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RESUMO

A amplitude das questoes de argumentacédo — que vao da problematica filosé-
fica da racionalidade e da relacdo com o outro até as dinamicas de sociabilidade, as
relacoes de poder, as metodologias de analise do discurso, aos processos cognitivos,
aos modos de raciocinar, aos mecanismos da lingua e as técnicas da comunicacgéo
retérica — revelam o campo da argumentacéo como um dominio multidimensional
e complexo.

Ainda que fazendo transparecer esta complexidade, os aspectos privilegiados
na presente investigacdo foram dois: por um lado, a abordagem e o questionamento
de diferentes modelos tedricos da argumentacio e, por outro, a interrogacio acerca
do quadro conceptual que melhor pode responder as exigéncias de aplicacdo de uma
didactica da argumentacéo.

Como principais eixos e objectivos em torno dos quais se desenvolveu o presente

estudo, podemos elencar os seguintes:

e Tracar e precisar o contexto da emergéncia filoséfica e cultural da renovacéao

contemporanea dos estudos da argumentacéo.

e Indagar sobre o actual estado da arte neste dominio de investigacdo — volvido
que esta mais de meio século sobre o ano de 1958, data que simbolicamente
assinala o surgimento de uma renovada teorizacdo — e perceber a forma como

as tendéncias tedricas foram surgindo e maturando.

e Analisar criticamente as diferentes propostas tedricas, quer assinalando os

seus contributos mais inovadores, quer questionando os seus limites.

e Elaborar alguns conceitos fundamentais para uma compreensio geral da

dindmica argumentativa tendo em vista a adequacéo descritiva.

e Propor uma orientacio didactica que associa as competéncias de leitura e de
analise as de interac¢io com o discurso do outro através da producio de um

contra-discurso.

Sustenta-se, neste trabalho, a ideia de que teorizar a argumentacdo tendo em
conta a adequacao descritiva — ou seja, a preocupacgio em estabelecer uma relacédo
de equilibrio entre aquilo que se considera serem os fenémenos argumentativos e
as ferramentas tedricas para a sua descricdo e andlise — implica trazer a primeiro
plano a dindmica interactiva entre discurso e contra-discurso que caracteriza uma

situacao argumentativa.
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Uma tal focalizacdo na tenséo entre discursos conduz a pensar a argumentacio
a partir de nocgoes diferentes daquelas que sdo habitualmente apresentadas pelos
tedricos deste campo, essencialmente voltados para os mecanismos argumentativos
ou células de argumentatividade (seja a nivel da forca do raciocinio, do poder de
orientacéo inerente a enunciacdo linguistica ou dos processos de influéncia discur-
siva). E leva, por sua vez, a propor o «assunto em questio» como a unidade metodo-
logica que melhor se ajusta quer a compreensio dos discursos argumentados, quer
ao entendimento das situacdes de interac¢do argumentativa.

Encarando a argumentacdo como uma disciplina critica de leitura e interaccao
entre as perspectivas inerentes a discursividade e cuja divergéncia os argumenta-
dores tematizam em torno de um assunto em questao, é proposto neste trabalho
(onde néo deixaram de ser feitas referéncia ao valor sécio-simbdlico da argumentacio
e a articulacdo entre racionalidade argumentativa e racionalidade socioldégica) que
se considerem as praticas argumentativas sob a égide do confronto de perspectivas
e os argumentos como valores de troca sob vigilancia na interac¢do comunicacional.

Neste enquadramento, em que se tornam fundamentais, entre outras, nocoes como
as de «assunto em questio», «tematizacéo», «perspectiva» e «contra-discurso», as pro-
postas didacticas que no capitulo final se propoem valorizam sobretudo a compreenséo
da situacfo argumentativa como uma conjuntura de oposicéo discursiva e a indisso-
ciabilidade entre a avaliacdo de argumentos e a sua producéo circunstanciada asso-
ciada a prevaléncia de perspectivas. Colocam, por outro lado, como fundamentais no
ensino da argumentacio, a competéncia de leitura argumentativa e a capacidade de
interagir criticamente com o discurso do outro através da elaboracdo de um contra-
discurso. Sugerimos, a este respeito, algumas vias metodoldgicas de andlise do discurso

argumentado e de producdo de sequéncias contra-argumentativas.



ABSTRACT

The broad nature of the issues concerning argumentation — ranging from the
philosophical problematic of rationality and the relationship with the other, to the
dynamics of sociability, power relationships, discourse analysis methods, cognitive
processes, modes of reasoning, linguistic devices and the techniques of rhetorical
communication — reveal the field of argumentation to be a multidimensional and
complex domain.

Whilst making this complexity transparent, this research focuses on two aspects:
on the one hand, an approach to, and discussion of, the different theoretical models of
argumentation and, on the other hand, an interrogation of the conceptual framework
that can best respond to the requirements for applying a didactics of argumentation.

The following may be cited as the main axes and objectives around which this

study has been developed:

e To outline and detail the context of the philosophical and cultural emergence

of the contemporary renewal of argumentation studies.

e To enquire into the current state of the art in this research area — which has
revolved for more than half a century around the year 1958, the date which
symbolically marks the emergence of renewed theorisation — and to

understand the way in which theoretical trends have arisen and matured.

e To critically analyse the different theoretical proposals, either by highlighting

their most innovative contributions or questioning their limitations.

e To elaborate certain concepts that are fundamental to a general
understanding of the argumentation dynamic, taking descriptive appropriacy

into account.

e To propose a didactic orientation which combines interpretational and
analytical skills with interaction with the discourse of the other, through the

production of counter-discourse.

This study upholds the idea that to theorise argumentation by taking into
account descriptive appropriacy— or, in other words, a concern to establish a
balance between what are considered argumentative phenomena and the
theoretical tools used in their description and analysis — implies foregrounding the
interactive dynamic between discourse and counter-discourse which characterises

the argumentative situation.
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This focus on the tension between discourses leads to a consideration of
argumentation on the basis of the different notions usually presented by
theoreticians in this field, which are essentially directed towards argumentative
mechanisms or cells (whether at the level of strength of reasoning, the power of
orientation inherent in linguistic enunciation or the processes of discursive
influence). This, in turn, leads to the proposal of the «subject in question» as a
methodological unit that is better adjusted to an understanding of argument
discourse and situations involving interaction in argumentation.

Taking argumentation to be a critical discipline involving interpretation and
interaction between the perspectives inherent in discursiveness, whose divergence
is thematised by those presenting arguments around a given subject, this work
(whilst not neglecting to refer to the social and symbolic value of argumentation and
to the links between argumentative and sociological reasoning) proposes that
argumentation practices are considered in terms of a confrontation of perspectives,
and arguments are considered the exchange of values monitored by communicational
interaction.

Within this framework, in which certain notions, amongst others, are
fundamental, such as the «subject in question», «thematisation», «<perspective» and
«counter-discourse», the didactic proposals put forward in the final chapter value,
above all, an understanding of the argumentative situation as a discursive
oppositional whole and the inseparability of the evaluation of arguments and their
detailed production, associated with the prevailing perspectives. In addition, it
posits, as essential to the teaching of argumentation, argumentative interpretation
skills and the ability to interact critically with the discourse of the other by
elaborating counter-discourse. In this respect, certain methodological paths for
analysing argument discourse and producing counter-argument sequences are

proposed.
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MAPA DE VIAGEM

A presente investigacdo inscreve-se num percurso de estudo e reflexdo em que tenho
persistido desde ha cerca de vinte e cinco anos. SGo momentos-chave dessa travessia as

seguintes etapas:

— fascinio ingénuo pela filosofia metafisica e pelo pensamento de Platdo, autor que

precisamente instaurou a filosofia como metafisica;

— questionacdo das categorias da metafisica a partir da filosofia hermenéutica (com
especial relevo para o pensamento de Heidegger, mas também para a psicanalise,
0 marxismo e o pensamento nietzscheano) e deslumbramento face as propostas
abertas pela analitica existencial heideggeriana e pela sua tentativa de pensar o
ser e a filosofia fora dos quadros da metafisica; durante algum tempo foram de
facto irresistiveis as propostas de Heidegger, quer pelas possibilidades abertas
pela metafora do jogo (velamento/desvelamento) e pelo modelo auditivo (e néo
visual) de pensamento, quer pela dimensdo poética com que vestia a existéncia
humana e conduzia o homem a sua condicéo de habitante do mundo, articulando,

na casa que nos acolhe, finitude, linguagem e ser.

— consciéncia critica do significado do pressuposto fenomenolégico do pensamento
hermenéutico (o pressuposto da doacdo de sentido) e das suas consequéncias, a
saber:

a) a persisténcia numa ideia de consciéncia soberana — n&o no sentido de tudo
poder saber, mas no sentido de ser capaz de reconhecer os seus préprios limites;

b) a ineficacia do pensamento hermenéutico quando se passa das descricoes feno-
menolégicas da compreenséo e dos seus processos as questdes das interpretacoes
concretas, dos seus conflitos e da sua arbitragem,;

¢) o fundo de inspiracdo religiosa da hermenéutica que conduz ao primado do
ontoldgico sobre o antropolégico, a uma abordagem ontologizada da linguagem
que poe o sentido e a verdade como primeiros e os usos da linguagem, o debate,
por exemplo, como algo de derivado e secundario; que, em suma, lida mal com a
ideia de que o fenémeno do sentido é inerente aos usos humanos da linguagem,
constitui-se e emerge deles, significa-os no seio de uma retoricidade refractaria
a cristalizacdo ontolégica e remete sempre para uma condicdo humana que tem

a sua matriz relacional na comunicacio entre homens concretos e situados;



— a descoberta da teoria da argumentacéo e da nova retérica como possibilidade de

uma nova tematizacao da actividade filoséfica e da ideia de razéao;

— ainsercdo da argumentacdo numa ideia alargada de retérica que sera identificada
com a estruturacéo em que se produzem dinamicamente as perspectivas e em que
as questoes do sentido se associam a posicionamentos, ou seja, aos sentidos pelos
quais nos deixamos, ou nfo, orientar e que estio indissociavelmente ligados ao

agir, remetendo para algum ponto da dialéctica entre teoria e pratica;

— a conceptualizacdo da argumentacdo ndo em termos de retdrica-como-persuasio
mas como encontro social caracterizado por uma dindmica interactiva, desenvolvido
por turnos de palavra polarizados em torno de assuntos em questéo e indissociavel

do perspectivismo.
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O presente trabalho leva a cabo uma reflexdo sobre as teorias da argumentacéo,
procurando questionar as insuficiéncias de certas abordagens dos fenémenos argu-
mentativos tendo em consideracio a sua adequacdo descritiva.

Recorrendo a uma analogia, podemos dizer que uma das nossas questoes funda-
mentais foi a de saber a que distincia colocar a lente teérico-analitica de modo a con-
seguir captar a dindmica e a incidéncia real das situacdes argumentativas e,
correlativamente, ver que tipo de conceitos descritivos convém a essa focalizagio. Por
exemplo, consideramos que na dindmica argumentativa a velocidade do débito verbal
e a alternéncia dos turnos de palavra sdo aspectos que ndo podem ser negligenciados,
tal como n&o podem ser ignoradas as conclusées da psicologia cognitivista quando con-
clui que «as pessoas inteligentes e serenas fazem sistematicamente raciocinios invali-
dos (aos olhos dos légicos) sobre um grande nimero de questées» (Angenot, 2008: 92).

Por outro lado, foi também o critério da adequacio descritiva que nos levou a
considerar que a avaliacdo do discurso de um pelo discurso do outro é o fenémeno
que com mais acuidade retrata aquilo que se passa nas situacées argumentativas
reais, sendo que, deste ponto de vista, a argumentacdo remete desde logo para uma
actividade de matriz primacialmente interaccionista a qual é inerente a questéo cri-
tica. Nesta actividade, mais do que a construcio de um discurso argumentado, esta
em causa um fenémeno de oposicdo discursiva no qual as intervencgoes dos argumen-
tadores tematizam uma dissonincia de perspectivas. Como escrevem van Eemeren,
Rob Grootendorst, F. Henkemans et al (1996: 2), «<no discurso, a argumentacéo diz
sempre respeito a uma opinido particular, ou posicdo, sobre um assunto especifico. A
necessidade de argumentacio surge quando opinides respeitantes a esse assunto
diferem ou é suposto diferirem. Sustentar uma opiniéo, por si mesmo, néo € suficiente
para iniciar uma argumentacdo. Argumentar apenas faz sentido se existir um
ouvinte ou um leitor que langa dividas sobre uma opinido ou tem uma opinido diver-
gente. A argumentacdo comeca na presuncio, certa ou errada, de que a posicdo do
argumentador nfdo é imediatamente aceite, mas € controversa».

Neste sentido, julgamos que a critica do discurso do outro é parte essencial da
descricdo de uma argumentacdo e que a questao da avaliacdo dos argumentos esta
no coracdo da sua dinadmica. Segundo esta perspectiva interaccionista diremos
mesmo que a constituicdo do valor «<argumento» emerge do questionamento de um
discurso por um contra-discurso e que a analise dos argumentos considerados isola-
damente, fora do contexto da tensdo entre discursos e do assunto em questéo, nunca
capta a elevada dindmica comunicativa que ocorre numa argumentacao. Como nota
Crosswhite (1996: 123), «por vezes distorcemos a argumentacao ao conceptualiza-la

como um argumento».
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A motivacdo da nossa presente reflexdo estda directamente relacionada com a
necessidade de pensar a dimensdo prdtica inerente as competéncias argumentativas
e, mais especificamente, parte da constatacdo de uma discrepancia notéria entre as
potencialidades das diferentes perspectivas tedricas e a sua fecundidade quando se
trata de proceder a aplicacoes praticas no A&mbito de uma didAactica da argumentacio.
Verifica-se, com efeito, uma tendéncia para uma analise do discurso na comunicacéo
em detrimento de descricoes de um tipo especifico de comunicacéo centrada na rela-
cao argumentador-argumentador, a qual, todavia, nos parece traduzir o principal
foco das expectativas que as pessoas tém sobre as competéncias argumentativas.

Foi esta dificuldade em estabelecer pontes entre o plano teérico e o plano pratico
que nos levou a procurar novas formas de conceptualizar os fenémenos argumen-
tativos e a propor a unidade «assunto em questiao» como conceito fundamental para,
mais do que proceder a uma analise dos discursos argumentativos e da argumen-
tatividade discursiva, poder abordar a argumentacio como uma forma de interaccdo
caracterizada pela presenca de um discurso e de um contra-discurso, na qual a
dimenséao problematizante ndo pode ser dissociada de consideracgoes alargadas rela-
tivas a aspectos socio-comunicacionais. Este conceito é solidario de uma visao e mul-
tidimensional da argumentacéo e procura captar a presenca de «zonas cinzentas»
que dela néo sdo erradicaveis.

A concepcio de argumentacio desenvolvida neste trabalho néo foi elaborada a
partir de uma formatacéo didactica — o que de algum modo equivaleria, desde logo,
a partir de uma viséo instrumental da mesma, ou seja, da sua colocacéo ao servico
de objectivos disciplinares pré-definidos e de discursos pedagdgicos oficiais — mas
foi considerada como uma dimenséo incontornavel da vida social e, para parafrasear
o titulo de uma obra de Goffman, da «apresentacio do Eu na vida de todos os dias».

Quando empregamos, no titulo, a expressao «teoria geral da argumentacéo» pro-
curamos assinalar, justamente, que néo se trata neste trabalho de focar técnicas argu-
mentativas que possam ser usadas independentemente do pensamento e dos
comprometimentos circunstanciados dos argumentadores, do seu envolvimento
enquanto pessoas que problematizam, criticam, adoptam e reforcam perspectivas pro-
prias perante outras perspectivas e ndo enquanto especialistas detentores de um
conhecimento que funciona, por assim dizer, «dentro da caixa», de uma forma condu-
tiva, sem questionar pressupostos e a partir da encarnacéo da figura do juiz de ultima
instancia que possui o ceptro da resolutividade. A expresséo referida é usada, além
do mais, como uma forma de critica relativamente a teorizagoes que, pese embora a
genialidade das suas intuicgdes e o contributo que trazem para a compreensao da argu-
mentacdo sdo, a nosso ver, ou demasiado restritivas ou excessivamente alargadas.

Ao estabelecermos uma conexao estreita entre a forma de interaccéo a que cha-
mamos argumentacio e a tematizacéo da problematicidade tal como ela emerge em
dissentimentos concretos e em situacoes reais, convergimos para uma perspectiva

didactica que coloca a ténica na capacidade de cada um se mover na esfera do pro-
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blematico e no espaco de possibilidades que ele oferece, no risco existencial que as
tomadas de posicdo em confronto implicam e na consciéncia do funcionamento mul-
tidimensional da argumentatividade como forma de ganhar acuidade de leitura e
compreensao sobre as proprias praticas comunicativas.

Foi partindo deste conjunto de ideias que seleccionamos, no capitulo final, e
como ponto de chegada, alguns tipos de aplicacées diddcticas que consideramos
fomentadoras de competéncias para quem ocupe a posicio de argumentador.

Optando por uma visdo interaccionista, que a nosso ver é a que melhor capta a
dindmica prdtica do argumentar, afastamo-nos quer das teorizacdes que colocam a
énfase na composi¢do do discurso de modo a comunicar de uma forma argumentada
as suas ideias, quer da tradicional ligacdo da argumentacio com a persuaséo que,
fazendo desta ultima o objectivo da primeira, coloca a ténica numa teoria da recep-
cao, privilegiando o discurso como forma de influéncia. Reconhecemos estes aspectos
como essenciais, mas fixarmo-nos neles tende a deixar escapar a dimensio real e
essencialmente dindmica, problematizante e interactiva da pratica argumentativa.

Em vez de associar a argumentacdo a persuaséao, e ndo negando a importancia
desta ultima, o ponto de partida utilizado da nossa tematizacéo foi a ideia de oposicdo
entre discursos. Por outro lado, e afastando-nos das visdes proposicionalistas que ten-
dem a reconduzir as questoes de argumentacédo a questoes de raciocinio e a avaliacéo
racional de argumentos, ao falar de oposic¢éo entre discurso e contra-discurso consi-
deramos que o que se opoe sdo perspectivas sobre assuntos, ndo proposicoes ou enca-
deamento de enunciados. Dito de outro modo, e assumindo que a proépria
discursividade € inerente a perspectivacao, no sentido em que ha sempre um processo
selectivo que leva a orientar para uma determinada forma de ver em detrimento de
outras, a oposicéo discursiva resulta do choque entre essas formas de ver e caracte-
riza-se por desencadear uma interaccio polarizada por um «em questio».

A viséo interaccionista, colocando a ténica na nocdo de oposicdo em torno de
um assunto em questdo remete, antes de mais, para uma situacio que se revela
descritivamente adequada e que, em vez de se centrar no funcionamento da lingua,
em avaliacoes dos raciocinios destacados dos seus contextos circunstanciais ou em
processos de analise textual, permite captar a argumentacdo em acgdo e, mais do
que considera-la do ponto de vista do discurso monolégico planificado com vista a
persuadir, toma a dissensdo como a nocido que faz justica a4 dimensdo no minimo
bilateral das argumentacoes (comportam, pelo menos, dois lados ou duas incidéncias
que entre si conflituam) —, sublinhando-se aqui que a relacéo e a forma como cada
participante é considerado é um aspecto inerente as argumentacoes.

Nesta visao, em que a interdependéncia discursiva é trazida a primeiro plano,
a propria nocdo de argumento deve passar a ser radicalmente considerada como

uma forca circunstanciada nao definivel a priori: é preciso olhar para a interaccao
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para se perceber o que se procura fazer funcionar como argumento e o que revela
como uma tese tendo em conta a progresséo da interaccdo e as intervencoes dos
participantes. Com efeito, e como nota Crosswhite (1996: 62-63), nem todas as asser-
coes assumem o estatuto de teses e as argumentacoes surgem quando «o conflito
entre uma e outra forma de ver as coisas é demasiado forte e se sobrepée a deferén-
cia habitual que temos uns para com os outros». Ha, por conseguinte, coisas que nao
conseguimos «deixar passar».

Ciente de que as propostas apresentadas neste trabalho se distanciam, nos seus
pressupostos filoséficos e descritivos, das formas mais habituais de abordar a argu-
mentacéo (que vulgarmente partem de uma teoria do argumento) enfatizamos, em
detrimento das visoes justificacionalistas da argumentacéio, a sua dimenséo confli-
tual, remetendo-a para um tipo especifico de questoes que se poderiam designar
como ambiguas justamente por admitirem uma pluralidade de respostas e em que
o que esta em causa, mais do que a aplicagdo de critérios, é a sua definicdo e preva-
léncia. Neste sentido, a argumentacéo liga-se ao problema da accéo pela via das
opgoes com que se configuram modos de ver considerados comparativamente como
preferiveis, o que permite dizer que as questdes de argumentacio sdo essencial-
mente questdes de perspectiva em oposicdo com outras perspectivas.

Do ponto de vista da sua estrutura, o presente trabalho estd organizado em
quatro capitulos.

No primeiro, dedicado a emancipacéo dos estudos da argumentacéo, procura-
mos elencar alguns tracos do contexto cultural e filos6fico em que se inscreve o apa-
recimento da sua teorizacdo contemporénea, assinalando em que medida o interesse
por este campo reflecte uma ruptura com a imagem metafisica da racionalidade e
se liga a emergéncia social do paradigma democratico e dos seus valores. Neste capi-
tulo a nossa preocupacio nédo incidiu, de um modo estrito, em conceitos teéricos de
argumentacgfo, mas na representacédo ou imagem social que esta geralmente asso-
ciada a esta nocéo. Consideramos assim a argumentacéo em termos da sociabilidade
da linguagem, como um valor s6cio-simbdélico e como um bem social em articulagéo
com as nogoes de razio, justica, persuaséo e doxa. Ao mesmo tempo que enquadra-
mos a racionalidade argumentativa no contexto mais alargado da racionalidade
sociolégica — néo dissociando as praticas argumentativas das articulagdes entre
linguagem, sociedade e situacdo — procuramos também indagar as ideias comuns
que os actores sociais tém sobre a argumentacio e mapear um conjunto de aspectos
que serdo retomados a um nivel tedrico por varios estudiosos.

Dado ser consensual que a emergéncia contemporanea dos estudos da argu-
mentacdo aponta, em termos cronoldgicos, para o final da década dos anos cinquenta
do século XX, debru¢amo-nos também, no primeiro capitulo, sobre o significado da

proclamada «autonomizacéo» deste campo de investigacdo. Por um lado, interroga-
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mos o significado da emancipacio dos estudos da argumentacao olhando para duas
tradicoes tedricas diferentes: a europeia e a anglo-saxénica. Por outro, e destacando
algumas das mais relevantes propostas de teorizacéo, assinalamos a diversidade
de abordagens e questionamos as relagdes entre argumentacéo, retorica e filosofia
como modo de esclarecer o sentido da instituicdo dos estudos da argumentacéo como
um dominio préprio.

O segundo capitulo pode ser considerado como um espaco de leitura, analise e
critica de um numero significativo de propostas tedricas que, embora nio sendo
exaustivo, permite delinear um panorama suficientemente alargado de compreenséo
quer dos diferentes pressupostos das abordagens tedricas da argumentacio, quer
das questoes que neste dominio sdo debatidas. Num capitulo desta natureza néo
podiamos deixar de nos confrontar, desde logo, com a questio das relacées entre argu-
mentacdo e retorica e, por essa via, destacar os principais legados da tradicéo reto-
rica, nomeadamente a sua visdo da comunicacio persuasiva. A convocacdo de uma
tal tradicao justificou-se, para além do mais, pelo facto de nas teorizagoes contempo-
raneas a «questdo da retorica» ser um dos aspectos sistematicamente debatido. Con-
sideramos por isso importante, como ponto prévio, aclarar as caracteristicas das
praticas argumentativas de um ponto de vista retorico.

Apés a passagem pela tradicéo retérica debrucamo-nos sobre alguns teorizadores
e correntes tedricas contemporaneas. A seleccdo a que procedemos teve dois critérios
fundamentais: por um lado, abordar aqueles que sdo geralmente referidos como os
«pais» da teorizacdo contemporédnea da argumentacdo — Perelman e Toulmin — e
cujas obras se tornaram classicos de referéncia na literatura deste campo. Por outro,
estudar autores de reconhecida releviancia mas cujas teorias revelam a existéncia
de uma grande heterogeneidade de abordagens e enquadramentos. Assim, para além
de Perelman e de Toulmin, aborddmos sucessivamente os trabalhos de Grize sobre
a argumentacéo no contexto daquilo que designou como «l6gica natural», a perspec-
tiva da «argumentacéo no discurso» desenvolvida por Amossy, a inovadora visao inte-
raccionista proposta por Willard, a consideracao filos6fica da argumentacéo encetada
por Meyer no contexto da sua problematologia, a perspectiva da «argumentacio na
lingua» levada a cabo por Anscombre e Ducrot, a teorizacdo da argumentacio no
ambito da chamada «légica informal» proposta por Blair e Johnson, a visdo sistema-
tizada da pragma-dialéctica de van Eemeren e Grootendorst, a abordagem de Walton
que focaliza a argumentacio de um ponto de vista da pragmatica lgica e, finalmente,
os estudos de Plantin que, desenvolvendo aquilo que designou como «o0 modelo tril6-
gico», realiza actualmente um trabalho compreensivo que toma em consideracéo dife-
rentes tradicoes tedricas e procede pacientemente a um trabalho de delimitacéo

conceptual que introduza alguma ordem neste campo.
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Sabemos, como é 6bvio, que o inventario de teorizacoes que fizemos esta longe
de ser exaustivo. Acreditamos, contudo, que a seleccédo é suficientemente rica para
se obter uma panoramica incisiva do estado da arte dos estudos da argumentacéo.

Para além da dimenséao de leitura destes autores preocupamo-nos, relativamente
a cada um deles, em desenvolver algumas notas criticas, acreditando que o didlogo
assim entabulado é uma via interessante para compreender a complexidade deste
dominio de estudos e contribui para aclarar problemas e afinar conceitos importantes
na teorizacdo do campo. No cerne do nosso debate com os diferentes tedricos estara
a questdo da adequacdo descritiva dos varios modelos propostos. Indagamos as suas
virtudes e as suas limitacoes, procurando esbogar um quadro tedrico préprio.

O terceiro capitulo é dedicado a apresentar contributos para uma teoria geral
da argumentacio o que, no nosso entendimento, passa por explanar filosoficamente
as bases descritivas e metodoldgicas a ter em consideracio na abordagem deste
fenémeno. Se os modos de olhar para a argumentacio passam por varios registos
— assim, podemos considerar a argumentacio do ponto de vista do produto, do pro-
cesso, do procedimento e do processamento — a orientacdo que norteou a nossa pers-
pectiva foi a da transitividade do argumentar, ou seja, a argumentacio enquanto
arte prdtica em que o pensar nao esta dissociado do dizer, nem o dizer dissociado da
interacgdo circunstanciada entre discursos em tensdo. Neste sentido, pensamos a
argumentacio a partir da ideia de interdependéncia discursiva — discurso e con-
tra-discurso — posta em accéo por procedimentos de debate. A nocéo de stasis torna-
se, aqui, central: uma argumentacao ndo se define pela existéncia de uma iniciativa
discursiva (que, no entanto, pressupoe), mas pelo facto do confronto de um discurso
por um contra-discurso polarizar a interaccao numa questéo, ou ponto de desacordo
tematicamente circunscrito, a debater.

Segundo esta orientacio é possivel associar a emergéncia de uma argumenta-
cdo, no seguimento do que propdem os tedricos da pragma-dialéctica, a fases carac-
teristicas que permitem conceptualiza-la como algo que tem um inicio e um termo:
a fase do choque entre discursos corresponde a fase da confrontacdo (e nela se da o
surgimento de um diptico argumentativo); a polarizacdo da interaccdo num assunto
em questao circunscrito que divide os participantes corresponde a fase da abertura
(e nela se regista um consenso de circunscricéo); a progressao da interaccéo, em que
cada um dos participantes vai desenhando a sua posicao relativamente a questao e
sob a pressdo do discurso do outro, corresponde a fase da argumentacdo (sendo
essencial, nesta, a conectividade e a coordenacdo interdiscursiva); o desvanecimento
da oposicao discursiva, da conectividade e da coordenacio entre os discursos permite
assinalar o abandono da argumentacéo e corresponde a fase do fecho (sendo esta,
na nossa perspectiva, algo de diferente da resolucéo da questédo ou de tomadas de

decisdo: dar um destino e uma resposta a situacdo néo € resolver a questdo que a
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suscita e que pode voltar a colocar-se dada a sua natureza problematolégica. Pode-
mos mesmo afirmar que as questoes argumentativas sdo aquelas em que néo é pos-
sivel eliminar todas as condicbes de incerteza nem dissocid-las de um certo indice
de contingéncia, o que significa que ao mesmo tempo que abrem um leque de pos-
sibilidades implicam também o risco de optar).

Ao associarmos a ideia de argumentacéo a de encontro social remetemo-la, tam-
bém, para o plano das interaccées discursivas circunstanciadas: ela nao s6 ocorre
de argumentador para argumentador como faz surgir uma situacéo retérica pau-
tada pela divergéncia de perspectivas, pela relacio entre os participantes e por ele-
mentos contextuais diversificados que sdo decisivos para a compreensdo de
simetrias e assimetrias interlocutivas, nomeadamente em aspectos centrais como
os da iniciativa e da legitimidade discursivas.

Sem descurar uma reflexao sobre o modo de olhar, em termos argumentativos,
para a construc¢éo do discurso monogerido — convocando, para isso, no¢des como as
de perspectividade, moldura e tematizacéo, entre outras — preferimos centrar a
nossa andlise na interacc¢do discursiva e fazer desta e da no¢éo de «assunto em ques-
tao» o «local» onde as evidéncias sdo efectivamente postas em causa e onde a sempre
dificil «questéao critica» pode ser perspectivada em termos imanentes: ndo se trata
de submeter o discurso a avaliacdo de alguém que assume uma posicéo exterior a
interaccdo, mas de inserir esse gesto no &mbito da critica do discurso do outro.

Considerado sob o prisma do perspectivismo, o conceito de «assunto» remete,
em termos de processamento, para a nocdo de «tematizagdo», nocdo que engloba
alguns dos processos que na tradicio retoérica sdo inseridos no «cdnone retdrico» e
que dizem respeito a seleccdo, a organizacao e a performance discursiva. Podemos
assim dizer que se tematiza pelo que se traz ou se faz vir ao discurso, pela forma
como o organizamos e pelo estilo que a ele associamos. A tematizacdo implica a pro-
ducdo de distincoes (pares estruturantes) e os seus procedimentos baseiam-se em
associacoes e dissociacoes como forma de estabelecer os termos das questoes e pro-
duzir hierarquias em funcao das quais se procedera a valorizacoes e desvalorizagoes
que apontam para determinadas assuncgdes. Podemos também dizer que a temati-
zacao corresponde sempre a colocar o assunto numa moldura e orientar para uma
leitura preferencial. Mais do que pensar os processos de tematizacdo em termos de
elaboracéo de raciocinios, parece-nos mais apropriado considera-los antes de mais
como decorrentes de processos de «bricolage» que permitem produzir configuracées
e proceder a estreitamentos focais no interior dos quais os raciocinios retiram o seu
sentido e o seu efeito.

Ja a ideia do «em quest&o» desloca a nogéo de argumentacio do pélo da produ-
¢do ou composicdo do discurso — no qual a ideia de auditério é fundamental, na

medida em que se fala sempre para alguém e na expectativa de exercer algum tipo
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de influéncia, mas que representa, todavia, uma abordagem unilateral da iniciativa
discursiva (orador-auditério) —, para a ideia de interaccio bilateral (argumenta-
dor-argumentador).

Dizer que um assunto estd em questao significa que os discursos que apropriam
essa questdo surgem como néo evidentes entre si, sendo que essa falta de evidéncia
nao é aqui considerada em termos formais, como derivada de incorreccoes linguis-
ticas ou de elaboracgodes discursivas deficientes através dos quais é veiculado (nédo
se trata nem de recorrer a um conceito metafisico de evidéncia nem de assinalar
mal-entendidos provenientes de formulacoes defeituosas e ambiguas), mas resulta
da dissonancia entre modos diferenciados de perspectivar o assunto. Do ponto de
vista argumentativo a nocdo de evidéncia deve ser pensada em termos retoéricos: é
e permanece evidente aquilo que é aceite sem ser questionado e ndo é nem perma-
nece evidente o que é retorquido por um contra-discurso. Nesta perspectiva, o sen-
tido das intervencgoes nao é primeiramente orientado para o pensamento ou para
realidade mas para a sequéncia da interac¢do. No entanto, na questionacao das evi-
déncias joga-se também, pela via do compromisso de cada um com as suas proprias
assuncoes (o que articula as questdes de argumentacio com as de ética) e em termos
de risco, a imagem de Si dos argumentadores.

E dentro deste contexto que nos proporemos definir a argumentacéo e abrir, a
partir dessa conceptualizacio, para ideias e aplicacoes que poderdo ser basilares
para uma did4ctica da argumentacio com alcance sociocultural e ético e onde a arti-
culacéo entre o pensar, o discorrer, a afirmacéo de si e a relacido com os outros se
revelam essenciais.

Desse ponto nos ocupamos no capitulo quatro onde, mais do que insistir nas
técnicas argumentativas, colocdmos a questio das competéncias criticas no contexto
de uma literacia especifica da qual um ponto essencial é a propria representacéo
que os actores sociais tém da argumentacio. Nesse sentido propusemos diversos
grupos de exercicios que passam pela compreensdo da argumentacio a partir de
um contexto de oposicdo discursiva e pela especificidade que a leitura argumenta-
tiva adquire neste enquadramento, bem como varias outras propostas relativas a
argumentatividade discursiva. Procuramos, finalmente, conferir um caracter mais
sistematizado aos pressupostos teéricos a serem considerados na abordagem da

argumentacio em contexto didactico.
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A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

1. Para um enquadramento geral da renovacao contempo-
ranea da argumentacao e da retérica

Se as raizes da teorizacdo da argumentacio e da retérica remontam a Grécia e
ao contexto especifico do século V a.C., a sua renovacio contemporanea — na qual
se destacam os nomes de Perelman e de Toulmin, o primeiro nascido em 1912 e fale-
cido em 1984 e o segundo nascido em 1922 e falecido em 2009 — esta também con-
dicionada por um conjunto de tragos que marcam fortemente o universo cultural e
filoséfico em que ocorre. Vejamos aqueles que nos parecem mais representativos

para o seu enquadramento.

1.1. O advento da consciéncia historica

Uma das marcas da filosofia do século XX é o advento da consciéncia histérica,
o qual obriga a uma transformacéo na prépria imagem do pensamento.

Nas palavras de Gadamer, tomar em consideracéo a historicidade, a qual sig-
nifica «a constituicdo intrinseca do espirito humano, que ao contrario de um inte-
lecto infinito ndo apreende de uma sé vez tudo o que é, mas pelo contrario, toma
consciéncia da sua prépria situacio histérica» equivale a introduzir na filosofia «um
tema autocritico que contesta a sua velha pretensio metafisica de conseguir atingir
a verdade» (1988: 101), escrevendo o fil6sofo, noutro lugar, que «ser histérico quer
dizer nédo se esgotar nunca num saber total de si préoprio» (Gadamer, 1977: 372).
Duas expressoes sdo de realcar nestas citacées: por um lado, «<uma sé vez» e, por
outro, «esgotar». Elas indicam n&o s6 os limites do critério cartesiano da evidéncia,
do acesso intuitivo, directo e individual a verdade pensada em termos de certeza
perene como, também, a introducdo da mediacdo temporal como constitutiva do
acesso humano a realidade.

Porque o pensamento humano é sempre situado e perspectiva a partir de um
horizonte pré-conceptual que o condiciona, ele nunca totaliza nem se esgota nos
movimentos interpretativos com que procura apreender o sentido do ser. De acordo
com esta ideia, a imagem de um sujeito soberano detentor de uma consciéncia poten-
cialmente panéptica sucede a ideia de homem como enigma situado (cf. Gracio, 1998:
114): construtor de mundos, criador e organizador de possibilidades mas, nem por
isso, capaz de fixar o que, sendo de uma ordem temporal que transcende os limites
de cada vida, se revela como inantecipavel, nao delimitavel e irredutivel a presenca

pensada em termos metafisicos.
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Com efeito, a historicidade enquanto limite externo do pensamento — poderiamos
dizer, com Vergote (1986), que a psicanalise lhe assinalou o limite interno —, implica
o abandono das aspiracdes absolutistas da filosofia tradicional e faz reequacionar
duas questoes de fundo: por um lado, o problema das relacoes entre razao e verdade
e, por outro, a articulacio entre teoria e pratica (cf. Gracio, 1992).

O resultado da reformulacao destes dois problemas assinala, para alguns autores,
a entrada na idade hermenéutica da razio (cf. Greish, 1985), na qual séo centrais as
questoes das relagdes entre verdade e método e o privilégio atribuido a linguagem
enquanto fio condutor da nossa experiéncia hermenéutica de seres no mundo.

Ora o reconhecimento da condicéo finita da compreensdo humana abre néo ape-
nas para a problematica da interpretacéo como remete, pela questio epistemoldgica
do conflito e da validade das interpretacdes, para o problema da argumentacdo
enquanto suporte de validacgdo interpretativa (cf. Gracio, 1993, 1998). Tal significa
uma inflexdo relativamente ao problema da autoridade intelectual: esta deixa de
ser considerada na dependéncia de um registo metafisico de verdade (seja a «coisa
mesmavr, a natureza ou qualquer outro tipo de esséncia) — o qual implica o paradoxo
da ligacdo entre a revelacio da verdade e o estatuto social do seu porta-voz — e
passa a situar-se no campo da credibilizacio (dimenséao sociolégica) para a qual con-
correrao as referéncias disciplinares institucionalizadas — assim, por exemplo, o
invocar estudos que conferem aos «factos» uma autoridade intelectual que deriva
da ecologia de um determinado campo disciplinar — e que é reconhecido como fiavel
em termos do seu impacto e aceitabilidade na opinido publica, sendo que esta é algo
de essencialmente moldavel.

Neste movimento, o epistemolégico cede ao epistémico e, neste ultimo quadro,
argumentar a partir da autoridade (e dos testemunhos dos especialistas) e aceitar
teses com base na autoridade (do que é socialmente consensual e reconhecido como
confiavel) — apesar do paradoxo da invocacido da autoridade ser um meio de abortar
o debate — torna-se a metodologia do século XX (Willard, 1990). A ascensio da influén-
cia dos mass media e da sua capacidade de dimensionar critérios de credibilidade desde
logo associados a processos de legitimidade social é hoje uma das formas — tecnologi-

camente mediada — da sempre velha dialéctica entre a verdade e o poder.

1.2. O contexto epistemoloégico

O quadro da reflexéo epistemolégica do século XX acompanha o referido enqua-
dramento filoséfico e tende a romper com as visodes positivistas que atribuem a ciéncia

o império da teoria e, simultaneamente, a caracterizam pelas notas da universalidade
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e da necessidade. Se a valorizacdo positivista do conhecimento cientifico andou sem-
pre a par com a desvalorizacdo da retérica e com a sua deslegitimacdo, em termos
epistemoldgicos, como mera doxa, a interrogacao do dogmatismo positivista abrira as
portas uma reconsideracgio do valor da retérica e da argumentacio.

E assim que a nocéo de interpretacéo veio desalojar o dogmatismo da neutrali-
dade descritivista e alojar a mediacdo humana como um elemento que néo pode ser
negligenciado na producéo teérica. E também desta forma que a ideia de que os
fenémenos falam por si se foram sucedendo as ideias de que é a teoria que fala pelos
fenémenos e de que sdo os homens que falam pela teoria.

A propria ciéncia torna-se objecto de estudos histéricos e sociolégicos que poem
em relevo o modo como se estabelecem os paradigmas de investigacdo disciplinar e
como, nesse estabelecimento, é determinante o papel da comunidade cientifica.

A obra de Thomas Khun, para nos referirmos ao autor talvez mais conhecido
na teorizacdo das estruturas das revolucoes cientificas, fala mesmo da funcio do
dogma na investigacdo cientifica (Kuhn, 1979) e pée a nu a importancia dos
manuais cientificos na reproducéo socializante dos paradigmas vigentes.

No mesmo movimento de desdogmatizacio insere-se também a visao que Pop-
per propde da ciéncia como uma actividade aberta, critica e falibilista. Tal significa
que ela é revisivel e que a metodologia cientifica é sempre uma forma de procurar
eliminar o erro através de procedimentos de falsificacdo. Nesta perspectiva, a cién-
cia produz conhecimentos provisorios que sdo aceites até prova em contrario. Natu-
ralmente que uma tal concepcéo convoca uma visdo argumentativa da construcao
dos conhecimentos cientificos na qual a ideia de refutacéo se torna essencial. Como

escreve Popper (1975: 306-308),

«0s que nao se disponham a expor as suas ideias a eventualidade da
refutacdo nédo participarao do jogo cientifico. (...) A ciéncia jamais per-
segue o objectivo ilusério de tornar finais ou mesmo provaveis as suas
respostas. Ela avanca, antes, rumo a um objectivo remoto e, ndo obs-
tante, atingivel: o de sempre descobrir problemas novos, mais profun-
dos e mais gerais, e de sujeitar as suas respostas, sempre provisérias,
a testes sempre renovados e sempre mais rigorosos».

E assim que a ideia de «neutralidade» da investigacéo cientifica — que remete
para um paradigma metafisico que vé o conhecimento como estatico e associal — vai
sendo substituida pelas ideias de «construcéo», de «trabalho em progresso» de «tensdo
entre diversas abordagens» e de «processo aberto». Este dinamismo abrira as portas
a funcdo e ao papel da argumentacio como algo que, ao invés de ser marginal as

metodologias cientificas, estd de facto no seu coracéo, quanto mais néo seja pela deli-
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mitacdo das fronteiras que definem os objectos de estudo de cada disciplina e pela
definicao dos procedimentos requeridos para atribuicdo do estatuto de cientificidade.

A medida que a ideia de neutralidade se vai diluindo a favor da nocéo de selecti-
vidade dos procedimentos metodolégicos especificos, comecam também a surgir inter-
rogacoes sobre a articulacdo dos conhecimentos cientificos com aspectos s6cio-morais.
E isso que, por exemplo, esta espelhado no titulo do livro de Edgar Morin «Ciéncia
com consciéncia» (1994), tal como, entre nés, na ideia de uma «ciéncia pés-moderna»
defendida por Boaventura de Sousa Santos (1989).

E também neste contexto que emerge a ideia de uma «retérica da ciéncia», titulo
alids de um livro de Alan Gross (1996) no qual as questoes epistemolégicas séo con-
sideradas no &mbito mais alargado da retorica, ou seja, dos modos especificos e ope-
rativamente circunstanciados da construcdo do conhecimento cientifico a partir de
um discurso caracteristico e com estratégias persuasivas proprias.

E ainda nesse sentido que, & idade hermenéutica da razéo, se vai sucedendo uma
idade retorica da razéo para a qual o conhecimento é uma producio social, o resultado
de uma argumentacéo, facto que levou Manuel Maria Carrilho (1994a: 9-18) a inter-

rogar-se se a retorica nao se constitui hoje como um novo paradigma.

1.3. A necessidade de uma filosofia para além da dicotomia abso-

lutismo/relativismo

Mas tais transformacoes, para as quais, num campo de consideracéo filosé6fico
mais alargado, contribuiram aqueles a que Ricoeur chamou os «mestres da suspeita»
(Freud, Nietzsche e Marx) acabaram muitas vezes polarizadas na dicotomia absolu-
tismo/relativismo e muitos filésofos procuraram uma via intermédia de racionalidade
que nio estivesse nem subordinada a ideia de necessidade, nem as interpretacoes
extremas do relativismo que a remetiam para a arbitrariedade. Muitas das actuais
teorizagoes da racionalidade tentam justamente encontrar um campo em que a inclu-
sdo da contingéncia nao signifique renunciar a critérios de racionalidade e permita,
simultaneamente, escapar as restri¢oes que sido impostas por uma imagem matema-
tizada e formalizada do pensamento.

E assim que 2 ideia de uma racionalidade que tem por ideal o rigor e a necessidade
das ciéncias matematicas (projecto bem patente em Descartes) se vai sucedendo a ten-
déncia que procura compatibilizar a nossa capacidade de raciocinar com a prudéncia
do pensamento e com as escolhas que toda a teoria implica. A oposicdo entre o racional
e o razoavel é a expressio mais acabada desta tendéncia e nela as questées de ordem

tedrica deixam de poder ser dissociadas das questdes de ordem pratica. E, ainda que
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aplicada num outro contexto, a maxima de Marx (1973: 28-29), segundo a qual néo é
a consciéncia que determina as praticas dos homens mas as praticas que determinam
a consciéncia, acaba agora por ser transposta para a questo das relagdes entre a razio
e a accdo, obrigando a leitura desta articulacdo a uma dupla incidéncia: por um lado,
a de saber segundo que critérios racionais pode ser enquadrada a accéo; por outro, a
de perceber como € que as exigéncias da accio se repercutem no pensamento e o cons-
trangem para que ele se elabore desta e ndo daquela maneira. Sera que sdo as «razdes»
que levam ao estabelecimento das nossas preferéncias ou serda em funcao destas que
arranjamos argumentacoes para viabilizar a sua aprovacéo?

E alids neste contexto em que, para glosar uma expressédo de Ortega e Gasset,
o pensamento é sempre o pensamento e a sua situacéo, que surge a perspectiva teé-
rica da pragmatica e a nog¢ao que melhor, ainda que mais vagamente, a caracteriza:
a nocio de contexto.

Assim, e se em termos filoséficos a nocéo de historicidade remete para a nogao
de horizonte de compreensio, assinalando-lhe a sua dimenséo situada e finita, em
termos de discurso a nocéo de contexto remetera para as condicoes concretas e cir-
cunstanciadas a partir das quais temos de analisar a atribuicfo de significacoes e
os actos de fala nele realizados.

De referir ainda que a ultrapassagem da dicotomia entre absolutismo e relati-
vismo, que alimentou toda a tradi¢cdo do pensamento dito «metafisico», pode reali-
zar-se caso ndo pensemos o absoluto e o relativo como critérios epistemoldégicos mas,
antes, como poélos de exigéncia humana que derivam das énfases que, na inevitavel
dialéctica dos planos formal e pragmatico que enformam a vida dos homens, tendem
a colocar a ténica na orgéinica das estruturas ou, pelo contrario, acentuar a dimenséao
do uso e da pratica. No primeiro caso, tendem a idealizar-se os «funcionamentos» e
a constitui-los como fonte de normatividade ela propria néo sujeita a questiona-
mento e, portanto, como autoridade. No segundo, tende a desenvolver-se uma racio-
nalidade comparativa que ndo opera através de uma légica binaria, regida pelo
formalismo dos principios da identidade, da contradicéo e do terceiro excluido, mas
por critérios de gradacdo cujos limites permanecem indefinidos mas, nem por isso,
insusceptiveis de tematizacio. Deve contudo notar-se que, entre Teoria e Pratica,
considerados como marcadores ideais de um mesmo continuum, todo o discurso
dotado de uma dimenséao reflexiva implica argumentatividade e a sua énfase é o
que o situa algures num ponto deste continuum. Em termos de teoria da argumen-
tacdo ha, em todo o discurso, como sustenta Craig, uma incontornavel dialéctica

entre teoria e pratica (1996).
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1.4. O contexto da filosofia pratica

Referimo-lo ja anteriormente e voltamos agora ao tema. Uma das questoes mais
dificeis na forma moderna de encarar a racionalidade foi a da articulacéo entre teoria
e pratica. Sabemos como Descartes contornou o problema da moral mantendo-o em
suspenso através da sua famosa «moral proviséria» (Gracio, 1993: 18). Ora esta inca-
pacidade de pensar a pratica em termos racionais foi um dos pontos que maior insa-
tisfacdo trouxe aos filésofos que tomaram a filosofia pratica como fundamental.

Eis um interessante excerto de Perelman (1980a: 11-12) sobre a filosofia moral:

«Devemos abandonar a ideia de uma filosofia moral? Se a filosofia
moral visasse o estabelecimento de uma verdade em moral, isto é,
um conjunto de proposicoes que seriam validas, como as proposicoes
matematicas, independentemente do contexto social e histérico, ao
qual néo poderiam senéo opor-se erros em moral, entdo deveriamos
renunciar-lhe. A experiéncia do passado e os métodos através dos
quais se quis estabelecer as verdades morais incitam-nos ao cepti-
cismo. Nao devemos, contudo, abandonar a ideia de filosofia moral,
[mas isso] na condicéo dela ter por objecto regras de conduta e con-
cepcoes razoaveis, isto é, defensaveis racionalmente. Para poder falar
de concepc¢do razoavel em matéria de moral é essencial desligar a
nocdo de razoavel da ideia de verdade. E preciso opormo-nos a con-
cepcao de Hume segundo a qual a razéo ndo permite conhecer senéo
a verdade ou o erro; penso que a razio, no seu uso pratico, ndo diz
apenas respeito a verdade ou ao erro, mas concerne também as nos-
sas actividades e ndo apenas ao conhecimento tedérico. Uma ac¢édo néao
é nunca verdadeira ou falsa; sdo as proposicées que podem ser ver-
dadeiras ou falsas. Uma accéo pode ser aprovada ou desaprovada,
criticada ou justificada, razoavel ou desrazoavel. Mas é necessario
que estas actividades de aprovacao e de desaprovacio escapem a
reflexao filoséfica e a possibilidade de uma argumentacao razoavel?
Penso que se nio limitarmos a actividade da razdo as operacgoes de
deducéo e de inducdo, mas admitirmos que um ser racional é também
capaz de criticar, julgar, justificar, etc., nesse caso encontramos o uso
da razdo em matéria pratica, no sentido dela dever ter alguma utili-
dade na accdo. Esta razio alargada permite conferir um certo lugar
a filosofia moral».

Poderiamos dizer que esta ideia de filosofia pratica é também candente em Toul-
min e parte da sua obra visa justamente mostrar como é que se pode funcionar com

razoabilidade ao nivel das questdes éticas e, mais genericamente, humanas.
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Digamos que na valorizacdo da filosofia pratica se faz sentir a necessidade do
pensamento regressar a uma imagem humana! — e nesse sentido poderemos dizer
que os emancipadores da teoria da argumentacio se situam numa tradicdo huma-
nista — depois do paradigma fundador da ciéncia moderna (ou seja, a matematica)
ter conduzido ao esvaziamento de um humano cada vez mais condenado ao anoni-
mato perante o poder das formalizacoes e dos sistemas formais que tudo permitem
teorizar como funcéo e cuja complexidade, inalcancavel pelos cérebros individuais,
mas passiveis e serem desenvolvidas por processamento computacional da infor-
macdio, acabara por conduzir a virtualizacédo da propria realidade e do pensamento.

Veremos, alids, que esta imagem do pensamento moldado pelo procedimento
matematico e pela capacidade de construir sistemas formais — e a matematizacéo
da légica que vem dos fins do século XIX, nomeadamente com a Begriffschrift de
Frege, prolongar-se-4 com vigor durante o século XX — surgird como um dos pontos
de partida por oposicdo ao qual diversos tedricos se proporio tematizar a argumen-
tacdo. Saliente-se, a este respeito, a forma explicita como Grize coloca a questéo
essencial da argumentacio do ponto de vista da sua légica natural ou discursiva:
«como é que o pensamento funciona quando ndo matematiza?» (1996: 115).

Uma tultima nota se impoe. A emergéncia da filosofia pratica, que permita pen-
sar a vida em contexto axiol6gico, antropolégico e sociolégico degenerou, nos nossos
dias, num sentido de praticidade colado ao imediatismo, como alids esta bem patente
no slogan de uma operadora de teleméveis: «Vive o momento. Agora». A crescente
apeténcia por uma praticidade cuja aceleracédo se cristaliza no «gozo do instante»,
aliada a uma cultura massificada, sustentada pelas tecnologias da informacéo e da
comunicacéo, tem conduzido, simultaneamente, a perda da importancia da palavra
e do significado da ritualidade dos actos sociais — esvaziados, por um lado, da tem-
poralidade, da memodria colectiva e do valor simbdélico e assimilados, por outro, a
pura operatividade circunstancial — e ao nivelamento do comportamento humano
pelo imediatismo emocional. No contexto actual, em que as grandes narrativas per-
deram o seu efeito organizador, parece-nos que aquilo que melhor define o sujeito é
a atengdo, a qual, sugada e submetida ao jogo condicionante e imediato dos estimu-
los e das respostas veiculado pelas imagens, nos transforma em seres de superficie
e fragmentariamente desmultiplicados. Achamo-nos assim em constante deriva e
zapping face as solicitacdes comunicativas que nada permitem instaurar mas, ape-
nas, seleccionar e pactuar por contaminacio com o que, sem densidade ontolégica,
nos é apresentado— certamente em directo, como «iltima hora» ou dramatizada na

sua preméncia e importancia — como a realidade.

1 Observa M. Gilbert que nestes autores (Perelman e Toulmin) se d4 a passagem «do argumento como
artefacto para o argumento como processo humano» (Gilbert, 1997:12). Esta afirmac¢do da dimenséo
humana da argumentatividade é também enfatizada, por exemplo, por Johnstone Jr. (1992: 39-53) e
por Wayne Brockriede (1972: 1-11; 1975: 129-132).
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1.5. A emergéncia do paradigma politico democratico no poés-
guerra e a critica aos discursos totalitarios

Outro dos aspectos importantes a ter em conta na contextualizacdo da emer-
géncia da teorizacdo da argumentacéo diz respeito 2 moldura do pés-guerra. E do
traumatizado século XX que saird a Declaracdo Universal dos Direitos Humanos,
proclamada e adoptada pela Organizacio das Nacgoes Unidas a 10 de Dezembro de
1948.

Trata-se de uma declaracéo que responde aos horrores da segunda grande
guerra mundial e que visa moldar as bases de uma nova ordem internacional que
surgia no seguimento do armisticio. Lembremos as origens latinas da palavra: arma
(arma) stitium (parar).

A semelhanca do que se passara no berco da democracia — no qual a fixacéo
dos territorios das Polis e o fim das guerras propiciava um novo espaco em que a
cultura bélica e a educacéo guerreira cediam a uma nova nocéo de cidadania, a uma
educacao virada para a palavra e a um regime em que a forca da violéncia cada vez
mais era substituida pelo poder da persuaséao discursiva’—, também as condigoes
pos-guerra do século XX apontam para um renascimento dos regimes democraticos
e para o cultivo dos valores que lhe estdo associados: dignidade humana, fraterni-
dade, tolerancia, auto-determinacao dos povos, pluralismo, liberdade, nao-violéncia,
etc. Neste quadro passa a considerar-se que o miltiplo e o controverso sdo situacoes
normais e até salutares, valorizando-se os processos de mobilizagdo e de convenci-
mento em detrimento de actos impositivos. Como observa Michel Meyer (2008: 7),
«a democratizacdo das relacoes humanas, tal como o questionamento das hierar-
quias existentes em proveito da sua redefinicao, engendrou no decurso de décadas
uma sociedade dominada pelo imperativo da comunicac&o».

Este foi, e tendo em conta as suas respectivas datas de nascimento, um quadro
influente em Perelman e Toulmin. E pensamos que as suas teorizacoes espelham
bem a tentativa de se aproximarem de um ideal de racionalidade onde a tolerancia
e a prudéncia se pudessem inscrever e onde, dessa forma, o humano pudesse reapa-
recer. Nao sera por acaso, alias, que Toulmin dira no seu livro de 2003, Return to
Reason, que se trata, hoje em dia, de regressar ao que, no projecto da razao ficou

indevidamente posto de lado, ou seja, a razoabilidade. Também Perelman, por seu

2 Escreve Perelman: «é o titulo de gléria da filosofia evitar, por principio, para obter a adeséo, recorrer a
violéncia, mas apelar a razédo e a forca dos argumentos. A protec¢do dos direitos do homem comecou
pela proteccéo e pelo respeito a actividade filoséfica. Do direito do individuo a verdade, a sua autonomia,
ao respeito pela sua dignidade e pela sua liberdade e por todos os direitos que este respeito condiciona,
hé um longo caminho que é o do progresso da consciéncia no Ocidente» (Perelman, 1990: 486).
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lado, ndo hesita em inscrever-se numa longa tradicdo humanista (Perelman e
Olbrechts-Tyteca, 1952: 40-43).

No entanto, e para concluir, falta muitas vezes este enquadramento para com-
preender as propostas tedricas de Perelman e de Toulmin e a fragmentacao do pen-
samento pés-moderno tende a promover criticas com falta de sentido histérico e fora
de contexto. Com efeito, a consciéncia histérica enquanto condicido da dimensé&o
situada, finita e limitada do pensamento e da teorizacéo parece ter dado azo a uma
época em que a teoria perdeu o sentido da adequacéo descritiva e conceptual e pas-
sou a andar a reboque da satisfacdo pragmatica das necessidades circunstanciais.
A consciéncia dos limites néo surtiu efeitos para o lado prudencial do conhecimento
e, tal como acontece na leitura que Ricoeur (1965) faz de Freud — e na qual, com a
nocéo de inconsciente, o sujeito soberano se perde para dessa perda sair ainda mais
consciente — a consciéncia dos limites acabou por produzir o recalcamento da proé-
pria nocdo de limite e levou a emergéncia de um pensamento fragmentario, no qual
o poder explicativo se encontra confinado a eficacia do funcional e a eficacia teérica
passou andar a reboque do sabor do efémero. O que néo deixa, alids, de ser uma
pratica consonante com este tempo marcado, no dizer de Victoria Camps (2003),
pelas tiranias da velocidade e do espectaculo, da mediocracia e da mediocridade,
das leis do mercado e da previsao do lucro e onde os homens, de animais de pro-

messa se tornaram animais em sofrimento de finalidade (Martins, 2002a).
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2. Da imagem social da argumentacao como valor sécio-sim-
bolico

2.1. Argumentacao, razao e justica

H4 uma imagem social da argumentacdo que a leva a pensar a partir da sua
oposicao a ideia de violéncia fisica e que vé nas praticas argumentativas uma
expressdo da racionalidade sociologicamente dimensionada por valores democrati-
cos como a paz, a liberdade?, a expresséo livre das opinides, o direito ao contraditério,
o pluralismo e a justica. E, tendo em conta a dimenséo politica da democracia, as
praticas argumentativas serdo pensadas como uma instancia critica e de transfor-
macéo social associada aos mecanismos de legitimacéo da voz das maiorias e do seu
poder decisério.

Considerada do ponto de vista do discurso publico, a argumentacéo é ela mesma
tida como um valor e um bem social relevante, aparecendo intimamente ligada quer
as ideias de dialogo, civilidade e Estado de direito, quer ao discurso epidictico que
exorta os valores da cidadania democratica.

No entanto, como observa Oléron (1987: 18-19),

«mesmo nas sociedades modernas, a argumentacdo ndo é um
empreendimento perfeitamente livre que pode ser exercido a qualquer
momento, seja por quem ou sobre que tema for. Como todas as moda-
lidades de expressiao do pensamento, ela nio pode intervir se nao for
previamente aceite que o debate é aberto e conferido o direito a pala-
vra aquele que se propoe defender ou justificar uma posicao. (...) Num
grupo social, seja ele qual for, ha interditos estabelecidos. Eles refe-
rem-se quer a palavras quer a actos, pelo menos quando as palavras
tém uma dimenséo suficientemente publica para serem assimiladas
a actos. A argumentacdo néo é possivel senfo no interior das margens
que delimitam estes interditos. Tais interditos nao sdo especulativos.
Apoiam-se na forca e a sua violagao traduz-se em medidas que atin-
gem a pessoa no plano fisico, social e moral: exclusdo, marginalizacio,
siléncio e, quando sdo ditados por uma autoridade dotada de poderes
juridicos ou de facto, por perseguigées, condenacoes, privacio de liber-
dade, de estatuto, de bens, da prépria vida».

3 Escreve Perelman: «apenas a existéncia de uma argumentacio, que néo seja nem constrangedora nem
arbitraria, confere um sentido a liberdade humana, condicdo de exercicio da escolha razoavel»
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 682).
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De resto, e caso se queiram enquadrar as praticas argumentativas no contexto
das dindmicas sociais, ndo as podemos considerar fora das tensées das relacées de
poder, nomeadamente das questdes dos estatutos dos argumentadores e da gestéo
das faces, do problema da confianca e da autoridade, do peso do direito e da justica,

dos poderes da doxa, das regras praticas e das leis do mercado social.

Racionalidade argumentativa e racionalidade sociologica

Como mostra a citacdo precedentemente feita, se as praticas argumentativas
estéo associadas de um ideal de cultura que permite substituir um regime de vio-
léncia e de truculéncia, baseado no poder do mais forte, por uma forma de coexis-
téncia assente no dialogo®*, nos poderes persuasivos da linguagem e no direito, o
facto é que aquilo que se designa por «racionalidade argumentativa» tem sempre
de ser situado no Ambito mais alargado de uma «racionalidade sociolégica»® na qual
o problema do poder e da autoridade, na sua articulacdo com o funcionamento das
instituicoes e das organizacdes em que as praticas dos sujeitos se desenrolam, é cen-
tral. Vai alids neste sentido o pensamento de Bourdieu quando afirma que o poder
«chega a linguagem a partir de fora» (1982: 95)8 tal como a afirmacéo de Moisés de
Lemos Martins quando enfatiza que «os fenémenos discursivos séo factos sociais»
(2002c¢: 97) nos quais, mais do que estar em causa uma interaccédo simbdlica, estao
em jogo relacoes de forca simbdélica: «sdo com efeito umas tantas propriedades
sociais (emissores e receptores legitimos, lingua e situacéo legitimas), no interior
de um campo de posicoes sociais assimétricas, que ddo a um discurso mais ou menos
forca, tornando-o deste modo mais ou menos ‘aceitavel’» (2002: 100). Perelman
(1970: 26) nao deixou também de sublinhar este ponto quando escreveu que «para
tomar a palavra é preciso, num bom nimero de casos, possuir uma qualidade, ser
um membro ou o representante de um grupo. Por vezes a argumentacéo é limitada
quanto a sua duracio, ao seu objecto, ao momento em que é apresentada: existem
nesta matéria costumes e regras e os cédigos de procedimento civil e penal podem

ser utilmente analisados deste ponto de vista».

+ Escreve Alcione Aratjo : «A palavra é a nossa maior arma na luta contra o caos. E o diglogo, jardim onde
floresce a palavra, que afugenta a barbarie. E a linguagem, maior de todas as criacdes humanas, seu
inexcedivel patriménio, meio de orar aos deuses, imprecar contra o destino, lamentar a dor, glorificar o
prazer, é, sobretudo, o meio do homem entender o homem. O resto é siléncio» (2004: 253).

5 Este é um ponto abordado por Moisés de Lemos Martins (2002c: capitulo IV).

6 Observa o autor: «o juiz pode dizer ‘condeno-o’ porque existe um conjunto de agentes e de instituicoes
que garantem que a sua sentenca sera executada» (1982: 66).
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O problema da autoridade e da confianca

A centralidade das relacgoes entre a argumentacéo e o problema da autoridade
tornou-se, nos nossos dias, ainda mais evidente e premente com a especializacido
dos saberes e com a emergéncia da figura dos especialistas ou dos peritos. Por um
lado, tem-se por racional fundar os nossos modos de pensar e de decidir no conhe-
cimento. Por outro, esse conhecimento néo nos é acessivel nas diversas areas de
especializacdo, sendo por isso preciso consultar os peritos na matéria. Segundo Wil-

lard (2006: 227), o problema é mesmo esse:

«dependemos da autoridade; é presumivelmente sensato confiar nas
autoridades; consultar e confiar nos peritos é algo que uma pessoa
racional deve fazer; muita da educacdo moderna vai no sentido de
disciplinar o reconhecimento da autoridade por parte dos jovens. A
complexidade da nossa sociedade levou a incrementar a especializa-
cdo: e a especializacdo — por mais que ndo gostemos — aumenta a
nossa confianca na autoridade. Nao podemos inspeccionar provas por
noés proprios em todos os dominios da actividade humana, logo faze-
mos a melhor coisa que nos é possivel fazer: confiamos em especialis-
tas devidamente credenciados. Contudo, a confianc¢a nos especialistas
mina o nosso controlo sobre a critica e sobre a reconstrucao das orga-
nizagoes e instituicoes modernas. A nossa confianca é uma deficiéncia
inevitavel, ndo uma confianca considerada».

O problema é alias antigo e Aristételes ndo deixou de o assinalar ao evocar a
retorica como a arte de falar em publico de uma forma persuasiva, apontando que
a sua funcao é a de «tratar temas sobre os quais devemos deliberar e sobre os quais
nao possuimos técnicas, perante auditores que ndo tém a faculdade de inferir por
numerosos degraus e de seguir um raciocinio desde um ponto afastado» (1998:
1357a). Dito de outra maneira, a retérica urge quando a questao da confiabilidade
se coloca em termos praticos e perante a necessidade de deliberar numa situacao
em que a escassez de tempo, de conhecimento e de informacéao cruza com a insufi-
ciéncia de competéncias analitico-criticas.

Referindo-se também a questdo da confianca, que alids considera como um
mecanismo de reducdo da complexidade social, Luhmann (1992, 2006) distingue
dois niveis de confianga: «trust» e «confidence»’, sendo que aquilo que os diferencia
é o facto do primeiro comportar sempre um elemento de risco, dada a sua associaciao

com uma deciséo (decidir confiar ou subscrever), 0 mesmo néo se passando com o

" O tradutor francés optou por traduzir «trust» por confian¢a decidida e «confidence» por confianca asse-
gurada.
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segundo, que funciona sem activar niveis interrogativos, significando que partirmos
de algo que tomamos como assegurado. A distinc¢do é importante pois permite-nos
pensar a circunscri¢do do campo da argumentacéo como aquele em que constante-
mente se joga o risco da ponderacéo sobre o que é confiavel?, indo, alids, ao encontro
da ideia ciceroniana de argumento como «algo de provavel inventado para criar con-
fianca» (probabile inventium ad faciendam fidem, sendo que, como observa Conley
(2003: 267), «probabile» néo significa aqui «provavel», no sentido usual do termo,
mas algo mais parecido com «algo que ganhara a aprovacio do auditério»).

As consequéncias desse mesmo problema — isto é, da cada vez menor margem
de dispormos de uma confianca assegurada e sermos permanentemente confronta-
dos com a necessidade de ponderar em que é que devemos confiar — foi equacionado

por Augusto Abelaira quando escreveu que

«para um leigo é melindroso falar de medidas de austeridade gover-
namentais. Tao melindroso como discutir as grandes teorias da astro-
nomia moderna. O leigo apanha, se é que apanha, as conclusoes, mas
falta-lhe a capacidade de vigiar minuciosamente os raciocinios que a
elas conduzem. E a prudéncia, em matéria econémica como astroné-
mica, estara em ouvir silenciosamente os especialistas. O inconve-
niente da prudéncia: a cumprir tal regra teremos de nos entregar ao
siléncio quase total. Na Idade Média ou no Renascimento ainda era
possivel abarcar todo o saber. Mas hoje? Conheci certa vez o mais
famoso especialistas mundial de ras, que sinceramente me confessou
nada saber de ras, mas de uma determinada espécie de ras. Recu-
sava-se, portanto, a falar da ra. Com mais razéo ainda recusava-se a
falar de gramatica ou de futebol. Ao que chegdmos: quando aparen-
temente o Homo Sapiens conquistou apés tantos anos de luta, a liber-
dade, ei-lo condenado ao siléncio. Na melhor das hipéteses, se for
estudioso e supremamente inteligente, falara de uma determinada
espécie de ras»°.

Também Edgar Morin (1994: 26) foi sensivel ao tema ao assinalar que

«nfo devemos eliminar a hipétese de um neo-obscurantismo generali-
zado, produzido pelo mesmo movimento das especializacoes, no qual o
proprio especialista se torna ignorante de tudo aquilo que néo respeite
a sua disciplina, no qual o néo especialista renuncia previamente a toda
a possibilidade de reflectir sobre o mundo, a vida, a sociedade, deixando
este cuidado aos cientistas, os quais ndo tém nem tempo nem meios

8 Também alguns tedricos da argumentagéo, como Johnstone Jr. e Brockriede, consideraram que um dos
aspectos fundamentais das argumentacoes € o facto de elas comportarem um elemento de risco. Para
Johnstone Jr., esse elemento é caracterizador da genuina situacio argumentativa (1992: 39-53) e para
Brockriede ele é uma das caracteristicas da argumentacéao (1975: 129-132).

9 Abelaira, A., in «O Jornal» de 19/08/83.
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conceptuais para isso. Situacdo paradoxal onde o desenvolvimento do
conhecimento instaura a resignacio a ignorancia e onde o desenvolvi-
mento da ciéncia é, a0 mesmo tempo, o da inconsciéncia».

Estas reflexoes sdo importantes nédo s6 por alertarem para os perigos da frag-
mentacio dos saberes como, também, por associarem o conhecimento a modos espe-
cificos de argumentar — ligando a ideia de competéncia argumentativa a nocéo de
«campos de argumentacio» e as assuncoes, organizacio, metodologias e linguagens
especificas destes —, abrindo para a ideia de que uma sociologia do conhecimento
passa necessariamente pelas fungoes epistémicas das argumentacoes que permitem
instituir os campos de conhecimento e doté-los de autoridade por via do seu funcio-
namento disciplinar. Enfatizam também o problema da ambiguidade da autoridade:
se, por um lado, pode ser uma fonte de crescimento e de conhecimento, pode, por
outro, funcionar como uma forma de dominacéo que submete, aumenta a heterono-
mia e afasta de um discernimento apropriante e participado requerido para conferir

significado e responsabilidade existencial aos nossos juizos.

O direito e a proliferacao da verdade legal

Caso que assume relevancia especial nas praticas sociais € o do poder do direito
e a proliferacdo de verdade legal. As leis ndo sdo apenas regras que constrangem a
forma de vida dos humanos, que incentivam certas condutas e desincentivam
outras. Mais do que isso, elas tém o poder de tornar as coisas verdadeiras ou falsas
e, nesse sentido, sdo determinantes das convicgoes e do entendimento das pessoas.

Balkin (2003: 104-105)%° afirma que

«a lei tem poder sobre a imaginacio das pessoas e sob a forma de pen-
sarem o que se passa na vida social. A lei, neste sentido, é mais do
que um conjunto de sancdes. E uma forma de software cultural que
formata o modo como pensamos e apreendemos o mundo. A lei acres-
centa coisas a realidade. E coloniza a mente humana. E assim que
faz proliferar o seu poder no mundo. (...) Um actor racional enfrenta
constrangimentos criados pela lei e tem de decidir como se comportar
dadas as provaveis consequéncias das suas acc¢oes. Por si s6, desta
perspectiva, a lei prolifera seguramente coisas para o mundo: proli-
fera pregos e probabilidades de certas sangoes».

10 E a Balkin que se deve o conceito de «software cultural», desenvolvido como um conceito-chave na sua
teoria da cultura como ideologia (Balkin, 1998).
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Ou seja, a lei tem o poder simbdlico de formatar a imaginacéao social e o modo de
se olhar para a realidade e para os actores sociais. Neste sentido ela nao é sem liga-
cdo com a delimitacao social do argumentavel nem da constituicdo de argumentarios
e universos topolégicos. O seu verdadeiro poder e influéncia ndo advém de se estar

ou néo de acordo com o que é determinado legalmente como verdadeiro ou falso:

«6 apenas necessario — sustenta Balkin (2003: 112) — que os conceitos
e as instituicoes legais moldem o modo como as pessoas apreendem,
compreendem, raciocinam e argumentam sobre o seu mundo social e,
desse modo, formatem os contornos e delineiem os limites dos seus
desacordos».

O direito a argumentar é algo que todos prezam e que ninguém esta verdadei-
ramente em condic¢oes de prescindir enquanto membro da sociedade. Quando se
pensa na ideia de «fazer valer os meus direitos», associamo-la de imediato a argu-
mentacdo enquanto modo de persuadir as instancias decisoras, politicas, legais ou
de outro tipo. Procuramos produzir argumentos «decisivos», ou seja, devidamente
contextualizados (isto é, retoricamente apropriados), na expectativa deles produzi-
rem os efeitos persuasivos esperados.

Acresce ainda que num mundo em que a aceleracéo dos ritmos de vida, a efer-
vescéncia da mobilidade e o frenesim das transformacées tecnoldgicas retiram con-
sisténcia ontoldgica aos valores, fazendo da constante adaptacdo a novidade uma
palavra de ordem, a dimens&o moral perde cada vez mais terreno para a quadricula
legal e tende a converter em decisivo e realmente importante o pensar em termos
de legalidade. Por outro lado, e como nota Bourdieu, a autoridade juridica é a «forma
por exceléncia da violéncia simbdlica legitima cujo monopdélio pertence ao Estado e
que se pode combinar com o exercicio da forca fisica» (2001: 211). Ora, na viséo ideo-
logica que representa a argumentagdo como uma via alternativa a violéncia mus-
culada, como se ela fosse um lugar asséptico no qual ndo existem assimetrias sociais
nem, em ultima andlise, formas de violéncia simbélica escoradas no recurso a forca
fisica, é natural que se enfatize que tudo se resume a uma questéo de «racionali-
dade» (como se a esfera da racionalidade fosse auténoma''), e que se rasure a ques-
téo das fontes de autoridade e dos poderes discriciondrios que estéo por detras dessa
racionalidade. Como salienta ainda Bourdieu (2001: 212), referindo-se a0 modo como

se produz a cisdo social entre os profanos e os profissionais, ha todo um trabalho

11 K para esta representacio da autonomia contribuem os préprios processos linguisticos que caracterizam
a retoérica juridica com os seus efeitos de neutralidade, de universalidade e de objectividade, como se
tudo se resumisse ao mero apuramento de factos e a pura aplicacéo de regras sem que ai funcionasse
um poder discricionério.
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«de racionalizacdo proprio para aumentar cada vez mais o desvio
entre os veredictos armados do direito e as intuigdes ingénuas de
equidade e para fazer com que o sistema das normas juridicas apa-
re¢a aos que o impdem e mesmo, em maior ou menor medida, aos que
a ele estdo sujeitos, como totalmente independente das relacoes de
forga que ele sanciona e consagra».

Seja como for, as abordagens que perspectivam a argumentacao a partir da sua
imagem social tém uma forte incidéncia sociolégica e focalizam-na essencialmente
como uma pratica corrente e um bem social. Convertem em facto a ideia de que as
pessoas, realmente, argumentam e associam as praticas argumentativas a natural
conflitualidade das opinides ou de pontos de vista que tém a sua expressio em deba-

tes e em discussoes de toda a espécie.

Civilidade democratica e justeza relacional

Todavia esta banalizacio ideologizante da argumentacéo que a apresenta como
uma pratica trivial — que pode ocorrer numa mesa de familia, numa aula, numa
discussao entre amigos, etc., etc. — tende, no nosso entendimento, a dilui-la na hibri-
dez do conversacional e dificulta a sua teorizacdo enquanto forma de interaccdo
especifica. Ao invés de associar a argumentacdo a uma focalizacio especifica da
nossa atencdo e a uma situagio particular de interaccdo — bem patente na ideia
de Willard segundo o qual «uma decisao da atencédo é um compromisso de entrada
num processo comunicativo — uma deciséo de participar nos processos de comuni-
cacao», a qual se pode exprimir na questao «a quem vamos dar ouvidos?», que é,
segundo o autor, a decisio epistémica mais importante que uma pessoa faz (Willard,
1983: 268) — pensa a argumentacio a partir de um boa fé auditiva generalizada
que idealiza como civilidade democratica e balizada num quadro de relacoes inter-
pessoais pautadas pelo respeito e pela razoabilidade. No entanto, esta visao que
tende a promover a imagem da argumentacdo como um direito e um dever de cida-
dania associado a liberdade individual é a mesma que faz desconhecer que, por
exemplo, se entregue ao campo juridico, esse individuo é dele excluido por falta de
competéncia perante os procedimentos codificados das instituicdes juridicas, os
quais, a0 mesmo tempo que transformam o conflito num didlogo, impedem o préprio
interessado de uma relacdo directa e imediata com a sua causa e o reduzem a con-
dicdo de cliente dos profissionais de justica.

No entanto, no contexto da representacao social, a argumentacio néo esta ape-

nas associada a uma nocéo de justica intimamente ligada a legalidade do direito
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como também ao conceito de «justeza relacional», sendo que nesta a ténica é colo-
cada na dimenséo ética e de polidez das relacoes dialdgicas interpessoais!?.

A argumentacéo surge, entdo, como padrio preferencial da regulacéo da con-
duta humana no duplo espaco da vida privada e da vida publica. No plano da vida
privada, a argumentacio esta ligada a ideia de que as pessoas tém meios para resol-
ver «a bem» os seus conflitos e que a «apresentacdo de razdes» é suficientemente
eficaz para actuar nesse tipo de sensibilidade criada nos individuos através dos pro-
cessos de socializacio que habitualmente correspondem a aquisicéo do «<bom senso».
E ao «bom senso» que no fundo apelamos quando achamos que temos de «chamar
alguém a razéo» sem que para isso tenhamos de reflectir sobre o que seja «a razéo»
ou sobre o que signifique «ter razdo». As referéncias da doxa a que inevitavelmente
temos de apelar pelos imperativos praticos da preméncia da accdo funcionam na
flor da pele do pensamento e fazem espontaneamente pensar que 0s nossos juizos
de valor e as nossas valoracoes sio «naturais», «légicas», «comuns», <bem intencio-
nadas» e, sobretudo, que «tém uma razéao de ser».

Em termos das praticas argumentativas quotidianas a argumentacfo, enquanto
expressdo de opinides, move-se nos parametros duma suposta liberdade individual
— cada um é livre de fazer as suas opcoes ideolégicas e de pensar como lhe aprouver
—, liberdade que contudo é limitada por um quadro de direito que parametriza a
legalidade e a legitimidade das acges e que convoca instituigdes cuja funcéo é a de
dirimir, no quadro institucional da esfera publica, os conflitos que o «<bom senso»
néo foi capaz de solucionar por si e que tém agora de ser resolvidos por instancias
arbitrais como os tribunais e os juizes. Segundo esta imagem social, a argumentacao
é alias frequentemente ligada as praticas juridicas e nfo € por acaso que, como vere-
mos adiante, Chaim Perelman propée que nos inspiremos no modelo juridico para
pensar a racionalidade argumentativa ou que Stephen Toulmin fala da l6gica argu-

mentativa como uma jurisprudéncia generalizada.

2.2. A argumentacao como discurso persuasivo

Mas a imagem social da argumentacdo nédo a associa apenas a razio e a justica.
Ela associa-a também a politica, ao poder da palavra e do discurso e, mais precisa-
mente, a forca que este pode revelar de um ponto de vista persuasivo, a influéncia

impressiva que pode exercer tanto a nivel privado como publico. Nesta vertente a

12 Como observam Makau e Marty, o valer a pena envolver-se num didlogo sobre as diferencas e a
vontade de o prosseguir depende muito da abertura e da justeza que os interlocutores revelam, ou
seja, do nivel de confian¢a que conseguem estabelecer entre si (Makau e Marty, 2001: 56).
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argumentacio é conotada com os dotes artisticos através dos quais um orador é
capaz de influenciar aqueles com quem interage e o desempenho discursivo torna-
se ele proprio numa das dimensdes fundamentais da eficdcia argumentativa. De
acordo com esta imagem, a argumentacio e a retérica tornam-se, de um ponto de
vista pratico, intermutaveis, ainda que o termo «argumentacéo» esteja mais cono-
tado com os conteidos desenvolvidos e com a estruturacéo do raciocinio e o termo
«retorica» com a performatividade discursiva e com os factores que aumentam a efi-
cacia da influéncia, seja pela imagem que quem discorre projecta de si mesmo, seja
pela forma como a introducédo de elementos emocionais produz empatias, seja, ainda,
pela forma incisiva como se discorre sobre o tema, dando uma aparéncia quase-
logica as conclusoes dos seus raciocinios. Dito de outro modo, enquanto questéo de
razdo e de justica, a imagem social da argumentacio aponta para a operatividade
do «bom senso» e das relagoes polidas como forma alternativa ao recurso a violéncia
e, remete, em ultima instancia, para o horizonte das relagées polidas e do direito!®.
Enquanto forma de influéncia, a argumentacfo liga-se & comunicacéo persuasiva
que consegue mobilizar a atencdo e deixar impressoes favoraveis, fazendo passar a
mensagem com eficdcia.

Esta associacdo da argumentacio e da retérica na imagem social das praticas
s6cio-discursivas reflecte uma consciéncia de que no mundo dos humanos tudo é
relativo, mutavel, maleavel, contingente e provisério (Martins, 2005: 253-257). Ou,
para utilizar outra expresséo, tudo é «contextual» e moldavel pela discursividade.
Que a sociedade é atravessada por jogos de forcas e de poderes que, na pratica, e
apesar da imagem de rigor, de austeridade e de assepsia formal que se possa querer
transmitir, pouco tém que ver com uma racionalidade rigida e apartada das emogoes
e dos valores, dos estatutos e dos papéis sociais, dos conflitos de interesse, das estra-
tégias de afirmacédo pessoal e da luta pelo poder. E a argumentacéo, na pratica,

torna-se retérica porque tem tudo isso em conta, revertendo uma tal percepcédo em

13 Essa é alids uma ideia que ja se encontra matricialmente naquilo que Plantin designa como as

«narrativas fundadoras» do dominio da argumentacio. Escreve este investigador: «<Todas as ciéncias
humanas tém os seus mitos fundadores. Os da argumentacéo estdo certamente entre os mais antigos,
uma vez que remontam ao século V a.C.. Conta-se que nessa época a Sicilia era governada por dois
tiranos, que expropriaram terras para as distribuirem pelos seus soldados. Assim que no ano de 427
a.C. uma insurrei¢do derrubou a tirania, os proprietarios espoliados reclamaram as suas terras,
originando processos sem fim. Foi nestas circunsténcias que Cérax e Tisias teriam composto o primeiro
«método raciocinado» para falar perante o tribunal, ou seja, noutros termos, o primeiro tratado de
argumentacdo. Esta histéria mereceria, para além do mais, ser verdadeira porque d4 & argumentacio
uma origem curiosamente paralela a da geometria. Com efeito, Her6doto (século V a.C.), atribui a
invencdo desta ciéncia aos egipcios que, todos os anos, tinham de se confrontar com os estragos
provocados pelas cheias do Nilo. Tratava-se em suma, nos dois casos, da questao de limites apagados,
aqui pelo rio, acold pelo tirano. Como estabelecer a circunscri¢cdo das propriedades? Para as catdstrofes
naturais, uma resposta geométrica; para as catastrofes culturais, uma resposta pela argumentacio.
Esta oposic¢éo conservou algo de exemplar na distribuicdo de tarefas que ela opera» (1996: 4).
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cuidados como: com quem estamos a falar? Até onde podemos ir neste contexto? Até
que ponto a focalizacéo de certos aspectos se pode tornar prejudicial? Até que limites
se pode levar a problematizacéo das posicdes dos outros? Em nome de que autori-
dade é feito o discurso do outro e em nome de que autoridade posso apresentar o
meu? Todas estas questdes — e muitas outras relacionadas néo apenas com o que
e transmitido na comunicacéo interpessoal mas, também, com o que é emitido (Goff-
man, 1993: 15) — apontam para a necessidade de um permanente sentido diploma-
tico, para o estabelecimento de um quadro apropriado de negociacdo relacional, de
triagem de movimentos de aproximacéo e de distanciamento. E neste sentido que
Michel Meyer fala da retérica como «negociacido da distdncia entre individuos a pro-
posito de uma questdo» (2008: 21) e insere a argumentacdo no Ambito mais alargado
da retoérica: no fundo, ndo ha nenhuma argumentacio que néao seja emoldurada por
uma estratégia relacional, remeta esta para um nivel mais explicitamente institu-
cional ou aparentemente mais privado.

Nesta imagem social da argumentacio e da retérica hd, por conseguinte, a ten-
déncia para reconduzir as praticas argumentativas — encaradas essencialmente
como aquelas que usam o discurso como forma de influéncia sobre os outros — ao
ambito mais alargado da persuasio, tendendo-se a identificar a argumentacio com
o discurso persuasivo. Desta perspectiva o uso da linguagem natural apresenta sem-
pre aspectos argumentativos: leva para determinadas formulacées e ndo para
outras, foca determinados pontos e deixa na sombra outros, ordena o discurso numa
determinada sequéncia e ndo noutra, utiliza determinados recursos estilisticos que
se aliam a modos especificos de dar a ver (assim, a énfase, mas também as metéafo-
ras, as analogias, os exemplos e as ilustracgoes), antecipa objeccoes para desde logo
as neutralizar, etc.

Em suma, a imagem social da argumentacéo liga-a essencialmente ao discurso
e aos seus poderes persuasivos. De acordo com esta viséo, os antncios, por exemplo,
sdo considerados como praticas argumentativas e retoricas (Meyer, 2008: 282-285),
do mesmo modo que numa coluna de opinido de um jornal se espera encontrar uma
argumentacdo (Walton, 2007b), tal como se espera encontrar uma argumentacao
quando alguém defende uma tese perante um juri universitario. A argumentacao
é, deste ponto de vista, considerada de uma forma muito ampla, englobando, simul-
taneamente a expressdo de opinides, a justificacdo através da apresentagio de
razoes, a troca conflitual mas fundamentada de pontos de vista (vulgarizada na
ideia de discussao) ou a dimenséo persuasiva da comunicacdo com a negociagdo das

distancias que ela sempre implica.
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2.3. Argumentacao e doxa

O peso da identificacdo comunitdria e a dimenséo publica das opinides faz com
que haja uma estreita ligacdo entre os modos de argumentar e a doxa. Uma tal
situacao esta bem patente na naturalizacio que se tende a fazer do acto de pergun-
tar e na obrigacéo de responder com que se onera o interrogado. Frases como «quem
nao deve, ndo teme» sdo exemplo da expressio de um 6nus sociolégico imputado aos
individuos convertidos em sujeitos com uma responsabilidade social e, a comecar,
pela obrigacéo da cooperacéo dialégica. Nesta perspectiva, o didlogo representa uma
ortodoxia que lanca um olhar de suspeicéo e de exclusao social a quem se recusa a
responder, a quem se inscreve na heterodoxia desafiante do siléncio. Angenot (cf.
2008: 262 e ss.) refere trés mecanismos tipicos de exclusio da razio: as remissoes
para o nio civilizado, para o infantil e para a loucura.

A forca da doxa é assinalada por Nietzsche, por exemplo, quando escreve em
Humano, demasiado humano, que «a primeira opinido que temos quando nos inter-
rogam de improviso sobre algo, ndo é geralmente a nossa, mas apenas a opinido
generalizada da nossa casta, da nossa situacdo, da nossa origem: as opinides pro-
prias emergem raramente a superficie». De facto, a inser¢do numa cultura leva-nos
a pensar «culturalmente» e submete-nos as crencas e as descrencas estabelecidas,
as confiancas e as desconfiancas que séo a regra e, nesse sentido, tornam o discurso
que se apresenta como préprio numa fala ventriloqua que se limita, ou pouco mais

faz, do que articular tipos, estereétipos e clichés.

O principio da inércia espiritual

Tal significa que o principio das praticas comunicativas correntes é o principio
da inércia espiritual. Segundo Perelman (1972: 232), este «resulta de uma tendéncia
natural do nosso espirito para considerar como normal e racional e, portanto, como
néo exigindo qualquer justificacdo suplementar, um comportamento conforme aos

precedentes»; dito de outra maneira,

«0 principio de inércia, que transforma em norma toda a maneira
habitual de proceder, estd na base das regras que se desenvolvem
espontaneamente em toda a sociedade (...). O principio de inércia
desempenha, assim, um papel estabilizador indispensavel na vida
social. Isto ndo quer dizer que tudo o que esta deva permanecer imu-
tavel, mas que ndo ha lugar para o mudar sem razéo: s6 a mudanca
deve ser justificada» (Perelman, 1968: 19-20).

Ainda sobre o principio de inércia, Perelman afirma que ele se manifesta «pela

conformidade aos precedentes, que assegura a continuidade e a coeréncia do nosso
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pensamento e da nossa ac¢fo. Poder-se-ia formular o principio de inércia: nada se deve
mudar sem razao» (1972: 250). Poderiamos também traduzir este principio em termos
praticos e de sociabilidade dizendo que primeiro se continua e depois se comeca.

A referéncia que aqui fazemos ao principio da inércia espiritual do ponto de
vista da comunicacfo pratica é importante porque mostra que na comunicacio cor-
rente nao tendemos a por em questio o crédito de sentido que atribuimos aos nossos
interlocutores. Para além do mais a nossa economia mental pratica é essencial-
mente comodista, caracterizando-se o humano, notou Hample, pela avareza cogni-
tiva: «<ndo pensamos duramente se o pudermos evitar. A partir do momento que
temos razio suficiente para nos satisfazer, nio queremos, na realidade, ter mais»
(Hample, 2005: 3).

A nossa expectativa natural é a de acolher empaticamente o que alguém nos
diz como algo que faz sentido e tem a sua razido de ser. Os nossos esquemas inter-
pretativos correspondem, na pratica comunicativa corrente e funcional, a comunicar
inserindo as interacgdes comunicativas num sentido imediato e mais ao menos
6bvio. Esse é, alids, um imperativo da prépria nocéo de pratica, que nos permite
resolver as questdes que vao aparecendo segundo objectivos e finalidades conside-
radas como normais. A este nivel pratico da comunicac¢io focalizamo-nos essencial-
mente nos modos de raciocinar segundo a natureza das finalidades que estdo em
causa e na gestio de mal-entendidos. E néo é frequente problematizarmos e colo-
carmos em questfo os objectivos e as finalidades que com a nossa ac¢io procuramos
alcancar. Pelo contrario, tendemos a colocar fora de questéo as «questdes de fundo»
e a centramo-nos no «filme», a actuarmos de acordo com o script funcional que nos
esta destinado pelos papéis sociais que ocupamos. Ou seja, funcionamos a partir de
certas perspectivas sem as problematizarmos e sem nelas pensar como sendo, justa-
mente, perspectivas. A forca da doxa permite-nos esquecer disso e essa é uma das

principais razoes do seu poder.

14 Vao no mesmo sentido as palavras de Bryant segundo o qual «é axiomatico que os homens néo vivem
apenas, ou mesmo de uma forma predominante, pela razao e, sendo a razdo um produto tao altamente
apreciado e gozando de uma tdo elevada reputacdo mesmo entre os irracionais e os irrazoaveis, os
homens preferem dizer a si préprios que pensam e determinam as suas escolhas a partir da razéo e
dos factos. A actividade intelectual, seja aprender ou pensar, é tao dificil que os homens preferem
evitd-la o mais possivel. Dessa forma, a educacdo tem sempre de apontar os seus esforcos para o
cultivo da parte razodvel da mente e ndo da parte imaginativa ou emocional. Além do mais, a forca e
a acessibilidade das respostas imaginativas e emocionais é tdo grande, apesar da educagdo que
ensina os homens, que raramente tomam efectivamente decisoes sem a ajuda das emocaes e, frequen-
temente, produzem, ou parecem produzir, decisoes efectivamente emocionais sem a ajuda do processo
racional ou sem a modificacdo da consideracéo razoavel» (1965: 50-51). Poderiamos pensar a questao
da polidez a partir desta ideia, ou seja, quer ligada 4 ambiguidade da linguagem, quer as exigéncias
sociais das racionaliza¢des normativas.
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A nocao de doxa e as regras da pratica

Sobre a doxa nota Marc Angenot que muitas vezes é dito, erroneamente na sua
perspectiva, que recorrer a ela ou optar por uma abordagem «cientifica» seria uma
questdo de escolha quando, na realidade, enquanto pessoas que tém de deliberar e
de decidir, ndo temos efectivamente possibilidade, nem margem, para escolher
(Angenot, 2008: 66): é a preméncia da ac¢ido que impoe que recorramos inexoravel-
mente a doxa. Neste sentido este recurso néo é, pura e simplesmente, descartavel.

Segundo o autor citado (2008: 64), a doxa pode ser definida como

«0 repertério das crencas e dos lugares, das proposicoes admitidas,
proprias aquilo que chamamos um estado de sociedade. A opinido
recebida e comum n&o encerra nem a falsidade patente, nem a ver-
dade demonstravel, mas qualquer coisa de mediano, de incerto, de
inferior ao verdadeiro e, contudo, 1til: o provavel. A doxa reine néo
apenas as premissas sobre as coisas do mundo, ela é também o pré-
prio facto de que certas ‘coisas’ se nomeiam e se classificam, que cer-
tas questoes se colocam, sdo reconhecidas como objecto de debate,
existem no discurso para um estado de sociedade. A este repertorio e
a esta tematica junta-se um repertério ndo menos contingente e
varidvel das regras cognitivas admitidas, aquilo que os cognitivistas
americanos chamam, nomeadamente, Lay Epistemics, ou seja, 0s
esquemas inferenciais da légica informal provenientes da etno-epis-
temologia».

A doxa caracteriza-se também por dar origem a esteredtipos — que Amossy
(1991) define como «o pronto-a-pensar do espirito» — ou seja, a formas habituais de
lidar com certos assuntos e de a eles reagir, pensando «por defeito» (Angenot, 2008:
67), tendendo a produzir clichés e a estabelecer, nomeadamente através da accéo
dos media, a «<agenda tematica» das conversas quotidianas. Nesse sentido, escreve
Angenot (2008: 72), «<repertério do tematizavel e do provavel num estado de direito
e conjunto das regras validas de inferéncia, a doxa pode ser compreendida como
sinénimo de hegemonia no discurso social ou, pelo menos, como a componente cen-
tral deste, com as suas evidéncias, os seus totens e os seus tabus».

Voltando ainda ao principio da inércia espiritual podemos dizer que este con-
verte num argumento de autoridade afirmacgoes como «mas é o que todos fazem» ou
«sempre assim se fez», um esquema argumentativo que alguns teéricos da argu-
mentacdo designam como «ad populum» e que, por sua vez, remete para a justifica-
cao de uma accao através da reproducio mimética do que é habitual e maioritario.

Nao é alias sem relevo que uma das metodologias de ensino da tradicdo retérica no
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mundo romano e no renascimento fosse, justamente, a imitacdo. Assinala a este res-

peito Gideon Burton que

«a imitacdo pratica-se a muitos niveis e através de muitos métodos.
Num nivel elementar os alunos usavam a imitacéo, aprendendo os
rudimentos do grego e do latim (soletragdo, gramatica) através de
c6pias exactas de um dado autor. A medida que iam progredindo ensi-
nava-se-lhes a analisar gramaticalmente (encontrar as partes do dis-
curso), o que conduzia a varios tipos de andlise retérica dos seus
modelos (encontrar figuras de estilo, estratégias argumentativas,
padroes de arranjo). Os alunos eram aconselhados a usar livros de
copias para colocarem passagens das suas leituras que fossem dignas
de nota, quer a nivel do conteddo quer a nivel da forma, que poderiam
depois citar ou imitar nos seus proprios discursos ou composicoes.
Era também fornecido aos alunos um ndmero de exercicios de imita-
cdo que os ajudava a assimilar e a apropriar as virtudes dos seus
modelos literarios. Contudo, em geral, os exercicios imitativos con-
sistiam quer em copiar uma forma do original dando-lhe um novo
contetdo, quer em copiar o conteido mas conferindo-lhe uma nova
forma. A intencéo era providenciar um tipo de aprendizagem literaria
e retérica através do qual os melhores modos de expresséo retirados
dos melhores modelos pudessem ser apropriados de um modo regu-
lado e gradual»?®.

Este tipo de metodologia, alicercada numa cultura do exemplo e da exemplari-
dade, mostra bem que os movimentos de questionacéo e de criatividade — quando
0s ha — sucedem-se sempre, de um ponto de vista ontogenético, a processos de inte-
riorizacdo e de introjeccdo que decorrem dos processamentos que formam cultural-
mente os individuos através de formas de ensino e de aprendizagem a que séo
submetidos. E que, de um ponto de vista pratico e espontineo, o principio da inércia
espiritual aponta para a reprodutividade dos modelos interiorizados pelas praticas
de socializacéo e pelos seus aparelhos ideolégicos — essa reproducéo tende a fazer
sentir-nos incluidos e néo excluidos — e funcionara como o suporte mais imediato
para as solicitacoes comunicativas correntes.

Este mundo da doxa, da rotina e da inércia estédo, alias, na base da ideia de énus
da prova'®, ou seja, da remisséo da iniciativa argumentativa'” para aquele que poe

em causa o que é geralmente aceite e presumido como normal. Tal significa que o

15 Cf. Silva Rhetoricae, in http:/humanities.byu.edu/rhetoric/Silva.htm

16 As nogdes de «presuncdo» e de «6nus da prova», provenientes do dominio legal, sdo introduzidas no
reino da retorica por Richard Whately (1833: cap. I1I, §2).

170 conceito de iniciativa argumentativa distingue-se da ideia de iniciativa discursiva ou comunicativa
na medida em que ela implica a ideia de um contra-discurso. Como escreve Hamblin, referindo-se a
dialéctica formal, «o conceito de 6nus da prova é substituido neste sistema pelo de conceito de algum
modo mais simples de iniciativa» (Hamblin, 1970, 274).
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caracter argumentativo da linguagem se enraiza directamente na praxis e nas regras
ou principios topicos que ela pressupde. Nao devemos contudo pensar a praxis como
manifestacio de vontades mas, sim, como um sistema autopoiético, no sentido da
afirmacéo de Althusser segundo o qual, apesar de ter agentes, a praxis é «um pro-
cesso sem sujeito e sem fim» (1976: 26).

Se a argumentacio néo €, pois, sem relacdo com a obediéncia a regras, acontece

todavia, como nota Moisés de Lemos Martins (2002c: 94), que

«as regras da pratica (presentes na ‘consciéncia pratica’) ndo reme-
tem para o cédigo de uma conduta, mas para a contextualidade pro-
pria da pratica social, isto é, para o tempo e o espacgo especificos da
sua realizacdo. As regras da pratica ndo remetem para um espaco
reversivel (sincrénico), como se as praticas fossem ditadas pela cer-
teza. As regras praticas projectam um futuro com algum grau de
incerteza, uma vez que se cumprem em relagdes vividas na incerteza
e na angustia».

Neste sentido, podemos dizer que néo ha regras intrinsecas ao argumentar, mas
sim que, no contexto em que as argumentacdes ocorrem é possivel «ver como é que os
argumentadores conseguem introduzir alguma ordem nos seus desacordos e, parti-
cularmente, como é que eles e nés podemos justificar os juizos positivos e negativos
que queremos fazer» (Goodwin, 2009: 296). Mais diriamos que uma tal ordem remete
sempre para o estabelecimento do que é assumido como «factos» e para a forma como
esses factos sdo perspectivados do ponto de vista da sua releviancia na dinimica social.
Nesta perspectivacido a doxa néo é algo de dispensavel: ela «apresenta-se assim como
uma mediacdo simbdlica, isto é, como um instrumento de comunicacédo e como um
instrumento de conhecimento, o que quer dizer que ela tem um caracter ‘estruturado’
e ‘estruturante’ (Bourdieu, 1989a: 8-10), um caracter instituido e instituinte (Certeau,
1983: 62): esta sujeita a manipulacdes e instaura possiveis» (Martins, 1993: 86).

Para concluir, na viséo social da argumentacio prevalece um conceito de razoa-
bilidade essencialmente ligado as praticas e aos costumes instituidos. A avaliacéo
das argumentacoes através do conceito abstracto de razoabilidade é um procedi-
mento que tende para a conservacdo do habitual e ndo para o seu questionamento
e assalto. Promove, é certo, a critica no sistema, mas néo a critica do sistema, admite
a conflitualidade do contraditério, mas néo a do incomensuravel. Assinalando a
actual perversao da nocédo de critica, praticada num quadro de conformismo que é

a negacdo da sua verdadeira funcéo, Sousa Dias (2004: 133) assinala:

«sufocar toda a inovagao e toda a diferenca. Excluir os valores da ino-
vacéo e da inteligéncia. Fazer a promog¢io mediocratica da incultura,
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toda uma ostensiva pratica anti-pensamento. Nao é outro, para resu-
mir, o efeito da pratica critica actual, funcionalmente pervertida pela
sua formatacdo massmediatica».

Com efeito, e ao nivel de alguns teéricos da argumentacédo (nomeadamente os
logicos informais, a que mais a diante nos referiremos em detalhe), a ténica na
dimensao analitica da avaliacéo critica das argumentacoes parece incompatibiliza-
la com a dimensao criativa que o argumentar pode revelar. Os grandes critérios de
avaliacao propostos por Johnson e Blair, ou seja, a aceitabilidade, a relevancia e a
suficiéncia, obrigam a que olhemos para as argumentacoes preferencialmente como
produto e ndo como processo e que as avaliemos a luz de uma espécie de moral pro-
visdria cartesiana travestida de aparéncia légica. E, mesmo quando se admite que
o produto deriva de um processo, a concepcio destes autores é a de o reconduzir a
um confronto de proposicoes, mais do que de posicoes e alternativas. Ora, poder-se-
ia perguntar, como é possivel avaliar uma argumentacio do ponto de vista de um
confronto de discursos incompativeis? Como bem nota Bailin, «a for¢ca de um argu-
mento ndo pode frequentemente ser determinada isoladamente mas depende da
sua plausibilidade relativamente a argumentos alternativos» (2006: 238).

Como adiante se vera, a concepcao de argumentacéo por nds proposta valorizara
nao tanto a advocacia de posicoes convertida em encadeamento de proposicoes,
quanto a capacidade de argumentar pela criacéo, interdependéncia e confronto de
perspectivas alternativas. Da mesma maneira que, enfatizando o primum relationis,
Jacques escreve que «a minha relacdo com os outros néo deriva de eles, tal como eu,
poderem dizer eu, mas inversamente» (1987: 195), também poderemos dizer, para-
fraseando esta ideia, que o valor «argumento» procede sempre de uma interaccédo
cujas condic¢oes de relacdo néo sao dissociaveis de atribuigoes prévias, retorica e

sociologicamente dimensionadas, de sentido.

A forca normativa do senso comum

Se, como bem observa Gadamer, o senso comum é «o sentido que funda a comu-
nidade» (1977: 50), entéo ele tem um caracter acentuadamente normativo: constitui
um conjunto de referéncias que balizam a permissividade do agir de tal modo que, a
um regime de violéncia baseado na forca e nos poderes individuais, possa suceder um
regime de comunhao fundado sobre o primado do colectivo, tornando possivel a coe-
xisténcia minimamente pacifica e equilibrada ou organizada entre os individuos. Por
isso, 0 senso comum caracteriza-se pela sua dimensio consensual e colectivista. O

senso comum, enquanto principio de sociabilidade, constitui o acordo minimo exigivel

41



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

42

para que qualquer sociedade funcione como tal; ele assegura a coesido indispensavel
para que se possa falar de comunidade e de vida colectiva. O senso comum é também
o senso tradicional. Costumamos dizer: «<sempre foi assim» para justificar um proce-
dimento que nos criticam. Dizemos ainda perante alguém que procede de uma forma
estranha e néo habitual: «é tao fora do comum...». O senso comum é também acen-
tuadamente moral e moralista e, neste sentido, aproxima-se do bom senso: diz-nos
como devemos proceder, quando é que uma atitude é boa ou ma. Diz o que é o bem e
0 que é o mal, o que é bonito e o que é feio. O senso comum tem assim uma funcéo
naturalizadora: é ele que da uma feicio natural aos preceitos socialmente instituidos
e as normas reguladoras da accdo. O senso comum transporta e naturaliza um con-
junto de convencoes implicitas ou intrinsecas ao agir humano colectivamente dimen-
sionado. Neste sentido, ele € solidario de uma aceitacio que assinala uma passividade
inerente e indispensavel face as exigéncias praticas e pragmaticas da vida, mas cons-
titui, simultaneamente, a possibilidade de todo o questionar e problematizar corres-
pondentes as exigéncias da criatividade humana e da transformacio das condiges
de vida. Como se adquire o senso comum? Ele é fruto da aprendizagem e da educacéo
que esponténea e/ou institucionalmente recebemos enquanto membros de uma comu-
nidade e funciona como regulador social da credulidade.

Podemos pois dizer que o senso comum esta sempre ligado, para utilizar uma
expressao de Bourdieu, a uma «lingua legitima» e ndo pode ser dissociada das condi-
coes de producéo, de reproducio e de recep¢io para que remete em termos do habitus.
E assim que este autor — que constantemente alerta para a tendéncia de esqueci-
mento relativamente aos dimensionamentos sociolégicos das praticas humanas —
escreve (1982: 18) que «o recurso a uma linguagem naturalizada impoe-se sempre
que se trata de estabelecer um consenso pratico entre agentes ou grupos de agentes
dotados de interesses parcial ou totalmente diferentes: quer dizer, evidentemente, em
primeiro lugar, no campo da luta politica legitima, mas também nas transacgoes e
nas interacgoes da vida quotidiana».

O valor do discurso, escreve ainda Bourdieu, depende «da capacidade que tém
os diferentes agentes envolvidos na troca de impor os critérios de apreciacdo mais
favoraveis aos seus produtos» sendo que € essa capacidade que determina «a lei de
formacéo dos precos que se impde a um intercambio particular» (1982: 54). E curioso
que esta visao do valor do discurso, linguistica e socialmente classificado em termos
de mercado, tem a sua manifestacdo na linguagem corrente em expressoes como
«esse modo de veres as coisas sai-te caro», «¢ um preco demasiado elevado a pagar»,

«podes tirar proveito dessa posicdo» ou «néo lucras nada com isso».
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Discurso e leis do mercado

Antecipando algumas das referéncias que desenvolveremos ao longo do pre-
sente trabalho, poderemos dizer que a adaptacéo ao auditério, de que nos fala Perel-
man, ou o critério da aceitabilidade proposto por Johnson e Blair para avaliar as
argumentacoes, ndo podem ser dissociados da légica do mercado e da lei de formacao
de precos que definem as condicdes sociais da aceitabilidade e a antecipam. E desta

forma que Bourdieu (1982: 68-69) escreve que

«a producéo linguistica é inevitavelmente afectada pela antecipacéo
das sancoes do mercado: todas as expressdes verbais, quer se trate
das opinides trocadas entre dois amigos, do discurso de aparato de
um porta-voz autorizado, ou de um relatoério cientifico, transportam
as marcas das suas condi¢oes de recepcdo e devem uma parte das
suas propriedades (mesmo a nivel gramatical) ao facto de, na base
de uma previsao pratica das leis do mercado considerado, a maior
parte as vezes sem o saber e sem o querer expressamente, se esfor-
carem por maximizar o lucro simbélico que podem obter com praticas
inseparavelmente destinadas a comunicacéo e expostas a avaliacao».

Assinale-se que a prépria destilacdo que é operada pelo senso comum tende a
gerar pontos de ancoragem da confianca, ou seja, a possibilidade de considerar em
termos «normais» os assuntos. E, de um ponto de vista persuasivo, o discurso torna-
se eficaz quando, partindo do incontroverso e recorrendo ao confiavel, porque habi-
tualmente aceite, consegue desde logo reduzir a complexidade das questoes e propiciar
as conclusdes um impacto resolutivo que vai ao encontro dos propésitos do auditaério.

Segundo alguns autores, a perspectiva de Bourdieu, evidenciando aspectos incon-
torndveis sobre o poder e a linguagem, néo deve contudo ser encarada como uma anu-
lacdo do poder das iniciativas e das interaccoes discursivas. Nota a este respeito

Goodwin (2007a: 79) que somos sempre participantes no contexto da interacgéo e que

«geralmente, na nossa sociedade, a pessoa com o estatuto mais elevado
pode tentar dar o tom — ‘renunciando’ a formalidade, por exemplo,
ou comecando de uma forma irada. O outro pode alinhar — ou néo;
pode recusar sentar-se quando convidado, por exemplo. As normas e
as expectativas que governam uma interaccdo particular emergem
das accoes estratégicas dos proprios participantes. Exemplos como
este sugerem o pensamento seguinte. Mesmo que assumamos que 0s
argumentadores tém um certo nimero de actividades conjuntas e nor-
mas associadas ‘a4 mao’, cada um precisara ainda de estratégias para
fazer com que a sua desejada actividade-e-regras-emergentes valham
na situagdo imediata. Estas estratégias nédo fazem parte da actividade
conjunta; tém de ser teorizadas por si mesmas».
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Também Amossy (2009b: 259), referindo-se directamente a Bourdieu, afirma

que

«se o0 poder do discurso promovido por uma retérica humanista néo
deve cegar-nos relativamente as forgas sociais e institucionais da
identidade do falante, tomar tais constrangimentos em consideracéo
nao permite desprover o discurso de poder, abandonando desde logo
os seus meios. Mais: isso ndo deve afectar um assunto capital muitas
vezes obscurecido pelas teorias estruturalistas e pés-estruturalistas:
a responsabilidade do falante quando usa meios verbais numa troca
situada».

Atente-se aqui na centralidade conferida a nogao de «responsabilidade» indivi-
dual como nocéo privilegiada nas trocas verbais. E ela que permitira dizer que todo
o discurso é sempre, de alguma forma, social e politicamente comprometido, tor-
nando mais fAcil estabelecer a ponte entre argumentacéo e discurso tal como ela é
tematizada por Amossy. Com efeito, do mesmo modo que Paul Waltzlwick postulou
que é impossivel ndo comunicar, aqui sera postulado que é impossivel discorrer sem
argumentar (e é a prépria Amossy que real¢a que tanto a neutralidade como a subs-
cricdo de uma posi¢ao remetem sempre para uma responsabilidade) (2009b: 259).

Pensamos alids que é a partir desta ideia de responsabilidade (que conduz desde
logo a privilegiar as noc¢oes do ethos e do pathos enquanto dimensées fundamentais
para a analise do discurso) que estara na base da visdo que Amossy tem da argumen-
tacéo como co-construcio do razoavel (2009a). Como afirma a autora numa frase
muito perelmaniana, «obcecados com o racional, ndo percebermos a construcéo verbal
do razoavel» (2009b: 264). Poderiamos dizer que esta abordagem da argumentacéo,
que a frente retomaremos e em que a responsabilidade se torna um aspecto determi-
nante, permite conferir um significado existencial, de natureza sociopolitica, que exige
que cada um se situe no mundo, se torne consciente das suas assuncgoes e que res-
ponda pelos seus valores, actos e decisoes.

A «argumentacdo no discurso» é realmente, neste sentido, herdeira da Nova
Retorica de Perelman: nela a argumentacio néo pode ser vista fora do contexto da
questdo da cidadania. Os préprios parametros da andlise argumentativa (a saber, a
consideracéo da situacdo do discurso, do género do discurso, da dimensdo dialégica
ou interdiscursividade geral e da dimensdo institucional do falante ou sua posi¢do
num determinado campo) (Amossy, 2009b: 255) representam alids uma focalizagao
que, inserindo-se no campo da andlise do discurso, direccionam esta para o Ambito

da sociedade na qual participamos como cidad&os.
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Contudo, pode perguntar-se até que ponto é realista, ndo do ponto de vista da
liberdade de expresséo, mas do ponto de vista do poder de deciséo e da transforma-
cao social, colocar o 6nus nos individuos, imputar-lhes competéncias que suposta-
mente lhes sdo exigiveis na 6ptica do funcionamento ideal da sociedade e falar em
juizo auténomo. A interrogacéo que aqui deixamos é a de saber de que tipo de res-
ponsabilidade estamos a falar quando a equacionamos simultaneamente como um
poder discursivo sem autoridade decisora (ainda que com a ilusdo do controlo e da
interventividade) e ao mesmo tempo como dependente da autoridade instituida e
do poder anénimo dos sistemas sociais. Como nota Willard (1990: 19), uma ideia
voluntarista da responsabilidade individual pode ser uma postura vazia: <uma espé-
cie de onda de bracos face ao problema da modernidade»ou seja, ao problema da

autoridade (idem, 2006).

2.4. Com que se parece uma argumentacao?

Uma perspectiva interessante nos estudos da argumentacdo, nomeadamente
tendo em consideracédo a problematica da adequacao descritiva, é a de saber o que é
que os actores ingénuos pensam que estio a fazer quando estao a argumentar. Com
efeito, € importante considerar as visoes espontaneas da argumentacio, uma vez que
qualquer teorizacio corresponde a elaboracéo de intuicées larvares presentes nas
prototeorias inerentes a determinadas praticas. Existem varios estudos empiricos
sobre este assunto mas, para efeitos do presente ponto, referiremos trés investigacoes
realizadas a este respeito, ambas feitas no contexto da cultura americana.

Segundo um estudo encetado por Jean Goodwin em contexto de sala de aula e
no qual esta professora e tedrica procurou apurar as representacées dos alunos rela-
tivamente ao argumentar (Goodwin, 2005a: 79-93), a conotacéo por estes expressa
quanto a cena argumentativa foi maioritariamente negativa, sendo o argumentar
associado a agressividade, a futilidade e a tenséo, ainda que no final do exercicio se
tivesse verificado que a ideia de argumentar se foi progressivamente ampliando e

incorporado também aspectos positivos!®.

18 Note-se que esta visdo da «argumentacédo como guerra» (Lakoff e Johnson, 1980) reflecte a tipicidade
desta nocdo no contexto da cultura americana. E alids face esta perspectiva agénica que caracteriza a
«cultura do argumento» americana, levando a ver a realidade e as pessoas com um quadro adversarial
na cabeca, que a sociolinguista Deborah Tannen propoe que se transite da disputa para o didlogo
(Tannen, 1998). Pensamos todavia que, na cultura portuguesa, as conotagoes dos termos «argumentacao»
e «discussdo» sdo inversas, ligando-se esta ultima a agressividade e a negatividade (confrontacéo
eristica) e a primeira a uma forma mais civilizada e respeitosa, ou seja, coalescente, de interaccao.
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O exercicio proposto por Goodwin desenvolveu-se em trés fases:

a) Um primeiro momento em que foi pedido aos alunos uma abordagem visual
da argumentacéo através de desenhos, a que se seguiu uma troca dos desenhos
e a colocacio de trés perguntas aos seus autores: 1. Quem estd a argumentar
com quem? 2. Sobre o que é que estdo a argumentar? 3. Quais as palavras (duas
ou trés) que melhor descrevem como € que eles estdo a argumentar?

b) Um segundo momento consistiu na exposicdo dos alunos a um conjunto de
imagens, algumas evocando formas diversas de argumentar e outras néo
remetendo para o acto de argumentar e a pronunciarem-se sobre elas, seja
procurando denominadores comuns, seja produzindo comentarios;

¢) Num terceiro momento, «tedrico», os alunos foram convidados a apresentar

as suas proprias visdes do argumentar.

Eis o resultado deste exercicio traduzido em trés quadros (ver quadros 1,2 e 3).:

Tema: Argu- Termos Estereotipos O que N° de
mentar é... descritivos dos desenhos foi dito desenhos
Zanga/zangado, furioso, Gesticulagbes,
itaria, baixo, insulto bragos, fumegar, Profanacéo
Zanga gr ’ . A cabeca, nuvem sobre o 37 (60%)
caloroso, queixoso, ciime, A acusacoes
. a cabeca, violéncia
guerra, explosivo, mortal |, .
fisica
Boca grande e
Enfdtica  |Alta, animada aberta, raios a sal- RIS 28 (45%)
tar da boca ou da
cabeca
Futil, mesquinho, escu- Blah, blah, blah
sado, frustrante, estipido, .
. incompreenséao, sem utili- [Um muro entre as e variantes,
Futil ’ observagoes do | 21 (34%)
dade uns para os outros, |duas pessoas .
. tipo «Argumen-
mente fechada, teimoso, 1o
.. tacdo clinica»
opinativo
Doloroso Infeliz, mau Cara triste — 12 (19%)
Agraddvel / |Algo amigéavel, danca, tro -
Produtivo |ca de ideias, comunicagio Cara alegre o 9 (14%)
* Referéncia ao sketch dos Monty Python (cf. http://www.youtube.com/watch?v=teMlv3ripSM).
Quadro 1: Caracterizacéo inicial que os alunos apresentaram do argumentar
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Caso paradigmatico N° de respostas % de respostas
Argumentacgdo interpessoal 30 48%
® namorado/namorada (16) (26%)
e entre pares (14) (23%)
Argumentagdo publica 11 18%
Violéncia 9 15%
Concepgoes abstractas 8 13%
Indeterminado 4 6%
Total 62 100%
Quadro 2: A caracterizacao inicial que os alunos apresentaram
das situacoes paradigmaticas do argumentar

Visao reflexiva N° de respostas % de respostas

Negativa 17 27%
Positiva 5 8%

Mista 36 58%

e intermédia (22) (35%)

e situacional (14) (23%)
Outras /| sem resposta 4 6%

Total 62 100%

Quadro 3: A visao reflexiva que os alunos apresentaram do argumentar

Dois comentarios importa fazer sobre este exercicio. O primeiro para assinalar
o seu interesse do ponto de vista didactico: o simples processo de reflexdo sobre o
argumentar acabou por transformar a imagem negativa que era inicialmente pre-
dominante, ou seja, produziu uma aprendizagem. A estratégia visual utilizada — o
recurso ao desenho e as imagens — revelou-se também eficaz do ponto de vista moti-
vacional e como despoletadora de processos inferenciais realizados pelos alunos. O
segundo comentario — e que vem de uma conclusdo que a autora tira a partir de
uma reflexao sobre a aplicacio deste exercicio a varias classes — incide sobre a
énfase colocada pelos alunos sobre as relagdes entre o argumentador e a posicao
que este assume. Assim, mais do que sublinharem a palavra «adesdo» (central, como

adiante veremos, em Perelman), os alunos sublinharam a seriedade, ou o intenso
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envolvimento presente no acto de argumentar. Observa Goodwin (2005a: 90): «de
uma forma repetida os seus ensaios dizem que as pessoas apenas argumentam
quando se interessam, profundamente; que, ao argumentar, eles colocam em risco
néo apenas as suas opinides, mas eles préprios e as suas mais profundas convic-
coes»; trata-se de uma concepcio que, nota a autora, vai ao encontro das concepcoes
de Henry W. Johnstone, Jr., as quais péem em relevo a questao do Si (the emerging
self) (Johnstone, 1992: 39-53).
Num outro artigo Goodwin (2005b: 26; cf. 2003) observa também que

«parece que os alunos experienciam a sua iniciacdo a argumentacéo
como a da formacdo de um si (Self). Tomar uma posi¢ao é colocar-se
a si mesmo no mundo, um local visivel para si e para os outros. E
uma posicao desconfortavel para se estar, e arriscada, uma vez que
nao ha garantia que consigamos manter a postura vertical. Mas se
conseguirmos, pode ganhar-se uma estabilidade justificada para con-
sigo e para com oS seus compromissos; uma disposicdo merecedora

do nome de auto-confianca».

No entanto, e uma vez que é sempre possivel tentar evitar o registo argumen-
tativo de uma interlocucao, é muitas vezes preciso incentivar a argumentacéao, ou
seja, captar o outro para o debate sobre o assunto. Nota a este propésito a autora
(Goodwin, 2002: 88) que

«0s incentivos podem ser geralmente categorizados como cenouras ou
varas. Oferecendo cenouras, o argumentador tentara fazer o seu
interlocutor querer fazer uma questéo do assunto; o assunto em ques-
tao aparecera como desejavel, atractivo ou do interesse do outro.
Ameacando com a vara, o argumentador tentara fazer com que o
outro tenha de fazer disso um assunto em questéo; este aparecera
como algo a que o outro foi obrigado, ou for¢ado pelas circunstancias,
a encarar — ou, se ndo a encarar, pelo menos a tentar esquivar, evi-
tar, evadir ou contornar».

Também segundo Crosswhite (1996: 250) a argumentacéo ndo pode ser disso-
ciada de um contexto conversacional e narrativo que torne néo s6 possivel a inte-
raccdo argumentativa como permita também a consideracéo e a avaliacdo da forca
das asserc¢oes enquanto argumentos. Escreveu, por isso, que «a retorica é a conversa
que pode oferecer uma compreensio de como o raciocinio argumentativo — qualquer
raciocinio argumentativo — funciona».

Olhando a argumentacéo do ponto de vista dos seus participantes e interro-

gando-se sobre o papel do argumentador, Brockriede (1972) propde que o represen-
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temos a partir de uma metafora sexual, a qual permite descrever os tipos de atitude
que podem ser assumidos pelos argumentadores no decurso de uma interaccio: a
atitude do violador, a do sedutor e a do amante.

Esquematicamente, a caracterizacio de cada uma destas atitudes pode ser sin-

tetizada como a seguir se apresenta no quadro 4'°:

Tipos de atitude

Violador Sedutor Amante

® nio se interessa pelo assen-
timento, mas pelo poder,
comandos, ameacas e coa-
¢éo;

a relacéo é unilateral;

o interlocutor é visto como
uma presa a ser manipu-
lada;

o interlocutor é visto como
um ser inferior;

e despersonaliza o outro;
apoia-se na agressividade
verbal (insultos e ataques

¢ o0 sedutor néo conquista pela
forca mas pelo charme e
pelo engano;

¢ a relacdo é unilateral;

¢ indiferenca perante a identi-

dade e o valor do opositor;

indiferenca perante a huma-

nidade do opositor;

e fomenta o ambiguo e recorre

a sugestéo e a ardis;

cria a ilusdo de escolha;

utiliza estratégias de bajula-

e vé o interlocutor como um
amante e ndo como uma
vitima,;

¢ a relacdo é multilateral;

¢ considera o interlocutor
como uma pessoa;

* mantém a interlocu¢do num
plano de paridade;

. . . ¢ao;

pessoais € ao carac.t er)., e fomenta a conveniéncia do
¢ uso da forga, autoritarismo e

sanches: enganoso;

§0€8; . ¢ baseia-se em raciocinios ili-
® recurso a ameacas e a ulti- .
citos;
matos;

Abordagens do argumentar

e considera o outro como igual
dando relevo a paridade de
poder;

e valoriza mais a relacédo do
que o resultado;

e enfatiza a cooperacéo sobre
a competicao;

e valoriza escolhas e decisoes
partilhadas;

e expde ao risco a sua auto-
estima e dispde-se a modifi-
car as suas avaliacoes;

manifesta desdém pelo outro e pela sua integridade;
toma o outro como um «objecto» ou como «alvo» a atingir;
valoriza o sucesso e desvaloriza a relagio;

néo se expoe ao risco da mudanca;

adopta apenas a sua prépria perspectiva sobre o assunto;

Orientacoes quanto aos argumentos e ao argumentar

e visao cooperativa;

e objectivos partilhados;

e validagao consensual;

e funcdo epistémica da argu-
mentacao;

e orientacéo competitiva, perder/ganhar;

e perspectiva adversarial em que estratégias sdo vistas como
meios para obter fins;

e pseudo-argumentos, pretextos para ad hominems;

Quadro 4: Atitudes face ao argumentar

1 Baseamo-nos aqui na sintese apresentada em http:/commfaculty.fullerton.edu/rgass/brockriede.htm
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Esta visao, afirmando a importancia que as pessoas, as suas atitudes e as suas
relacdes tém na transaccio comunicativa, demarca-se nitidamente de uma aborda-
gem légica e conduz a ideia de que qualquer argumentacéo se desenvolve num con-
texto retdrico e tem implicita a dimenséo de sociabilidade da linguagem.

Importa fazer um pequeno paréntesis para enfatizar esta incomensurabilidade
entre as abordagens légica e retérica da argumentacéo que é também apresentada,
de um outro 4ngulo, na critica que Willard (1992) faz a utilidade do uso de diagramas
como método de andlise das argumentacoes, de que o padrio proposto por Toulmin
é exemplo. Para este tedrico o uso de diagramas nunca descreve a dinimica de um
encontro argumentativo, que € social, nem o enraizamento do sentido das assercoes
no seu uso circunstanciado, o qual inclui ndo sé as pessoas dos argumentadores e as
suas relacoes, como possui uma dimenséo simbdlica que néo é redutivel a sua recons-
trucio linguistica como premissas cujo encadeamento é susceptivel de analise.

Para além do mais, tais diagramas introduzem uma dicotomia injustificavel
entre emocio e razio — e é bom néo esquecer que ja Perelman e Olbrechts-Tyteca
(1952: 1) situavam a teoria da argumentacio algures «nos confins da légica e da
psicologia» —, descontextualizam a dimensé&o psicolégica?, social e politica da inte-
racgdo e acabam por conduzir a um nivel micro de andlise pouco consonante com a
forma pratica e conversacional como realmente ela se desenrola em grande parte
dos casos (voltaremos a esta critica mais adiante).

Viao no sentido desta dltima afirmacéo as palavras de Tito Cardoso e Cunha e
de Américo de Sousa (2005: 1834-1835) quando, salientando a questao da velocidade
do débito verbal, observam com humor: «como seria caricato se uma situacio argu-
mentativa tivesse de ser interrompida a todo o tempo e vezes sem conta s6 para que
os respectivos destinatarios, munidos de lapis, se pudessem certificar da forma légica
de cada argumento, da sua validade formal, ou mesmo da sua plausibilidade». Com
efeito, uma tal visdo teria de supor que se pode separar o contexto retérico e a per-
suasividade dos processos comunicativos (que incluem variaveis como a contingéncia
dos lugares, pessoas, estatutos, relacoes, codigos de procedimento, ete.), do plano dos

raciocinios. Mas o que acontece na dindmica comunicativa é que os processos de

20 Tanto Brockriede como Willard se insurgem contra esta despsicologizagio dos processos argumentativos.
O primeiro pergunta: «<mas de que se trata quando rebaixamos [a andlise psicolégical, sabendo que
um dos aspectos do estudo de qualquer transac¢ido humana é a analise psicolégica das pessoas que a
estdo a realizar? (Brockriede, 1972: 2). O segundo afirma que «enquanto questdo descritiva, nao
podemos saber o sentido de uma proposicéo (e de toda uma argumentacio) sem saber como é que o
comunicador se colocou perante a sua assercdo. Apenas podemos atribuir sentido a suas afirmacoes
(como afirmacoes situadas) descrevendo fielmente as suas defini¢oes da situacdo. Por conseguinte,
para propoésitos de argumentacdo a finalidade de despsicologizar a argumentacdo é um profundo
erro» (Willard, 1983: 155-156).
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influéncia que conduzem a focalizar os termos do problema néo séo dissociaveis dos
raciocinios que se avancam nos termos do problema e da sua avaliacao.

Se as questoes de argumentacao pudessem ser reduzidas a questdes de racioci-
nio susceptiveis de formalizacio, entdo a argumentacio poderia ser estudada ape-
nas de um ponto de vista logico. No entanto as questoes de argumentacéao situam-se
essencialmente ao nivel das perspectivas e podemos sempre reconhecer um racio-
cinio como valido sem o subscrevermos ou deixarmos de apresentar reservas quanto
a perspectiva no interior do qual ele é avancado («tens razdo no que dizes mas eu
néo concordo com esse modo de ver»). Neste sentido pode dizer-se que, de um ponto
de vista pratico, a avalia¢do dos raciocinios anda sempre a par de uma apreciacdo
das perspectivas, sendo que a manifestacio ou néo desse aprecgo se traduz por uma
gestao da proximidade ou da distdncia entre os argumentadores.

Nao se deve, contudo, descurar a importiancia da analise mais filigranada das
argumentacoes, nomeadamente a sua focalizacdo ao nivel do raciocinio informal,
sobretudo quando esta ocorre num quadro fortemente institucionalizado, como é,
por exemplo, o caso do direito. Com efeito, neste campo, circunscrita a relevancia
dos discursos as questoes de facto?! e as questdes de direito (producéo de prova e
aplicacdo da lei) que remetem para procedimentos altamente codificados, espera-
se que os advogados produzam os seus discursos sob a forma de articulados, ou seja,
para utilizar a classificacdo de Perelman, através de «argumentos quase légicos» e,
para retomar a terminologia de Burke de acordo com uma «progressao silogistica».

Mas, voltando a questéo, o que é que as pessoas comuns pensam que estéo a
fazer quando estdo a argumentar? Esta via de investigacdo tem vindo a ser insis-
tentemente desenvolvida por Dale Hample. Segundo este tedrico, a forma como as
pessoas olham para o que estédo a fazer quando argumentam é importante no que
diz respeito ao modo, e as competéncias, de lidar com a argumentacio.

Propoe trés niveis de enquadramento para abordar as representacgoes do argu-
mentar ao nivel das pessoas comuns ou actores ingénuos: o nivel dos objectivos ou
motivacdo, o nivel da conectividade entre os objectivos ou motivagdes das partes
envolvidas e o nivel da compreenséo reflexiva da prépria ideia de argumentacéo.

Quanto ao primeiro nivel, os objectivos primarios ou motivacoes basicas condu-

centes ao argumentar sio, segundo as investigacoes de Hample, as seguintes:

21 E néo deixa de ser curioso que faca parte do decorum do procedimento dos advogados num tribunal a
abstencdo de fazerem perguntas consideradas como «argumentativas», ou seja, que induzem a
extraccdo de uma conclusiao que, ao nivel das questoes de facto, devem ser apenas tiradas pelo juri ou
pelo juiz face ao que é apurado como facto. Os advogados véem-se, assim, nesta curiosa situagao de
terem de argumentar sem serem argumentativos.
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® as pessoas véem o recurso a argumentacdo como uma coisa assegurada e

natural; a motivacdo mais imediata pela qual se recorre a argumentacéo é
essencialmente pratica e geral — resolver um assunto — e é usualmente a
partir desse objectivo mais directo que aparecem outras motivacoes relacio-
nadas com o processo de comunicac¢do, nomeadamente as da influéncia e da
dominacio do interlocutor;

quando o que motiva é o dominio ou o ascendente sobre o outro, a identidade
pessoal e o estatuto relacional tornam-se aspectos relevantes e sensiveis na
argumentacio, a qual tende a desenvolver-se num quadro competitivo;
outra das razoes para argumentar relaciona-se com a apresentacao de si pro-
prio, o que acontece quando, por exemplo, apesar de ndo haver desacordo nem
se estar a antecipar uma situacgao conflitual, a pessoa ainda assim se vai des-
fazendo em explicacbes e mais explicacoes;

uma outra motivacéo para argumentar € a recriacio, no sentido de ver o que
acontece quando confrontamos, por vezes de uma forma radical, as teses dos
outros. Nesta caso néo se trata de resolver um assunto nem de produzir uma

identificacéo entre o que se diz e o que realmente se pensa ou se é.

Conclui Hample (2003: 445): «estes quatro enquadramentos sdo todos legitimos,
mas fazem pesar restricoes diferentes sobre ambos os argumentadores».

Quanto ao segundo nivel, ou seja, o da coordenacio de objectivos, o tedrico con-
cluiu que:

e muitos argumentadores — designados por Barbara O’Keefe como «os expres-

sivos» — néo colocam a questdo da coordenacéo, tomando como funcéo pri-
meira da comunicacgio a possibilidade de se exprimirem,;

h4a também argumentadores que ligam os seus comportamentos argumenta-
tivos a outra pessoa, seja em termos competitivos ou eristicos (ganhar/perder),
seja em termos cooperativos ou coalescentes (ganhar-ganhar). No primeiro
caso cria-se uma légica de excluséo, de agressividade e de hostilidade entre
os participantes. No segundo, ha uma tentativa de coordenar os objectivos de
cada um para além das divergéncias com que se tem de viver;

o enquadramento competicdo/cooperacio entra também em acgdo quando os
objectivos de resolver um assunto e o querer ter ascendéncia sobre o interlo-
cutor se misturam, dando origem & necessidade de considerar se o que esta
em questao é de ordem substancial ou de ordem relacional, sendo que, neste
ultimo caso, o que verdadeiramente esta em causa sdo identidades pessoais,

estatutos e modos de sentir (maior intensidade emocional). De notar ainda
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que, para a argumentacio progredir em direccfio a substancia do assunto em

questédo, ha que despersonalizar os termos da interaccéo??.

Quanto ao terceiro nivel, ou seja, o das conotacées que os argumentadores tém
do argumentar, ou as situagio a que aplicam o rétulo «<argumentacéo», sdo elas as
seguintes:

e a presenca de desacordo e de incompatibilidade de objectivos entre os parti-
cipantes, independentemente do desfecho da interacgao. Neste sentido a iden-
tificacdo de uma argumentacdo nao se reporta, propriamente, ao uso de
argumentos, mas a uma situacio de oposicio e de tensao;

e as probabilidades de considerar uma interac¢do como uma argumentacio
depende muito da sua intensidade: quanto mais intenso, explicito e gravoso
é o desacordo, mais possibilidades tem de ser classificado como uma argu-
mentacio, acontecendo o inverso quanto mais mitigado é o desentendimento;

e a argumentacfo esta assim ligada a uma componente emocional forte, a um
tom de voz elevado e a irracionalidade, e ndo propriamente a oferta de razoes.
Esta também associada a danos relacionais. Mais do que ser considerada como
uma forma alternativa a violéncia, ela é muitas vezes vista como um primeiro

passo para ela, sendo mesmo considerada como uma forma de violéncia verbal.

Face a estas observacoes, Hample concluiu que existe uma discrepancia consi-
deravel entre uma visao ingénua da argumentacio e uma visao erudita da mesma.

Sintetiza este contraste no seguinte quadro:

2 L alias esta interdependéncia do retérico e do argumentativo que explica as oscilacdes entre o ad rem
e o ad persona: condena-se frequentemente a pessoa, pondo-se desse modo em causa a proépria
confianca nos processos de identificacdo estabelecidos através da relacdo dialégica, quando os
argumentos sobre o assunto ndo logram o reconhecimento que se considera exigivel como acto de
coeréncia e de responsabilidade face as assuncoes que vao sendo avancadas. Tal situacdo pode
também ser retoricamente explorada relativamente a terceiros quando a falta de confianga na
capacidade de progressio dialégica leva um dos interlocutores a colocar-se numa postura adversarial
que visa a desautorizacio, a deslegitimacéo e, por conseguinte, a exclusdo social do outro como néo
digno de ser levado em consideragdo. O problema teérico que aqui se coloca — e que remete para
posicoes filoséficas de fundo e para acesas dissidéncias entre os teorizadores — é a de proceder a uma
teorizacdo da argumentacdo a partir de uma dissociacdo entre o ad rem e o ad hominem. Esta
dissociagdo conduz a uma visdo substancialista que tende a tratar os argumentos como «coisas» que
possuem propriedades proéprias, sendo que essas propriedades sdo de ordem légica e ndo de ordem
retérica. Pelo contrario, para quem se recusa considerar os argumentos fora do quadro de sociabilidade
em que emergem, toda a andlise dos «argumentos enquanto tal» conduz ao recalcamento da retérica e
leva a olhar para a dimens&o da persuaséo como uma técnica adicional que visa fazer passar os argu-
mentos, mas que nada tem a ver com a sua emergéncia. Esta é uma critica varias vezes feita por
Michel Meyer para quem «em retérica, nunca existe ad rem puro» (Meyer, 2008: 109). Pelo nosso lado
acrescentariamos que a «despersonalizacdo da argumentagio» s6 propicia a sua progressiao porque
institui um quadro retérico centrado na obten¢do de uma resposta cujo interesse leva os participantes
a elidirem ou evacuarem determinados niveis de problematicidade, nomeadamente os que dizem
respeito as relagoes de dominacéo que também estio subjacentes a interlocugéo.
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Actores ingénuos Eruditos da argumentaciao
Competicao Cooperacéo
Agresséao Assertividade
Descontrolo emocional Oferta de razoes
Violéncia Pacifismo
Dominacéo Resolucdo de assuntos
Punicéo pessoal Satisfagdo pessoal
Danos relacionais Aprofundamento relacional
Eristica Coalescente
Quadro 5: Principais contrastes sobre a forma de enquadrar a argumentacio
por parte de actores ingénuos os eruditos da argumentacao (Hample, 2003: 449).

Poderiamos dizer que uma tal discrepancia deve ser tomada em consideracio
quando se procura a adequacéo descritiva para o estudo da argumentacio.

Uma coisa é o discurso epidictico que se promove em torno da argumentacéo
enquanto bem social. Geralmente este discurso estd associado a valorizacéo da argu-
mentacéo e procura justificar a sua utilidade. Nesse sentido, tende a baliza-la nos
valores do «socialmente correcto», a atribuir-lhe «fun¢des especificas» e a construir-
lhe uma normatividade que permita realcar a vertente correctiva e ortopédica que
é suposto conferir uma mais valia ao seu ensino e estudo. O termo argumentacio
adquire, neste caso, uma conotacao honorifica.

Outra coisa é a visdo espontinea e essencialmente pratica da argumentacéo.
Neste caso ela é geralmente caracterizada a partir dos efeitos imediatos que a sua
experiéncia proporciona.

Outra coisa, ainda, é a elaboracio de ferramentas conceptuais que permitam
descrever e focalizar as argumentacoes enquanto modos de construir contextos de
interacc¢io no interior dos quais a emergéncia de argumentos ocorre, dotando os dis-
cursos em oposicgao de for¢a circunstanciada. Nesta dltima perspectiva a argumen-
tacdo surgirda sempre como solidaria de uma pratica avaliativa sem critérios
meta-argumentativos de avaliagdo. Avaliar uma argumentacéo é, sempre, argumen-
tar. Pensamos, alids, que é nos termos desta maxima — traduzida por Plantin
(2009b) na ideia de que «a norma do discurso de um esta no discurso do outro» —

que a adequacao descritiva devera ser procurada. E nesse sentido que vai o terceiro



A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

capitulo desta investigacdo e, muito especificamente, a elaboracdo que faremos da
nocao de «assunto em questao».

De momento, e antes de avancar mais, importa reter duas conclusoes.

Em primeiro lugar, e podendo comparar-se a argumentacio a um jogo, a lingua-
gem néo pode ser abstraida da sociabilidade dos seus usos, dos processos de avalia-
cao, dos &mbitos de poder e dos condicionamentos das insténcias sociais de decis&o.
Isso néo significa dizer, todavia, que a argumentacio nao possui poderes transfor-
madores sobre os contextos em que se desenrola.

Em segundo lugar, e considerando as regras praticas e as normatividades
sociais, as argumentacgdes e o argumentar impdem aos argumentadores o 6nus de
lidarem com as situacoes tendo em atencdo — o que néo significa aceita-los — os
termos e os quadros que as instituem. Neste sentido, a producdo de argumentos e
de contra-argumentos é sempre algo mais do que a expressio de opinides: pressupoe
uma oposicdo de discursos e a competéncias para lidar, em termos especificos e apli-
cados, com a natureza problematica do assunto (sendo preciso produzir um discurso
adequado para cada caso), com os codigos, procedimentos e normas relevantes para
a sua abordagem e sob a pressdo do discurso do(s) oponente(s). Assim, as proprias
caracteristicas da argumentacdo variarao muito com as simetrias e as assimetrias
da situacdo interlocutiva, com os procedimentos das organizacoes responsaveis pela
regulacdo do campo em que se inserem os assuntos e com os 6nus sociolégicos que

sobre o contexto da interac¢do impendem.
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3. Retorica, persuasao e argumentacao

Do ponto de vista das competéncias é costume ligar-se as praticas argumenta-
tivas a trés formas de conferir forca ao discurso: por um lado, uma vez que a argu-
mentacio é um fenémeno de linguagem, o uso da lingua ao nivel da enunciacio pode
ser visto como um dos planos em que a argumentacdo ocorre — estamos aqui
perante uma visao linguistica da argumentacéo; por outro lado, e tendo em conta
que a argumentacdo implica pensamento, podemos olhar para argumentacao do
ponto de vista do raciocinio — estamos aqui perante uma viséo légica da argumen-
tacdo; finalmente, se focalizarmos os efeitos produzidos pelo discurso junto de um
auditorio, podemos considerar a argumentacdo no quadro da problematica da
influéncia — estamos aqui perante uma visao retérica da argumentacao.

No presente ponto iremos referir cada uma destas perspectivas e defenderemos a
tese de que cada uma corresponde a uma visdo parcial que levanta problemas teéricos
quando visamos a adequacio descritiva, ou seja, quando procuramos captar a dindmica
real dos processos argumentativos. Para irmos ao encontro de uma visdo integrada da
argumentacéo pensamos que é importante evidenciar certos pontos, a saber:

e a argumentacdo remete para processos linguisticos, para a elaboracao de
raciocinios e para modos de influir discursivamente, mas néo se esgota nem
se reduz a eles;

¢ a retorica é mal compreendida quando a consideramos apenas no plano da
intencionalidade persuasiva e ndo ao nivel, mais radical, da sua ineréncia ao
uso da linguagem,;

e a argumentacdo néo pode ser pensada sem considerarmos a dimenséo retoé-
rica do discurso, mas néo é todavia ela que especifica o discurso enquanto
argumentacédo: esta deve ser pensada como algo que envolve um discurso e
um contra-discurso que interagem polarizados num assunto em questéio,
sendo que o registo do «em questio» decorre de uma situacéo de oposicéo dis-
cursiva em que o certo, o valido, o verdadeiro ou o evidente estdo suspensos e
néo permitem concluir de uma forma necesséria e inequivoca. Na realidade,
0 que esta em causa em qualquer argumentacio sdo caminhos possiveis de

abordar os assuntos problematicos sob a tensdo de um contra-discurso.

Assumindo como bons os pontos anteriormente elencados — e que colocam a
argumentacdo e a problematicidade que lhe é inerente sob a égide da interaccéo
entre discursos que chocam entre si — abrimos caminho para uma forma de teorizar

a argumentacio que pensamos ser geral e descritivamente adequada.
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Ainda que antecipemos, neste ponto, algumas referéncias a teorizadores e pers-
pectivas que nos ocupardo no segundo capitulo deste trabalho, julgamos ser meto-
dologicamente importante proceder a certas clarificacées conceptuais, introduzindo,
nomeadamente, nocdes como as de «assunto em questio», «perspectiva», «tematiza-
cao», «situacdo argumentativa», «contra-discurso» (que desenvolveremos no terceiro
capitulo) e, a0 mesmo tempo, evidenciar alguns recursos importantes — oriundos
da tradicao retérica e das reflexdes sobre a comunicagio persuasiva — na concep-

tualizacédo deste campo de estudos.

3.1. Do funcionamento da lingua e das cadeias de raciocinio a
argumentacao na comunicacao retorica

A argumentacio pressupoe, evidentemente, competéncias linguisticas, relacio-
nadas com a teoria da enunciacdo e com o encadeamento dos enunciados. A expres-
séo do pensamento é realizado no interior de uma lingua e uma lingua é sempre
constituida por regras gramaticais e esta associada a cédigos culturais. A manipu-
lacdo dos signos da lingua de forma a produzir articulagdoes enunciativas gramati-
calmente correctas e significativas é uma competéncia fundamental para o
desempenho da accdo argumentativa e estd intimamente ligada aos processos de
inferéncia expressiva, gramatical, seméantica e lgica.

Com efeito, e como a teoria da argumentacio na lingua pos em relevo, a articu-
lagdo entre enunciados resulta em orientar de determinada maneira — poderiamos
dizer que as palavras tém um efeito de holograma —, sendo que este processo de
orientacdo é visto, nesse contexto, como essencialmente argumentativo: abre para
determinadas sequéncias e bloqueia outras, pelo que poe em marcha um processo
selectivo no que diz respeito aos caminhos possiveis com que se pode falar de algo.
Neste nivel linguistico, 0 jogo do implicito e do explicito é fundamental. Um enunciado
tem sempre pressupostos, seja qual for o modo da sua formulacio. Nesse sentido, ou
seja, por comportar sempre assuncoes, o par implicito-explicito é incessantemente
articulado ao nivel da enunciacéo.

Ainda de um ponto de vista linguistico, certos autores fazem notar a existéncia
de conectores e indicadores que permitem perceber a estrutura argumentativa dos
enunciados ou de certas formulacoes textuais e discursivas. Assim, e de um ponto
de vista linguistico, podemos encontrar uma diversidade de conectores de diferentes

tipos, como se expode na tabela seguinte:
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Conectores aditivos

além disso, ainda por cima, do
mesmo modo, igualmente, etc.

explicativos

Conectores conclusivos e

por consequéncia, logo, portanto,
de modo que, donde se segue, etc

vVOSs

Conectores contrastivos
ou contra-argumentati-

nio obstante, todavia, em todo o
caso, contudo, de qualquer forma

proposicionais

Conexdo enumerativa

depois, finalmente, seguidamente,
em primeiro lugar, em segundo
lugar, em seguida, etc.

por outro lado, por fim, além disso,

Listagem
etc
adicionalmente, ainda, além disso,
Aditiva igualmente, também, de novo, do
mesmo modo, pela mesma razéo
) Assim, em conclusio, em resumo,
Sintese

em sintese, em suma, etc.

Conectores adverbiais e

Explicitagdo-particula-
rizagdo

Especificamente, nomeadamente,
isto é, ou seja, quer dizer, por
exemplo, dito de outro modo, em
particular, etc.

Sequéncia temporal

antes, durante, entdo, entretanto,
depois, em seguida, etc.

Inferéncia

assim, consequentemente, dai,
logo, pois, deste modo, em conse-
quéncia, portanto, por conse-
guinte, por esta razéo, por isso,
ete.

Contraste substitutivo

mais correctamente, mais precisa-
mente, ou melhor, por outras pala-

vras, etc.
. contrariamente, ja, ora, em vez de,
Antitético . L
pelo contrario, por oposicéo
. Ainda assim, mesmo assim, ape-
Concessivo

sar de, contudo, no entanto

Quadro 6: Conectores linguisticos

Eis agora um quadro que exemplifica a operacionalidade dos conectores:
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Neste quadro, p e q sdo varidveis para argumentos, r para conclusio; os parénteses rectos

assinalam conteudos implicitos.

O Luis atrasou-se porque perdeu o autocarro
PORQUE (POIS/JA QUE/
r
VISTO QUE/ ...) P

Introdutor de argumento com valor causal (ou explicativo)

O Luis atrasou-se pois néo estd ca o carro dele

POIS (PORQUE/...)

Introdutor de argumento com valor de justificacio

O Luis atrasou-se portanto vai perder o avido

p POIS (PORQUE/...) r

Introdutor de argumento com valor de justificacao

A Ana estuda mas é muito distraida
MAS
P ) q
(POREM/ CONTUDO/TODA-
[r] [ndo—r]

VIA/NO ENTANTOY/...)

Introdutor de argumento anti-orientado

com valor de oposiciao-contraste

Estava a chover, no entanto o Luis foi ao cinema
NO ENTANTO
p ¢ % nao-r
(POREM/CONTUDO/
[r] TODAVIA/MAS /...)
Introdutor de conclusao
Apesar de estar a chover, . )
o Luis foi ao cinema
Embora chovesse,
APESAR DE Py i
nio-r
EMBORA [r]
Introdutor de argumento anti-orientado
com valor de oposicio - concessiao
Estou muito cansada. De facto, trabalhei todo o dia.
EFECTIVAMENTE,
r (DE FACTO,/ COM P
EFEITO,)

Introdutor de argumento com valor de confirmacao

Quadro 7: A utilizacio de conectores linguisticos*

23 Retirado de Maria Anténia Coutinho, «Sobre organizadores textuais» in «http:/www2.fcsh.unl.pt/
cadeiras/texto/Sobre%200Ts.pdf
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Seguindo também uma orientacdo que poe em destaque os indicadores argu-
mentativos, ja ndo apenas ao nivel dos enunciados, mas no plano mais geral do dis-
curso, alguns autores procuram identificar palavras, expressoes e actos de fala com
especial importancia na analise argumentativa. Esse ¢é alids o objectivo de uma obra
de van Eemeren, Houtlosser e Henkemans (2007), na qual se analisam, no quadro
tedrico da pragma-dialéctica, indicadores argumentativos e estratégias argumen-
tativas. Séo referidos, por exemplo, indicadores de confrontacéo, de atribuicdo do
6nus da prova, de pontos de partida, de esquemas argumentativos, de estruturas
argumentativas e de conclusio.

Se sairmos agora do plano da orientacdo enunciativa e nos colocarmos numa
perspectiva l6gica, estes mesmos indicadores podem ser vistos como articuladores
de premissas e de conclusoes através dos quais se estabelecem raciocinios. Deste
ponto de vista serdo fundamentais dois tipos de indicadores: os que apontam para
a presenca de frases que funcionam como premissas (por ex.: porque, uma vez que,
dado que, pelo facto de, etc.) e os que apontam para frases que funcionam como con-
clusoées (logo, portanto, por conseguinte, sendo assim, como conclusdo, daqui se segue,
ete.).

De um ponto de vista 16gico a questao ndo é a da orientagio argumentativa dos
enunciados, ou seja, a sequéncia implicita na sua utilizacdo, mas a relacdo de suporte,
ou inferéncia légica, entre as premissas e a conclusdo. A atencdo a estrutura formal
de diversos tipos de raciocinio, nomeadamente o dedutivo, o indutivo e o abdutivo —
ou presuntivo, para retomar a classificacdo de Walton (2007b: 29) — implica proceder
a uma analise logico-formal dos raciocinios e é neste dominio que podemos falar de
teoria das faldcias, entendendo-se aqui por faldcia um raciocinio que néo colhe em
termos de validade légico-formal, ou seja, cuja conclusdo nio deriva de uma forma
necessaria das premissas. Tradicionalmente as faldcias foram definidas como erros
de raciocinio do ponto de vista légico, ou seja, como processos inferenciais que, pela
sua forma, culminam em conclusdes que, parecendo vdlidas, néo o sdo. Um conhecido
exemplo de um raciocinio falacioso é o da afirmacdo do consequente. Formalmente

sua estrutura é
Se A, entao B
Ora B

Logo A

Como aplicacdo deste tipo de raciocinio podemos dar o seguinte exemplo:
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Se estudar, terei boa classificacio
Tive boa classificacdo

Logo estudei

Contudo, a teoria das falacias, retomada num contexto da légica informal tal como
a entende Walton, por exemplo, expandiu-se para la da necessidade formal do racio-
cinio. Assim, no caso raciocinio presuntivo (usualmente utilizado nas situagoes pra-
ticas do dia-a-dia), podemos, segundo o teérico referido, destacar duas componentes:
por um lado a forma ou a estrutura do argumento e, por outro, a consisténcia das pre-
missas. A aceitabilidade destas dltimas depende do modo como satisfazem as «per-
guntas criticas» que as devem testar. Um dos exemplos dados por Walton (2007b: 28)

é o do argumento baseado no apelo ao especialista. A sua forma é a seguinte:

«Premissa maior: A fonte E é um especialista num determinado dominio S que
contém a afirmacéo A.

Premissa menor: E afirma que a proposicdo A (no dominio S) é verdadeira
(falsa)

Concluséo: A pode ser plausivelmente ser considerada verdadeira (falsa)».

Para determinar se este esquema é aplicavel, Walton (ibidem) propoe que se

coloquem as seguintes seis questoes relativas ao argumento do especialista:

«1. Questdo da especialidade: Até que ponto E é credivel como fonte especiali-
zada?

2. Questdo do campo: Sera que E é um especialista no campo a que A diz res-
peito?

3. Questdo da opinido: O que é que E afirma que implica A?

4. Questdo da confiabilidade: Sera que E é pessoalmente confiavel como fonte?

5. Questdo da consisténcia: Sera que A é consistente com o que outros especia-
listas afirmam?

6. Questdo do suporte da evidéncia: Esta a assercdo A baseada em evidéncias?».

Se os aspectos do raciocinio e as questoes criticas sdo naturalmente importantes
no dominio da argumentacio, a focalizacdo légica e critica, no sentido da deteccéo
e falacias, é contudo uma abordagem restritiva e pouco consonante com a analise
da argumentacdo num plano discursivo e no interior dos processos comunicativos.

Assim, podemos dizer que quando raciocinamos ao falar pretendemos, antes de
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mais, produzir esquematiza¢des para um interlocutor ou um auditério. Digamos que
quem fala assume o papel do realizador de cinema, ainda que os meios por ele uti-
lizados para produzir imagens sejam os da linguagem e do discurso verbal. Mas a
analogia entre aquele que esquematiza discursivamente e o trabalho de realizacéo
é que, quem discorre, tal como quem manipula imagens para dar a ver algo, produz
determinadas focalizacoes na atencao do auditoério e fa-lo através de processos selec-
tivos e configurativos a que constantemente subjazem, ndo processos explicitos de
juizo, ou raciocinios de tipo silogistico, entimematico e presuntivo, mas valorizacées
e desvalorizacées de certos aspectos relativamente a outros.

Por outro lado, e de um ponto de vista interactivo, mais do que proceder a uma
andlise do discurso do outro em termos de argumentos ou razodes raciocinadas, é fre-
quente que essa leitura seja feita com vista a sua (re)classificacdo em termos da pers-
pectiva para que remete, sendo que é essa perspectiva, e ndo os raciocinios que dela
derivam, aquilo que é geralmente o ponto do desacordo. Com efeito, o que geralmente
se revela como problematico nas interacgées argumentativas séo os termos com que
se formulam as questoes, se orienta a abordagem dos assuntos e, nesse quadro, se
desenvolvem raciocinios. Neste sentido, o fazer valer logica e criticamente e o fazer
valer comunicacionalmente sio dois planos distintos e uma das suas diferencas é que
neste ultimo entram factores situacionais e circunstanciais relevantes como, por exem-
plo, o tempo 1til em que desenrola a interaccéo e a velocidade do débito verbal. A maior
parte das vezes que argumentamos num determinado contexto de comunicacfo, colocar
e responder as «questoes criticas» é uma tarefa irrealizavel: seria preciso interromper
a comunicacéo para nos dedicarmos a um inquérito, o que passaria provavelmente ao
lado do sentido de oportunidade que a despoletou. Nesse nivel comunicacional corrente
poderemos dizer que os comunicadores indiciam perspectivas e tendéncias sem, no
entanto, estarem dispostos ou interessados em mais do que esbocarem ou exprimirem
opinides, ndo em defender posicoes em oposicdo a outras posicoes.

Por orientar a relevincia e a énfase de modo a valorizar certas configuracoes,
pode conceder-se, num sentido muito lato, que o discurso é tecido de argumentati-
vidade. No entanto ndo podemos falar, em sentido estrito, de raciocinio 16gico, ou
seja, que néo é portador de ambiguidades e permite concluir de uma forma neces-
saria, mas sim dizer que o discurso é sugestivo quanto ao modo de equacionar as
coisas dentro de uma determinada moldura de associacoes e dissociacoes, de clas-
sificacdes e de valorizacoes e desvalorizacdes. E, como escreve Grize (1992: 3), um
«acto semiético» criador.

A nocéo de raciocinio e a sua avaliacdo em termos de inferéncia légica ou de

questoes criticas sobrepoe-se aqui a de semiose comunicativa que culmina numa
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actividade propositiva, num dar a ver que, tomando em consideracio o destinatario
e a situacdo, orienta o seu discurso no sentido supostamente desejado.

A ideia de esquematizacfo esta associada as de perspectiva e de moldura. Nao
se trata, nesta concepcéo, de pensar a linguagem a partir do raciocinio abstracto e
esquematizado, reconduzindo o discurso a uma anadlise atomizada e formal dos
raciocinios que nele sio formulados, mas da possibilidade dos utentes de uma lingua
poderem inscrever numa situacéo dialdgica as suas representacgoes no discurso,
enfatizando-se aqui as possibilidades da producéo simbélica. Tal significa que a
argumentacio tem de ser pensada num nivel que transcende a questio da validade
dos raciocinios: inserida num processo de comunicacéo a consideracio abstracta dos
raciocinios da lugar a contextualizacdo dos mesmos numa situag¢io de comunicacio
que é preciso considerar em termos de orientacgdo, de influéncia e de retorno. Aqui
a questao da validade dos raciocinios passa para um segundo plano relativamente
ao plano da accdo, ainda que possa ser eventualmente retomada nomeadamente
pela via da coeréncia e do esmiucamento. Trata-se de perceber o que o outro nos
estd a propor, de que modo est4 a configurar o assunto de que fala, de perceber como
se coloca, e nos coloca, perante algo.

A comunicacio que assim se estabelece remete essencialmente para o plano das
nocodes (muitas vezes vagas, tacteantes e confusas mas, nem por isso, «<incomunican-
tes») e ndo para o da precisao conceptual que pode, contudo, vir a suscitar se as
nocoes se tornarem alvo de questionamento e de escrutinio critico. Ndo se trata de
teorizar, mas de comunicar no sentido de expressar orientacoes, abeirar perspectivas,
transmitir impressoes, expressar opinides, emitir pareceres e apresentar impressoes
no correr de uma transaccéo comunicativa e em situacées muitas vezes pouco claras
e esclarecidas.

Da mesma maneira que a questio da validade dos raciocinios, redimensionada
pelos imperativos da comunicacéo discursiva — nomeadamente a velocidade do
débito verbal e dos miultiplos constrangimentos temporais, situacionais e psicol6gi-
cos a que o processo de comunicacdo se encontra sujeito — da origem a uma nova
tipologia dos argumentos (assim, como veremos adiante, Perelman propoe trés gran-
des categorias de argumentos: os quase légicos, os que se baseiam na estrutura do
real e os que fundam a estrutura do real) ela faz também emergir o critério da efi-
cacia, passando a avaliacdo comunicacional da argumentacio a centrar-se na nocéao
de impacto sobre um auditério. Construir um raciocinio logicamente valido néo é o
mesmo que construir um argumento cujos efeitos sédo aferidos pelo auditério a que
se dirige. Neste, o principio da adaptacdo ao auditdrio é constitutivo da légica «natu-

ral» que subjaz a construcéo do discurso. Naquele supomos que o auditério pode ser
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substituido pelo calculo légico ou pelas respostas a questdes criticas. Neste o dis-
curso é avaliado pelos seus efeitos persuasivos, sendo a classificacdo de verdade
uma manifestacdo do assentimento do auditério. Naquele a verdade impde-se por
critérios de necessidade ou plausibilidade formal. E assim que, nota Hauser (2002:
129), «a validade formal é frequentemente violada nos apelos retoéricos, apesar disso
nao diminuir o seu poder persuasivo ou racional».

Encarada no plano da comunicacgfo a argumentacéo esta associada a uma incon-
tornavel dimenséo retorica: ela pde a tonica na relacdo entre um orador que constraéi
o seu discurso e um auditério a quem o dirige, sendo uma das razées de ser de uma
tal construcio a producio de influéncia sobre este ultimo. Como dominio da comu-
nicacfo persuasiva, Aristételes definiu a retérica como «a capacidade de descobrir o
que é adequado a cada caso com o fim de persuadir» (1998: 1355b). Salientou ainda,
pondo a ténica na selectividade dos recursos, mais tarde designada por inventio, que
«é também evidente que ela [a retdrica] é util e que a sua func¢do néo é persuadir

mas discernir os meios de persuasdo mais pertinentes para cada caso» (ibidem).

3.2. Retoricidade da linguagem, retérica persuasiva e argumen-

tacao

A retoricidade da linguagem

Ainda que na nossa perspectiva tenha mais sentido caracterizar a retérica de
Aristoételes como problematica, no sentido em que Conley (1990: 23-24) propoe esta
classificacdo — «chamamos ‘problematica’ a retorica de Aristételes uma vez que a
‘persuasividade’ disponivel varia consoante a natureza do problema em questéo
numa situacéo retérica» — o facto é que a tradicdo associou a retérica ao discurso
persuasivo e a colocou sob a égide de um intencionalidade caracterizada pela fina-
lidade da eficacia da accéo discursiva.

Mas a questéo coloca-se: podemos definir a retérica por uma intencionalidade
do discurso, a saber, a persuasio?

Se pensarmos na afirmacéo de K. Burke (1969: 172), segundo a qual «onde quer
que haja persuaséao, ha retérica. E onde quer que haja ‘sentido’, ha ‘persuasio’»,
diriamos que a persuasio € inerente a actividade simbdlica e que o uso da lingua-
gem discursiva, enquadrando-se nesse universo simbolico, é atravessada por uma

retoricidade intrinseca. E a ela que Nietzsche (1971: 111) se refere ao escrever que

«nao é dificil provar que o que se chama ‘retérica’ para designar os
meios de uma arte consciente se encontra ja em acto, como meios de
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uma arte inconsciente, na linguagem e na sua formacéo, e mesmo
que a retorica é um aperfeicoamento dos artificios ja presentes na
linguagem. (...) Nao h4 uma ‘naturalidade’ ndo-retérica da linguagem
a que se pudesse fazer apelo: a propria linguagem é resultado de
artes puramente retéricas».

Poderiamos dizer, a partir desta passagem, que a retérica niao se define em pri-
meiro lugar por uma qualquer intencionalidade especifica dos utentes da lingua-
gem. Aquilo que através desta é produzido pode ser sempre lido e interpretado em
termos de intencionalidade por nela estarem inscritos processos que, no minimo,
sdo inventivos pela incontornavel selectividade que comportam. Escolhe-se esta e
nao aquela palavra, ordenam-se as frases desta e ndo daquela maneira, orienta-se
o discurso para uma certa focalizacfo e ndo para outra. Deste modo, escreve Maria
Lucia Lepecki (2003: 27) «se a retérica € o proprio discurso verbal e se o pensamento
depende da formulacdo discursiva para tomar existéncia enquanto interpretacéo,
segue-se ser preciso atentar no comportamento das palavras para se entender como
toma forma um pensamento». Também Paolo Valesio afirma, no mesmo sentido, que
«a retorica [...] é toda a lingua, na sua realizacdo como discurso» (1986: 2). Se qui-
séssemos alargar ainda mais este conceito de retérica, poderiamos dizer que a reté-
rica é inerente a qualquer codificacdo da experiéncia considerada de um ponto de

vista da eficdcia da comunicacdo.

Linguagem e sociabilidade

Questionando a associacdo entre retérica, argumentacio e persuasio, Angenot
(2008: 93) afirma que «€ néo s6 duvidoso que as argumentacdes que abundam neste
mundo persuadam e nfo aspirem sendo a essa finalidade, como o sentido do termo
persuasao é, desde sempre, essencialmente ambiguo».

Com efeito, associa-se geralmente a persuasao a intencao de «fazer aderir»
(Perelman) ou, mais genericamente, de «suscitar a reflexdo do outro» (Amossy). Ora,
esta concepcdo que inscreve a retérica numa problematica da influéncia e que ana-
lisa como é que o discurso procura alterar uma dada situacio, ligando-a a conse-
quéncias praticas, remete para uma visdo que a situa num nivel de intencionalidade
que, podendo certamente ocorrer, ndo corresponde ao seu nivel mais radical.

E precisamente para este aspecto que Maria Lucia Lepecki (2003: 14-15) aponta
quando sublinha que «alterar uma situacéo nao implica obrigatoriamente qualquer

intencéo, por parte de quem fala, de trazer o interlocutor para uma actuacdo con-
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creta nem sequer para a partilha de uma opinido a que antes o mesmo interlocutor

fosse avesso ou alheio» sendo que

«a primeira e mais radical intencionalidade da retorica é socializar,
humanizar os falantes, e sé depois, e dentro disto, se podendo colocar
outras intencédes. Se for assim mesmo, a retorica é o lugar onde em
primeira instancia partilhamos a humanidade do homem. Partilha-
mos com os nossos semelhantes a posse de instrumentos linguisticos
e a competéncia para os articular: tecemos na sintaxe o acervo léxico,
transladamos significa¢does na metafora, exploramos, na metonimia,
relacoes de contiguidade entre palavras (conceitos, e realidades). Na
ironia mergulhamos de cabeca em sobrepostos estratos de significa-
¢oes. Vamos aprendendo a administrar estes recursos desde a aqui-
sicdo da fala, e deles nos servimos, melhor ou pior, para denominar,
organizar e interpretar o mundo que nos rodeia. Resulta ser gnosio-
logica e epistemolégica a natureza da retérica» (Lepecki, 2003: 16.
Subl. nosso).

Na sequéncia desta citagdo poderiamos dizer que a retdrica opera como um
interface da lingua e da fala. Com efeito, o recurso a linguagem é sempre uma forma

de «externalizar», sendo que essa capacidade de verbalizacéo radica

«nas universais capacidades discriminatoéria (nomeadora) e combina-
téria (sequenciadora-complexificadora) do discurso verbal. Estas mes-
mas capacidades, administradas de diferentes maneiras, sustentam
qualquer discurso, do filoséfico ao cientifico, passando por todos os
outros: néo se pode discursar sem pensar, e néo se pensa prescindindo
de discriminacées e sequenciagées» (Lepecki, 2003: 16. Subl. nosso).

Temos assim, nesta concepc¢do, uma noc¢do de retérica que nédo traz para pri-
meiro plano os procedimentos intencionais mas as condi¢des universais de inscricao
do pensamento no discurso verbal. Neste sentido, escreve a autora citada, «ao estudo
dos aspectos universais do discurso verbal denomino Retorica, pretendendo a inicial
maiuscula evitar a confuséo com retoérica, tecido discursivo» (2003: 16).

Trata-se de uma concepcédo com semelhancas a teorizacio que Grize faz da
argumentacéo, na medida em que coloca os processos de «esquematizagio» como
inseparaveis dos processos de discursificacdo: no fundo, toda a esquematizacao
implica uma descri¢do que, sendo fruto da inscricdo do falante nas possibilidades
da linguagem, permite a este servir-se dos seus recursos para tornar algo visivel,
processo que comeca na nomeacao e na sequenciacio: «com este processo, chamado
em retorica, precisamente, nomeacdo, tem inicio a concretizacao, indissociavel, no

discurso descritivo, da sequenciacéo. Postos uns a seguir aos outros, os objectos vao
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tornando mais concreto (e mais complexo) o inteiro aspecto daquilo que o interlocu-
tor recebe como se estivesse vendo» (Lepecki, 2003: 16. Subl. nosso).

Esta passagem pela concepciao que Lepecki adopta da retoérica é instrutiva pois
permite descentrar esta da sua banalizada identificacdo com o «discurso persuasivo»
e este, por sua vez, com a argumentacdo. Note-se que uma tal identificacio néo apre-
senta, enquanto tal, qualquer problema. A sua problematicidade apenas surge
quando a encaramos como unica de um ponto de vista definicional, ou quando a tra-
tamos como uma reliquia «fora de questao» Ora, assinalam Doury e Moirand (2004:

12), esta relacio entre argumentacéo e persuasao

«é hoje legitimamente problematizada ou mesmo contestada (...):
para la da tendéncia muito frequente de propor uma associacéo ime-
diata e sistemadtica entre argumentacio e persuasio, encontramos
(...) tentativas de ‘mediar’ esta relacéo, remetendo-a para mecanis-
mos interaccionais préoprios do face-a-face polémico, regimes especi-
ficos de racionalidades ou categorias retéricas tradicionais».

Neste sentido parece importante discernir entre condicdo retérica inerente aos
usos humanos da linguagem (e por «condicdo» referimo-nos ao seu caracter univer-
sal), aos incontorndveis processos de seleccdo, modulacio e sequenciacéo a que uma
instancia de locucao recorre para construir e articular um discurso e produzir inter-
pretacoes e esquematizacoes, da discursividade retérica entendida como procedi-
mento ou meio intencional de agir sobre um outro ou um auditério, ou seja, da sua
consideracdo a partir de uma racionalidade pragmatica e de uma teoria da accéo.

Esta distin¢do permite-nos pensar que ¢ discursividade é inerente a perspecti-
vagdo (tese que deriva da assuncio da universal retoricidade da linguagem) e que
esta pode ser pensada num nivel mais amplo que o da sua focalizacdo numa proble-
matica da influéncia e, por conseguinte, do que centrada num tipo especifico de
desempenho. Como nota Doury, se a ligacdo entre argumentacéo e persuasio apre-
senta a vantagem de ir ao encontro do que é intuitivo e comum, ela ndo deixa de sus-
citar problemas. Assim, se pensarmos a argumentacdo a partir da persuasio,
equacionamo-la a partir da questao dos efeitos. Ora, «esta questéo faz a argumenta-
céo sair do campo das ciéncias da linguagem para a confiar a psicologia social, que
forjou um certo nimero de instrumentos susceptiveis de permitir uma avaliacédo das
mudancas de atitudes dos individuos expostos a diversos stimuli — portanto a sti-

muli argumentativos» (2000: 180). Por outro lado, escreve ainda Doury (2000: 180),

«parece-me que nao é possivel atribuir uma finalidade tnica (nem
mesmo principal) a actividade argumentativa nela mesma, e se existe
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finalidade, esta esta ligada a situacido de comunicagdo ou a um tipo
de interaccio particular, ndo a argumentacao ‘em geral’».

M. Gilbert (1997: 70) afirma igualmente que «néo é possivel afirmar, simpliciter,
que o objectivo de uma argumentacio é fazer o oponente aceitar a tese». Também no
mesmo sentido, defende Goodwin (2007a), a argumentacio ndo tem funcdo num sen-
tido geral e o caminho de a teorizar através daquilo que designa como «teses funcio-
nais» revela-se demasiadamente afastado das praticas reais de argumentacao.

Por conseguinte, se podemos falar de funcao cognitiva, de funcao relacional, de
funcéo identitaria, de funcéo persuasiva, etc., convém perceber que estas funcées
se destacam e emergem de situacoes especificas de comunicagdo, mas ndo permitem
caracterizar, em termos gerais, a argumentacao.

Ha4 no entanto, para alguns autores, a possibilidade de definir a argumentacao
néo a partir de uma funcéo que lhe seja especifica, mas a partir da oposicdo — ideia
que remonta a tese de Protagoras segundo a qual para qualquer assunto ha pelo
menos dois discursos possiveis — sendo que, nesse caso, a argumentacio se carac-
teriza pela articulacdo de discursos cuja divergéncia organiza a sua interaccéo. E
nesse sentido que Doury (2000: 181) propde considerar a argumentagio como «um
modo de construcéo do discurso de forma a torna-lo mais resistente a contestacao».
Note-se, contudo, que para que uma oposi¢do entre discursos dé origem a uma inte-
raccéo e assim se mantenha, é preciso focalizar a atencdo e mobilizar o interesse
dos intervenientes, sendo que essa capacidade de envolver as pessoas numa con-
versa que os leve a troca de argumentos tem uma incontornavel dimenséo retorica.
Neste sentido podermos dizer que a forma como se enquadram os assuntos em ter-
mos de interesse é decisiva para levar os participantes ao jogo dialéctico.

Nota finalmente Doury que a sua definicdo de argumentacédo nao implica que
esta seja pensada em termos belicosos (a confrontacio tanto pode ser cooperativa
— no caso de ambos interlocutores reconhecerem que a interaccéo é do seu interesse
e nela se envolverem por iniciativa prépria — como conflitual — como acontece
quando uma das partes procura forcar a outra a interaccéo) e que esta confrontacéo
nédo tem de ser vista em termos fechados, ou seja, como conducente necessariamente
a uma solucio: «<argumentar — mesmo que esse ndo seja o objectivo de todo o locutor
que desenvolve um discurso argumentado — permite desenvolver um ponto de vista
para além da ades&o imediata, de lhe explicitar as implicacoes, de dimensionar a
sua coeréncia» (Doury, 2000: 181).

Salienta também Kock (2009a: 67) que a visdo que associa a retdrica a inten-
cionalidade da persuasio a eficdcia, vendo-a assim a partir da perspectiva do argu-

mentador, passa ao lado daquilo que foi enfatizado pela tradicédo retérica a qual,
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mais do que incidir sobre a atitude do argumentador, incide sobre a natureza inso-
lavel das questdes que caracterizam o seu dominio: a questio da accdo e as possibi-
lidades sempre alternativas que coloca em jogo.

Neste sentido, e perspectivada de um ponto de vista pratico, poderiamos dizer
que um dos aspectos essenciais da argumentacéo é evitar que se caia num processo
de regressdo ao infinito. Trata-se de um processo de limitacdo do questiondvel de
modo a tornar a configuracao suficientemente credivel de um ponto de vista pratico
e da preméncia da accdo para que nela possamos arriscar a nossa confianca no modo

de nos posicionarmos perante os assuntos e perante os outros.

A retérica persuasiva

Se a lingua e o seu uso é indispensavel na comunicacéo verbal, a inscricdo do
sujeito na lingua e a sua manipulacio dos termos, ou seja, as opoes selectivas de
que resulta a producao do discurso, sGdo sempre de ordem configuro-valorativa. Veja-
mos, através de um pequeno exemplo, como os processos de discursificacdo estao
sempre aliados a procedimentos de valorizagao e de desvalorizacdo sem os quais 0s
assuntos ndo podem ser tematizados. Na frase «<ndo pode haver uma definig¢ao de
retorica sem a referir a cultura grega, néo s6 porque retérica é etimologicamente
um termo grego, mas sobretudo porque a retdrica constitui um dos tracos funda-
mentais e distintivos do génio grego»?*, é de notar que, para tematizar o tema da
retérica, o autor valoriza a sua raiz grega e, feita esta valorizacédo, torna-se possivel
abstrair de outras vias de acesso ao tema e encaminhar o foco para aquilo que se
pretende evidenciar, no sentido de salientar. Note-se, também, como este encami-
nhamento se realiza com expressdes que sdo argumentativas, ndo no sentido de per-
suadirem, mas no sentido de estreitarem o assunto em questéo: «N&o pode haver...
sem», que é reforcada («<ndo s6 porque», «<mas sobretudo») pela matriz grega da sua
emergéncia. Deste exemplo se pode ver que os argumentos néo tém de ser vistos
como «suporte de», mas como modos de orientar a tematizacio e de desenhar o
estreitamento configurativo do assunto. Podemos ainda dizer que, ao mesmo tempo
desenha, o discurso axiologia.

Mas o que caracteriza a dimensao persuasiva da comunicacéo? Poderemos dizer
que aquilo que a especifica é funcionar de forma a arredar a eventual colocacdo em
questdo das suas assuncoes ou desviar de uma reflexdo sobre as sua intencionali-
dade, isto é, quando faz parte da sua estratégia de influéncia o esforco, voluntario

ou involuntério, de agir sobre o outro a partir de pontos que nédo se tem interesse

24 Fidalgo, A., «Definicédo de retérica e cultura grega» in http:/bocc.ubi.pt/pag/fidalgo-antonio-retorica-
cultura-grega.pdf, p. 1.
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explicitar ou se prefere ndo deixar chegar ao nivel do questionamento, que estéo
«fora de questéo», e de lhe mobilizar e, mesmo, absorver, a atencdo. Dito de outro
modo, a persuasdo caracteriza-se pelo facto de se constituir como uma operatividade
que se dissimula devido ao facto da finalidade de qualquer operatividade ser a efi-
cdcia e ndo o mostrar-se enquanto operatividade. Neste sentido poderiamos dizer que
um discurso revela uma maxima eficdcia persuasiva quando, ao contrario de suscitar
um contra-discurso, é capaz de se impor nos termos da sua prépria formulacao, dei-
xando o outro «sem palavras».

Ora, importa realcar, nem sempre acontece, ou interessa, abordar os eventos
comunicativos como assuntos em questdo — e sermos afectados por uma comuni-
cacdo é diferente de uma comunicacio se converter num assunto em questéo, o que
é caracteristico de uma situacéo argumentativa que se origina numa dissonéincia a
que procede uma interaccéo composta por turnos de palavra na qual sdo convocadas,
e chamadas a especificar-se, as perspectivas dos argumentadores.

E neste sentido que distinguimos a persuasdo como forma de influéncia, como
o produto dos processos gerais de influéncia» (que pode ser estudada de multiplas
perspectivas de acordo com a incidéncia do campo disciplinar que sobre esse feno-
meno se debruga — por exemplo, a psicologia social), da argumentacdo. Nao que
esta ndo possa ser vista e estudada enquanto geradora de efeitos persuasivos — e
neste sentido vai a abordagem retérica da argumentacio enquanto processo de
influéncia — mas porque consideramos que o que especifica a argumentacio é a
focalizagao de assuntos em questéo e a interacgfio problematizante que dela decorre,
independentemente dos efeitos que ai se tornam patentes e dos desfechos a que essa
interacgao conduza.

Um exemplo pode ilustrar esta distin¢do. Se pensarmos o discurso em termos de
efeitos persuasivos podemos elencar um conjunto de preceitos que pouco tém a ver
com a sua substincia, com aquilo que esta em quest&o. Assim, por exemplo, podemos
listar os seguintes requisitos como importantes na técnica oratéria e que aquele que

geralmente designamos como um «comunicador» devem ter em conta (cf. Viana, s/d):

e Assegurar-se que o ambiente em que se vai discorrer reune condicoes de aten-
cdo para que o orador seja escutado.

e Procurar falar cordialmente, imagem para que pode contribuir o uso de uma
voz pausada e pouco elevada.

e Estabelecer uma relacdo empatica com o auditoério, o que pode ser conseguido

através da simplicidade e da bonomia discursiva.
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e Saber interagir com os interlocutores, estando disponivel para tirar davidas
e responder a questoes que surjam.

e Controlar o tempo de que se dispoe de forma aquilo que se tem para dizer
seja dito na oportunidade proépria.

e Estar atento aos contra-argumentos que possam surgir e, preferencialmente,
responder-lhes antecipadamente.

e Gerir os argumentos que se irdo apresentar de modo a que a imagem final
seja impressiva.

e Lidar com a componente psicolégica, podendo ser 1til enervar e desorientar
os competidores e sendo essencial manter-se calmo.

e Produzir um discurso pedagégico que prepare os interlocutores para seguirem
o discurso e para aceitararem as suas propostas.

e Mostrar que se domina o assunto de que se esta a falar.

e Exprimir-se de uma forma clara, corrente e ordenada.

e Recorrer a imagens e sinteses comovedoras.

e Aliar o valor intelectual dos argumentos ao seu valor imagético e sensivel.

e Recorrer a exemplos concretos e a teatralizagoes que impressionam a alma
daqueles que escutam.

e Aliar a dimenséo racional do discurso com as componentes emotivas, procu-
rando ser sugestivo.

e Saber ordenar os argumentos de modo a que eles produzam um maior impacto.

e Associar o valor das provas a uma atitude que seja capaz de as reforcar.

e Saber colocar as questdes certas que levem os interlocutores a desenvolver os
raciocinios na orientacdo pretendida.

e Procurar evitar a monotonia através do uso de figuras de estilo e de recursos
expressivos que ajudam a moldar o sentido das palavras, cativam os auditores
e ajudam a que o discurso ndo seja demasiado geométrico.

e Saber adequar o discurso a natureza do assunto tratado.

e Falar de uma forma eloquente.

e Gerir a extensdo das intervengoes mantendo-se sempre atento ao essencial.

e Saber amenizar o discurso através do uso da ironia e do humor.

e Semear no discurso, para além de ideias, sentimentos, o que é favoravel a
relacido de empatia com o auditério e da uma imagem humana e mais préxima
do orador.

¢ Diversificar o modo como as narrativas e as descricoes sdo feitas.

e Saber retirar conclusoes morais das descricoes feitas.

e N3io perder o fio condutor do discurso nem o sentido das ideias predominan-

tes, podendo ser 1til o recurso a repeticoes, enumeracoes e sinteses.
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e Saber enfatizar, através de diferentes modos de expressao, os pontos fulcrais e
essenciais (acentuar palavras, pronunciar vagarosamente, destacar bem certos
termos, ser mais calmo ou mais enérgico, jogar com as silabas ténicas, etc.).

e Ter em atencéo o estilo usado e a sua adequacéo as situacoes.

® Saber concluir de forma a néo deixar os raciocinios sem um desfecho e fazendo-o
da forma mais adequada (havendo que ter em atencdo o enfado que se pode
provocar nos auditores, a sua capacidade de seguir as cadeias do raciocinio, o
momento oportuno para concluir, a dimensao légica da conclusio e a elegancia
com que ela é apresentada).

e Saber articular de uma forma o mais directa e apropriada possivel as conclu-

soes e o tema sobre o qual se discorre.

A esta ja extensa lista de topicos pensados do ponto de vista do impacto e do
sucesso do discurso, poderiamos acrescentar muitos outros. Mas, para o nosso pro-
posito, a listagem elencada basta para por em evidéncia as diferencas que existem
quando pensamos o discurso em termos de persuaséo e em termos de argumentacao.

A primeira e mais fundamental diferenca reside no facto de todos os preceitos
apresentados para o discurso persuasivo serem essencialmente uma questao de
estratégia comunicacional de sociabilidade e n&o de substancia tematica. Nenhum
deles nos revela ou fala na perspectiva especifica assumida por quem discorre, ape-
nas situa os efeitos do discurso ao nivel do ethos e do pathos. Sdo preceitos que
podem ser aplicados genericamente a qualquer discurso que pretenda ter sucesso,
independentemente do tema abordado ou das esquematizacées em torno dele pro-
duzidas. E claro que, sobre o tema abordado, dir-se-4 que é conveniente que, em
principio, o discurso persuasivo tenha um contetdo (logos). Mas a perspectiva da
persuaséo, tal como ela foi pensada a partir da técnica oratéria, caracteriza-se
essencialmente por dois pontos: em primeiro lugar é uma visio que encara unilate-
ralmente o uso do discurso, ou seja, foca o discurso enquanto discurso monogerido.
A sua questio é: «que aspectos comunicacionais e relacionais podem, a partida, favo-
recer a eficacia do discurso?» E a resposta a esta questao desenvolve-se através do
recurso a dados empiricos e cientificos que, partindo da ideia de que os homens séo
afectados e influenciados pelo discurso, procura determinar as condi¢des em que
essa afeccdo se manifesta como efeito persuasivo. Ja do ponto de vista da argumen-
tacdo, o que esta em questio ndo sio os efeitos persuasivos do discurso — que alias
sdo inegaveis — mas os modos especificos de argumentar, ou seja, a forma como nos
discursos se desenham os assuntos, as assuncgodes de que partem e que preparam os

raciocinios a desenvolver, os tipos de garantia em que baseiam a sua autoridade e
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as propostas que a articulacido dos seus considerandos implicam. Numa palavra, o
que esta em causa numa argumentacio é a forma como, nas situacoes dialécticas
concretas, os interlocutores perspectivam, em tensdo com os contra-discursos, os
assuntos do ponto de vista da estruturacéo dos seus contetdos e das consequéncias
praticas que a diferenca de tais modos de ver e de dar a ver repercutem no discurso
dos outros. Ndo se trata apenas de abordar um assunto, mas de o fazer num contexto
em que este se torna num assunto em questao.

Chegamos, assim, a uma segunda diferenca fundamental entre o discurso visto
do ponto de vista da persuasio e o discurso visto do ponto de vista da argumentacéo.
No primeiro a atencéo da andlise centra-se no resultado e é em funcéo do critério
da adequacéo entre a performance comunicativa e os resultados obtidos que se
medira a eficacia do discurso. No segundo a atencio da analise centra-se na tensdo
através dos quais o discurso, interagindo com outros discursos que se lhe opdem, se
revela como um acto de fala propositivo, ou seja, que convoca ideias, considerandos
e recursos de varia ordem de modo a tornar visivel e a afirmar alternativamente a
sua perspectiva sobre o assunto em questio, independentemente dos efeitos per-
suasivos mais positivos ou mais negativos que a sua apresentacio possa desenca-
dear. A sua questdo ndo é «que aspectos estratégicos e comunicacionais podem, a
partida, favorecer a eficacia do discurso?» mas, «que processos sio postos em marcha
no modo de estruturarmos uma perspectiva, com um contetudo especifico, sobre um
assunto em questdo e perante um contra-discurso?». Ainda que, na pratica, estes
dois aspectos se possam e tenham de se articular um com o outro, é importante dis-
tingui-los de um ponto de vista tedrico e nao diluir a argumentacio na persuasao.
Se de um ponto de vista da persuasao é possivel, como vimos, elencar um conjunto
de preceitos que apontam para aspectos sensiveis na 6ptica da eficacia, ja do ponto
de vista da argumentacéo — pelo menos se nela quisermos inscrever quer a auto-
nomia da capacidade criativa dos participantes, quer a liberdade de problematizar
e equacionar questoes, quer, ainda, a intencionalidade da forma situada que sempre
atravessa uma argumentacéo concreta? — a tinica coisa que pode ser «ensinada» é
a forma como operam os processos de tematizacdo, em que medida s&o vinculativos
do argumentador que através deles se define também a si préoprio e como é que ele
se situa perante o discurso dos outros através da eventual producéo de um contra-

discurso. Exploraremos estas ideias no capitulo final deste trabalho.

25 Tal como para Willard (1983: 156), também para nés é um erro despsicologizar a argumentacéo até
porque ha uma relacdo profunda entre os afectos, os processos de valorizacdo e desvalorizacdo de
nocoes e a forma como organizamos os raciocinios.
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A argumentacao

Uma teoria geral da argumentacédo deve visar, em primeiro lugar, a descri¢ao dos
processos onde podemos registar uma tensao ou dissonincia entre discursos. Se a
argumentacéo implica comunicacfo e discurso, a primeira coisa que, do ponto de vista
de uma teoria geral se deve perguntar é: o que estd em causa numa situacio que
podemos classificar como «uma argumentacéo»? E a resposta a esta questdo passa
por dizer que onde algo nao se tenha constituido como um assunto tematizavel sobre
o qual vale a pena interagir oposicionalmente, ndo encontraremos uma argumentacio,
ainda que se possa constatar a presenca de eventos da ordem da comunicacdo e da
contradicdo conversacional. Com efeito, o gesto de focalizacdo da aten¢do num assunto
é um primeiro aspecto fundamental na teorizacio da argumentacio. Deste ponto de
vista pode dizer-se, numa primeira abordagem, que é o choque entre discursos que
focaliza um assunto (ver, adiante, a teoria da stasis).

A polarizacdo do discurso no p6lo semiético «assunto» €, por conseguinte, depois
da focalizacdo da atencdo, a segunda aquisicdo de uma teoria geral da argumenta-
cao. Dito de outro modo, é preciso que os participantes numa argumentacdo, nao
estando de acordo, se entendam, pelo menos, sobre aquilo relativamente ao qual
estdo em desacordo.

O problema, aqui, é que o entendimento sobre uma tal circunscricio so6 é possivel
porque esta é, a partida, vaga, «a zona» e, a maior parte das vezes, apenas implicita
(s6 em termos artificiais é que esta é uma questdo posta com rigor e univocidade a
partida, ainda que seja um dos problemas que surgira provavelmente no decurso da
argumentacdo, podendo eventualmente originar uma ruptura argumentativa,
expressa pelas frequentes acusacoes de «fuga ao assunto», ou pela indignacéo que
se coloca nas palavras «mas nao é essa a questao! O ponto néo é esse!»). Dito de outra
maneira, o assunto é algo que, mais do que limites precisos e demarcados, tem geral-
mente contornos flexiveis e variaveis: é susceptivel de considerandos de varia ordem.

A terceira questdo a colocar é a seguinte: «que procedimentos sdo requeridos
para que se interaja sobre um assunto?» A resposta a esta questédo é a de que inte-
ragir sobre um assunto é ser capaz de o equacionar a partir de uma determinada
perspectiva. Alias, a justificacido de uma tese implica sempre remontar do enunciado
que a cristaliza as justificacoes para que remete, sendo que nesta remissdo se
comeca a explicitar a perspectiva que lhe da sentido. Se nos limitassemos a estar
da acordo e a constatar algo sem que isso suscite qualquer problematicidade, entéo
a questdo do conflito de perspectivas nem se colocaria. Pelo contrario, quando se
percebe a existéncia de perspectivas dissonantes sobre um assunto entdo as portas

ficam abertas para um eventual processo de argumentacéo.
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A colocacéo de um assunto em perspectiva corresponde sempre um processo de
tematizacdo — e esta ideia é mais uma aquisicdo fundamental para uma teoria
geral da argumentacédo. Uma tematizacio é uma forma de configurar os assuntos
perspectivando-os a partir da selecg@o de certos considerandos tidos como relevantes
e cuja admissdo orienta o raciocinio para determinados padrées de avaliacdo, de
juizo e de raciocinio®. Trata-se de uma processo de objectivacéo (que néo de objec-
tividade) do pensamento?” ou, se quisermos utilizar a terminologia de Grize, de uma
esquematizacio.

Contudo, a focalizacdo da atencdo num assunto através da sua perspectivacéo
por intermédio de processos de tematizacio, sendo condi¢ido necessaria para consi-
derarmos um discurso como uma argumentacao, ndo é condi¢do suficiente. Quando
muito ela permite captar a argumentatividade inerente a construcdo de qualquer
discurso, mas néo permite ainda que falemos de argumentacédo num sentido teori-
camente preciso. E certo que, no uso corrente da linguagem, tendemos a ver na expo-
sicdo das ideias de alguém uma «argumentacfo», especialmente se encontramos
elementos polifénicos e interdiscursivos que fazem referéncias a outras posicoes —
e é muito habitual tratarmos de uma forma sinénima e praticamente indiferenciada
os termos «discurso» e «<argumentacdo». Mas uma tal ideia apresenta o prejuizo teé-
rico de tudo ver como «argumentacoes».

Com efeito, a declaracdo da omnipresenca do argumentativo, podendo ser um
interessante ponto para contestar as pretensdes de neutralidade ou de impessoali-
dade a que um discurso pode aspirar para se impor, ndo favorece, todavia, a delimi-
tacdo do fenémeno da argumentacéo, nem propicia uma teorizacéo geral do mesmo,
gerando, quando muito, um estudo das técnicas e dos meios operativos postos em
accdo no discurso e que constituem os seus aspectos argumentativos (a maior parte
das vezes totalmente identificados, alids, com os aspectos persuasivos). A questéo,
aqui, é a de saber se uma argumentacio deve ser pensada a partir de uma teoria
do argumento (isto é, de uma teoria que nos ensina a identificar, por estipulacéo, o

que é um argumento) e a partir de mecanismos argumentativos (esquemas argu-

26 Willard, reformulando a nocéo toulmineana de «campo» (field), enfatiza justamente que, a haver uma
racionalidade da argumentacéo, esta reside, precisamente, na «tomada de perspectiva que torna os
movimentos de entrada e de saida dos campos possivel» (Willard, 1983: 144). Assim, analisar um
acontecimento de um ponto de vista estético, por exemplo, é entrar num campo que convoca uma
determinada linguagem conceptual, determinados padrdes de avaliacdo e determinados modelos de
juizo. Esta ideia faz ressonincia do conceito wittgensteineano de «jogo de linguagem: «também
podemos conceber que todo o processo do uso de palavras... seja um daqueles jogos por meio dos quais
as criancas aprendem sua lingua natal. A estes jogos quero chamar jogos de linguagem... Chamarei
também ao todo formado pela linguagem com as actividades com as quais ela esta entrelacada o ogo
de linguagem’» (Wittgenstein, 1984: 5).

2T Também num sentido préximo ao nosso, Willard afirma que «a presuncdo nomeia a necessidade de
uma pessoa objectivar o seu pensamento» (Willard, 1983: 144).
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mentativos, tipos de argumentos, estratégias discursivas, etc.), ou se, pelo contrario,
nao devemos considerar que o que estd em causa em qualquer argumentacéao é, por
um lado, um assunto cuja objectivacao substancial se organiza pela atribuicdo do
valor «<argumento» a aspectos que foram seleccionados como assuncées, pontos de
ancoragem e premissas do discurso mas que, por outro lado, apenas adquirem esse
estatuto porque sao questionados, problematizados ou contestados por um contra-
discurso. E este passo que desprende a argumentacéo do discurso monogerido para
uma necessaria situacdo de interaccdo de que faz parte a existéncia de um discurso
e de um contra-discurso polarizados num assunto em questéo. Esta é, assim nos
parece, a condicdo necessaria para que, mais do que falarmos da argumentatividade
do discurso, falemos de uma argumentacio, sendo que desta fazem parte — insista-
se — néo apenas 0s necessarios processos de esquematizacéo (e, mais precisamente,
de co-esquematizacio, criadores de um universo de micro-referenciacio que permite
balizar aquilo de que se trata, ou seja, o assunto) mas, também, a dimenséo proble-
matizante, ou de desafio, que em torno desse assunto em questéo faz confrontar
perspectivas diferentes sustentadas por interlocutores diferentes. Neste sentido
consideramos ser muito redutor pensar a argumentacéo fora de um quadro real de
biteralidade discursiva do qual faz parte a oposicéo. E, com efeito, é a existéncia de
perspectivas diferentes sustentadas por interlocutores efectivamente diferentes que
distingue a argumentatividade dos discursos monogeridos (que, sendo certamente
polifénicos e podendo invocar e mesmo antecipar como possiveis varias perspectivas
para o assunto de que falam, ndo deixam de se constituir como uma forma monoge-
rida de discurso). Se as esquematizacoes que sdo produzidas no discurso sdo argu-
mentativas, apenas o seu desafio por um interlocutor que néo o préprio abre para
a possibilidade efectiva de uma argumentacéo. Neste sentido poderiamos dizer, com
Willard (1983: 20-22), que ha duas questées fundamentais quando estudamos a
argumentacio: uma € a que pergunta como é que os actores circunstanciados objec-
tivam o seu pensamento; outra é a de perceber em que padroes esses actores confiam

para assim pensarem e submeté-los ao desafio de um contra-discurso.

Retorica e argumentacao

Voltemos de novo a retérica. O que é, entao, a retorica? Escrevem Lucaites e Con-
dit (1999: 14) que «<ndo hda um consenso univoco sobre como a devemos entender».
Com efeito, se é possivel dizer que os enfoques tipicos da retérica estdo essencial-
mente ligados as dimensoes piiblica, persuasiva e contextual que caracterizam o dis-

curso humano em situacées governadas pelos problemas da contingéncia — e, por
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conseguinte, em que a preméncia da accdo em tempo 1til se encontra aliada a orga-
nizacdo de recursos possiveis, incertos, mas que importa tornar crediveis — néo é
menos verdade que encontramos intimeras concepcoes diferentes sobre o que a reto-
rica seja ou quais as suas funcoes.

De um ponto de vista do uso, e como nota Willard (2006: 225),

«0 termo ‘retérica’ tem pelo menos trés sentidos igualmente tuteis.
Primeiramente, na conversa corrente e no jornalismo, retérica é um
termo pejorativo no que diz respeito ao estilo e & passagem das men-
sagens [delivery]. (...) Em segundo lugar, retérica é a organizacéo ou
arranjo de ideias num discurso escrito e falado: neste sentido, ndo é
um ornamento, mas é essencial para as proprias ideias. E, em terceiro
lugar, retorica é persuasao (...) . A persuasio é uma actividade coo-
perativa: a pessoa persuadida contribui activamente para o processo
através do qual é persuadida».

Também Hauser (2002: 99) refere que

«(...) retérica é um termo com multiplos significados. Alguns usam-no
para se referirem a um conjunto de regras para compor um conjunto
de observacoes competentes dirigidas a um auditério de ouvintes e
leitores competentes. Alguns usam-no para referirem uma pratica
social de deliberagéo publica e de tomada de decisdo. Alguns usam-no
para referirem o discurso instrumental, ou um meio para um fim.
Alguns referem-se a retérica como a comunicagdo que evoca uma
necessaria tomada de consciéncia para nos envolvermos através do
raciocinio na reflexao e na accéo. Alguns consideram que ela tem uma
capacidade constitutiva ou o poder de construir a realidade social ins-
tigando a consciéncia colectiva sobre problemas publicos e a identi-
dade colectiva dos grupos com eles relacionados».

Apesar desta diversidade de acepcoes, uma referéncia aos fundadores conflitos
gregos entre filosofia e retorica pode ser esclarecedora. O que ai encontramos é a
questdo da relacdo entre teoria e pratica e, mais especificamente, a visdo da teoria
como algo que implica assepsia social, histérica e mesmo humana como condicéo
para se lhe atribuir o estatuto de conhecimento e uma dimenséao normativa e a visao
da dimensé&o socioldgica de todo o saber, sendo que esta dimens&o conduz a néo igno-
rar os meios de persuasio através dos quais o conhecimento adquire reconhecimento
e eficacia social. Ora afirma Gross (1996: viii) que a retoérica «diz respeito as condigoes
necessarias e suficientes para a criacdo do discurso persuasivo em qualquer campo».
Tal significa que toda a construcéo teérica pressupde uma retorica propria patente

no modo como edifica as suas condi¢oes de persuasividade. No que diz respeito a
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ciéncia, por exemplo, mas num fenémeno que é extensivel a qualquer outro género
de discurso, nota Gross que «em qualquer momento, em qualquer ciéncia, os cientis-
tas tém que se decidir sobre o que é que precisa de ser explicado, sobre o que é que
constitui uma explicacido e de que modo uma tal explicacédo constrange o que conta
como evidéncia» (Gross, 1996: 7). Ou seja, ha sempre um «como se» auto-referencial,
uma assuncio, uma descricdo ou um conjunto de pressuposicoes anteriores que per-
mitem olhar para uma explicacdo como algo que explica. Como nota o referido autor
(1996: 9), «uma vez que elas precedem a ciéncia, a provincia destas interpretacoes
nao pode ser ciéncia; a sua provincia propria é a retérica». Noutro contexto, Husserl
utilizava também o mesmo tipo de raciocinio quando postulava a necessidade de
uma concepc¢do fenomenolégica da filosofia, dado as ciéncias serem incapazes de
investigar a esséncia do dominio préprio de investigacdo?®. No entanto, a retérica de
que nos fala Gross é essencialmente um método de analise da constituicdo da per-
suasividade, ao contrario de Husserl para quem a filosofia deveria ser a ciéncia das
ciéncias, a mais fundamental, rigorosa, auténoma e absoluta.

Com efeito, aquilo que geralmente se designa por «andalise retérica» centra-se
essencialmente na explicitacdo da construcao da persuasividade dos discursos, pro-
curando detectar o seu funcionamento circunstanciado e contingente e ndo num
plano an-hipotético propicio a erigir essa analise num conhecimento primeiro. Para
retomar as palavras de Perelman (1989: 153-177), a retorica esta do lado da filosofia
regressiva (que procura indagar os pontos de ancoragem a adoptar como pontos de
partida) e ndo do lado das filosofias primeiras.

Mas é preciso também dizer que a retérica vé o discurso como instincia de
comunicacdo e a comunicagio como o tecido da sociabilidade que possibilita e carac-
teriza o engendramento das organizacées humanas, dos saberes e da cultura. Propde
Hariman (1999: 48), nesse sentido, a definicéo de retérica como «uma reflexédo sobre
a sociabilidade da linguagem». Segundo esta ideia, o termo «retérica» sera usado
preferencialmente ao termo «racionalidade» para designar a dindmica que caracte-
riza modos locais de viver, de funcionar e de pensar, sendo que o seu principal fio
condutor de andlise é a «conversa» ou o «discurso» que os caracteriza. Neste sentido
a andlise retdrica remete para uma leitura sintomal das manifestagées humanas
plasmadas nos usos do discurso, associando estes a visdes do mundo, valores, modos
de pensar caracteristicos a determinadas épocas e comunidades e aquilo que em
cada moldura é reconhecido como persuasivo e constituiu assim o quadro da ideo-

logia dominante.

28 Cf., por exemplo, Husserl, 1957, 1952. Escrevemos, a este propésito, o artigo Gracio, 1995: 17-84.
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Se considerarmos que a argumentacéo é aquilo que especifica a comunicacio per-
suasiva, no sentido que nela ha elementos e arranjos capazes de «espicacar»? a aten-
cao daqueles a quem se dirige, afectando-os e dirigindo-lhes o espirito por intermédio
dessa comunicacdo, teremos de dizer que nos limitamos a ver a argumentacio do
ponto de vista da iniciativa comunicativa (e, de uma forma mais restrita, da iniciativa
discursiva, caso nos centremos apenas, como Perelman, nos «meios discursivos»). Mas
uma tal concepcdo apresenta ndo s6 na dificuldade do pan-argumentativismo, como
tende a focar-se numa etapa de um processo que contempla mais elementos, e que é
mais global, do que a iniciativa comunicativa unilateralmente considerada. Por isso
afirmamos que se toda a iniciativa comunicativa é simultaneamente retérica e argu-
mentativa, no sentido em que ¢ indissociavel de um quadro de persuasividade — ja
que se pode dizer, numa consideracédo lata, que ela especifica propositivamente dimen-
soes de sentido —, nem por isso ela é, por si s6, um processo de argumentacao. Pode
dar origem a uma argumentacdo — no sentido de interaccio bilateral — quando
aquilo que supostamente se destina a persuadir, e a produzir adesdo, ndo a obtém e
é confrontado por um contra-discurso e uma perspectiva que se lhe opéem, colocando
uma questdo argumentativa e trazendo para a mesa a possibilidade de debater o
assunto enquanto questdo. Dito de outra maneira, néo consideramos que haja argu-
mentacio apenas pela existéncia de uma iniciativa argumentativa, mas porque se da
uma stasis entre discursos e perspectivas, a qual conduz ambos participantes a um
igual estatuto de argumentador (que é algo diferente da relacédo orador—auditério) e
ao desenvolvimento de uma interaccdo composta por intervencgoes realizadas numa
alternéncia de turnos de palavra e, eventualmente, susceptivel de progressio.

O assunto em questdo torna-se aqui uma categoria tedrica de base que especi-
fica varios aspectos relevantes: por um lado apresenta-nos os contornos do assunto
como problematico — com o que isso implica de afectacdo suspensiva, no sentido
em que os cépticos utilizam a palavra «epoché» — e, por outro lado, alia essa pro-
blematicidade a uma situacao especifica de comunicacéo que é o seu palco visivel:
o do confronto entre discurso e contra-discurso. Para além do mais indica que a

argumentacio estd desde logo ligada a forma de circunscrever os assuntos (ou seja,

29«0 termo [argumentacdo] insinua, pela sua formulacdo radical, a ideia de ataque ou opugnacio
racional. Nesse sentido, constituindo a argumentag¢iao um dos processos essenciais da légica classica,
é elucidativa a seguinte interpretacéo, de estilo caracteristicamente tomista: ‘argumentum dicitur
quod arguit mentem ad assentiendum alicui’: chama-se argumento o que argui — aguilhoa, espicaca
ou urge, poderia traduzir-se — a mente para assentir..., De Veritat., 14, 2, ob. 14» (in AA.VV, 1989,
Logos — Enciclopédia luso-brasileira de filosofia, vol. 1, Editorial Verbo, Lisboa/S. Paulo, p. 347). Pela
nossa parte, se podemos considerar que o argumento é algo que argui e, nesse sentido, pode significar
a emergéncia de uma oposicao (diptico argumentativo), nem por isso ele é suficiente para originar um
processo argumentativo, ou argumentacéo, (pode, pura e simplesmente, ndo interessar aos participantes
tematizarem essa oposi¢ao), a qual decorre das intervencoes produzidas em torno dela.
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a possibilidade de os dimensionar relativamente as fronteiras que os delimitam de
outros assuntos ou da implicacéo e responsabilidade que cada um assume perante
eles — assim, na linguagem coloquial, diz-se que «a questéo é esta e ndo aquela» ou
que «isso ndo é um assunto que me diga respeito», ou que «esse assunto nada tem
a ver com aquele outro, pois uma coisa € (...), outra é...» — e que a problematicidade
que torna as diferentes posicées ndo evidentes néo deriva da adequacéo de cada
uma das posi¢des com as «coisas mesmas», mas do facto de sobre o assunto existir
uma confrontacéo discursiva.

Esta visao permite também perceber em que medida, sendo a argumentacio
indissociavel da retérica — tal como defende Meyer — ela possuiu uma especifici-
dade prépria. Por um lado, sendo que tudo pode ser discutivel ou que nos movemos
no plano do verosimil, a aceitacdo de uma iniciativa comunicativa tem mais possi-
bilidades de ser recebida, considerada e aceite se for elaborada como resposta as
aspiracoes daqueles a quem se dirige, mesmo que para isso seja preciso aferir quais
s@o essas aspiracdes ou mesmo evoca-las no auditério. Esta adaptacdo e as suas
estratégias sdo, inteiramente, do dominio da retérica, seja esta intencional e cons-
cientemente planificada ou apenas levada a cabo de uma forma ingénua e espontéa-
nea. Assim, por exemplo, o movimento de antecipar objeccoes, significa, por um lado,
que contemplamos a possibilidade de visdes diferentes — o que é uma forma de ir
ao encontro do auditério (nomeadamente se este se caracterizar pela heterogenei-
dade) — e, simultaneamente, contribuir para que a resposta apresentada por quem
tem a iniciativa comunicativa possa subtrair-se a refutacéo e a oposicéao.

Acontece que ela pode, todavia, ser questionada e discutida por um contra-dis-
curso, o que € préprio da argumentacdo. A argumentacdo como questionamento e
contra-discurso necessita duma iniciativa retorica que se apresente como resposta
e proposta de solucdo. Mas, por seu turno, para que um contra-discurso se possa
impor ao auditorio, ele tem que se apresentar como resposta preferivel, sendo que
os elementos decisivos para tal implicam uma ordem retérica. Como escreve Walton
(2007b: 26), procurando por em evidéncia a interdependéncia entre dialéctica e reto-
rica a partir da sua abordagem pragmatica e normativa (que coloca a resolugdo
como finalidade da argumentacéo), «a dialéctica tem de examinar e pesar todos os
argumentos relevantes dos dois lados de um assunto que tem de ser resolvido. Mas
requer um habilidoso advogado, um retoérico, para articular os argumentos de um
modo persuasivo».

Tais consideracgoes ndo impedem, antes conduzem, a considerar que o epicentro
de uma argumentacio é a colocacéo dos assuntos sob a forma do «em questao», tese

que defenderemos ao longo deste trabalho. Isso significa que uma argumentacéo
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pressupode a construcdo do «objecto» discutivel que se inicia por um momento de
divergéncia (discurso e contra-discurso), pela polarizacdo da interaccao e dos turnos
de palavra numa questdo argumentativa (ou seja, de um referente construido na e
pela interaccao discursiva, emergente da constatacio da diferenca das vias de abor-
dagem assumidas pelos intervenientes), pelo interesse que institui o espaco de serie-
dade do intercAmbio e o comprometimento no jogo argumentativo e, finalmente,
pela progressdo que os participantes sdo capazes de desenvolver numa necessaria
relacéo de interdependéncia discursiva (argumentos coorientados e antiorienta-
dos)®°, ou seja, em que o discurso de cada um se vé considerado no discurso do outro
e por referéncia a questao debatida.

Se a argumentacédo implica a existéncia de uma oposicdo e a presenca de um dis-
curso e de um contra-discurso, podemos entdo perguntar o que caracteriza este ultimo
e interrogarmo-nos sobre o que sejam «contra-argumentos». De uma maneira geral
poderemos dizer que uma contra-argumentacio problematiza o discurso que nos é
proposto. Essa problematizacéo/oposicdo pode assumir diversas formas e vai muito
para além do estabelecimento da verdade ou falsidade de proposicoes representativas
de teses. Assim, e a titulo meramente exemplificativo, podemos destacar as seguintes
formas de problematizacao/oposicio:

e quanto ao modo de equacionar o assunto em questao (ou seja, de configurar e

focar o que é ou néo relevante — «a questao néo é essa»);

¢ pela desclassificacido global do discurso do outro como simples discurso de
conveniéncia e nio de substancia («isso é mera retérica»);

e pela preferéncia por uma forma alternativa de perspectivar (e neste caso a
divergéncia nédo significa negacio da perspectiva do outro — «0 meu modo de
ver ¢é diferente» ou «a questiao ndo se poe nesses termos»);

¢ pela a rejeicdo global da perspectiva apresentada (e, neste caso, dar-se-4 a
refutacdo das assuncoes de principio do discurso do outro «o que vocé diz é
inaceitavel»);

e pela desvalorizacio do discurso do outro através do questionamento da coe-
réncia dos seus proprios termos («o que diz ndo tem consisténcia»);

e por uma discordancia quanto ao tipo de argumentos e de estratégia utilizados
para se estabelecer a tese, ainda que haja concordancia com ela, («considero

que sim, mas nao pelas mesmas razoes»);

30 Nesse sentido é importante considerar os fenémenos de diafonia (conceito cunhado por E. Roulet), ou
seja, em que se da a retoma e a integracao do discurso dos participantes um pelo outro.

81



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

82

e pela divergéncia quanto a certos pontos da argumentacéo (e aqui podem ques-
tionar-se essencialmente os raciocinios em termos de sua suficiéncia: «néo é

um bom exemplo», «<as analogias devem comparar coisas comparaveis»).

Segundo a perspectiva interaccionista que temos vindo a subscrever, mais do
que uma catalogacao de esquemas argumentativos no sentido de formas tipicas de
estruturar o raciocinio ou encadear os enunciados, seria mais interessante inven-
tariar e classificar os tipos de contra-discurso. Poderiamos, nesse sentido, falar de
contra-discurso de rejeicdo (competitivo, adversarial) em que o contra-discurso se
apresenta, a partida, como refutativo da posicdo do outro. De contra-discurso de
alternativa (relativizacio) em que se trata de expandir o campo de possibilidades.
De contra-discurso de contraponto (cooperacéo, consenso, moderacio) em que se faz
apelo para que mais coisas sejam tomadas em consideracéo. De contra-discurso de
contestacido (ou seja, que se demarca dos dados avancados pelo outro). De contra-
discurso de objeccdo (em que sdo levantadas duvidas sobre o discurso do outro
tomado nos seus préprios termos).

Esta tarefa de identificar e diferenciar diversas formas de interac¢éo argumen-
tativa a partir de um contra-discurso é um trabalho que estd ainda por fazer, mas
acreditamos que, a par da distin¢cdo de termos como, entre outros, «contestar»,
«objectar», «refutar», «contraditar», «desvalorizar», «polemizar», <negociar», sera uma
via importante na teorizacéo deste campo. Mas, insista-se, para isso sera necessario
conceder que a teorizacdo da argumentacédo pode ser melhor conseguida se tiver,
como seu ponto de partida, ndo a nocdo de argumento ou a intencionalidade per-

suasiva do discurso, mas as nogoes de contra-discurso e de assunto em questéo.

3.3. Os grandes eixos do discurso persuasivo

Passemos agora a tradicdo retérica e a alguns aspectos do seu legado.
Vem da retoérica de Aristételes (1998: 1356a. Subl. nosso) a ideia segundo a qual

o discurso persuasivo comporta trés incidéncias essenciais:

«Persuade-se pelo caracter quando o discurso é proferido de tal
maneira que deixa a impressao de que o orador é digno de fé» (ethos),
«persuade-se pela disposicédo dos ouvintes quando estes sdo levados
a sentir emoc¢do por meio do discurso, pois os juizos variam conforme
sentimos tristeza ou alegria, amor ou 6dio» (pathos) e «persuade-se
enfim pelo discurso quando mostramos a verdade ou o que parece ser
verdade, a partir do que é persuasivo em cada caso particular» (logos).
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Esta triade, que esta na base da comunicacio retérica — ethos, pathos e logos
— dimensiona a comunicac¢io persuasiva, antes de mais, como uma questdo de con-
fianca. Com efeito, segundo a passagem de Aristételes, a eficdcia da comunicacéo
persuasiva repousa em trés pilares essenciais: por um lado, no facto dos homens
ajuizarem, por outro no facto dos seus juizos variarem em funcéo daquilo que lhes
parece digno de fé, ou seja, daquilo que se lhe afigura como credivel e fiavel e, final-
mente, pelo facto da atribuicdo de credibilidade se encontrar directamente relacio-
nada quer com as impressoes que se tem das pessoas que a nés se dirigem, quer
com as emocdes que os discursos em nds despertam quer, ainda, com o sermos leva-
dos a reconhecer algo como verdadeiro ou como verosimil.

Digamos, por conseguinte, que na comunicacio persuasiva como questéo de con-
fianca aquilo que esta em jogo é a reducdo do risco que esta associado aos assenti-
mentos que ocorrem sob a influéncia dos discursos que nos dirigem. E este é o sentido
mais lato que podemos conferir a retérica, ou seja, aos procedimentos de fazer passar
ideias com base na atencdo e nas convicgoes dos outros através do uso de simbolos
que induzem a cooperacdo, a identificacdo e a unidade social (Willard, 1983: 92).

Esta questio pode ser perspectivada de duas formas entre si relacionadas: a) do
ponto de vista de quem quer persuadir — e aqui a questdo é a de saber que mecanis-
mos sio relevantes para influir sobre o auditério de forma a influencia-lo e a fazé-lo
aderir ao que lhe é proposto; b) do ponto de vista daqueles a quem se dirigem os pro-
cessos de influéncia e a quem é pedida confianca e a atribuicdo de credibilidade — e
aqui a questao é a de saber quais sdo as exigéncias requeridas para que possamos
confiar ou conferir credibilidade e assim reconhecer alguém como fonte de autoridade.

Sem nos determos propriamente nesta dupla focalizacdo da persuasao (ponto
de vista do persuasor e ponto de vista dos persuadidos), vejamos, em termos mais
alargados, os trés grandes eixos em que a questdo da comunicacéo persuasiva se

revela como uma questdo de confianca.

A credibilidade

Quais sdo os aspectos que nos levam a confiar no discurso de alguém? E 6bvio
que a questao da confianca num discurso — que se traduz por uma disponibilidade
para ouvir, para conceder atencio e por eventuais gestos de adesao, solidarizacéo e
aproximacéo as perspectivas que nos sio propostas — néo tem apenas a ver com o
contetdo desse discurso.

Antes mesmo de ouvirmos ou estarmos dispostos a prestar atencdo a um dis-
curso de alguém, temos muitas vezes uma ideia prévia sobre a credibilidade do ora-

dor ou do interlocutor.
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Assim, e mesmo independentemente do que ele nos possa vir a dizer durante
uma consulta, damos geralmente um crédito antecipado a alguém que seja médico
no que diz respeito as questoes de saide. Do mesmo modo, tendemos a ter expecta-
tivas de credibilidade relativamente a especialistas que imaginamos dominarem
com profundidade determinadas areas do saber. Ou seja, mesmo antes de podermos
aferir a competéncia de alguém na abordagem de determinados assuntos, partimos
muitas vezes com uma expectativa positiva ou negativa relacionada com o estatuto
daquele ou daqueles com quem falamos. H4 assim uma base de confianca ou de des-
confianca inicial baseada na imagem que fazemos do nosso interlocutor e é fre-
quente dirigirmos preferencialmente as nossas interaccdes comunicativas,
especialmente se se trata de «assuntos sérios», para aqueles que consideramos «de
confianga» ou que supomos serem confiaveis.

Mas esta expectativa ndo se mantém por si propria e ira ser posta em jogo pelo
modo como o interlocutor desempenhara o seu papel através da comunicacio. Uma
boa impressao inicial ou um certo «estado de graca» que atribuimos aos interlocu-
tores pode degenerar numa ma impressdo final e conduzir a sua desautorizacéo
perante os nossos olhos, provocando o afastamento, a reprovacio ou o desapareci-
mento da confianca inicial. Ora, porqué e quando é que tal pode acontecer?

Tal pode acontecer porque todo o discurso faz transparecer uma imagem de si.
Falar implica sempre projectar uma imagem de si com multiplas dimensoes. Uma
dessas dimensdes é a de credibilidade. E uma pessoa séria? E uma pessoa responsa-
vel? E uma pessoa competente? E uma pessoa honesta? E uma pessoa bem intencio-
nada? E uma pessoa bem formada? — eis algumas perguntas que, ndo sendo postas
directamente aqueles com quem falamos, ndo deixam de estar presentes no nosso
guido de avaliacdo dos outros enquanto pessoas®'. E, entre muitos outros indicios
(uma vez que, como dissemos anteriormente, estas perguntas geralmente néo se colo-
cam ao proprio), um dos modos de obtermos informacao para avaliarmos a credibi-
lidade daqueles com quem comunicamos € o de estarmos atentos ao seu discurso e a
imagem de si que a ele esta associada.

Ruth Amossy distingue, no que diz respeito & imagem de si, entre um ethos pré-
discursivo e um ethos discursivo (Amossy, 2006: 79-81). O primeiro esta relacionado

como estatuto institucional daquele que fala e com as fungoes e posicoes que ocupa

31 Nota Goffman (1993: 11): «Quando um individuo surge na presenca de outros, estes habitualmente
procuram obter informacoes sobre ele, ou recorrer a informacdo que ja possuam a seu respeito. Inte-
ressar-se-ao pelo seu estatuto socioeconémico global, pelo que o individuo pensa de si préprio, pela
sua atitude para com eles, pela sua competéncia, pelo grau de confianca que merece, etc. (...) Se
dispuserem das informacoes adequadas, os outros saberdo melhor como devem actuar a fim de
obterem do individuo a resposta pretendida».
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num determinado campo e que legitimam certas expectativas — ou seja, que levam
a que os outros, ou o auditério, o imaginem dotado de um certo perfil — acerca do
seu discurso. O segundo é a imagem que se pode extrair tendo como base o acto e os
conteudos de uma comunicacgédo concreta, pois a producdo de um discurso indicia
sempre — de modos muito diversificados que podem ir dos niveis de informacéo que
quem fala denota as componentes cénicas — uma imagem de quem fala.

De um ponto de vista da técnica oratéria a questido da imagem de si é assim
um dos aspectos importantes que influencia e que esta presente na comunicacgéo
como um dos seus sustentos.

Coloquialmente a expressao usada para referir esta imagem de si é justamente
a expressao «figura», utilizando-se também habitualmente frases como «dar a cara»
ou «perder a face» para referir situacdes em que a imagem de si é posta em risco
numa comunicacio. As pessoas preocupam-se com a «figura que fazem», com a «boa
figura» ou com a «m4 figura» — embora uma tal preocupacéo varie directamente
com a posicdo em que se encontram e com os objectivos que perseguem — e, por
uma questio de auto-estima e de realizacdo dos seus propésitos, de uma forma geral
evitam fazer «figura de parvos», ou «figura de ignorantes», uma vez que tal leva a
uma dupla desclassificacdo: por um lado, a uma desclassificacdo do caracter e do
estatuto social e, por outro, a uma eventual quebra na sua auto-estima.

O controlo da imagem de si — fundamental na eficacia discursiva — de modo
a projectar uma boa imagem no 4mbito da comunicacio e, dessa forma, a torna-la
mais eficaz (assim, o reconhecimento da competéncia de alguém tende a conferir a
essa pessoa uma autoridade que ira ter consequéncias na accdo comunicativa, na
medida em que reconhecer autoridade é uma forma de atribuir poder e, de algum
modo, abre as portas para que nela possamos «depositar» a nossa confianca e, até
mesmo, constitui-la como nossa «porta-voz», sendo que com base no ethos e na con-
fianca que dele pode emanar a argumentacio pode tornar-se dispensavel) é, por
conseguinte, um dos componentes essenciais da capacidade de comunicar influen-
temente através do discurso.

Segundo Hauser (2002: 158-159), o ethos é interpretavel, do ponto de vista do
auditorio, de acordo com trés grandes parametros: em primeiro lugar deriva, por
um processo inferencial, das exortacoes e dos argumentos apresentados sobre o
assunto. Em segundo lugar, emerge da disponibilidade para responder, indo ao
encontro das necessidades do auditorio. Finalmente, o ethos, mais do que ser for-
mado por caracteristicas vistas como qualidades de quem fala, deriva da seriedade

do desempenho discursivo.

85



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

86

A empatia com o auditorio

Se a questio da imagem de si é fundamental na credibilizacdo do orador — res-
pondendo a questao: afinal, quem se esta a ouvir? — néo menos importante é o con-
trolo dos niveis motivacionais que se é capaz de manter na relacdo comunicativa.
Aqui, o que pode levar a criar um clima de proximidade ou gerar distanciamentos
jé néo é propriamente a imagem do orador em termos de credibilidade pessoal ou
de competéncia profissional, mas o modo como se cria envolvéncia e como se conse-
gue, ou nao, estabelecer uma comunh&o com aqueles com quem se comunica.

A criagdo de empatia é um dos aspectos mais relevantes no reconhecimento de
alguém como «comunicador» e um tal reconhecimento passa necessariamente pelo
tipo de relagdo que se gera na comunicacao.

Neste ponto, ha dois aspectos fundamentais: por um lado, a capacidade de adap-
tacdo ao auditorio ou ao interlocutor; por outro, a forma como se cria um clima pro-
picio a conquista e manutencdo da atencdo ou da comunicacdo por parte destes, uma
vez que ha sempre o risco de se chegar a uma ruptura comunicativa. Estes dois
aspectos nio sao, alias, independentes um do outro, tal como nio estéo isolados de
um namero complexo de variaveis como as circunstdncias ou o contexto em que se
desenrola a interlocucéo, as finalidades que lhes estéo inerentes, a especificidade do
auditorio e as expectativas que este apresenta.

A questdo da empatia, fundamental no éxito da comunicacéo e na imagem que
ficara guardada na memoria dos participantes obriga, pois, a competéncias precisas
de interaccdo e as questoes fundamentais aqui sdo estas: «como é que fomos trata-
dos?», «em que medida nos sentimos bem acolhidos?», «<até que ponto a comunicacéo
foi um momento gratificante?»

O controlo do modo como a interaccdo comunicativa influencia a disposicéo e a
atencdo dos participantes, gerando proximidades ou distancias, promovendo uma
comunicacéo «quente» ou «fria», ¢ um dos aspectos fundamentais da comunicacao
persuasiva. Porque, com efeito, na comunicacéo os aspectos emocionais ndo podem
ser dissociados da producéo e da recepcio das mensagens. Pelo contrario, eles sdo
fundamentais no modo como essa mensagem afecta os outros e se torna impressiva

e marcante.

Discurso, consisténcia e solidez

Se a credibilidade do orador e a empatia com o auditério sdo aspectos funda-
mentais no desenrolar do processo comunicativo, a consisténcia e a solidez do dis-
curso revelam-se fundamentais do ponto de vista argumentativo.

O ponto de vista argumentativo da comunicacéo relaciona-se, em primeiro

lugar, com a maneira de abordar os assuntos em termos substanciais ou de contetddo.
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Para um assunto particular e especifico como, por exemplo, «sera que a energia
nuclear é uma boa alternativa para os paises muito dependentes da importacao de
energia?», é preciso proceder a duas operacoes fundamentais®2. Uma é a tematizagdo
do assunto, ou seja, encontrar um conjunto de aspectos que sejam relevantes para
ele (informacées, conhecimentos, questoes relacionadas, considerandos diversos que
importam ter em conta para discorrer sobre o assunto). Outra é a configuracdo que
através deles iremos dar ao assunto, seja do ponto de vista da sua consisténcia
interna, seja do ponto de vista da sua organizacdo discursiva ou apresentacdo para
a comunicacao.

Uma tematizacéo implica, por conseguinte, seleccionar os considerandos tidos por
relevantes de modo a que o discurso disponha de um conjunto de pontos de ancoragem
(muitas vezes designados pontos de partida ou premissas) que perspectivam o pensa-
mento, originam um modo de ver e conferem uma orientacdo a partir do qual se tecerdo
raciocinios e se estabelecerdo eventuais conclusoes ou se darao respostas para o
assunto. Esses pontos de partida tanto podem ser questées relacionadas com o pro-
blema inicial (assim, no exemplo dado, poder-se-a dizer que saber se a energia nuclear
é ou ndo uma boa alternativa depende, antes de mais, de considerar os perigos ineren-
tes ao nuclear) como informacées apresentadas como argumentos (no exemplo dado,
poder-se-a comecar por dizer que existem actualmente estudos que demonstram que
o nuclear apresenta muitas vantagens sobre outras formas de producao de energia).

A tematizacdo conduz assim a apresentar uma perspectiva possivel sobre um
assunto em questdo, uma perspectiva que se configura através da seleccio das ques-
toes, aspectos e considerandos tomados como relevantes para abordar o assunto, ou
seja, que definem o que é importante nele tomar em consideracio e em funcéo de
que pontos de partida importa raciocinar. E neste sentido que, coloquialmente, fala-
mos em «légicas diferentes», da «tua légica» e da «minha légica». E também nesse
sentido que falamos de «l6gica empresarial» ou de «légica partidaria». Em qualquer
dos casos, pensamos num conjunto especifico e tipico de assuncées de base ou pre-

sungdes®® que nos fazem perceber o fio condutor contextual de um ou de outro tipo

32 A visdo e a terminologia que aqui usaremos sera explicitada e desenvolvida no terceiro capitulo do
presente trabalho.

33 Sobre a ideia de «presuncdo» Willard (1983: 134 e 143) afirma que ela é, «o termo abreviado para o
6nus da prova de qualquer campo e refere de perto o efeito que as pessoas descrevem através do uso
da palavra ‘racionalidade’. (...) Nao é o lugar de um actor num contexto que o torna racional, mas a
sua tentativa para decidir o que é apropriado. Quando uma pessoa escolhe entender os acontecimentos
como, por exemplo, um economista e ndo como um psicélogo, ele esta a fazer algo que deveria ser do
méaximo interesse para nés. Ele esta a comprometer-se no sentido mais preciso do raciocinio ‘se-
entdo’, ou seja, a escolha dos padroes de juizo e de veracidade deste ou daquele campo implica que um
actor implicita ou explicitamente pensa através das possibilidades de ‘dadas as regras de fundo da
linguagem X, o meu raciocinio seguira o este caminho; dadas as regras da linguagem Y, o meu
raciocinio seguirda aquele caminho».
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de discurso. E também nesse sentido que coloquialmente falamos de «épticas», assi-
nalando que ha muitos modos de ver e de abordar os assuntos e que, de acordo com
as assuncoes de que se parte, assim derivara o rumo de um discurso, as premissas
que ele articulara e as conclusdes para que tendera. E também habitual, quando
somos capazes de prever o tipo de abordagem que um discurso vai fazer, classificar
a argumentacéo ai estabelecida com uma retérica. E neste sentido que falamos, por
exemplo, na retorica dos politicos. Trata-se de uma forma de dizer em que reconhe-
cemos o tipo de argumentos — ou argumentdrio — que serdo evocados e 0s esque-
mas argumentativos que seréo utilizados ou ainda, se quisermos retomar uma
expressao de Foucault, uma formacdo discursiva.

Um assunto é também abordavel de miltiplas perspectivas ou lados, que sao fre-
quentemente fruto de hierarquizacao. Pode conceder-se, para voltar ao nosso exemplo,
que o aspecto econémico é muito importante, mas que nio se deve sobrepor ao aspecto

ecologico. Como ja anteriormente referimos, o discurso configura e axiologiza.

O canone retorico

Do ponto de vista da substancia do discurso, a primeira e fundamental questao
é a seguinte: o que é importante convocar para abordar este assunto de modo a
exprimir uma perspectiva consistente e um discurso sélido?

Na retorica classica a este momento de seleccionar e encontrar os aspectos rele-
vantes para falar do assunto foi dado o nome de inveng¢do, no sentido de descoberta,
e constituia a primeira e fundamental etapa na producio do discurso. No entanto,
ela nao deixava de estar associada a outros momentos. De facto, ndo basta encontrar
aquilo que se considera relevante para um determinado assunto. E também preciso
saber leva-lo a comunicacfo. Assim, por exemplo, a forma como os argumentos seréo
sequenciados no discurso, a ordem pelo qual serao organizados, é importante a um
duplo titulo: ao nivel da clareza com que sdo transmitidos e ao nivel do impacto que
provocarao.

Deste modo, a disposicdo dos argumentos no discurso pode ter relacao directa
com 0s seus efeitos persuasivos junto de um auditério. Uma organizacdo mal estru-
turada e confusa pode levar a rejeitar a argumentacio apresentada e a descredibi-
lizar o comunicador. Pelo contrario, um discurso fortemente organizado, com passos
bem encadeados, que fornece de uma forma explicita os seus pontos de ancoragem
e confere uma necessidade quase matematica as suas conclusdes tem muito mais
forca e probabilidades de se impor (nomeadamente a auditérios de foro cientifico).

A essa forma de argumentar que tira a sua forca da similitude com o pensamento
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matematico — utilizado até em tratados filoséficos, como a Etica demonstrada &
maneira dos geémetras, de Espinosa — chamou Perelman «argumentos quase-16gi-
cos» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 259 e ss).

Mas como de comunicacio se trata, e de comunicacao através do discurso, a
forma como se usa a linguagem néo é também de importancia menor. Por isso, a
elocucdo, ou forma de dizer, é também de uma importancia retérica inegavel.

A eloquéncia é um dos aspectos essenciais do comunicador e nela se articulam
o0 ethos, o pathos e o logos. Por um lado, falar com clareza e de uma forma impressiva
favorece a imagem que se faz do orador. Por outro, a utilizacdo adequada de figuras
de estilo, de comparacoes, de exemplos, de repeticoes e por ai em diante, cativa o
auditorio e tende a envolvé-lo no discurso. Finalmente, a eloquéncia faz com que as
ideias que se articulam no discurso — e que eventualmente até podem ser boas —
parecam, de facto, boas aos olhos do auditério®. A eloquéncia corresponde a cons-
ciéncia de que uma argumentacéo, do ponto de vista comunicacional, esta ligada a
teatralizacao, no sentido em que o discurso se torna mais compacto e eficaz quando
é capaz de atingir o auditério com palavras que falam como imagens.

No entanto, e apesar das situacdes nunca poderem ser antecipadas totalmente,
nada como, quando se tem essa possibilidade, de fugir ao risco do improviso ou, pelo
menos, de para ele se preparar. E, do mesmo modo que um actor de teatro tem de deco-
rar o seu papel, também um comunicador pode procurar memorizar o seu discurso.

Por fim, e tendo em conta todos estes elementos, ha que os levar a pratica: é o
momento da ac¢do. Digamos que este momento corresponde a entrega da mensagem
e, mais especificamente, a performance que lhe estara associada no sentido de a
dotar de influéncia. Uma boa performance é aquela em que o que é dito se articula
de uma forma compacta com a teatralidade do dizer.

Sao, com efeito, estes cinco aspectos que constituem o cAnone da retoérica classica,
na qual é visada a producgio de um discurso monolégico planificado: a inventio, a dis-

positio®, a elocutio, a memoria e a actio. Elas correspondem as seguintes questoes:

34 Escreve Goffman: «Na sua qualidade de actores, os individuos procurario sustentar a impressao de
que vivem de acordo com os numerosos critérios que permitem avalid-los, bem como ao que fazem.
Uma vez que esses critérios sdo multiplos e instaveis, os individuos enquanto actores, habitam, mais
do que poderia a primeira vista pensar-se, num mundo moral. Mas na qualidade de actores, os
individuos estdo cometidos ndo com o problema moral da realizacao dos critérios referidos, mas com o
problema amoral da montagem de uma impresséo convincente da realizacéo desses critérios. A nossa
actividade articula-se, portanto, em larga medida, em termos de questdes morais, mas enquanto
actores nao nos preocupamos moralmente com essas questoes. Enquanto actores somos negociantes
de moralidade. (...) Para nos servirmos de outro tipo de imagens, a préopria obrigagdo e vantagem de
nos mostrarmos sempre a uma luz moralmente correcta, de nos apresentarmos sempre como
personagens socialmente correctas, forcam-nos a sermos o tipo de pessoa que as exigéncias do palco
definem» (1993: 293-294).

3 Na dispositio engloba-se geralmente o exérdio, a narracio, as provas e a peroracao.
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e O que dizer? A que consideragoes vamos recorrer para elaborar o discurso?

e Como organizar o que se quer dizer? Como estruturar e ordenar as conside-
racoes seleccionadas?

e Como o exprimir? Que tipo de linguagem utilizaremos, que recursos linguis-
ticos tornardo mais eloquente o discurso, que estilo é mais adequado?

e Como interiorizar o esquema do discurso? Que estratégias posso usar para
nao perder o fio condutor do discurso e nao me esquecer de referir os aspectos
seleccionados? Como actuar na memoria dos outros?

e Como conduzir a performance discursiva? Como colocar a voz, como controlar

a gestualidade, como cuidar da postura durante o discurso?

3.4. Competéncias no discurso persuasivo

Apresentados os grandes eixos da comunicacdo persuasiva — a imagem de si,
a relacdo com o auditério e o assunto em questdo — bem como o cAnone tradicional
da retoérica, enfatizemos agora algumas dimensoées e competéncias fundamentais
do ponto de vista da perspectivacéo retérica do discurso e, especialmente, a do saber

seleccionar.

Saber seleccionar

Uma comunicacéo que se queira simultaneamente persuasiva e argumentativa
remete para um assunto em questdo. E um dos critérios de apreciacido de uma argu-
mentacdo persuasiva é o de saber se, de facto, o discurso vem a propdésito.

Era neste sentido que Quintiliano escrevia, contra os detractores da retoérica, que

«se esta objeccéo tem alguma forca, sera contra os que sustentam que
o fim da oratéria é persuadir. Mas, nem esta, tal como a definimos,
nem o oficio do orador, depende do éxito. Sem divida que o orador pro-
cura persuadir e triunfar, mas uma vez que fale a prop6sito, mesmo
que néo persuada, ja cumpriu com aquilo que a retérica promete»3.

O critério da relevancia

Este «falar a propédsito» remete de uma forma imediata para a questao da rele-

vancia. E claro que o critério da relevdncia nédo é um critério matematico, na medida

36 Quintiliano, Institutio Oratoria, livro segundo, capitulo xviii.
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em que através dele nfo se pode estabelecer uma linha nitida de demarcacéo entre o
que é importante e o que néo é. Alids, essa é uma das razodes pela qual aquilo que é
seleccionado como principal por cada um exprime um ponto de vista, uma perspectiva,
um modo singular de ver, eventualmente mais partilhado ou menos partilhado, mais
consensual ou mais polémico. Mas a relevancia — que implica o uso de distincoes e
de hierarquizacoes — néo deixa de ser um critério aplicado, em termos praticos, quer
na avaliacdo que um auditério faz do discurso de um orador, quer nas escolhas que
cada um elege como os aspectos essenciais a considerar quer, ainda, quando os para-
metros da comunicacéo sdo circunscritos a campos com especificidade propria.
Alguns tedricos da argumentacido consideram, por exemplo, que a «fuga ao
assunto» ou que certas manobras de dispersido que tendem a desviar do assunto, a
«espantar» a atencio podem ser classificadas como faldcias, no sentido em que néo
respeitam o critério da relevancia (Walton, 2004: 82 e ss). A ideia €, aqui, a de que o
interlocutor ndo esta a avancar consideracoes pertinentes para o assunto e que, pelo
contrario, prejudica a analise com a introducéo de elementos dispersivos da atencao.
No entanto, se considerarmos a argumentacio no quadro do um processo auto-regu-
lado pelos proprios participantes, a atribuicio e a recusa de releviancia nada tem de
falacioso, sendo, entre muitas, uma das estratégias que os argumentadores tém a
disposicio para interagirem sobre os termos em que estdo dispostos e interessados

em argumentar.

O critério da aceitabilidade

Mas se o critério da relevancia é importante para a seleccdo das consideracées
substanciais ou de conteuido que evidenciardao um discurso como uma perspectiva,
é também verdade que, dirigindo-se todo o discurso a um auditorio, a aceitabilidade
daquilo que seleccionamos nao é um aspecto de menor importincia, nem que seja
por uma questéo psicagogica, isto €, pela necessidade de partir de aspectos comum-
mente aceites e partilhados para, a partir dai, ir introduzindo novos elementos ou
novos aspectos e assim permitir ao auditério acompanhar o fio do discurso. Nesse
sentido, como referimos anteriormente, a aceitabilidade de um discurso esta sempre

condicionada pelas leis do mercado social e pela questao da autoridade.

O critério da suficiéncia
Se a relevancia e a aceitabilidade sdo importantes para seleccionarmos os

aspectos de que convém partir, seja do ponto de vista do assunto, seja do ponto de
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vista da pedagogia comunicativa, um outro aspecto é importante, a saber, que os
considerandos trazidos ao discurso, para além de abordarem o ntcleo do assunto e
o fazerem partindo daquilo que em principio sera considerado como oportuno e acei-
tavel, sejam suficientes para dar consisténcia a perspectiva, as teses e as sequéncias
de enunciados que lhe estardo associadas.

A este respeito notou Aristételes (1998: 1396b) que nem sempre é preciso, ou
mesmo conveniente, abordar os assuntos de uma forma exaustiva, pois 0 mais
importante é trazer ao discurso os aspectos apropriados para o momento. Assim

escreve que se, por um lado,

«primeiro convém saber que o assunto sobre o qual se vai falar ou
raciocinar (...) tem necessariamente de contar com argumentos per-
tinentes, sendo todos, pelo menos alguns; porque, se ndo dispomos
deles, ndo teremos nada donde retirar a concluséo» por outro é «indis-
pensavel, antes de tudo, ter seleccionado sobre cada assunto o con-
junto de propostas do que é possivel e mais oportuno».

A suficiéncia pode estar ligada quer a explicitacdo de certas premissas que pos-
sibilitarao ao auditoério inferir sem dificuldade, quer a quantidade e a qualidade dos
exemplos, das analogias e das metaforas utilizadas quer, ainda, a incisividade de

recursos estilisticos.

3.5. A teoria dos topoi

Um dos problemas centrais na construcdo de um discurso é, por conseguinte, o
de seleccionar os aspectos que irao constituir os seus contetdos.

A tradicao retérica nao deixou de estar atenta a esse aspecto e, como para todos
as outras dimensées do canone retérico, também para este aspecto da seleccédo foram
pensadas estratégias técnicas.

Para as percebermos, retomemos de novo dois dos critérios acima referidos: por
um lado o da relevancia e por outro o da aceitabilidade. A relevincia, como vimos, esta
relacionada com o fazer consideracdes que venham a propdésito. A aceitabilidade esta
relacionada com pontos de partida partilhados e comuns ao orador e ao auditério.

Ora — assim se terdo interrogado os teéricos da retérica — o que é que define
aquilo que é geralmente aceite e partilhado? Abstracta e formalmente considerada, a
questao é a seguinte: quais sdo as assuncoes tipicas e os esquemas de raciocinio carac-
teristicos do senso comum? Sera que os podemos inventariar? Porque, caso os possa-

mos listar, entdo passaremos a dispor de um alfobre de referéncias feitas ou
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padronizadas e de modos de raciocinar prontos a usar. E isso permitira que, quando
procuramos seleccionar o contetido do discurso, possamos recorrer a um conjunto de
topicos armazenados que nos permitirdo mais facil e rapidamente seleccionar aspec-
tos, organizar o discurso e desdobra-lo em raciocinios.

Surge deste modo a teoria dos fopoi, e estes sdo, para utilizar uma metafora
que glosa o titulo de uma obra de Balkin (1998), uma espécie de «software cultural»
que nos dota de um saber-fazer. Eles apoiam o exercicio criativo que € preciso rea-
lizar quando necessitamos de tematizar os assuntos e em torno deles produzir um
discurso organizado. Séo instrumentos que ajudam ao processamento da expressao
simbdlica e discursiva, fornecendo-lhe pontos de apoio estruturantes (ou molduras)
e que sdo, simultaneamente, familiares aos interlocutores®’. Permitem, além do
mais, uma progressio objectivante que possibilita transformar a indeterminacéo
de uma situacdo num problema determinado e especifico. Neste sentido eles sédo
também ferramentas iniciais que permitem focalizar, ou seja, operar o transito de
questoes abertas e mais difusas para questoes fechadas e estreitadas através da
sua cristalizacdo em perguntas e, eventualmente, em uma pergunta decisiva. Esta
passagem de niveis indeterminados para niveis mais determinados é, alids, um
movimento essencial na producéo retorica do discurso argumentativo, como salien-
taremos quando falarmos da teoria da stasis. E através dela que tornamos os assun-
tos determinados, que os classificamos e que transformamos o assunto num «caso»,
ou seja, algo para o qual convocamos evidéncias contra ou a favor. Por conseguinte,
a invencio — que, como vimos, é antes de mais uma selec¢do, um encontrar entre o
que estd disponivel® — estara associada, na tradicéo retérica, a uma teoria dos tpi-
cos ou lugares comuns (fopoi, em grego).

Segundo Balkin (1996: 212-213), a ideia de topos ou lugar comum é uma meta-

fora espacial que remete para cinco sentidos entrelacados entre si:

«em primeiro, os topicos sdo lugares a partir dos quais podemos argu-
mentar. Em segundo, os tépicos séo ‘lugares-comuns’, ou seja, concei-
tos, assuntos ou maximas que sao largamente partilhados na cultura
ou estdo associados a sabedoria que foi destilada para o senso comum.
Em terceiro, os tépicos sdo como arrumos ou caixas nas quais situa-
coes ou acontecimentos podem ser colocados, categorizados e organi-
zados no seu proprio lugar. Em quarto, Aristételes sugere que os

37 Como observa Hauser, os topicos caracterizam-se por ser, simultaneamente analiticos (fornecem uma
perspectiva mental a partir da qual podemos analisar os assuntos), vazios de contetdo (no sentido de se
aplicarem a uma diversidade de casos especificos) e comuns (pois sédo partilhados socialmente) (cf. Hauser,
2002: 111-112). Poderiamos dizer também que os t6picos sdo parametrizadores e permitem instalar modos
de abordagem dos assuntos pela seleccio das perguntas pertinentes que para eles convocamos.

38 Salienta M. Maffesoli (2009: 189) que inventar é «trazer a luz do dia (in-venire) aquilo que esta ai.
Aquilo que jd estd ai».
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tépicos correspondem a lugares na mente de onde diferentes argu-
mentos podem ser retirados. Finalmente, tal como as coisas aparecem
diferentemente de diferentes lugares, pode pensar-se nos topicos como
uma perspectiva ou um modo de olhar as coisas».

Os topoi da invencédo sdo assim, literalmente «lugares para encontrar coisas»,
«n6dulos de associagio activa para ideias»®, ou seja, representam categorias e relagoes
que podem funcionar como modelos heuristicos a partir dos quais podemos descobrir
modos de abordar e falar sobre os assuntos. Nesse sentido os topoi funcionam como
pivots na producéo do discurso e a um conjunto mais ou menos sistematizado de topoi
da-se o nome de «t6pica».

Ora, consoante os assuntos e as situacoes sejam mais gerais ou mais especificos,
assim também os topoi se podem referir a abordagens mais genéricas ou a aborda-
gens mais especializadas. E neste sentido que Aristételes distingue entre tépicos
comuns e topicos especiais. Os primeiros dizem respeito a estruturacéo de assuntos
mais indeterminados e os segundos referem-se aos diversos ramos da oratoria. Aris-
toteles distingue, de acordo com o quadro social da sua época, trés formas especia-
lizadas de oratoria, consoante a especificidade do assunto e as finalidades que lhe
sfo especificas:

e A oratéria judicial, ou forense, que tem como moldura as questoes legais e
estd orientada para as acusacoes e para as defesas a propdsito de coisas pas-
sadas. Os seus dois principais lugares comuns sdo o justo e o injusto (ou o
certo e o errado).

e A oratodria deliberativa, ou legislativa, que tem como moldura a discussao poli-
tica e esta relacionada com a producéo e a avaliagio das leis tendo em conta
o seu impacto social futuro. Os seus principais lugares comuns séo o que é
bom e 0 que nao é bom de um ponto de vista publico e, do mesmo ponto de
vista, o que é vantajoso e o que nédo é vantajoso.

e A oratoria epidictica que tem como moldura a adequacio do discurso ao aqui e
ao agora de certos eventos. Por isso é também designada por oratéria cerimo-
nial. Um exemplo de oratéria epidictica é o discurso finebre. Trata-se um
género de discurso geralmente ligado a exortacio de valores e esta associado a
louvores e a censuras. Dois dos seus lugares comuns séo a virtude e o vicio (ver

quadro 8).

39 A expressao é de Ong, citado por Plantin (2002b).
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. . 1. Toépicos especiais da

Ramo da oratoria Tempo Finalidade . Pt - peciat
invencao

Judicial Passado Acusar ou defender Justo / Injusto

q q . . Bom / Mau, taj

Deliberativa Futuro Exortar ou dissuadir om aP vantajoso
/desvantajoso

Epidictica Presente Louvar ou censurar Virtude / vicio

Quadro 8: Os trés ramos da oratoria segundo Aristéoteles

Nos dias de hoje podemos estender a retérica a muitos outros campos especificos.
Assim, para dar apenas um exemplo, podemos falar de uma retérica da ciéncia, mol-
dada pela construcdo metodologicamente rigorosa do conhecimento e cujos principais
lugares comuns sfo a objectividade e a ndo objectividade, a certeza e a incerteza.

Generalizando, podemos dizer que a qualquer organizacio disciplinar de assun-
tos corresponde uma retérica propria: nele encontramos néo s6 uma terminologia
especifica, com métodos de andlise, de investigacio e principios que definem aqueles
que se dedicam a tais «campos» como uma comunidade. Como comunidade, também
eles se caracterizam pelo recurso a lugares comuns especiais que moldam o seu olhar

e a sua abordagem dos assuntos. Como refere Gross (1996: 4), a propésito da ciéncia,

«o0 conhecimento cientifico consiste nas respostas correntes a trés
questoes, respostas que sdo produtos da conversa profissional: ‘Que
espectro de ‘factos brutos’ vale a pena investigar? Em que escala séo
investigados? O que significa o resultado destas investigacoes? Sejam
quais forem, os ‘factos brutos’ ndo significam nada neles mesmos;
apenas as afirmacgoes tém sentido, e é da verdade de afirmacoes que
devemos ser persuadidos. Estes processos através dos quais os pro-
blemas sdo escolhidos e os resultados interpretados sdo essencial-
mente retdricos: apenas através da persuasido a importincia e o
sentido podem ser estabelecidos».

Mas, a par dos topoi especiais, hd também topoi gerais ou comuns?’ (ver quadro 9).
Os topoi, como vimos, fornecem ao orador molduras que permitem tematizar os
assuntos em questio. Se a conversa incide sobre a aplicacio da lei, podemos encami-
nhar o discurso para o tema da justica ou da injustica. Se a conversa incide sobre algo
que deve ser feito em prol da comunidade, podemos encaminhar o discurso para o
tema do que é vantajoso ou desvantajoso. Se a conversa incide sobre valores, podemos

encaminhar a conversa para o tema da virtude e do vicio.

40 Seguimos aqui a enumeracdo proposta por Gideon O. Burton em Cf. Silva Rhetoricae, in
http://humanities.byu.edu/rhetoric/Silva.htm. Neste sitio o autor caracteriza e exemplifica cada um
destes tépicos, bem como as figuras de estilo a eles associados quando aplicados na comunicagio.
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Tépicos comuns

Sub-tépicos

Definicéo Género / espécie
Divisao Todo/ Parte L.
Essencial / acessorio
. Similar / diferente
Comparacgio

Grau

Antecedente / consequente

Relacdo Causa / efeito Contrarios

Contradicoes
Circunstancias Possivel / impossivel

Facto passado / facto futuro

Autoridades | Testemunhas | Maximas e provér-
Testemunho bios | Rumores |Juramentos | Documentos | Lei |

Precedente | O sobrenatural

Notacao e conjugacéo

A associagdo das palavras e das coisas

Quadro 9: Os tépicos comuns

Eis como, podendo recorrer a um alfobre de tépicos, podemos encontrar uma via

de tematizar o assunto em questdo. No entanto, os topicos, promovendo o enqua-

dramento tematico, ndo permitem por si s6 a sua especificacdo em questées concre-

tas. E, aqui, aparece uma segunda necessidade. E assim que, se os topicos nos

habilitam a categorizar tematicamente o assunto em questio, remetendo para os

aspectos segundo os quais € habitual considera-los, eles nem por isso permitem che-

gar a uma posi¢ao especifica.

Este problema n&o escapou a tradicao retérica que, a teoria dos topoi nao deixou

de associar uma teoria da stasis. Com o que é que se preocupa, sumariamente, esta

teoria?

3.6. A teoria da stasis

A teoria da stasis*! relaciona-se com a elaboragéo das questoes através das quais

um assunto em questdo pode ser argumentativamente instituido e estreitado de forma

a focar-se em aspectos especificos e atingir um determinado cerne. E um procedimento

41 Esta teoria, ou sistema invencional, é atribuida a Hermagoras e foi reconstruida a partir de dados for-

necidos por Cicero, Quintiliano e outros. Partindo da distinc¢éo, na retérica deliberativa, entre «thesis»

e «hipothesis» (a primeira abordando abstractamente o assunto através de questoes gerais e a

segunda versando sobre um conjunto especifico e particular de circunstancias) Hermagoras propos

um método de focalizar os pontos especificos de colisdo numa contenda, o qual consiste na aplicacio

de um tipo de perguntas: as perguntas conjecturais (relacionadas com o apuramento de factos), as

definicionais (que classificam os actos associados aos factos), as perguntas de qualidade (que avaliam

essas accoes) e, finalmente, as perguntas processuais (que procuram extrair consequéncias ao nivel

pratico).
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que pertence ainda ao processo de invencéo e visa tornar explicito, através da colocacio
de certas perguntas, o ponto e a sequéncia em torno do qual importa concentrarmo-
nos de modo a produzir juizos que funcionem como valores de entrada e se constituam
como acordos ou pontos de partida em funcio dos quais se produzem avaliacoes.

A stasis (em latim quaestio e inglés issue) remete para o estabelecimento de um
ponto focal e, nas suas Institutio Oratoria, Quintiliano denominava de «estasicas»
as perguntas retoricas.

Assim, se os topol permitem circunscrever e referenciar uma 4rea tematica ou
um modo de pensar, a stasis permite gerar movimentos de especificacio que possi-
bilitarao focalizar um ponto essencial e sobre ele articular uma tese sujeita a um
contra-discurso.

Pense-se, por exemplo, em alguém que poe a sua iniciativa discursiva ao servico
da acusacéo de alguém. Esta iniciativa tende, por si prépria, a colocar numa situacédo
incémoda aquele que por ela é visado, ainda que isso possa ndo bastar para que se
crie um «caso» em torno dela. H4, todavia, mecanismos que ajudam a transformar
essa acusagio num caso, como sejam, por exemplo, a sua propagacao e amplificacéo.
Através destes mecanismos o siléncio da parte visada pela acusacio tende a tornar-
se comprometedor e a ter consequéncias nefastas. No caso da acusacédo ter assumido
uma dimenséao publica, estara em jogo a credibilidade do acusado, posta em perigo se
nédo houver esclarecimentos, desmentidos ou oposi¢ao. No caso da acusacéo ter seguido
vias institucionais, ela tende a dar origem a um processo no qual é requerida a par-
ticipacdo do acusado. Em qualquer destas situacoes a iniciativa discursiva inicial ira
despoletar uma situacio de oposicao e, com ela, uma argumentacao. A forma de cons-
truir essa oposicéo, condicionada, naturalmente, pelos seus aspectos especificos, ira
resultar, em primeiro lugar, numa aceitacio ou numa rejeicdo daquilo que é apresen-
tado como facto («<néo é verdade que...», «<é verdade que...»). Ir4, em segundo lugar, dar
lugar a uma definicio desses factos («o que se passou foi...»), em terceiro, a sua qua-
lificacdo («ndo ha nada de errado...», «é ilegal», <€ imoral», etc.) e, por fim, ao seu enqua-
dramento no contexto jurisdicional em funcdo do qual ha que avaliar em termos
praticos («que atitude tomar?»). Poderiamos dizer que a sequéncia estabelecida é a
seguinte: 1. Constatacoes; 2. Classificacoes; 3. Qualificacoes; 4. Procedimentos. Trata-
se de uma esquema consequencial, ou seja, que visa constituir bases para raciocinar,
tirar ilacGes, posicionar-se e decidir de uma forma argumentada.

Quando uma tal sequéncia é balizada por procedimentos fortemente institucio-
nalizados e jurisdicionalmente circunscritos, a presenca de uma instancia decisora
que detém o poder discricionario pode facil e unilateralmente impor os critérios de

relevancia e delimitar os parametros do que é ou néo aceitavel e pertinente (é essa
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uma das funcgoes da figura do juiz, ou seja, seleccionar o que deve ser considerado
como relevante). A autoridade funciona aqui a dois niveis: como presumivel garante
institucional da ordem e da justica e como capaz de assegurar a competéncia das
instituicdes produzirem respostas praticas e em tempo 1til, transpondo para o domi-
nio da responsabilidade o esquema causa-efeito e impedindo uma regressao ao infi-
nito que adiaria ad eterno a atribuicéo de responsabilidades e a producéo de decisdes.

Quando a sequéncia é feita em contextos em que a necessidade de produzir deci-
soes nao é premente nem «vital», a dimensdo de advocacia tende a ser substituida
pela dimenséao de investigacéo, originando mais o respigar de possiveis perspectivas
e o confronto dos proés e dos contras dos modos de considerar e avaliar. Significa isso
que, num tal contexto — que néo é geralmente despoletado por uma iniciativa dis-
cursiva adversarial —, a ndo dependéncia e a nao afectacao directa ou premente de
riscos, em termos de decisédo, dos participantes na interaccio, proporciona uma ati-
tude mais cooperativa e coordenada. Tal acontece porque o envolvimento das pes-
soas na problematica é indirecta, ndo convocando para primeiro plano o nivel
explicito das emocoes.

Hauser (2002: 130-131) observa que a teoria da stasis envolve nocoes prove-
nientes da fisica. Pensada neste contexto, pode dizer-se que uma stasis ocorre
quando duas linhas de for¢ca e em movimento colidem num determinado ponto, alte-

rando a direccdo de cada uma das respectivas linhas de forca (ver figura 1).

A

Bl
Al

Figura 1: Diagrama da stasis

O que importa reter nesta analogia é o facto do ponto de colisdo ser um
momento de paragem e de reconheco: paragem de um movimento numa determi-
nada direccéo e inicio de um movimento com uma nova direccéo. Trata-se de uma

analogia que se aplica descritivamente ao desenvolvimento das situagoes retéricas,
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ou seja, descreve «como é que os assuntos séo localizados e como se tem que per-
suadir se os queremos resolver» (ibidem), entendendo-se aqui por assunto algo que
consiste «<num choque de ideias que diferem sobre a mesma coisa» (ibidem) e que

origina uma questio a ser resolvida (ver figura 2).

1. Assercao a favor _ Stasis _ Assercéo a contra
2 Resposta a favor Assunto Resposta contra

R <«

B} (questao) -

Figura 2: Diagrama da stasis retorica

A stasis e o problema ou as questoes que levanta estardo na base da especificacio
das exigéncias segundo as quais se poderao desenvolver os argumentos apropriados.
Com efeito, o problema ou as questoes servirdo para focalizar a compreensido da
situacfo retorica e para procurar as opgoes que lhe sejam adaptadas, ou seja, fun-

cionam como forma de estreitamente focal, fazendo desenrolar a sequéncia:

perspectivas —> choque de perspectivas —> assunto em questéo
—> problema —> questdo —> ponto de deciséo.

A arte retoérica incide justamente na circunscricdo dos assuntos em questéao, na
sua tematizacdo e na seleccdo dos recursos apropriados para um dado caso e de
acordo com uma progressio da interaccdo que permita despoletar efeitos consonan-
tes com o interesse dos participantes e com as suas finalidades praticas. Assim, sin-
tetiza Hauser (2002: 133), «os participantes retoricos, respondendo um ao outro,
produzem respostas apropriadas a medida que vao abordando o assunto em termos
da questao que ele coloca e quanto aos pontos de decisdo que permitam resolver
essa questaon».

E também importante notar que, segundo a abordagem que proporemos na ter-
ceira parte, uma argumentacéo constitui-se em torno de perspectivas em oposicédo
que se especifica através de uma stasis. Naturalmente que quem toma a iniciativa
argumentativa e procura criar um «caso», pretende descrever o assunto de acordo
com a sua versao e de um ponto que lhe permita ganhar vantagem. Contudo, os par-
ticipantes podem também seleccionar os pontos de stasis e, em vez de assumirem
determinadas questdes como bem colocadas, podem eventualmente recusar os seus
valores de entrada (assim, podem rechacar aquilo que os estudioso das fal4cias desig-

nam como «perguntas armadilhadas» — por exemplo: «Fizeste-o intencionalmente
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ou sem querer?», o que implica dar por adquirido o facto do interrogado ter sido efec-
tivamente o agente da accdo) e deslocar a questéo para outro ponto de confronto.

Outras estratégias podem ser usadas como, por exemplo, a que consiste em néo
embarcar na stasis proposta e em ir deixando aparecer outras de modo a escolher
aquela que proporcionara uma progressao vantajosa. Esta estratégia — a da nego-
ciacdo retérica — é importante na medida em que proporciona um controlo mais
fino do «<armazém de compromissos» que serdo tidos em conta para progredir na
argumentacio. Neste sentido, as concessoes acerca de factos condicionario o plano
da classificacdo das accoes, tal como este condicionara a sua qualificacédo e esta, por
sua vez, os procedimentos a desenvolver.

Os gregos e os romanos categorizaram quatro tipos fundamentais de questoes
que conduzem a quatro tipo de stasis: a conjectural, a definicional, a qualitativa e a

translativa (ver quadro 10).

Questoes para . 5 X .
. Tipo de questéoes |Tipo de Stasis
encontrar a Stasis

O que aconteceu? De facto Conjectural
De que é que se trata? De definicao Definicional
Qual a natureza do acto? De qualidade Qualitativa
Foram violados alguns direitos ou procedimentos? |De jurisdigdo Translativa

Quadro 10: Questoes para encontrar a stasis

E, da mesma forma que se podem listar os tépicos da invencéo, é também possivel
listar diferentes tipos de perguntas que podem ser feitas de acordo com a incidéncia
do discurso, do seu Ambito discursivo especifico. Assim, no dominio da politica — ligado
a accdo — perguntas como «E justo?, <K legal?», <E eficaz, 1til?», <E necessério?», <E
seguro?, <E possivel, realizavel?, «E facil?», <K digno?, <K agradavel?, «Que conse-
quéncias tera?» serdo oportunas para abordar o assunto e organizar a interaccgao.

De um ponto de vista mais geral, podemos dizer que as questoes desempenham
um papel essencial na construcio das argumentacoes. Por exemplo, perguntar se um
determinado acto é legal é dirigir a abordagem do assunto para uma esfera especifica
de relevancia e de conveniéncia — a da avaliacéo dos actos a luz do direito — e con-
vocar um conjunto de informacoes, de conhecimentos e de normas a ter em conta
para lhe respondermos. Da mesma forma, perguntar se um acto foi ou néo digno é
dirigir a abordagem do assunto para a esfera da avaliagdo moral e convocar um con-
junto de consideracoes relacionadas com os padroes do comportamento sécio-ético.

Também perguntar se a pessoa X compareceu ou ndo a reunifo, por exemplo, é colo-
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car a pergunta de modo a que a sua resposta possa estabelecer um facto que pode
eventualmente constituir-se num dado importante a ter em conta. De qualquer
maneira a orientacao focal que a colocacdo de uma pergunta permite, especificando
«aquilo de que especificamente se trata», ou apenas um dos pontos do assunto em
questéo, remete quer para a enciclopédia dos interlocutores, quer para a organizacéo
social dos saberes a partir dos quais se irdo estabelecer inferéncias e raciocinios. De
facto, numa argumentacio néo esta em causa o que gostariamos de dizer, mas aquilo
que devemos trazer a interlocucéo tendo em consideracio as supostas regras praticas
e as normatividades (as regras do jogo) em que a abordagem do assunto é emoldu-
rada. E nesse sentido que se pode distinguir o plano opinativo do plano argumenta-
tivo, o qual envolve sempre determinados constrangimentos.

Num processo argumentativo podem ser colocados diversos tipos de perguntas,
sendo que, de uma forma geral, estas perguntas tem funcoes especificas. Assim, uma
pergunta pode servir para:

e especificar o cerne do assunto em questio;

e focalizar um aspecto do problema (seja a nivel dos factos, das avaliacées ou

da acc¢ao);

e atribuir obrigacoes discursivas aqueles a quem é colocada (e assim estabelecer
os parametros segundo os quais se esta disposto a argumentar; coloquial-
mente, grande parte de uma conversa pode girar em torno das questdes que
sdo efectivamente relevantes daquelas que néo o sdo);

e instruir o auditério de modo a evidenciar o que é relevante ter em conta para

concluir.

3.7. Desenhar assuntos através da colocacao de perguntas

Mas, mais genericamente ainda, as perguntas sio instrumentos que permitem
desenhar discursivamente os assuntos em questao, dirigindo a atencéo do auditério
para certos aspectos e proporcionando-lhe meios para concluirem de forma que o
orador pensa ser adequada.

Na abordagem retérica dos assuntos, ou seja, naquelas em que o modo de inte-
ragir com o auditdério se polariza numa finalidade especifica (por exemplo, um
comercial que quer vender algo) emergem frequentemente trés ordens de questoes:
as que estéo relacionadas com o estabelecimento e com o reconhecimento por parte
do auditério de algo como um facto, as que suscitam que o auditério faca uma ava-

liacdo e as que propdem que o auditério aprove uma accio. Neste sentido, de acordo
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com a ordem da pergunta, espera-se chegar a formulacdo de um juizo de facto, de
um juizo de valor e de um juizo de acc¢do. Assim, retomando o dltimo exemplo, per-
guntar-se-a: «faltou ou nao?», «como devemos considerar essa falta?», «como devemos
actuar perante essa falta?».

Simplificando os pontos essenciais da teoria da stasis, alguns tedricos e pedagogos
da argumentacéo procuraram sintetizar os seus aspectos mais interessantes de um
ponto de vista pratico através da classificacdo de trés tipos de perguntas/juizos: as per-
guntas/juizos de facto, as perguntas/juizos de valor e as perguntas/juizos de politica.

Eis, no quadro 11, a caracterizacao retérica (ou seja, definidos em termos do

que com eles é proposto ao auditério) de cada um deles*2.

Tipo de juizo Caracteristicas Exemplos

1. A vida inteligente existe
noutros locais do universo
(existéncia).

2. A provisdo de medicamen-
tos por parte dos Estados
Unidos foi o que desenca-
deou a crise iraniana dos
reféns (causal).

3. O filme «Garganta funda» é
legalmente obsceno (classi-
ficagdo).

4. Uma vacina eficaz contra a
sida sera desenvolvida nos
préximos cinco anos (ocor-
réncia).

Uma proposicao de facto
requer que o auditério afirme
um estado de coisas particu-
lar.

Juizo de facto

1. Os portugueses deveriam
dar valor a educacao.

2. Havendo métodos de con-
tracepg¢do disponiveis o sexo

As proposigdes de valor pedem antes do casamento devera

Juizo de valor ao auditorio que faca avalia- Ny
oBes. ser m.oralmen?e gceltavel.

3. Mentir aos pais é errado.

4. A Igreja Catdélica nunca
devera considerar o aborto
como algo de moral.

1. O Governo deverd diminuir
anualmente o défice em
10%.

As proposicoes de politica, 2. Os alunos deverao combater

solicitam ao auditério a apro- 0 aumento das propinas.
Juizo de politica vacdo de uma acg¢do futura. O |3. Todos devem ir votar no dia

objecto da aprovacao é sempre | das eleigoes.

o futuro e néo passado. 4. Os trabalhadores deverao

revelar maior empenha-
mento com vista a melhorar
a produtividade.

Quadro 11: A distincao entre juizos de facto, de valor e de politica

42 Na construcéo deste quadro seguimos as seguintes obras: Ehninger e Brockriede 2008: 211 e ss e Lee
e Lee, 1989:47 e ss..
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Se a tipificacdo deste tipo de perguntas/juizos favorece a objectivacdo dos con-
frontos numa sequéncia, deve contudo notar-se que nem sempre é facil especificar
o seu tipo. Reparar-se-4, por exemplo, como o juizo de valor «Os portugueses deve-
riam dar valor a educacéo» se transforma num juizo de facto se for formulado do
seguinte modo: «A maior parte dos portugueses pensa que a educacio é valiosa».
Neste dltimo juizo o que esta em questio é um facto (que é susceptivel de ser con-
firmado através de um estudo, por exemplo) e ndo a questao de saber se se deve ou
néao dar valor a educacéo. O entendimento dos interlocutores acerca do tipo de ques-
tdo que se esta a debater é essencial para que possa haver progressio e parte da
interacgao é muitas vezes ocupada com a afinagdo da forma como se deve interpre-
tar o que estda em causa e que pontos estdo em questdo. Por outro lado, no tipo de
discussio que é feita «aos pontos», ou seja, dividindo o assunto em partes especificas,
este tipo de perguntas permite objectivar os aspectos relevantes.

Note-se ainda que, para cada tipo de pergunta/juizo ha também um conjunto
de perguntas que permitem tematizar e testar essas afirmacoes. E esse o chamado
«stock issue», ou método da arvore, que consiste em estreitar e testar, através de
ramificacoes, o tipo de juizo em questéo.

Os quadros seguintes apresentam as questoes que se podem colocar, ou arma-
zém de perguntas criticas para cada tipo de juizos anteriormente referido, consoante
o dominio teméatico para que remetem (e neste sentido este armazém é campo-
dependente), bem como a organizacio em arvore a propésito de um juizo de facto e
um exemplo de aplicacdo do método da arvore ao desenvolvimento tematico e critico

de uma tese (ver quadros 12, 13 e 14).

Tipo de juizo Armazém de perguntas
Juizos de facto Quais sdo os critérios para ajuizar a factualidade da afirmacao?
Existéncia

Ex: «A vida inteligente | 1. Havera critérios biolégicos fiaveis para determinar a existéncia de vida?
existe noutros locais do |1.1. Existem outros planetas que tenham as desejaveis condi¢des atmosféricas
universo». mistas necessarias para sustentar a vida?
1.2. Existem outros planetas que tenham niveis de temperatura necessarias
para suportarem a vida inteligente?
1.3. Existem outros planetas que tenham condicoes de 4gua e de terra para
suportarem a vida inteligente?
2. Havera critérios psico-biolégicos para se definir um ser inteligente?
3. Havera critérios fiaveis para determinar as condi¢oes necessdrias de existén-
cia de vida inteligente?
4. Havera procedimentos estatisticos fiaveis para determinar a probabilidade de
tais condi¢des existirem e de elas abarcarem a vida inteligente?
Relacgao causal
Ex.: <A proviséo de 1. Existirdo critérios fidveis que determinem os motivos da crise dos reféns?
medicamentos por parte 1.1...
dos Estados Unidos foio| 1.2....
que desencadeou a crise 1.3...
da iraniana dos reféns». |2. Haver4 outras explica¢des causais que possam ter sido toldadas pela evidén-
cia histérica?

(Continua)
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Tipo de juizo

Armazém de perguntas

Classificacido

Ex.: «O filme Garganta
funda é legalmente obs-
ceno».

Ocorréncia

Ex.: «<Uma vacina eficaz
contra a sida sera
desenvolvida nos préxi-
mos cinco anos».

2.1. ...
2.2. ..
2.3. ...

1. Existe uma clara definicdo da obscenidade legal?
1.1...

1.3....
2. Seré a definicao legal de obscenidade fidvel quando é aplicada a casos parti-
culares?

2.1. ...

2.2. ...

2.3. ...

1. Seréo os entraves a vacina da sida teoricamente ultrapassaveis?

2. Terao os investigadores recursos suficientes para conseguirem uma vacina
contra a sida no prazo de cinco anos?

2.1. ...

2.2. ...

2.3. ...
3. Sera que é possivel prever a ocorréncia dos avangos médicos?

3.2. ...

3.3. ...

Juizos de valor

Ex. «A critica feita ao
livro, dizendo que se
trata de literatura de
cordel, foi muito
injusta»

Quais sao os critérios fiaveis de avaliacao?

1. A qualidade da escrita, da linguagem e do enredo devem ser pautados por
padrdes de exceléncia.
2. Ser acessivel néo significa ser trivial.

O caso particular encaixa-se nesses critérios?
1. O referido livro estd muito abaixo dos padrdes literarios da exceléncia.
2. Trata-se de um livro vulgar e com um enredo pobre.

Juizos de politica
Ex. «O governo devera
adoptar um programa
amplo de saide nacio-
nal».

O mal

A culpa

A cura

O custo

Havera uma razao relevante para mudar?

1. Contas muito elevadas em gastos com medicamentos afectam os portugueses
todos os anos.

2. Contas muito elevadas podem resultar na faléncia dos individuos.

3. O custo dos medicamentos evita que as pessoas procurem cuidados médicos
necessarios.

4. O atraso nos tratamentos médicos aumenta as taxas de mortalidade.

Existe uma razao inerente para mudar?

1. O sistema nacional de saide ndo tem meios para comportar custos tao eleva-

dos.

2. Para se fazer frente a custos tao elevados seria preciso fazer investimentos
incomportaveis.

Havera uma solucao?

1. O sistema nacional de saude vai recorrer a colaboracdes com o sector privado
para fazer frente aos elevados custos dos medicamentos. Uma proposta que
incluira um seguro de saude individual apresentara uma nova forma de lidar
com os custos, com o acesso aos medicamentos, com as modalidades de com-
participacdo e com os trAmites administrativos simplificados dessas acgoes.

Sera que a politica proposta tem mais vantagens do que inconvenientes?
1. O seguro individual de satude traz é encargos acrescidos para os utentes.
2. Com a opcao pelo seguro individual de sadde o sistema entrara em colapso.

Quadro 12: Armazéns de perguntas para diferentes tipos de juizo
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A vida inteligente existe

: . Proposicio de facto
noutros locais do universo Pposi¢

Stock de assuntos 1
Quais os critérios fidveis para ajuizar a factualidade da afirmacao?

1a. Havera critérios
biolégicos fidveis
para determinar

) ——

veis de factualidade?

a existéncia e
vida?
Stock de assuntos 2
Serad que o presente caso se enquadra nos critérios fida
1.1. Existem 2.2. Existem  3.3. Existem D3 9 (! .!) D)
outros planetas outros plane- outros plane- = . . . .
que tenham as  tas que tas que
desejaveis con-  tenham tenham con-
digoes atmosfé-  niveis de dicoes de
ricas mistas temperatura A4gua e de
necessarias necessarias  terra para
para sustentar  para supor- suportarem
avida? tarem a vida vida inteli-
inteligente?  gente?

Quadro 13: Diagrama em arvore de stocks de assuntos para diferentes niveis de proposicoes de facto

Tese

Os politicos nao sao dignos de confianca

Assuntos subsidiarios 1

Quais os critérios fidveis para ajuizar a afirmac¢dao?

Sera que os politicos cum-
prem com o que prometem?

Sera que quando os politicos

se tornam governantes
mantém a honestidade e a

transparéncia dos seus pro-

positos?

Como explicar as situacoes
de corrupcéo que se regis-
tam com os politicos?

Assuntos subsidiarios 2
Quais os critérios fidveis para ajuizar a afirmacao?

1a. O que nos diz a histéria
politica sobre o comporta-
mento dos politicos?

1b. Qual o perfil psicolégico

das pessoas que se dedicam a
politica?

1c. Que relatos ou testemu-
nhos sobre os politicos nos séo

dados pelas pessoas que se

retiraram da vida politica?

1d. Que exemplos concretos
podemos encontrar sobre poli-

ticos que prometeram mas

néo cumpriram?

2a. Que nos diz a histéria sobre
casos de fraude politica?
2b. A ocupagéo de cargos gover-
nativos transforma psicologica-
mente quem os ocupa?

2c¢. Sera que o exercicio da acti-
vidade politica é compativel
com a honestidade e com a

transparéncia?

2d. Que nos dizem as estatisti-

cas sobre a imagem dos politi-

cos no capitulo da honestidade

e da transparéncia?

|

3a. A que nivel — econémico,
trafico de influéncias, etc. — se
verifica a corrup¢do em que ha
envolvimento de politicos?
3b. Serd que a imunidade dada
aos politicos favorece a corrup-
¢ao?
3c. Sera que o nimero de poli-
ticos envolvidos em casos de
corrupgdo é representativo e
permite generalizacoes?
3d. As situacdes de corrupcio
entdo mais relacionadas com o
perfil moral de cada politico ou
com 0s proprios mecanismos
da estrutura do poder?

Que relacao existe
entre a politica e a
ocupacao de cargos
de grande relevancia
social e altamente
remunerados?

I

4a. Em geral, serd que a vida profissio-
nal dos individuos é beneficiada com a
ocupacdo de cargos politicos?
4b. E habitual que quem ocupou car-
gos em governos tenha mais probabili-
dades de usufruir de nomeacoes
politicas para posicdes profissionais
bem remuneradas?
4c. Ha uma relacéo sistematica entre a
ocupacéo de cargos politicos e o
aumento de riqueza e de recursos eco-
némicos pessoais?
4d. Sera que a ocupacdo de cargos poli-
ticos proporciona maiores regalias a
quem o0s ocupou comparativamente
aos cidaddos comuns?

Quadro 14: Diagrama em arvore como forma de construir uma argumentacio
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3.8. As ocasioes ou oportunidades justas

Outro ponto a focar no A&mbito das competéncias do discurso persuasivo é o que
diz respeito as ocasides ou as oportunidades.

Com efeito, um dos aspectos que nem sempre é focado de uma forma explicita
quando se liga a persuaséo ao ethos, ao logos e ao pathos mas que, no entanto, foi des-
tacada pelos sofistas, é a questdo dos constrangimentos temporais, do «aqui e agora»
de uma argumentacéo. E esta dimenséo que mais desloca a argumentacéo das ques-
toes da verdade e a faz pensar em termos de estratégia e de tensdo estratégica. Por
vezes nido estd em questdo a verdade ou a falsidade do discurso, mas as tensoes que
através dele se geram no sentido de orientar para determinadas focalizacoes. Se a
conversa vai por um caminho indesejavel, a intervencao comunicativa pode significar
um modo de contornar ou barrar esse caminho. As adverténcias que por vezes encon-
tramos no discurso, como «N&o vas por ail» ou, «Se formos por esse caminho, ento...»
constituem modos de lidar estrategicamente com o rumo da interlocucéo. Por outro
lado, quando a comunicacédo visa apenas reforcar um objectivo prévio e uma posicao
bem definida — como é o caso, por exemplo, de uma conversacéo negocial — o discurso
recorrera a todo o tipo de argumentos e de aliancas argumentativas que possam con-
solidar e dar peso a estratégia seguida. Quando, para dar um exemplo mais concreto,
se faz uma proposta numa mesa de concertagdo social, o nimero avancado para os
aumentos salariais nunca corresponde ao que efectivamente as pessoas acreditam
ser mais justo (embora seja a justica que é geralmente invocada), mas o namero de
que se deve partir para que, apds as cedéncias e as concessoes que possam ser feitas,
o resultado se afastar o menos possivel daquilo que realmente é desejado. Ou seja,
neste tipo de situacgoes, a dimensao da estratégia é importante nos resultados finais
a atingir, pois estes devem ser alcancados num determinado tempo, ndo se podendo
prolongar eternamente.

E também a dimensio da temporalidade que estd muitas vezes em causa na
disponibilidade para atentar e ouvir, e saber aproveitar esse momento em que as
pessoas «estdo para ai voltadas» é da maior importancia na eficacia do discurso. E
nesse sentido que Perelman afirma, por exemplo, que aquilo que mais caracteristi-
camente especifica a natureza da argumentacio persuasiva é que ela decorre num
tempo util (Perelman, 1970: 41 e ss). A preméncia da acc¢éo, de resolver a questéo,
de se decidir ou de tomar uma posicdo néo é sem relacdo com a permeabilidade que
se possa ter perante um discurso. Bem pelo contrario, a intensidade do desejo que

pode ser colocada para que algo seja considerado de uma certa maneira e que resulte



A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

numa certa concluséo tende, por si s6, a transformar em bons argumentos todas as
assercdes que parecam favoraveis a consumacéio desse desejo.

Do mesmo modo, os preconceitos de partida de cada participante numa discus-
sdo tendem a favorecer as assergoes que os ratificam e a converté-las em verdadeiros
argumentos. Assim, por exemplo, e apesar de decorrer num lugar institucional, um
advogado de defesa e um advogado de acusacdo — cuja funcédo profissional e a posi-
cdo argumentativa em que se encontram no tribunal subjaz a toda a argumentacéo
— tenderéo a enfatizar tudo aquilo que possa ser um reforco do ponto de vista que
defendem e a acolher como boa qualquer coisa que possa conferir forca a perspectiva
que defendem. Também nessas situagoes a exploracao de dados concretos que ocor-
rem durante o processo — que tem tempos e modos proprios — sera feita tanto do
ponto de vista do ethos, do logos e do pathos como do ponto de vista da oportunidade
justa. Quer isto dizer que, quando pensamos na comunicacio persuasiva, por vezes
a questdo ndo é tanto a da existéncia de argumentos bons «enquanto tal» como a da
forma como se consegue fazer o melhor do ponto de vista persuasivo com os recursos
que se tem, de uma maneira oportuna e numa dada situacio. E o «saber seleccionar»
passa também pela capacidade de discernir a oportunidade certa e articula-la com
0 modo oportuno de intervir.

Sabemos, por exemplo, que a exigéncia das pessoas relativamente aos argumen-
tos varia muito de acordo com a energia que estes tenham para despender na abor-
dagem de um assunto em questédo ou num processo de tomada de decisdo. Chega-se
muitas vezes, em termos praticos, ao famoso «ja estou por tudo», significando isto
uma predisposi¢do para a concessao que resulta do cansaco, da saturacao, da impa-
ciéncia e, por ventura, da falta de tempo ou do incémodo excessivo que o «fazer finca-
pé» traria. Se considerarmos, por conseguinte, que a persuasio é um meio discursivo
de obter resultados especificos, a persisténcia repetida num mesmo ponto tem por
vezes mais eficdcia do que a apresentacéo raciocinada de argumentos. E o caso dos
pais que, tendo explicado as razées pelas quais o desejo do seu filho deve ser negado,
acabam por o satisfazer sob a pressdo da persisténcia — «s6 para nédo te ouvir mais»
—, porventura misturada por uma dificuldade de fundo em dizer «n&o» ao seu filho.
E também o caso dos antncios e da sua repeticdo constante na televisdo e em que
nitidamente é o persuasivo que comanda e em que o argumentativo s6 o € em funcéo
dos efeitos persuasivos que com ele se poderao obter. E a questdo, que aqui é tam-
bém uma questéo de tempo, pode formular-se da seguinte maneira: como é que, ao
construir um anuncio, é possivel, da forma mais rapida e eficaz, impressionar num
certo sentido, através dos meios audiovisuais, a atencdo de quem o vé (seja ao nivel

de um impacto mais imediato, seja ao da memoria associativa e do inconsciente)?
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No entanto, quando estamos a falar de antncios, estaremos mais a falar de um fené-
meno de persuasio e ndo tanto de argumentacio, tese que néo é subscrita por todos
ou, pelo menos, implicaria precisdes quanto a relacdo entre a argumentacio e a per-
suaséo, a que ja anteriormente aludimos e que aqui néo retomaremos. Apenas cita-
remos as palavras de M. Gilbert (1997: 104-105) quando escreve que «um comercial
televisivo, por exemplo, envolve a transferéncia de informacdo num sentido tnico,
portanto a sua consideragdo como uma argumentacéo depende de permitirmos a
unilateralidade. Na medida em que as trocas envolvem normalmente duas partes,
cada uma das quais recebe e da algo, um comercial ndo serd uma argumentacéo».

A atencao a dimensao cairolégica — que aponta para o «aqui e agora» e para o
sentido de oportunidade nas interac¢ées — traz também a primeiro plano uma
aspecto que néo é muito enfatizado pelos teorizadores da argumentacéio e que, no
entanto, é fundamental considerar. Com efeito, o discurso quotidiano é uma arte
performativa na qual a dimensao de improviso desempenha um papel essencial.
Podemos dizer que a performance discursiva, implicando improviso — e a adapta-
cao, seja as diferentes situagdes de comunicacéo, seja aos constrangimentos circuns-
tanciais, a ele obriga — nao remete para um improviso a partir do nada, mas para
uma criacdo, uma arte performativa que aplica ao aqui e agora recursos e compe-
téncias prévias.

Podemos também utilizar a metafora da biblioteca pessoal para aclarar esta
ideia: a discursividade poe a funcionar de uma forma aplicada os recursos e as refe-
réncias assimiladas no curso da vida dos individuos e liga-se a estruturas de aco-
modacio compreensiva e resolutiva e a processos complexos de categorizacéo e de
referenciacéo.

A producéo de um discurso remete, assim, para operacoes de pensamento (pro-
cessamento), para estruturas de categorizacéio e de referenciacio e para acervos de
informacéo organizada e disponivel através da memoria. Ora sdo estas dimensoes
que sao conjugadas criativamente no aqui e agora do improviso discursivo (e que é
sempre algo de diferente do discurso monolégico planificado). E a partir delas —
donde, mais uma vez, a importincia e a mais valia dos topoi — que se desenvolvem

os processos de tematizacao presentes no discurso.

3.10. Dizer e nao dizer: a confianca e a reducao da complexidade

Se pensarmos que a eficacia de um discurso esta relacionado com uma diversi-

dade de elementos distribuidos pelas dimensoes do ethos, do pathos e do logos mas,
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também, com a oportunidade das intervencoes e com os constrangimentos temporais
que as situacgdes comunicativas impoem, poderemos dizer que, de uma forma gené-
rica, o discurso persuasivo é aquele que consegue operar uma reducdo da complexi-
dade no modo da abordar os assuntos e que essa reducdo da complexidade se
processa através da geracado da confianca. E, do ponto de vista do discurso persua-
sivo — em que existem diferencas essenciais entre aquilo que o orador imagina
como sendo o seu auditério e o modo como, em cada caso concreto, o auditério se
pode revelar — a impossibilidade de tudo explicar, de tudo debater — ou de prolon-
gar indefinidamente a abordagem de um assunto em questdo—, impdée chamar a
operatividade processos que substituam as eventuais «cadeias de razdes» — cuja a
eficacia é sempre limitada pelo aparecimento de contra-razoes, uma vez que para
tudo a possivel apresentar razoes e sobre tudo é possivel eclodirem razoes diferentes
— por mecanismos de confianca cuja funcio é a de permitir constituir nicleos cuja
adesdo estd fora de questdo. E neste sentido que Perelman e Olbrechts-Tyteca
(1998) falam da importéncia do acordo como ponto de partida da qualquer argu-
mentacéo. A propria possibilidade de resolver determinados assuntos em questéo,
trazendo-lhes uma resposta que podera ser aceite como solucdo, implica a interven-
cao de pontos de ancoragem da confianga. Com o seu aparecimento pode realizar-se
uma efectiva reducédo da complexidade dos problemas, abrindo-se a possibilidade
de os circunscrever e «isolar» de outros questionamentos e fazer surgir «conclusoes
conclusivas», ou seja, que permitem encerrar a abordagem do assunto em questao.
E também neste sentido que Ducrot (1991: 6) assinala que ha formas de «dizer e

nao dizer», realcando a importancia do implicito:

«uma (...) origem possivel da necessidade do implicito diz respeito ao
facto de toda a afirmacéo explicita se tornar, por isso mesmo, um
tema de discussio possivel. Tudo o que é dito pode ser contradito. (...)
Como foi frequentemente sublinhado, a formulag¢ao de uma ideia é a
primeira e decisiva etapa para a sua colocacdo em questéo. E por-
tanto fundamental encontrar, para toda a crenca fundamental, trate-
se de uma ideologia nacional ou de uma posicao pessoal, caso va ser
expressa, um modo de expressdo que néo a exponha, que nio a torne
um objecto assinaldvel e, portanto, contestdvel».

Ora, se ha mecanismos na lingua que permitem jogar com o explicito e com o
implicito, também a nivel da construcgéo do discurso persuasivo uma das funcées
da utilizacao dos topoi é, justamente, estabelecer pontos que nédo é expectavel virem
a ser postos em questdo na medida em que fazem parte da doxa. Se, como vimos

anteriormente, os topoi gerais representam formas de tematizar a partir das quais
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se podem encadear raciocinios — estando, nesse sentido, ligados a «invencéo» do
proéprio discurso — ja os topoi particulares ndo deixam de apontar para a dimenséo
do senso comum, para as ideias dominantes em termos colectivos e que sdo da ordem
do habito comunitério. E também de salientar que, em termos discursivos, é usual
que as pessoas confiram importincia e relevincia aquilo que implicitamente as
valoriza a si préprias, ainda que por imperativos de imagem social tendam a apre-
sentar essas valorizagdoes — segundo o mecanismo tipico da ilusdo idealista que
Marx identificou como estando na base da eficacia ideolégica — como algo de neutro
e meramente derivado da realidade das ideias, como se a selectividade com que se

emolduram descritivamente os assuntos fosse algo de distinto das opinides préprias.

3.11. A dinamica da comunicacao persuasiva

Um dos principios directamente relacionados com a eficacia de um discurso é,
como referimos anteriormente, a adaptacdo ao auditério: é essencial percebermos
com quem falamos se quisermos ter controlo sobre o modo de influenciar e trans-
mitir as perspectivas que estdo em causa no discurso. No entanto, é preciso notar
que, assim que saimos de uma imagem da argumentacio elaborada a partir da ora-
téria — a qual reflecte uma forma de comunicacio unilateral no que diz respeito a
iniciativa discursiva —, a adaptacdo ao auditério funciona de uma forma bilateral
e podemos dizer que os argumentadores em confronto se tém que adaptar um ao
outro e que o processo de adaptacio é também um processo de co-construcdo. E neste

sentido que Amossy (2006: 218-219) observa que

«néo podemos, com efeito, confundir as interacgoes reais face a face com
as interacgoes virtuais, de alguma forma previstas e mimadas pelo dis-
curso mas que se desenrolam sem a intervencéo concreta do ou dos par-
ceiros. Esta divisdo é importante uma vez que coloca, por um lado, as
argumentacoes que devem tomar em consideracio as reaccoes imedia-
tas e responder-lhes, adaptar-se ao outro na corrente da conversa ou do
debate, negociar e co-construir as significagoes; por outro lado, as argu-
mentagoes que prevéem explicitamente ou implicitamente os movimen-
tos do outro, mas que néo tém que afrontar um parceiro cujas reaccoes
sao frequentemente imprevisiveis».

A diabolizacao da retorica

Na tradicao filosodfica, esta ideia de adaptacdo ao auditério foi um dos pontos que

mais criticas levantou sobre a retérica, nomeadamente a filésofos como Platio, que
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acusava a retérica de estar ao servico de manobras interesseiras e manipuladoras por
parte do orador o qual, mais do que com a verdade, se preocupava com o éxito e com o
impacto que conseguia com os seus discursos. Sob a influéncia da filosofia platonica, a
retorica tendeu a ganhar uma conotacéo pejorativa e, mesmo nos nossos dias, a clas-
sificacdo de um discurso como «mera retérica» é essencialmente pejorativa e significa
acusar o discurso de ser oco, vazio e demagoégico, ou seja, de consistir num expediente
que, recorrendo a impressividade performativa do orador a nivel do ethos e do pathos
néo valoriza a dimenséo do logos «enquanto tal». Surge assim na cultura, e através da
perspectiva platonica, uma imagem diabolizada da retérica, discurso que arrebata por
outras razoes que nao as da Razdo, uso instrumental do discurso que vai ao encontro
dos anseios mais basicos do auditério para mais facilmente o manipular.

Mas, deixando por agora esta conotagao pejorativa da retérica no Ambito da filo-
sofia platonica, voltemos a questdo da adaptacéo dos discursos aos auditérios a que
se dirigem, procurando-a perceber de um ponto de vista funcional ou operativo e

nao do ponto de vista dos seus usos e da componente ética que lhe esta associada.

A fusao de horizontes e producao de micro-universos de referenciacao

De um ponto de vista cognitivo, cada um é portador da sua biblioteca pessoal e
os processos de compreensio na interaccao interlocutiva pressupéem que se cons-
truam micro-universos de referenciacdo através dos quais as pessoas estabelecam
pontes que lhes fornecam a ideia de que cada um entende o que o outro quer dizer
com o seu discurso, mesmo que possam néo concordar. Independentemente de ser
dificil levar a um plano factual a consideracéo de que ha realmente um entendi-
mento entre as pessoas que dialogam umas com as outras, ou seja, que as pessoas
falam «do mesmo» — por ventura essa possibilidade de entendimento permanecera,
em termos tedricos, algo misteriosa e enigmatica — é um facto da comunicacao pra-
tica as pessoas convencerem-se de que estdo ou ndo a falar «do mesmo» e usam
varios tipos de processos para aferir isso.

Ora, o principio da adaptacdo ao auditério remete, antes de mais, para aquilo
que Gadamer chama fusdo de horizontes, que aqui retomamos nao para explicar
como a distancia temporal funciona nos processos de compreensio — e em Gadamer
a questdo da fuséo de horizontes é uma teoria que visa explicar como é que o sentido
resulta da aplicacdo dos horizontes de compreensio de alguém que esta no presente
e que é, por exemplo, interpelado por um texto do passado —, mas para dizer que a
comunicacio efectiva entre duas pessoas pressupoe também essa dimenséo de fuséo

de horizontes. Como atras referimos, cada um é portador de uma biblioteca pré-con-
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ceptual que, de algum modo, orienta e intervém nos seus processos de interpretacéo.
Um exemplo simples pode ilustrar esta ideia. Uma mulher com experiéncia da
maternidade compreendera de modo diferente algo que com isso esta relacionado
do que uma mulher sem essa experiéncia. O mesmo vale para o amor. A compreen-
sdo dos fendmenos amorosos tem uma dimenséao diferente para alguém que efecti-
vamente ja se enamorou e viveu uma paixdo e para aqueles que nunca passaram
por isso. Do mesmo modo, ainda, os livros que alguém possa ter lido sobre uma
determinada matéria levam a que os niveis de compreenséo e de interpretacio
nessa matéria se diferenciem de quem néo assimilou e acomodou tais informacées
e conhecimentos.

Na comunicacio, a adaptacéo ao auditério pode assumir varias formas e diver-
sos niveis de intensidade, dependendo da disponibilidade das partes, do tipo de inte-

racgdo de que se trata e da situacdo em que nos encontramos.

A adaptacao ao auditério no ambito da comunicacao unilateral

Numa comunicacio tipicamente unilateral, ou discurso monolégico planificado,
nao tecido por turnos de palavra (ndo sendo, por conseguinte, o caso tipico do
debate), a adaptacdo ao auditério resume-se geralmente a apresentar o conteudo
de uma comunicacéo no Ambito da relevancia tematica do evento em que esta inse-
rida. Assim, se alguém é convidado para falar num determinado tema por ocasido
de uma reunido cientifica sobre medicina, a adaptacio ao auditério significa cons-
truir conteidos de acordo com os interesses especificos da drea e cuja relevancia
sera partilhada por aqueles que assistem a este género de encontros. Seria, neste
sentido, deslocado que alguém fosse proferir uma conferéncia sobre mecéinica auto-
movel num encontro de medicina sem, pelo menos, mostrar a releviancia da mecéa-
nica automovel para a consideracdo de um qualquer aspecto relacionado com a
saude. A adaptacao significa, aqui, corresponder minimamente as expectativas do
auditorio.

Por outro lado, falar com uma crianca ou falar com um adulto condiciona tam-
bém o modo de comunicar, no sentido em que sera conveniente estabelecer pontes
de modo a ir ao encontro das condicées de compreenséo dos intervenientes. E, ainda
que na comunicacdo entre adultos e criancas possamos dizer que tal adaptacédo é
precisa porque a psicologia do desenvolvimento nos mostra que na crianca ainda
néo estdo desenvolvidos certos quadros cognitivos que no adulto ja estéo, o facto é
que, entre as pessoas adultas, esses quadros podem variar muito de acordo com a

sua formacéo e a sua proveniéncia. Assim, podemos dizer que pessoas com menta-
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lidades diferentes — urbana e rural, por exemplo — apesar de adultas, tém quadros
de referéncias diferentes e que a comunicacgio tem que ter isso em conta.

E pois segundo a ideia de que é preciso fazer com que a comunicacéio concretize
uma fusao de horizontes entre os diferentes interlocutores que aqui encaramos o
principio da adaptacdo ao auditério: ela implica uma co-construcio que passa por
encontrar referéncias similares que funcionam como pontes para se entenderem na
abordagem dos assuntos.

Mas, como referimos atras, os auditérios néo estao dissociados de situagoes espe-
cificas. Uma reuniao de trabalho é algo de diferente de uma conversa de café e um
professor numa sala de aula estd numa situacio diferente de um politico que dis-
cursa na televisao.

Assim, e do ponto de vista da comunicacdo, a regra da adaptabilidade diz res-
peito ndo apenas as expectativas do auditério, mas também as situagdes concretas
e especificas em que ocorre a comunicacgio e que podem ser pouco ou muito institu-
cionalizadas. E diferente comunicar em privado e com um conjunto restrito de inter-
locutores e comunicar em publico, eventualmente sob uma cAmara de televisdo que
levara o discurso a espectadores que nio visualizamos nem conhecemos.

Saber comecar um discurso tem justamente a ver com essa dupla capacidade
de formar uma imagem das expectativas daqueles com quem interagimos e da espe-
cificidade das situacées em que estamos inseridos. Socialmente, a questio das expec-
tativas e das situacdes tende a especificar-se pela natureza e pela funcéo que
atribuimos a certos lugares. Entrarmos num stand de automdéveis legitima a expec-
tativa da ideia de que temos interesse por carros e que somos potenciais comprado-
res, porque da identidade de um stand faz parte ser um local onde se comercializam
automdéveis. Do mesmo modo, a deslocacdo a um tribunal indicia que temos alguma
coisa do foro legal para tratar, uma vez que essa instituicdo é um local onde se diri-
mem questdes no Ambito da lei. E assim que a materialidade dos lugares conven-
cionais, de lugares institucionalizados, est4 ela mesmo associada a micro-universos
de referenciacéo simbdlica que por sua vez os ligam quer a assuntos especificos e a
accoes com finalidades proéprias, quer a procedimentos normalizados, a metodolo-
gias, a orgénicas, a esferas especializadas de conhecimento e a formas instituciona-
lizadas de poder. Dito de um modo mais abstracto, ha sempre cadeias simbélicas de
auto-referencialidade que criam as identidades que alimentam as nossas expecta-
tivas de sentido e as nossas necessidades de orientacédo através de delimitacoes e
distingdes que as institucionalizam. Por isso mesmo a forca dos argumentos que

podemos utilizar esta sempre ligada, em termos de deciséo, ao quadro institucional
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em que ocorre uma argumentacio e a normatividade que o regulamenta, da qual
se reclama como legitima e de que se serve para legitimar as decisoes.

Imaginamos o que nos espera numa reparticdo de financas, tal como imagina-
mos que alguém perguntara o que é desejamos comer se formos a um restaurante
ou que tipo de carro estamos a procura se entrarmos num stand.

Com tudo isto queremos dizer que nio s6 nenhum processo comunicativo humano
comeca do nada como, ainda, que a realidade material, simbélica e institucional mapeia
e circunscreve as nossas expectativas de sentido como sendo algo de natural, isto é, liga-

das ao uso e a praticas comuns. Como nota Hauser (2002: 76),

«os problemas publicos ndo sdo em e para si mesmos, mas sao dimen-
sionados no interior do sistema cultural de simbolos através do qual
constituimos e conferimos sentido. A nossa cultura fornece-nos uma
linguagem para falarmos sobre as circunsténcias que encontramos.
O nosso sistema de simbolos influencia, em primeiro lugar, o modo
como olhamos para um conjunto de circunstancias como sendo pro-
blematico. A cultura afecta o nosso entendimento da natureza do pro-
blema e os parametros das possiveis solucoes».

Adaptacao e aferidores éticos

Um outro ponto que é conveniente ponderar para produzir um discurso, para
além do correcto diagnéstico das expectativas do auditério e das caracteristicas da
situacio em que nos encontramos, é a questao da imagem que iremos transmitir
nessa comunicacio e que vimos atras ser da ordem do ethos. Com efeito o ethos néao
é algo de estatico. Pelo contrario, ele é dindmico e pode variar de acordo com os
desempenhos. A sociabilidade da comunicacgao faz com que estejamos a ser sempre
avaliados pela figura que fazemos e pela imagem de si que acabamos por transmitir
aqueles com quem nos relacionamos. Aristételes (1998: 49) nota mesma que, «o
caracter € o principal meio de persuasio».

E alias com base na imagem de si que, em termos praticos, se decide a questédo
das aproximacoes e dos distanciamentos entre sujeitos, das afinidades, do gostar e
do néo gostar, da empatia ou da ndo empatia. Gosta-se ou nao da forma de alguém
falar, gosta-se ou néo do tom, do registo, da postura. Tudo isso pode gerar confianca
ou desconfianca. Tudo isso sdo factores de aproximacéo ou de distanciamento. No
vernaculo coloquial, exprimimos frequentemente ideias acerca de alguém dizendo
que «é um tipo porreiro» ou «é um gajo chato como a potassa». Consideramos que
uma pessoa é «afavel», «doce», «<aberta», «cooperativa» ou, ao invés, classificamo-la

como «reservada», «<agressiva», «fechada», «autista». Podemos até reconhecer que
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esse alguém é muitissimo competente num dado dominio e, a0 mesmo tempo, con-
siderar que como pessoa deixa muito a desejar. Ora, independentemente da compe-
téncia que se possa mostrar no assunto sobre o qual um discurso versa, ou seja, do
seu ethos discursivo, ha sempre uma avaliacédo de fundo do comunicador enquanto
pessoa e uma tal avaliacdo esta directamente ligada a imagem de si ou ethos pré-
discursivo que se joga na sociabilidade de qualquer processo de comunicacao.

A imagem de si que é projectada numa comunicacédo funciona também como
um dos aferidores éticos da adaptacdo ao auditério e isso quer ao nivel mais ime-
diato, quer ao nivel do médio e do longo prazo. Alguém que se revele, através daquilo
que diz, como pouco consistente e mesmo incoerente, ou que «mete as maos pelos
pés», tende a ser descredibilizado, desqualificado ou a sair fragilizado, em termos
de imagem, da comunica¢do. Do mesmo modo aquele cujo o discurso é tdo adaptado
a qualquer circunstéancia mas cujo contetudo, em diferentes circunsténcias, se revela
incompativel e até contraditoério, tende a gerar desconfianca e leva a questionar se
o orador ndo sera um oportunista que apenas se preocupa em «ficar bem no retrato»
ou se ndo é um «Chico esperto».

A afericéo do ethos, que remete para a observacio dos habitos (hexis) da pessoa,
pode repartir-se quanto aos hdbitos mentais (por exemplo se a pessoa denota inte-
ligéncia na forma de falar, quanto a velocidade do raciocinio, a incisividade e pro-
priedade com que aborda os assuntos, etc.), quanto a hAdbitos morais (sendo que
neste aspecto a observacédo incide sobre virtudes como a coragem, a coeréncia, a
exemplaridade, etc.) e quanto a hdbitos emocionais (boa vontade, disponibilidade,

controlo de si, prudéncia, cooperatividade, etc.).

O «clima» em que se discorre

Outros aspectos ainda mais praticos estdo associados ao saber comecar um dis-
curso. Relacionam-se eles com as condi¢oes materiais em que tera lugar, nomeada-
mente, se o local é apropriado, se permite os niveis de concentracéo necessarios para
o auditorio nele focalizar a atencéo (assim, por exemplo, é recomendavel que numa
sala haja siléncio para iniciar o discurso), se a disponibilidade de tempo se revela
suficiente, se ndo havera elementos dispersivos prejudiciais (assim, pode pedir-se
para se desligarem os teleméveis) e por ai em diante. A eficdcia da comunicacio
estd, neste sentido, associada as condi¢oes propicias ou desfavoraveis do «clima»
que se consegue criar e as estratégias adoptadas para as tornar adequadas. Num
debate, por exemplo, é de especial importiancia o modo como séo geridos os turnos

de fala no resultado que as intervencoes dos varios participantes obterao.
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Nao nos iremos alongar mais sobre a comunicagio persuasiva. Apresentada a
sua dindmica nos seus grandes tracos, importa agora voltarmos a argumentacéio e
procurar ver como é que esta se constituiu, na contemporaneidade, como um campo
de estudos pretensamente auténomo. Disso nos ocuparemos no préximo ponto, onde
procuraremos elencar um conjunto de referéncias que mostram o significado da
emergéncia dos estudos de argumentacio no século XX, consolidados, alids, por

diversos teoricos e correntes tedricas que em seguida abordaremos.
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4. A autonomizacao da argumentacao como campo de estudos

O estudo da argumentacido enquanto campo de investigacdo auténomo remonta,
como é reconhecido consensualmente, aos meados do século XX. Assim, nota Ham-
ple, «<a argumentacdo comecou a sua vida académica como uma parte da retérica e
néo assumiu realmente uma identidade académica distinta a néo ser nas décadas
finais do século XX» (2005: 1). E a partir desse periodo, nomeadamente através da
influéncia das obras de Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, Traité de l'argumenta-
tion. La Nouvelle Rhétorique e de Stephen Toulmin, The Uses of Argument, que se

da o movimento de emancipacio deste novo campo de investigacao.

4.1. Significado e contextos da emancipacao dos estudos de argu-
mentacao

Porqué emancipacio? Em primeiro lugar, e num contexto geral, porque a nocéo
de verdade, do ponto de vista argumentativo, deixa de ser prensada em termos da
adequacio a realidade para e passar a ser vista como um efeito do discurso, histérica
e socialmente dimensionado e em interaccdo dindmica e estratégica com outros dis-

cursos. A este respeito, uma conhecida passagem de Nietzsche (1996) é representativa:

«Que é entdo a verdade? Uma exercicio mével de metaforas, de meto-
nimias, de antropomorfismos, numa palavra, uma soma de relacées
humanas que foram poética e retoricamente intensificadas, transpor-
tadas e adornadas e que depois de um longo uso parecem a um povo
fixas, canodnicas e vinculativas: as verdades séo ilusdes que foram
esquecidas enquanto tais, metaforas que foram gastas e que ficaram
esvaziadas do seu sentido, moedas que perderam o seu cunho e que
agora sdo consideradas, ndo ja como moedas, mas como metal».

Em segundo lugar porque, com a decadéncia do conceito substancialista e meta-
fisico de verdade, o préprio conceito de razio se metamorfoseia: em vez da raciona-
lidade ser um instrumento ao servico da descoberta da verdade, ela passa a
revelar-se como um modo de fazer mundos (Goodman, 1995)* e de exprimir aprova-

cao ou manifestar desacordo. Perelman, por exemplo, alerta constantemente para a

4 Escreve Goodman (1995: 159): «A verdade é frequentemente inaplicavel, raramente é suficiente e, por
vezes, tem que ceder a critérios rivais». E também, a propésito da ciéncia: «supor que a ciéncia é
decididamente linguistica, literal e denotativa seria ignorar, por exemplo, os instrumentos analégicos por
vezes usados, a metédfora envolvida na medicdo quando o esquema numérico é aplicado a um novo
dominio, e o discurso sobre o charme, estranheza e buracos negros na fisica e astronomia actuais» (p. 158).
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importancia de dissociar a verdade da razao caso queiramos aceder a um tipo de
racionalidade capaz de lidar com o preferivel do ponto de vista pratico.

Ou seja, a omnipresenca da mediacdo discursiva e, simultaneamente, o fim da
conviccdo de que a linguagem é, para utilizar a expressdo de Rorty, o «espelho da
natureza», leva considerar que o discurso, mesmo nos Ambitos tidos por cientificos,
nao é algo de neutro e que a propria ideia de neutralidade discursiva é uma estraté-
gia retérica. A argumentacéio, entendida como uma ideia que indica que todo o dis-
curso remete para perspectivas e pontos de vista, abrira todo um campo «imperial»
de analise e permitird atentar nos modos como se constroem formas de ver pelos
modos de argumentar. E neste horizonte que os estudos da argumentacéo de tornam
um campo proprio. Este movimento traduz-se, alias, na progressiva autonomizacgao
das questoes de argumentacéo relativamente a outras disciplinas face as quais era
vista como uma subordinada e, tradicionalmente, a retérica, a légica e a dialéctica.

Assim, de parte constitutiva da retdrica, a teoria da argumentacio vera a retérica
como uma das suas possiveis dimensdes*t; de forma aplicada da légica, a teoria da
argumentacio passard a encarar a logica e as questdes de raciocinio como um dos
seus aspectos; de componente da arte dialéctica, a teoria da argumentacio vera na
dialéctica um prisma para caracterizar determinados procedimentos argumentativos.

Uma tal emancipacéo é bem explicita, por exemplo, no importante artigo de dJ.
Wenzel, publicado em 1990, e que tem por titulo «Three Perspectives on Argument:
Rhetoric, Dialectic, Logic».

Dito de outra forma, da tradicional subordinacéo da teoria da argumentacéo a
logica, a dialéctica e a retérica foi-se sucedendo a afirmacao de uma racionalidade
argumentativa inerente aos usos quotidianos da linguagem e a dimenséo pratica
do pensamento como modelo mais apto para analisar e compreender algumas estra-
tégias caracteristicas das interacgoes discursivas humanas, a eficdcia social dos
meios de persuasio na teorizacdo e na producdo de conhecimentos e o peso dos
enquadramentos conceptuais através dos quais certos modos de pensar adquirem

forca e influéncia.

4 A articulacdo e a relacdo entre retérica e argumentacéo €, todavia, um dos dificeis aspectos na teorizacdo
deste campo. Olivier Reboul questiona-se, por exemplo, se pode haver uma argumentagdo que néo seja
retérica (1991: 107-119), optando pela negativa. Outros autores, contudo, nutrindo ainda um preconceito
secular contra a retérica tenderdo a dissocid-la da argumentacdo. Na perspectiva que neste trabalho
desenvolvemos subscreveremos a ideia que, de um ponto de vista da pragmaética interactiva, a dimenséao
retérica é indissocidvel da progressdo de uma argumentacio, ainda que esta ndo se esgote na dimensao
estratégica, obrigando ao risco da especificacdo da problematicidade das respostas e a lidar com estas no
registo do assunto «em questdo». Também Michel Meyer se debruga, explicitamente e como uma questio
decisiva, sobre a relacdo entre retérica e argumentacgao (2008: 85 e ss e 160-161; 2009).
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E claro que este movimento de emancipacéo néo é sem relacéo com os destinos
da retorica, da dialéctica e da légica. Nota Plantin (2005: 7-14) que o final do século
XIX e o inicio do século XX sédo, a este respeito, momentos-chave, pois é neles que se
dara, pelo menos em termos europeus, a deslegitimacéo da retérica (que desaparece
dos curricula), a formalizacio da légica (que se torna um ramo da matematica) e a
depreciacdo da dialéctica e das praticas argumentativas em detrimento das meto-
dologias ditas cientificas.

Também nas obras dos fundadores da teoria da argumentacéo assistimos a este
movimento de emancipacio. Assim, em Toulmin, o campo da andlise das argumen-
tagOes pressupoe que abandonemos a dimenséo analitica da légica e assumamos
uma atitude jurisprudencial que permita avaliar em que medida se podem suportar
teses através de razoes avancadas para as sustentar, ideia que é também comum
aos chamados movimentos da légica informal e do critical thinking®®. Por seu lado,
Perelman, e apesar do subtitulo do Traité*®, reage a retérica na sua dimenséo de
persuasio emocional?” para a centrar no Ambito da razoabilidade da racionalidade
argumentativa, na qual o auditério universal surge como o mais exigente dos audi-
torios e maxima expressao do esforco de racionalidade (Perelman, 1972: 103), do
mesmo modo que reage a logica demonstrativa, opondo-lhe a argumentacéo.

Plantin sintetiza este gesto no incisivo titulo de um artigo dedicado a Perelman:
«Sem demonstrar nem (se)emocionar» (2004a). E nesse espaco intermédio que,
segundo Plantin, Perelman circunscreve o campo da argumentacao, estando o
retorno ao tema associado ao clima da segunda grande guerra mundial que fez com
que a atencao se virasse para «a propaganda e os ‘discursos totalitarios’. A reflexao
sobre a argumentacéo, tanto a de Toulmin como a de Perelman e Olbrechts-Tyteca
— escreve ainda Plantin — foram construidas neste quadro. Para retomar as pala-
vras de Tchakotine, tratava-se entdo de opor a ‘senso-propaganda’ uma ‘ratio-pro-
paganda’, a argumentacao» (2001: 71).

Também segundo David A. Frank «Perelman reconheceu o caracter definidor
do totalitarismo: o absoluto comprometimento com a ‘l6gica fria’ do raciocinio dedu-

tivo. Tendo resistido ao ‘mito do século vinte’, a crenca Nazi na superioridade racial,

4% Para uma perspectiva sobre a emergéncia do Critical Thinking na sua relacio com a retérica e com a
filosofia ver Ribeiro, 2005.

46 Escreve Plantin: «No Tratado a questao do ethos (uma ocorréncia no indice) é tratado lateralmente, sob a
alcada da problematica da autoridade, do vinculo da pessoa aos seus actos ou aos seus dizeres. Nenhuma
das emocoes retéricas de Aristételes, de Cicero ou de Quintiliano figuram no indice. Pathos néo se
encontra; emog¢do também néo, mesmo que o termo ocorra no texto; sentido emotivo tem trés remissoes —
a diferenca é de monta relativamente aquilo que é costume chamar-se ‘retérica’» (Plantin, 2004a: 69).

47 Reboul néo deixou também de apontar este aspecto ao escrever que se o Traité «descreve maravilhosamente
as estratégias da argumentacio, ele ignora os aspectos afectivos da Retdrica, o delectare e o movere, o
charme e a emocéo que, todavia, sdo essenciais a persuasio» (Reboul, 1991: 98).
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Perelman identificou o pluralismo como o baluarte necessario contra outra ofensiva
do totalitarismo» (2004: 270). Com efeito, é o préprio Perelman que observa que, nos
regimes monoliticos, «gosta-se das verdades evidentes, das deducoes rectilineas e
nao muito do pré e do contra, da argumentacéo» (Perelman, 1970: 320).

Mas o movimento de emancipacéo dos estudos da argumentacio é igualmente
assinalado, nos Estados Unidos da América*®, pelas transformactes que se operam
no Ambito das disciplinas ligadas a retdrica e ensinadas nos chamados «speech
departments»*® e, posteriormente, no &mbito dos «communication studies».

Este dominio de estudos esta ligado a transformacées sociais que assinalam a
entrada numa sociedade democratica massificada que coloca os problemas da edu-
cacdo dos cidadéos e da sua participacdo na vida publica. John Dewey, por exemplo,
é um intelectual que espelha bem esta preocupacio educacional a qual, entre 1920
e 1960, conduz a realcar a importancia do «public speech» e a remontar historica-
mente aos modelos classicos e humanistas de persuasio e de governo como forma
de buscar fontes para organizar estratégias efectivas para o ensino da retorica.

No entanto, nos meados da década de 60, surge alguma insatisfacéo relativa-
mente a esta abordagem e comeca a reclamar-se por uma «nova retérica» capaz de
se adaptar as condicoes e as imparaveis mudancas da nova era. Nesta, a televisao
surge como o mass media primeiro do discurso publico e obriga a repensar, ela
mesma, a no¢do de «publico». Questdes sobre o modo como o discurso é recepcionado
e interpretado pelos multiplos auditérios a que se dirige comecam a ser alvo dos teé-
ricos da retérica. Por outro lado, a emergéncia do movimento em torno dos direitos
civis, as manifestacoes dos estudantes anti-guerra e os movimentos de libertacédo da
mulher conduzem a questionar a eficacia dos modelos classicos da retérica e fazem
reflectir sobre as hierarquias e as hegemonias do poder. Desta forma os estudos de
retérica, sob os avancos das teorias da comunicacio, tendem a deslocar o foco de inte-
resse dos modelos classicos e a centrarem-se na sua articulacio com a teoria social,
ligando-se a investigacoes que procuram perceber as condicoes de producéo da ver-

dade, do poder e do conhecimento num mundo em constante transformacéo. A reto-

48 Nota Hauser que «pelos meados do século, filsofos como Richard McKeon e Chaim Perelman estavam a
virar-se para a retérica como modo de pensamento e de andlise que podia colocar questdes basicas sobre o
conhecimento e a accdo numa idade em que faltava um conjunto de assuncgoes partilhadas. Durante o
altimo tercgo do século estas importantes afirmacées iniciais, mas relativamente isoladas, explodiram num
frenesim intelectual focalizado na teorizagéo da retérica nos seus proprios termos» (Hauser, 2001: 1-2).

49 Segundo Hauser o renascimento dos estudos retéricos nos Estados Unidos da América comegou com «o
éxodo dos professores de discurso publico dos departamentos de Inglés no inicio do século e com a
fundacéo dos ‘speech departments’. (...) Este movimento incluiu o retorno do antigo didlogo entre filosofia
e retorica que tinha ficado moribundo desde o Iluminismo. O retorno a esta discusséao foi particularmente
importante» (Hauser, 2001: 1).



A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

rica assume assim uma dimenséao epistémica® e vai alargando as suas incidéncias
sociais, o que implica, mais do que centrar-se na figura do orador, estender-se aos
processos de mudanca social, da vida em sociedade e aos modos de funcionamentos
culturais vistos numa perspectiva critica. A noc¢io de «campo argumentativo», pro-
vinda de Toulmin, adquire gradual importancia e é objecto de reflexbes variadas, de
que se podem destacar as de Charles Arthur Willard na sua obra Argumentation
and the Social Grounds of Knowledge; esta nocdo vai sendo também reconfigurada
de modos diversos. E assim que Ray E. McKerrow (1992) falara de «comunidades
argumentativas» e Thomas Goodnight (1980) de «esferas de argumentacéo».

Por outro lado, ainda, a retérica surge como uma via adequada para a demar-
cacdo entre o moderno e o pés-moderno (Willard, 2006), uma vez que as grandes
referéncias da modernidade — o cientismo, a objectividade, a neutralidade moral,
o conhecimento universal, uma visdo unificada e necessaria da racionalidade e uma
visdo estabilizada do mundo — cedem perante novas formas de encarar o conheci-
mento como subjectivo, intersubjectivo e local, a moralidade como incontornavel-
mente comprometida, o mundo como mutante e a sociedade como uma entidade
altamente complexa onde a luta se sobrepoe aos consensos. As teorias retoéricas,
alargando cada vez mais o seu espectro, tornam-se entao, na contemporaneidade,
um dos meios para entender a vida politica e social contemporanea e, como obser-
vam Lucaites e Condit (1999: 13) «os estudos retéricos tornam-se substantivamente
tedricos no seu foco». Para utilizar uma bela expresséo de Gross, que propde uma
conceptualizacio da ciéncia em termos de analise retérica e que reflecte bem o espi-
rito que anima esta perspectiva, «a ciéncia é menos uma questéo de verdade do que
de fazer mundos» (1996: 2005). A andlise retérica assinala-lhes ndo o «como» da sua
operatividade enquanto geradora de resultados mas o «como» da sua instalacdo
enquanto modo possivel de os produzir.

Esta «viragem retérica», nota Carrilho (1995a: 177-178), permite pensar a racio-
nalidade a partir da ideia de jogo (jogos de racionalidade) e ndo a partir de um

modelo paradigmatico unitario e hegemonico, e implica

5% Como enfatiza Willard, h4 uma diferenca entre questdes epistemoldgicas e questoes epistémicas. As
primeiras referem-se as questdes de metodologia do conhecimento cientifico consideradas em termos
abstractos. As segundas dizem respeito as lutas que se travam em torno do estatuto do conhecimento, do
seu reconhecimento social, dos seus limites territoriais e das suas transformacées. Escreve o autor que as
questoes epistémicas lidam com as condigdes empiricas nas quais as pessoas se debatem com o problema
do conhecimento: «A epistemologia é um ramo da filosofia que estuda o conhecimento no abstracto. A sua
finalidade é a de encontrar uma tnica linguagem universal a qual todas as linguagens particulares
possam ser reduzidas. Os estudos epistémicos deixam este objectivo aos filésofos e, em vez disso, focam-se
na forma como comunidades epistémicas criam e modificam o conhecimento. A viséo epistémica, como
disciplina, tem o objectivo de clarificar os problemas do raciocinio, do discurso e da decisdo na vida publica»
(Willard, 2006: 222).

121



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

122

«conceber a articulagéo retérica/racionalidade de uma forma inteira-
mente diferente daquela a que a tradi¢do metafisica e epistemolégica
nos habituou. A racionalidade néo decorre da aplicacao de critérios
previamente estabelecidos, mas antes de movimentos de fronteiras
entre disciplinas, linguagens e objectivos diferentes onde, de uma
forma sem duvida instavel, se joga a accdo do homems».

Donde a necessidade de perceber os discursos nao por aquilo que dizem mas
pelos termos e movimentos através dos quais se constituem como quadros simulta-
neamente jurisdicionais e axiolégicos do pensamento e da accao.

Neste sentido pode dizer-se que as andlises retoricas — ou seja, a retorica
enquanto procedimento metodolégico especifico e dotado dos instrumentos de anélise
fornecidos por toda uma tradicdo — se recusam a desenraizar o discurso e o pensa-
mento das condi¢ées que permitem a sua producdo, organizacéo e afirmacéo e se
focam, para os questionar, nos processos de instituicdo das perspectivas, ou seja, nos
processos selectivos (de inclusado e de exclusio, de nuclearizacdo e de periferizacéo,
de valorizacdo e de desvalorizacdo), nos mecanismos operativos (distingdes, associa-
coes, dissociacoes, manuseio de recursos) que estdo presentes na construcéo inerente
a qualquer forma de olhar, de descrever e de dar a ver e, por fim, nas caracteristicas
do sempre presente discurso epidictico que visa promover e valorizar tais visoes.

A eclos@o contemporanea da retérica estd também associada ao paradigma
argumentativo que leva a pensar a filosofia como indissociavel da argumentacéo e
esta, por sua vez, em termos de controvérsia em que se entrechocam discursos e
contra-discursos. Uma tal concepcéo, que alia estreitamente a argumentacio e o
argumentar, leva a caracterizar os participantes numa argumentacio ndo como ora-
dores, mas como argumentadores comprometidos numa actividade que néo é disso-

ciavel nem das suas pessoas, nem das suas proprias convicgoes.

4.2. Argumentacao e risco: a articulacao entre filosofia, retorica

e argumentacao

No contexto americano o percurso de Henry W. Johnstone Jr.%!, cujo importante
contributo para a teoria da argumentacdo nem sempre é devidamente reconhecido
(cf. Goodwin, 2001), é o exemplo de um fil6sofo que, partindo da oposicdo entre a
argumentacio filoséfica e a retorica, acabara por reconhecer uma afinidade essen-
cial entre ambas, assinalando que, se pensada a partir da comunicacdo humana, a

retorica remete para bases filoséficas (Johnstone Jr., 2007).

51 As suas publicacgoes estendem-se de 1948 a 2000, ano da sua morte. Foi também o fundador da revista Phi-
losophy and Rethoric.



A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

Ao contrario, por exemplo, daquilo que Habermas designara como «situacéo ideal
de comunicacédo», cuja racionalidade permitiria alcancar consensos sem constrangi-
mentos (Habermas, 1987: 37 e ss)2, naquilo que pode ser classificado como uma pers-
pectiva «esperancosa» do argumentar, Johnstone Jr. caracteriza a argumentacao
genuina como algo de tragico (Goodwin, 2007b)>® atribuindo-lhe os seguintes tragos
essenciais: a existéncia de uma incompatibilidade quanto a concepgoes e ndo quanto
a proposicoes (o que implica um nivel reflexivo quanto a problemas e ndo um nivel
reactivo a «stimuli»), a bilateralidade (ndo no sentido de partilha, mutualidade de
interesses ou cooperacio, mas no sentido em que cada participante na controvérsia
tentara reforcar a sua prépria perspectiva (Johnstone Jr., 1959)%, sendo que cada
lado deve permitir ao outro efectuar os lances que lhe parecem assegurar a sua posi-
cao e que cada um apenas procurara controlar o outro na medida em que este esteja
no controlo de si préprio), a dimenséo ad hominem (ou seja, a critica deve ser feita
nos termos da posicdo de cada interlocutor) e o risco (que implica a tensdo entre a
manutencio das ideias préprias e a sua eventual alteracio)®.

Todas estas caracteristicas apontam para uma ligacéo entre argumentacio e a
revelacdo do Si pela confrontacéo com os seus eventuais limites®®. Embarcar numa

argumentacio coloca os argumentadores numa situacao de risco que deriva da con-

52 Escreve Habermas: «Aquele que leva a sério a tentativa de participar numa argumentacio compromete-
se implicitamente com os pressupostos pragmaticos universais que tém um contetido moral (...). Nas argu-
mentagoes os participantes devem partir do facto que em principio todos os seres que lhe dizem respeito
participam, livres e iguais, numa procura cooperativa da verdade na qual apenas pode valer a forca sem
constrangimento do melhor argumento» (1992: 18-19).

5 Observa Goodwin (2001: 49), seguindo a visdo de Johnstone Jr.: «Quando assumimos a responsabilidade
de argumentar, o pior acontecera. O espago que criamos para defender os nossos mais fundos comprome-
timentos, dara aos nossos amigos, aqueles que mais discordam, a abertura para acabar com eles».

5 Escreve Johnstone Jr.: «Uma disputa filoséfica [significando aqui «filos6fica» o comprometimento com
determinadas convicgoes, sendo que todos os comprometimentos fundamentais sao filoséficos] mais do que
ser governada por regras fixas, representa o esforco de, na disputa, cada um reforcar as suas préprias
regras. A legitimidade ou relevancia de um dado ponto estabelecido no curso da argumentacio depende
das respectivas visoes dos que estdo envolvidos na argumentacfo e a energia de cada argumentador esta
essencialmente concentrada na tentativa de estabelecer as suas préprias visdes» (Johnstone Jr., 1959: 12).

5 F assim que, para este tedrico, a argumentacéo implica «controlo néo efectivo»: «Argumentar com alguém
é olha-lo para além do objectivo do controlo efectivo e, por isso, é colocd-lo para além do objectivo do
controlo efectivo, contanto que ele seja capaz de ouvir a argumentacéo e saiba como é que nés os estamos
a considerar. Damos-lhe a opcdo de resistir e, assim que retiramos esta opcdo, deixamos de estar a
argumentar. Argumentar é correr inerentemente o risco de falhar, tal como jogar um jogo é inerentemente
arriscar-se a perder. Uma argumentacio cuja vitéria nos esteja garantida deixa de ser uma argumentacgéo
real, tal como um jogo cuja vitria esteja garantida deixa de ser um jogo real. Um argumentador versado
pode sentir-se seguro de que vai ganhar uma argumentacdo contra alguém, mas se essa certeza é uma
consequéncia objectiva do procedimento que usa, entdo esse procedimento ndo é argumentacdo» (Johnstone
dJr., 1992: 39-40). Vao também neste sentido as afirmacgées de Crosswhite quando escreve: «Assim que con-
cordamos em argumentar e em continuar a argumentar, entramos num processo cujo resultado nao
podemos determinar antecipadamente, no qual os nossos propé6sitos ndo estdo nunca completamente
seguros» (Crosswhite, 1996: 122).

5% Escreve Hauser: «Sem argumentos que nos forcem a considerar visdes e impulsos contraditérios, faltar-
nos-ia a consciéncia de um Si. A consciéncia dos nossos impulsos contraditorios e da potencial resolucdo
com base em argumentos dizem ao st quem é e onde se posiciona» (Hauser, 2002: 65).
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sideracéo do criticismo do outro poder significar nédo ser capaz de resistir e ter de
mudar a sua prépria visdo. A consequéncia mais directa da exposicdo ao confronto
e ao criticismo argumentativo é, por conseguinte, a emergéncia do Si (Self) e o pro-
blema do ser e permanecer si préprio (Selfhood), facto que Johnstone Jr. enfatiza
ao afirmar que «uma pessoa que opta por argumentar opta, de facto, por ela mesma»
(Johnstone Jr., 1992: 47-48).

Se, numa primeira fase, Johnstone Jr. viu na retérica um expediente que, ndo
tratando o outro como uma pessoa, representava uma via nédo-argumentativa de
com ele lidar, progressivamente foi mudando esta posi¢ido para uma concepcéo que
vé na retérica um incontornavel meio de estabelecer pontes para que a comunicacio
néo permaneca um didlogo de surdos em que cada um se limita a repetir a sua pers-
pectiva. A retoérica funcionara assim como uma cunha para abrir o ouvido do outro,
um chamamento para que este preste atencéo ao que esta a ser dito, uma forma de
evocar e fazer emergir a consciéncia, um meio levar a pessoa a, mais do que reagir
a «stimuli»*", assumir uma posicéo reflexiva. E assim que, nesta concep¢éo em que
a comunicacédo perfeita colapsaria numa nio-comunicacio®®, a retérica surge como
o interface que emoldura a comunicacdo humana, criando uma distdncia que pos-
sibilita uma retoma reflexiva das situacoes. Ela é «a evocacdo e a manutencdo da
consciéncia requerida pela comunicacdo» (2007: 21). Representa um interface, ou
seja, «uma espécie de cunha, tal como uma espécie de ponte e a retérica é a técnica
de colocar uma cunha entre a pessoa e os dados da sua experiéncia imediata» (2007:
24). De notar que, segundo esta concepcdo, uma argumentacio nio se caracteriza
pelas escaramucas verbais triviais, mas remete sempre para o dimensio filoséfica
em que esta em causa a prevaléncia de principios.

Como anteriormente referimos, Johnstone Jr. ¢ um dos pioneiros do século XX
a revelar de novo interesse pelas relacgoes entre a filosofia e a retérica. Naturalmente
que esse interesse cedo o fez descobrir os trabalhos de Perelman e Olbrechts-Tyteca
com os quais se familiarizou quando visitou a Bélgica em 1950 (cf. Frank, 2004: 269)
tendo sido ele préprio um dos elos da divulgacdo destes tedricos da argumentacéo

nos Estados Unidos da América.

57 Note-se que também para Scott Jacobs, numa perspectiva préxima das ideias de Johnstone Jr. sobre a
retérica, escreve que «as estratégias retéricas podem ser avaliadas, quanto ao seu funcionamento, ndo
tanto como persuasio mas como criadoras de condi¢des sob as quais os interlocutores podem deliberar
com propriedade sobre aquilo que os pode, ou néo, persuadir. E as normas e func¢bes argumentativas
podem ser consideradas como ajustamentos as exigéncias praticas das situacoes retéricas e a possibilidades
praticas permitidas pelas estratégias retéricas que satisfazem essas exigéncias» (Jacobs, 2000: 283).

% Escreve Johnstone Jr.: «<A comunicagio perfeita pressupde um ouvinte perfeito. Mas, como procurarei
mostrar, um ouvinte perfeito ndo ouviria nada» (2007: 18).
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4.3. A tradicao retorica e os estudos sobre a argumentacao nos EUA

Quando, em 1962, pela mao de Henry Johnstone Jr. e T. Olivier, Perelman se
desloca aos Estados Unidos como professor convidado, toma conhecimento dos
«speech communication», nos quais é cultivada a tradicéo retérica, e ai encontra
importantes aliados. Talvez por isso, quando em 1969 apareceu a traducéo inglesa
do Traité, a ordem escolhida para o titulo e o subtitulo tenha sido The New Rhetoric:
A Treatise on Argument, ao invés do que acontece com a 2.? edicéo, de 1970, publi-
cada pela Universidade Livre de Bruxelas.

A influéncia de Perelman, tal como a do modelo de andlise das argumentacées
de Toulmin e a prépria concepgio ética de Johnstone Jr., aparecerio reflectidas e
aplicadas num famoso manual da autoria de Ehninger e Brockriede intitulado Deci-
sion by Debate. A focalizacdo dos temas da argumentacio na questédo do debate é
também outro sinal da emancipacao deste dominio de estudos e abre portas a uma
visdo interaccionista da argumentacéo, como alids bem anteviu O’Keefe quando,
num artigo de 1977, assinalou que estava a ocorrer a viragem de uma abordagem
prescritiva para uma abordagem descritiva caracterizada pelo interesse no estudo
da interaccdo argumentativa na vida quotidiana.

Uma perspectiva construtivista e interaccionista da argumentacéo vai sendo
entretanto elaborada por Charles Arthur Willard a partir dos finais dos anos 70 e
dara origem a dois importantes livros: Argumentation and the Social Grounds of

Knowledge, de 1983 e A Theory of Argumentation de 1989. Para este tedrico

«0 lugar mais feliz para a definicdo da argumentacdo é a teoria da
comunicag¢io que conjuga explicacoes dos processos cognitivos (inter-
pretacao e inferéncia), processos sociais (interaccio e praticas
comuns) e as similitudes, diferencas e relacoes entre as praticas de
comunicacio (producdo da mensagem e adaptacio ao auditério). Os
estudiosos da comunicacdo chamaram a esta teoria ‘construtivismo’»
(1989: 15).

No entanto, a comunicacéo é aqui vista essencialmente como interpessoal e em
termos de processo. Como, sublinha o Willard, «os argumentos sdo emergentes (...).
Fazemo-los surgir a medida que vamos indo» (1989: 67). Surge assim a tese geral
de que «a argumentacio é uma forma de interaccdo na qual duas ou mais pessoas
mantém aquilo que constroem como posicoes incompativeis» (1989: 1), a regra
segundo a qual «a condicdo necessaria da argumentacio é a presenca de oposicdo»

(1989: 12) e as assunc¢oes metadiscursivas implicitas a qualquer argumentacao:
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«uma argumentacgio é um encontro social construido sobre as seguin-
tes minimas: eu assumo que nés discordamos; eu assumo que tu assu-
mes que nés discordamos; eu assumo que estou a argumentar e que
tu concordas que eu estou a argumentar; tu assumes que estas a
argumentar e que eu concordo que estas a argumentar. Estas séo
assuncgoes metadiscursivas que sédo independentes do assunto em
causa» (1989: 53).

Como bem notou M. Gilbert (1993: 260) «é esta inseparabilidade entre argu-
mentacdo e argumentar que subjaz a teoria de Willard».

A partir de 1979, nomeadamente com a organizacdo da «Alta Conference» na
Universidade de Utah?®, que desde entéo se realiza de dois em dois anos, assiste-se
a consolidacdo da emancipacédo deste campo de estudos, assinalada também pela
edicdo de varias revistas e publicacoes da especialidade®, pela criacéo de socieda-
des®! e pela organizacédo de conferéncias periédicas. Uma perspectiva dos diversos
e variados desenvolvimentos deste dominio teérico emergente foi reunido em obras
como Advances in Agumentation Theory and Research (Cox e Willard, 1988) e Rea-
dings in Argumentation (Benoit, Hample, Benoit, 1992). Nesta tltima obra podemos
ler a intervencédo de Wayne Brockriede, referente a sua participacdo na Conferéncia
de 1983 (emblematicamente subordinada ao tema «Argumentacéo em transicdo»),
a qual sugestivamente se inicia com as seguintes palavras: «Esta conferéncia assi-
nala o vigésimo quinto aniversario do renascimento contemporéneo do estudo da
argumentacio» (p. 33).

Numa visdo comparativa do estado da teoria da argumentacéo em 1958 e em
1983, Brockriede aponta os seguintes avancos: em primeiro lugar a argumentacao
tornou-se objecto de reflexio tedrica e filoséfica, englobando questdes como o papel
do tempo na argumentacio, a sua dimensao epistémica, a sua articulacdo com as
ciéncias humanas e a sua relacdo com a teoria critica; em segundo lugar, passou a
interrogar-se o significado de ‘ptiblico’ no discurso publico; em terceiro lugar, deu-

se a emergéncia de uma visdo interpessoal da argumentacéo vista como um processo

5 QOrganizada pela NCA (National Communication Association) e pela AFA (American Forensic Asso-
ciation).

60 Assim, por exemplo, as revistas Argumentation, Argumentation & Advocacy (anteriormente designada
Journal of the American Forensic Association), Informal Logic, Quarterly Journal of Speech, Philosophy
and Rhetoric, Argumentation et analyse du discours entre outras. Ver, a propésito o recenseamento feito
por J. N. Vicente de alguns dos principais tratados e manuais classicos sobre a retérica e a argumentacio,
dicionarios e enciclopédias, histérias da retérica, introducoes, sociedades, revistas cientificas congressos e
coléquios (Vicente, 2008: 61-63). Para uma bibliografia selecta e anotada das principais obras sobre
retorica, critica retérica e argumentacao ver Leff e Edscorn, 2009.

61 Nomeadamente a ISSA, International Society for the Study of Argumentation (que, desde 1986, realiza
uma Conferéncia Internacional de quatro em quatro anos), e a OSSA, Ontario Society for the Study of
Argumentation (que, desde 1995, organiza uma Conferéncia Internacional de dois em dois anos).
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interactivo; em quarto lugar, passaram a ser de relevo as praticas do debate e as
reflexdes sobre essas praticas; em quinto lugar, deu-se a emergéncia de novos
manuais que apontam para renovados métodos de ensino baseados numa nova
maneira, mais reflexiva, de teorizar a argumentacao®.

Nota Karen Rasmussen, no prefacio da reedicio de 2008 de Decision by Debate,
que os seus autores «criam uma abordagem da argumentacfo publica que néo traz
apenas avancos pedagoégicos mas professa, também, que a analise critica da pratica
argumentativa se baseia na realidade material dos argumentadores», abrindo assim
o espectro do campo da argumentacao. Com efeito, escreve ainda Rasmussen, a obra
destes autores significa «uma expansao do universo dos discursos e actividades vis-
tos de uma perspectiva argumentativa» e a sua visao de retérica como método con-
duz a «detalhar acgoes e padroes que suportam a validade argumentativa» (2008).

Esta expansédo do campo da argumentacéo estd bem patente nas palavras de
Brockriede: «dado que a argumentagio é um processo humano, uma forma de ver,
um conceito aberto, ela encontra-se potencialmente em qualquer lugar» (Brockriede,
1992: 73).

Esta visdo abrangente torna-se ainda mais lata quando se faz convergir a argu-
mentacéo e a retdrica, ideia que nos é proposta, por exemplo, por Robert Trapp, o
qual adopta quilo que designa como a «perspectiva interpretativa». Segundo este
teodrico, a argumentacéo é «uma actividade humana simbélica» ideia que aplica tam-
bém a retorica: «para nos a retorica é o uso humano de simbolos para comunicar»

(1992: 205 e ss).

Kenneth Burke: uma retorica dos motivos

Esta ligacdo da retérica a actividade humana simbdlica tinha alias sido a orien-
tacdo seguida por Kenneth Burke. Sendo este considerado como um dos mais
influentes retéricos americanos do século XX, nascido em 1897 e falecido em 1993,
importa determo-nos brevemente sobre os principais aspectos do seu pensamento.
A breve referéncia que aqui lhe fazemos é relevante do ponto de vista da teoria da
argumentacio em dois aspectos fundamentais: o primeiro é que no seu pensamento
a nocgao de «situacdo retorica» é fundamental; o segundo é que, ao falar néo de

razoes, mas de motivos, a sua visdo da retorica possibilita pensar o campo da argu-

62 O préprio livro de Ehninger e de Brockriede, Decision by Debate, publicado em 1963 e tornado num
manual de referéncia, é um exemplo das transformacoes que a teorizacdo da argumentacio, nomeadamente
sob a influéncia de Perelman e de Toulmin, repercutiu nos manuais académicos. Nele aparecem expostas
néo apenas as técnicas do debate mas um reflexao sobre o préprio debate.
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mentacéo fora da dicotomia razao/emocoes e conduz a uma visao nao despsicologi-
zada, emocionalmente asséptica ou alexitimica, das interac¢des argumentativas.
A abrangéncia da sua concepc¢éo de retérica estd bem patente na ja citada afir-
macdo segundo a qual «onde quer que haja persuasio, ha retérica. E onde quer que
haja ‘sentido’, ha ‘persuasao’» (Burke, 1969: 172). Diferentemente de Perelman, que
circunscrevera os seus estudos ao dominio do discursivo (Perelman e Olbrechts-
Tyteca, 1988: 10-11), para Burke a retérica inclui tanto o verbal como o néo verbal,
mesmo que a sua definicdo de retérica coloque a tonica nos meios linguisticos, sig-
nificando «o uso de palavras por agentes humanos para formar atitudes ou induzir

accOes noutros agentes» e estando

«enraizada ela prépria numa funcéo da linguagem, uma funcéo que
é inteiramente realistica e que continuamente renasce: o uso da lin-
guagem como um meio simbélico de induzir a cooperagdo em seres
que por natureza respondem a simbolos» (Burke, 1969: 41 e 13).

Um dos aspectos fundamentais da teoria de Burke é a consideracéo de que uma
das principais funcoes da retérica é a de nomear e definir situagoes para os indivi-
duos, uma estratégia — que implica uma individualizacdo através do estilo (nomea-
damente através das énfases com que se da cor as palavras seleccionadas) — para
enquadrar situacoes e para resolver os problemas que lhe sédo inerentes, sendo
mesmo comparada a «um equipamento para viver» ou, como explicitam Foss, Foss
e Trapp, «um grafico, uma férmula, um manual ou um mapa que o auditério pode
consultar para tentar decidir sobre os varios caminhos da ac¢do» (2002b: 194).

Partindo da uma filosofia (0o dramatismo) que toma a linguagem menos como
um meio de veicular informacfo do que uma forma de pensamento e de ac¢io®?,
Burke procura desenvolver um método de analise através do qual a accdo da lingua-
gem possa ser lida em termos de motivos. A sua obra A Grammar of Motives abre
justamente com a seguinte pergunta: «O que é que estd envolvido quando dizemos o
que é que as pessoas estdo a fazer e porque é que o estdo a fazer?» (1969: XV).

A ideia de elaborar uma gramatica dos motivos representa uma tentativa de for-
necer uma ferramenta de descodificacio dos actos e das situacdes retoricas através
dos varios aspectos que nela concorrem ou, dito de outra forma, um instrumento critico
que permita descobrir a motivacdo da accdo simbolica. Para isso Burke desenvolveu
aquilo a que chamou a «pentad», ou seja, cinco aspectos que permitem captar os moti-

vos de um acto retorico: o acto, o agente, os meios, a cena e o propésito ou finalidade.

8 K é de notar que para Burke a linguagem néo é algo que evoca ou que reflecte motivos, mas é, sim,
constituida por motivos.
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Séao estes aspectos, que na realidade sdo questoes (O qué? Quem?, Como? Onde? Por-
qué? — uma espécie de espacos em branco a serem preenchidos) —, que nos podem
conduzir & compreensio do motivo de qualquer acto retérico, na medida em que a reté-

rica é uma resposta a questéo colocada pela situacao. Assim, escreve Burke,

«Acto, Cena, Agente, Meios [Agencyl], Propésito. Apesar de, durante
séculos, os homens terem mostrado grande interesse e inventividade
na ponderacéo da motivacao humana é possivel simplificar o assunto
através desta pentad de termos-chave, que sdo compreensiveis pra-
ticamente de relance» (1969: XV).

No entanto, o acesso ao motivo do acto retérico néo se limita ao preenchimento
dos espacgos em branco, mas implica também perceber em quais dos aspectos é posta
a tonica, ou seja, em captar a sua ratio, a dominéncia de certos aspectos da «pentad»
sobre outros.

Observam Foss, Foss e Trapp (2002b: 203-204) que, «enraizado na perspectiva
dramatista, a pentad permite ao critico, em primeiro lugar, nomear os elementos que
estdo envolvidos no acto e, em seguida, investigar a relacéo entre esses elementos. A
informac&o pode ser usada para perceber a orientacéo particular do retor e os tipos
de interpretacio que ele provavelmente aplicara nas suas acgoes actuais e futuras.
Também pode ser usado para descobrir perspectivas alternativas para ver um acto».

Kneupper procurou mostrar — ainda que o termo «argumentacéo» nao faca pro-
priamente parte do léxico de Burke, nem as suas metodologias de andlise tenham
atraido particularmente os tedricos da argumentacio — que a sua visdo da lingua-
gem-como-motivo pode trazer importantes contributos neste dominio (por exemplo,
para analisar as justificacdes motivacionais e o uso da relacdes entre os elementos
da «pentad» como forma de adaptagao aos auditérios mas, também, as suas ligacées
as nocgoes de «forma» e de «estratégia»®* e a similaridade que se pode estabelecer
entre o «ratio pentadico» e os topoi aristotélicos). Por outro lado, parece-nos que o
seu método de analise, enquanto método de leitura das situacoes retéricas a partir
da accéo simbélica da linguagem® é uma importante ferramenta heuristica se pers-

pectivada do ponto de vista da interaccdo argumentativa e da producédo de contra-

64 Assim, escreve Kneupper: «Ndo é um sentido 16gico de justifica¢do, mas sim um sentido motivacional,
aquilo que a ratio proporciona. Ratios séo, por conseguinte, formas de argumentacdo. Elas sdo persuasivas.
Elas requerem atencao e avaliagéo critica» (1992: 287).

6 Michel Meyer nota que a «pentad» de Burke nada mais é do que «um conjunto de questdes a que se
chamou o questiondrio de Quintiliano: “Toda accéo, diz Quintiliano, da lugar as questoes seguintes: porqué
foi feita? Onde? Quando? Como? Através de que meio?’ (Livro V, cap. X), lista a qual ele acrescenta o quem
(persona, factum, causa locus, tempos, modus, facultas). Burke introduz no conceito de cena as respostas ao
aonde, ao quando, ao porqué, enquanto o acto remete para o porqué e o agente (ou actor) para o quem
(persona). Os meios cobrem os modus e a facultas» (Meyer, 1999: 277).
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discursos. Finalmente — e nisso vemos uma articulacio de complementaridade rela-
tivamente a teorizacdo da argumentacio proposta por Perelman® — «a comunhéo
de espiritos desejada por Perelman, Burke acrescenta a comunhéo de desejos e de
motivos» (Marietti, 2004: 84), apresentando como nucleares os conceitos de «identi-
ficacdo» e de «divisdo» e a forma dialéctica como eles se articulam nas relacoes
humanas. Como assinala Hanson (1997:1), «a teoria perelmaniana da retérica é
social enquanto transferéncia de ideias, ao passo que a teoria de Burke é social
enquanto transformacao da identidade». Neste sentido pode dizer-se que a uma
abordagem mais intelectualista, centrada na «comunhao de espiritos» e no «contacto
intelectual», a teoria de Burke traz a primeiro plano os aspectos emocionais envol-

vidos na proépria condi¢cdo humana.

4.4. A emergéncia de novas abordagens da argumentacao

Retomemos, apods esta breve referéncia a Burke, a linha de exposicéo que esta-
vamos a delinear sobre os desenvolvimentos em crescendo do estudo da argumen-
tacao.

O avolumar do interesse teérico sobre este novo dominio de estudos faz surgir
diversas linhas de investigac&o. Surgem, por exemplo, novos paradigmas de debate
para além do tradicional modelo do «stock issues»%?, sendo estas novas modalidades
integradas num contexto mais amplo da argumentacio. Por outro lado, surgem
abordagens que — sob o impulso dos estudos da comunica¢do — procuram teorizar
a argumentacdo a partir de uma base empirica, colocando, como anteriormente

vimos, questdes como a de saber com que é que se parece uma argumentacao.

Perspectivas empiricas

Nesta linha de orientacéo procura conceptualizar-se a partir da imagem com
que as pessoas comuns conotam a argumentacio e a interaccio argumentativa. Sao
lancados projectos de investigacéo que visam averiguar, a partir das conversas infor-

mais quotidianas, os mecanismos argumentativos através dos quais os individuos

6 As convergéncias e as divergéncias entre as teorias de Burke e de Perelman foram objecto de um estudo
desenvolvido por Jim Hanson (1997).

67 Como vimos anteriormente, a ideia principal deste modelo é a de que os temas ou assuntos s&o
fundamentais na argumentacédo, pois é no interior deles que os argumentadores estabelecerdo a sua
posi¢do. O «stock» de assuntos s&o recursos que permitem configurar o tema ou assunto e oferecem
directrizes para o seu desenvolvimento. Sobre este ponto ver, e numa perspectiva didactica, por exemplo
LEE e LEE, 1989: 58 e ss. Ver também Ehninger e Brockriede, 2008: 223 e ss..
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procuram resolver as suas disputas. E nesse sentido, préximo da analise do discurso
em termos conversacionais, que Sally Jackson e Scott Jacobs definirao as argumen-

tacdes como

«acontecimentos discursivos de desacordo relevante baseados na
irrup¢éo de uma ruptura quanto a resposta desejada numa conver-
sacdo» (Jackson e Jacobs, 1980: 254)

e que Barbara O’Keefe e Pamela Benoit, entre outros investigadores, se debrucarao
sobre a aquisicdo da competéncia argumentativa e sobre os movimentos caracteri-
zadores do envolvimento e da retirada dos individuos numa argumentacéao (Benoit,

2006).

A pragma-dialéctica e a 16gica normativa

Por outro lado surge também, em Amesterdao, a pragma-dialéctica de van
Eemeren e Rob Grootendorst, centrada na categoria dos «actos de fala» (e a argu-
mentacéo é, para estes autores, um acto de fala complexo cujo o emaranhado pro-
curam categorizar) e na ideia de que a argumentacdo tem como seu propésito a
resolucdo de conflitos. A dimensdo pragmaética e normativa, presente na escola
holandesa através da ideia segundo a qual a argumentacio é uma actividade diri-
gida a fins previamente definidos e que deve seguir regras préprias, é um ponto
comum a perspectiva da légica dialégica e pragmatica desenvolvida por Douglas
Walton.

Segundo este altimo tedrico, a légica, reformulada ao sabor dos tempos contem-
poraneos, pode ser vista como «o estudo de como modelos normativos de raciocinio
sao usados em diferentes contextos de didalogo» sendo que «a logica é a avaliagdo do
raciocinio no argumento» (Walton, 1990: 417). A légica dialégica ou pragmatica,
assim redefinida, remete entdo para a compreenséo do uso dos raciocinios no 4mbito
da argumentacio e para o contexto das questoes e das respostas em que os partici-
pantes, representando diferentes pontos de vista, interagem a propésito de um
assunto em questao segundo procedimentos e compromissos que definem a razoa-
bilidade do jogo argumentativo. Ela apresenta-se, dessa forma, como um instru-
mento critico essencial na avaliacdo da relevancia e da forca das argumentacoes e
como podendo ser considerada uma «disciplina pratica, uma arte aplicada» (Walton,
1989: 2) que constitui «a pedra de toque das teorias da argumentacgio emergentes»
(ibidem, 1989: X).
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A teoria dos jogos

Ja para o légico e filésofo finlandés Jaakko Hintikka, que faz confluir a sua
abordagem da interrogatividade com a teoria matematica dos jogos, o importante
na argumentacfo é a articulacdo entre a estratégia e os ganhos que ela permite
obter: «na teoria dos jogos, a estrutura estratégica de um jogo é determinada pela
estrutura dos chamados ganhos. Ainda que as regras definidoras dos lances perma-
necam inalteradas, variando os ganhos podemos variar radicalmente a situacéo
estratégica. (...) Esta observacdo tem aplicac6es instantes na teoria da argumenta-
cdo. Oferece-nos uma oportunidade importante de distinguir entre diferentes espé-
cies de argumentacio ao assinalar as diferencas entre as suas estruturas de ganhos»

(1994: 78-79). Como nota Carrilho (1996: 239-240),

«o0 modelo interrogativo, insistindo na articulacio questoes-respostas
e enfatizando a componente estratégica desta articulagdo, permite
também repensar o papel da prépria logica no processo argumentativo.
Esse processo pode agora ser visto ndo apenas como um conjunto de
movimentos que devem obedecer a regras da légica inferencial mas,
também, a um processo global que é ele mesmo regulado por intengoes
estratégicas e desenvolvimentos no curso de toda a dindmica inter-
rogativar.

A dialéctica formal de Hamblin

A metafora do jogo é alids fecunda na tematizacio do campo da argumentacéo e
esta na base, por exemplo, da dialéctica formal proposta por Hamblin quando, revendo
o tratamento «standard» das falacias, procura abordar as questoes da avaliacéo das
argumentacoes para la dos limites da validade formal, ou seja, incluindo «aspectos
dos contextos dialécticos nos quais os argumentos séo avancados» (1970: 254).

Esta viragem para uma visao dialéctica da argumentacao faz com que Hamblin
nao considere que a questao primeira na teorizacdo da argumentacio seja a da defi-
nicédo de «argumento»: «pouco hd a ganhar em fazer um assalto frontal a questao
sobre o que um argumento é. Em vez disso, acerquemo-nos da questéo indirecta-
mente discutindo como é que os argumentos sdo considerados e avaliados» (Ham-
blin, 1970: 231). Neste sentido o contexto préprio para estudar a argumentacio é a
questdo da avaliacéo e essa avaliacdo pressupde uma interaccéo entre discursos: «a
aceitabilidade de um processo inferencial ndo é uma garantia fechada dos resulta-
dos que serao obtidos através do seu uso, e os argumentos podem ter contra-argu-

mentos» (ibidem).



A EMANCIPACAO DOS ESTUDOS DA ARGUMENTACAO

Assim, ver os argumentos como raciocinios, considerando a natureza das pre-
missas e a articulacdo entre premissas e conclusdo, ndo é um critério relevante em
termos de argumentacio: «acontece frequentemente haver bons argumentos para
uma dada conclusdo e também bons argumentos contra ela. Nao podemos exigir de
um argumento que esteja, por ele mesmo, fechado» (1970: 232). Por outro lado, que
posicdo é a do avaliador? Sera que faz sentido pensar o avaliador como um mero
espectador que ajuiza como uma espécie de tribunal de ultima instancia? Esta ideia
repugna a Hamblin, até porque, como escreve,«quando um espectador pretende dar
uma avaliacdo ‘absoluta’ ou ‘impessoal’, o ponto de vista é largamente o dele» (1970:
145). Uma segunda razio para esta repugnéncia pode ser aduzida: a argumentacéo,
considerada como algo que ocorre na linguagem corrente, ndo é ditada por regras
dialécticas impostas por uma autoridade transcendente. As regras dialécticas de
cada dialogo sdo imanentes e co-construidas pelos participantes e este é um ponto
decisivo para caracterizar a natureza da argumentacfo: nela jogamos um jogo cujas

regras dependem também dos movimentos argumentativos dos jogadores:

«donde € que as regras dialécticas derivam a sua autoridade, e quem
as reforca? A resposta para esta questédo é simples, ainda que um
pouco inquietante nas suas implicagoes tltimas. Apesar de haver cir-
cunstincias especiais nas quais pode haver um Presidente, um Juiz,
ou outros cuja funcgio é controlar procedimentos, no discurso corrente
nao existe uma tal pessoa. O controlo de cada didlogo estda nas méos
dos proéprios participantes. (...) Ndo podemos legislar sobre todos os
possiveis abusos do procedimento dialéctico e pouco valeria fazé-lo
mesmo que pudéssemos» (1970: 283).

Significa isso que a argumentacgio nao pode ser avaliada? Se pensarmos que
uma argumentacéo é algo que ocorre entre pessoas (pelo menos duas) e que é com-
posta por turnos de palavra, ela pode sé-lo em termos dialécticos e através dos movi-
mentos argumentativos da légica que cada participante traz a argumentacao. Para
isso pode pensar-se a argumentacéo a partir de um modelo ideal assente nas ideias
de sistema como jogo, de compromisso (ou obrigacéo) e de consisténcia. E preciso,
explica Hamblin, «incluir as caracteristicas do contexto dialéctico no interior do qual
os argumentos sdo avancados» (1970: 254). Para se assinalar uma falta argumen-
tativa «precisamos de ver o nosso raciocinio no tipo de contexto no interior do qual,
e apenas ai, essas faltas sdo possiveis» (1970: 253). A dimenséo formal deste sistema
dialéctico é dado através da ideia de que «nfo nos preocuparemos em considerar
nenhum contacto do didlogo com o mundo empirico fora da situacéo de discussio»

(1970: 253). E o que caracteriza formalmente a situacéo de discusséo? E a existéncia
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de armazéns de compromissos que define o papel dos participantes e a consisténcia
para com os seus compromissos. Com efeito, é através destas nogdes que o sistema

dialéctico se assemelha a um jogo. Escreve Hamblin (1970: 257. Subl. nosso):

«um interlocutor que é obrigado a manter a consisténcia precisa de
armazenar as afirmacoes que representam os seus compromisso pré-
vios, sendo requerido que cada nova afirmacao possa ser adicionada
sem inconsisténcia ao armazém. Este armazém representa uma espé-
cie de persona de conviccoes: esta néo precisa de corresponder as suas
convicgdes reais, mas operard, aproximadamente, como se correspon-
desse. Veremos que precisamos frequentemente de fazer referéncia
a existéncia, ou a possibilidade, de armazéns deste tipo. Chamar-lhe-
emos, pois, armazéns de compromisso: eles guardam a conta corrente
dos compromissos da pessoa.

Eis, finalmente, como Hamblin caracteriza um sistema dialéctico considerado
nao descritiva, mas formalmente. Ele «consiste em estabelecer sistemas simples de
regras precisas mas néo necessariamente realistas, e tracar as propriedades dos
dialogos que podem ser jogados de acordo com eles» (1970: 256).

Parece-nos que, nos contributos que as intui¢des de Hamblin trouxeram a teo-
rizacdo da argumentacio podemos destacar as seguintes ideias:

e a argumentacao néo trata isoladamente de questoes de raciocinio, mas de

interacgdes entre pessoas que utilizam a linguagem corrente;

® nessas interacgdes, compostas por turnos de palavras, o valor de argumento

surge através das assuncoes que cada participante vai avancando no desenrolar
do processo dialéctico tendo em conta as caracteristicas do didlogo em questio;
¢ a relacdo entre o que se disse e 0 que cada um diz na dependéncia do que foi
dito é o que faz emergir regras e revela os movimentos argumentativos como

consistentes, ou ndo, com os compromissos de cada um.

Um jogo dialéctico é simultaneamente um processo aberto (no qual os partici-
pantes podem trazer novos compromissos para a sua conta corrente) mas nem por
isso deixa de ser (auto)regulado pelas proprias observacgoes avancadas pelos parti-

cipantes quanto as regras sobre as quais supostamente ambos se entendem:

«0 ponto de ordem, ou locugédo procedimental, é tanto uma parte da
linguagem corrente como as regras formais de reunides ou comités.
‘Que vamos discutir?’, ‘Isso néo decorre de’, ‘De momento, deixemos
isso de lado’, ‘Continual’, ‘Nao percebo’, ‘Isso é irrelevante’, ‘Espera,
estds a ir muito depressa para mim’, ‘Ndo me cabe a mim dizer’ —
estas e outras locugoes familiares contribuem néo para o assunto ou
tépico do didlogo, mas para a sua forma» (Hamblin, 1970: 283).
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Note-se ainda que, no mesmo sentido da abordagem dialéctica e formal do dia-
logo (e mais especificamente da 16gica dialégica), podemos encontrar os trabalhos
de Barth e Krabbe (1982) e também a obra conjunta de Walton e Krabbe (1995),
esta dltima centrada numa reformulacéo da nocdo de «compromisso», ou «obrigacao»
proposta por Hamblin e adaptada a uma inventariacéo de varios tipos de didlogo
com que os autores se propoem lidar com o problema das falacias, uma vez que estas
«tendem a estar associadas a mudanca ou transicio entre um destes contextos [de

dialogo] para o outro» (Walton e Krabbe, 1995: 7).

O paradigma narrativo

Outros investigadores, afastando-se de visdes formais, associam a argumenta-
cdo a critica social e cultural, vendo na ideia de «boas razdes» — como o fez Walter
Fisher (1987) — uma forma de narrativa. Com efeito, para este teérico, as pessoas
sdo essencialmente contadoras de histérias e as «boas razdes» estdo sempre asso-
ciadas a um acto de coeréncia perante as histérias através das quais recriamos o

sentido. Escreve Fisher (1999: 266):

«0 paradigma narrativo pode, por conseguinte, ser considerado como
uma sintese dialéctica de dois ramos da histéria da retérica: o do
tema da argumentacéo, da persuaséio e o da literatura, da estética.
Como veremos, o paradigma narrativo insiste que a comunicacéo
humana deve ser vista tanto de uma forma histérica como de uma
forma situada, como histérias que competem com outras historias
constituidas por boas razodes, como sendo racionais quando satisfa-
zem as exigéncias da probabilidade e da fidelidade narrativa e, ine-
vitavelmente, como moralizadoras. O paradigma narrativo desafia as
nocgodes segundo as quais a comunicacdo humana — no caso em que é
considerada como retérica — deve ter uma forma argumentativa, que
a razdo deve apenas ser atribuida ao discurso claramente marcado
por modos de inferéncia e/ou implicacdo identificaveis e que as nor-
mas para a avaliacdo da comunicacio retérica devem ser retiradas
essencialmente da légica informal ou formal. O paradigma narrativo
ndo nega a razao e a racionalidade; ele reconstitui-as, tornando-as
extensiveis a todas as formas de comunicacao».

Desta visdo — que em muito é dispar de uma outra tendéncia emergente no
estudo da argumentacéo, a da légica informal — a pergunta pela forma como deter-
minadas narrativas se tornam hegemonicas e as questdes entre argumentacéo e
poder vai um curto passo que, na Europa, esta presente, por exemplo, nas reflexées

que Pierre Bourdieu faz sobre a linguagem e o poder simbdlico.
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4.5. Da diversidade de perspectivas a questao da unidade do campo

E natural que, depois de uma fase em que a ténica foi posta na imagem social
da argumentacdo — que é apresentada como filosoficamente configuradora de uma
racionalidade razoavel e, para retomar as palavras de Griffin-Collart (1979: 3), como
uma «metodologia do raciocinio apropriado a um Estado democratico, a uma socie-
dade pluralista para a qual os valores séo irredutiveis a um valor tnico e onde a
arte do dialogo e da controvérsia prevalece sobre as solucdes de violéncia» —, depois
de se desprender a matriz oratdria da retdrica classica e de se tornar omnipresente
nas actividades humanas, os estudos da argumentacio acabassem por se confrontar
com problemas de identidade, levando grande parte da literatura deste campo a
incidir sobre questoes definicionais.

E assim que no prefacio da obra de 1996, Fundamentals of Argumentation
Theory. A Handbook of Historical Beckgrounds and Contemporary Developments,
preparada em colaboracéo com diversos tedricos da argumentacéo e da retérica, ao
mesmo tempo que se afirma que «nas décadas passadas o estudo da argumentacéo
se tornou num campo de interesse por direito préprio», os editores justificam a

necessidade da publicacéo deste livro da seguinte forma:

«dada a complexidade, a diversidade e o nivel de desenvolvimento,
pode perder-se facilmente a visdo dos caminhos através dos quais a
teoria da argumentacdo maturou. Os autores deste livro pensam, por
conseguinte que uma recolha compreensiva das varias contribuicées
tedricas néo é inutil. Fundamentals of Argumentation Theory pre-
tende servir esse propoésito» (p. ix).

Apesar de na Europa, e particularmente em Franca, os estudos da argumenta-
cao terem seguido uma trajectoria diferente daquela que se verificou nos Estados
Unidos e no Canad4a — Plantin assinala, a este propésito, que ao momento politico
dos anos cinquenta se sucede o0 momento légico-linguistico dos anos 70, marcado
pelos trabalhos de Anscombre e Ducrot e de Jean-Blaise Grize (Plantin, 2005: 14 e
$8), a que acrescentariamos, nos anos seguintes, as perspectivas da problematologia
de Michel Meyer (1986a)%, a pragma-dialéctica da escola holandesa, a concepg¢édo
da argumentacéo no discurso de Ruth Amossy (2006; 2008) e o modelo «dialogal»
proposto por Plantin (2005: 52-73) —, a ideia de falta de unidade neste campo de

estudos é também um aspecto enfatizado por varios estudiosos.

% Ver também, para uma abordagem, em termos de «marcos» na teoria da argumentacio, o niimero tematico
da Revue Internationale de Philosophie (vol. 50, n.°196, 2/1996) subordinada ao tema «Major Trends in
Argumentation Theory Today».
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Com efeito, segundo grande parte dos tedricos da argumentacio, o seu estudo

carece ainda de uma unidade proépria. Assim, na opinido de Plantin (2001: 71-92),

«0 dominio dos estudos da argumentacdo néo estd estruturado por
qualquer coisa como um ‘paradigma’; para se chegar a um paradigma,
seria preciso um minimo de didlogo tedérico — néo significando
obviamente didlogo um acordo, mas pelo menos uma forma de
partilha de objectos, de métodos e mesmo de problematicas, que no
momento ndo existe. Na ocorréncia, cada obra se constitui como um
paradigma».

Como nos lembra ainda Plantin, a teorizacdo da argumentacéo parte sempre
de certas decisées que remetem para uma determinada maneira de a conceber e de
focalizar o ntcleo sobre o qual incidira o seu estudo. As encruzilhadas teéricas rela-
tivamente as quais uma teoria de argumentacédo tem necessariamente de fazer
opcodes sdo sintetizadas pelo investigador francés em torno das seguintes cinco ques-

toes (1996: 17-19):

a) Questdo 1: Linguagem |/ pensamento

Quando se poe a tonica na argumentacdo como uma actividade de linguagem
h4 a tendéncia para focalizar o seu estudo da partir da materialidade dos seus
produtos linguisticos (enunciados, discursos, interaccdes verbais). E a via das
ciéncias da linguagem. Quando se p6e a ténica no pensamento, de que a lingua-
gem é expressao, tende-se a focalizar o estudo da argumentacio a partir dos
raciocinios que ai sdo postos em marcha. E a perspectiva da légica (formal e

informal) e das ciéncias cognitivas.

b) Questdo 2: Lingua / discurso

Se nos centrarmos no sistema da lingua, podemos encontrar na sua operativi-
dade um funcionamento argumentativo. A argumentacéo é aqui vista no quadro
de uma teoria da enunciacéo e de um ponto de vista estritamente linguistico,
como propriedade seméantica das frases. Se no entanto ligarmos o funciona-
mento da lingua a um contexto de enunciacdo numa situacdo especifica, entao
vemos a argumentacédo como uma forma de influéncia, tornando-se o seu estudo

objecto da psicolinguistica ou da sociolinguistica.

¢) Questdo 3: Mondlogo / didlogo
Podemos considerar a argumentacéo do ponto de vista do produto e, nesse caso,

o seu estudo tera por objecto o discurso monolégico e os seus encadeamentos. Mas
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é possivel também considerar que a argumentacio esta essencialmente ligada a
um processo de interaccio e que o seu quadro é o de uma situacéo dialégica. Nesse

caso é preciso colocar em primeiro plano a dimensao da interaccéo.

d) Questdo 4: O estudo da argumentagdo é normativo / ndo-normativo

Ha perspectivas que pretendem ser essencialmente descritivas: procuram des-
crever e analisar a maneira como as pessoas de facto argumentam e nao como
devem argumentar. Neste sentido ndo procuram normas que permitam discer-
nir a priori os bons dos maus argumentos, mas assinalam que ha argumenta-
coes com mais eficacia do que outras. Outras perspectivas ha que pretendem
poder avaliar a priori a forca dos argumentos e regrar as interaccoes argumen-
tativas, seja através da norma do verdadeiro (em termos de conhecimento cien-
tifico), seja em termos do razodavel (em termos de racionalidade sociologicamente

dimensionada).

e) Questdo 5: Consenso / dissensdo

Podemos pensar a actividade argumentativa em termos de finalidade, conside-
rando que se trata de um processo de persuaséao racional no qual é desejavel a
obtencdo de um consenso ou a resolucao de um conflito de opinido. Natural-
mente que numa tal perspectiva as normas da argumentacédo traduzirdo os
meios através dos quais podemos obter tais fins. Mas podemos também pensar
que a argumentacdo ndo tem como finalidade produzir consensos mas serve,
acima de tudo, para exprimir e aprofundar diferencas e dissonancias. Nesta
perspectiva a no¢éo de contra-discurso torna-se fundamental e o multiplo e o
controverso néo sdo vistos como algo a eliminar, mas como algo com o qual deve-

mos saber lidar.

Retomando igualmente a constatacdo de uma grande diversidade de aborda-

gens, van Eemeren (2003: 2) assinala a auséncia de um consenso neste campo de

investigacao:

«0 estudo da argumentacéo néo resultou ainda numa teoria univer-
salmente aceite. O estado da arte caracteriza-se pela co-existéncia
de uma variedade de abordagens que diferem consideravelmente na
conceptualizacédo, propoésito e grau de refinamento tedrico, apesar de
todas as abordagens modernas estarem fortemente influenciadas
pela retérica e pela dialéctica classicas e pds-classicas».
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Considerando que a nocdo de «<argumento» é um elemento chave na investigacdo
sobre a argumentacio, também M. Gilbert faz notar que existe uma grande uma

diversidade quanto ao modo de o definir. Escreve, nesse sentido, que

«0 termo ‘argumento’ estd, com naturalidade suficiente, no coracéo
da Teoria da Argumentacgao, mas isso néo significa que haja qualquer
consenso quanto ao significado ou uso correcto do termo. Enquanto o
campo esta agora suficientemente maduro a ponto de envolver varios
jornais, conferéncias e numerosos académicos de diversas disciplinas,
uma definicdo univoca e geral deste termo-chave ainda ndo emergiu.
Preconceitos de diversas perspectivas de cada disciplina que contri-
bui para este campo, tal como desacordos académicos nas préprias
disciplinas significam que o termo é frequentemente co-optado e que
se luta em torno dele»®.

Por seu lado, e vendo a questiao do ponto de vista da transversalidade dos estudos

da argumentacio, Marianne Doury e Sophie Moirand (2004: 9-10) observam que

«o0s investigadores que se reclamam da argumentacdo tentam assim
definir um campo em si, um campo inteiramente a parte, particular e
autonomo. Mas a unidade deste campo afigura-se desde logo proble-
matico em virtude da variedade de disciplinas conexas que encontram
no caminho das suas investigacoes factos que relevam da argumen-
tacdo sem que esta esteja forcosamente no centro das teorias ou das
metodologias préprias destas disciplinas: assim acontece com a ana-
lise do discurso e com a linguistica textual, com as ciéncias da comu-
nicacdo e da informacéo e com as ciéncias cognitivas nas suas relacoes
com a linguagem humana e com as linguas naturais. Isso sem falar
dos dominios de aplicacdo, como o ensino (pela via das formas e do
prisma dos conectores), o marketing ou a comunicacio politica (pela
via da influéncia sobre o outro e da forca da persuasao), etc.».

Acrescentam, na introducio a uma obra que reine um conjunto de textos teoé-
ricos sobre a argumentacéo, que «ainda que de algum modo centradas sobre a
dimensao cognitivo-linguageira da argumentacéo (em detrimento das abordagens
sociologica, filoséfica ou comunicacional, por exemplo), as contribuicoes aqui reuni-
das ilustram posicionamentos tedricos e metodolégicos diversos, ao ponto de nos
conduzirem a interrogar sobre a existéncia de um paradigma de investigacdo em
argumentacio» (2004: 11).

Finalmente, Michel Meyer (2008: 97) coloca a questio do seguinte modo:

89 Cf. Gilbert, M., «<The Delimitation of Argument» in http:/www.chss.montclair.edu/inquiry/fall95/gilbert.html,
em 10/2/2008.
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«um argumento é uma razdo para pensar ou agir. Mas uma outra
acepcao é frequentemente proposta: argumentamos quando néo esta-
mos de acordo. Um argumento é entdo uma oposi¢do, e ndo uma
razao, um desacordo, e ndo uma solucio para dela sair. Terceira con-
cepcdo: um argumento é um entimema, isto é, o produto de um racio-
cinio subjacente e implicito. Como conciliar todas estas defini¢des de
argumentacao e dar-lhe um sentido que subjaz a sua diversidade no
seio de uma concepcéo unificada?».

Filosofia, retérica e argumentacao

Esta preocupagao com um «paradigma», uma «unidade» ou uma «concepcéo uni-
ficada» merece que nos interroguemos sobre ela. Alguns tedricos houve que nunca
dissociaram a teorizacio da argumentacéo da colocacdo de questoes filoséficas de
fundo relativas ao sentido do eu (Selfhood), do mundo e dos outros. Para Henry
Johnstone Jr., por exemplo, e como anteriormente referimos, ha uma interdepen-
déncia entre o pensamento filoséfico, retérica e argumentacio (Johnstone, 1959,
2007; Natanson e Johnstone, 1965) e Robert T. Olivier afirma no prefécio a colecta-
nea de textos anteriormente citados que «a hip6tese desta recolha de ensaios é a de
que nem a retoérica, nem a filosofia, nem a argumentacéo podem existir indepen-
dentemente das outras duas; que cada uma depende, para as concretizacées da sua
prépria funcdo dos contributos tnicos e especiais das outras duas» (p. ix). Acresce
que para o grupo de teéricos que assim equaciona a questio, a teorizacao da argu-
mentacdo esta sempre ligada ao significado existencial do proprio argumentar, pelo
que uma das suas caracteristicas essenciais € o risco existencial. Neste sentido afir-
mam mesmo que uma argumentacio em que o risco esteja ausente nfo é argumen-
tacdo. E porqué? Porque a argumentacio nfo se caracteriza por fazermos juizos
quando falamos, mas por nela estar em questdo a nossa proépria subjectividade,
implicando um envolvimento pessoal. Se o risco do Si é caracterizador da argumen-
tacdo, entdo nunca podemos reduzir esta a uma questao técnica de argumentos con-
vincentes, mas temos de os transcender de modo a nela nos confrontarmos com a

nossa propria identidade:

«o risco acontece quando o mundo afectivo da pessoa é existencial-
mente perturbado, e esta perturbacéo significa que a sua vida e sen-
sibilidade imediatas sdo desafiadas e se tornaram abertas ao desafio.
Transcender os argumentos com vista a localizar a pessoa é reconhe-
cer as teses da imediaticidade e responder-lhe numa reciprocidade
dialéctica. O acto filoséfico que liberta o Si é o mesmo acto que reco-
nhece o mistério do didlogo ao envolver-se no risco retérico. Concluo,
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portanto, que a argumentacao filoséfica é o contra-exame das teses
da imediatidade» (Natanson, 1965: 19).

Como esta dltima citacdo mostra, a concepcao filoséfica da argumentacdo néo s6
néo coloca a ténica nas técnicas de comunicagéo como dimensiona o argumentar como
algo que evoca um necessario patamar reflexivo em que a consideracéo de algo como
questdo é sinonimo de correr o risco de Si enquanto pessoa. A sintese desta ideia, da-
a Natanson nesta frase: «a argumentacao filoséfica é por isso, de facto, ad hominem,
mas o ‘hominem é mistério» (1965: 18).

Nesta visao que tem subjacente uma dimenséo filoséfica traduzida pelo confronto
com as questoes de sentido e das concepcoes de mundo, as ideias de acordo e de desa-

cordo tornam-se algo de irrelevante até porque, escreve ainda Natanson (1965: 18-19),

«0 mais frequentemente é que o desacordo nfo seja uma disputa em
torno de certas proposicdes mas uma disparidade estilistica. O desa-
cordo é um modo de descobrir o estilo de espirito do interlocutor, de
reconhecer a geografia do seu mundo. Ao mesmo tempo, é um meio
através do qual a nossa propria liberdade é descoberta. A argumen-
tacao filoséfica que corta com o mundo afectivo dos participantes é
um falhanco retérico precisamente porque é um falhanco filoséfico».

Segundo uma tal visdo, falar da unidade da teoria da argumentacéo e da sua
emancipacio enquanto campo de estudos seria tdo curioso — e eventualmente tao
caricato — como o foi a reincidente preocupacio da filosofia metafisica com a prépria
diversidade de filosofias e de métodos filosdficos e a constante busca, por parte dos
filésofos, da unidade, da sintese, de a Filosofia™.

No entanto, a preocupacgio com a unidade do campo da argumentacio pode com-
preender-se tendo em conta duas ordens de razoes: por um lado, e sob a égide da
«morte da filosofia», as questoes filoséficas tenderam a ser consideradas como ques-
toes de argumentacéo e de retérica. E em grande parte através delas que, hoje em
dia, a filosofia persiste no discurso contemporaneo. Mas, por outro, a re-credibiliza-
cao do discurso filos6fico tem hoje de ser feita (os tempos assim obrigam) a partir
de uma imagem disciplinar e teoricamente organizada que nao evocando desde logo
as questdes do sentido e a importancia do questionamento sem utilidade e finalidade

antecipadas, salientando, nomeadamente a dimenséo forte do vinculo existencial,

™ O autor que mais aborda as questdes de argumentacio e da retérica néo prescindido do seu enquadramento
filos6fico — ou seja, da sua visdo no interior duma concepg¢éo problematolégica do pensamento — é Michel
Meyer e vai nesse sentido a apresentacdo dos seus «Principia Rhetorica» ndo como uma «filosofia
primeira» mas como uma «teoria geral da argumentaco».
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as induza a partir da uma certa ideia de utilidade e as associe a funcionalidade de
praticas comuns e triviais, manifestas, alids, na repetida afirmacédo de que a argu-
mentar é algo que todos fazem e isso é um bem social. E assim que os professores
procuram valorizar geralmente o estudo da argumentacéo fazendo notar o seguinte
(cf. Goodwin, 2007b: 37-43):

a) a argumentacio parece estar ligada ao conflito, mas isso é apenas porque 0s
participantes nao tém os «olhos abertos». Caso aprofundemos os nossos conhe-
cimentos, saberemos fazer da argumentacdo uma actividade cooperativa;

b) mas, mesmo que isso ndo se consiga, pelo menos o estudo da argumentacao
permitir-nos-a distinguir entre a boa via (argumentativa) para lidarmos com
os conflitos e a m4 (ndo argumentativa, coerciva, violenta) de o fazer: a argu-
mentacdo é uma alternativa a guerra e esta associada a um ideal de civilidade;

¢) enfim, mesmo que tenhamos de reconhecer que os conflitos e os desacordos
sdo inevitaveis e que a argumentacdo néo pode ser assim tao nitidamente
distinguida do uso da forca, poder-se-a ainda alegar que se lida melhor com

os conflitos se soubermos argumentar sem «personalizar» as questoes.

No entanto, o facto é que a argumentacéo é algo de mais impiedoso: «as contro-
vérsias sdo reais, os argumentos tém forca e a sua forca é indubitavelmente pessoal»
(Goodwin, 2007b: 43). Argumentamos porque temos de argumentar, porque temos
de cuidar do nosso préprio espaco. Ao argumentarmos oferecemos fundamentos e
comprometemo-nos. Ao fazé-lo assumimos responsabilidade pela nossa posi¢ao, mas
também temos de responder ao outro. Tal implica saber lidar com as incompatibili-
dades no quadro de uma auto-confianca moral que implica ndo apenas apresentar
perspectivas, mas posicionar e descobrir-se a si préprio perante os outros. Como
sugere Goodwin (2007b: 48) podemos defender o valor da argumentacéo «subli-
nhando que através da argumentacdo, mesmo em argumentacdes sem solucédo, e
dolorosas, conseguimos acabar por nos posicionar mais solidamente no mundo» e
que essa ¢ a real dignidade dessa actividade e o fulcro do seu ensino.

Também no nosso entendimento quando ligamos de uma forma fundamental a
teoria da argumentacdo ao argumentar e a pratica argumentativa, as questoes de
fundo desta relacdo sdo sempre de ordem filoséfica e tém a ver com a problematici-
dade, com a interrogatividade e com construcao de visibilidades através da criacéo
de conceitos e de discursos que permitem instaurar perspectivas orientadoras do
pensamento e da accdo no sentido da descoberta e afirmacao da sua prépria posicao
no mundo. Uma posicdo que tem de ser procurada e que permanece aberta as dina-

micas da vida e das situacoes.
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Vista nesta dimenséo, e independentemente dos casos concretos da interacgoes
argumentativas circunstanciadas, ha um elemento comum entre a argumentacéo
enquanto procedimento e a filosofia: da mesma maneira que, mais do que solucoes,
a filosofia propde respostas (significando isto que a problematicidade dos assuntos
néo é erradicada pelas respostas que os filésofos para ela trazem), também as argu-
mentacoes ndo estdo sujeitas a um principio de autoridade intelectual dltima capaz
de decretar o fim do caracter virtualmente problematico de um processo argumen-
tativo. Afinal, podemos ter sempre, para beneficio dos participantes, boas argumen-
tacoes sem resolucdo. E os questionamentos podem surgir a qualquer momento. As
palavras de Hamblin (1970: 251-252) sdo, a este propésito, elucidativas e inspirado-

ras, e vale a pena cita-lo longamente:

«O que tem de fazer um homem racional quanto aqueles que séo irra-
cionais mas néo o admitem? Esta queixa deve ser afastada como fri-
vola. Remete para a exigéncia de haver uma equacio precisa entre a
correcgdo logica [logical soundness] e a eficdcia prdtica (...). E a res-
posta a esta exigéncia é, em primeiro lugar, a de que nao ha caminho
real para o sucesso na pratica dialéctica; mas, em segundo lugar, e
ainda mais importante, que nunca nenhum argumento, mesmo
quando a sofistica intencional é posta de lado, resolve uma disputa de
uma vez por todas, para la da possibilidade de ser reaberta. Que argu-
mento ficou para sempre resolvido? Aceitamos, é claro, que alguns
assim ficaram. Mas nédo é nada de inabitual ver que um argumento
aparentemente resolvido — que, porventura, satisfaz todas as regras
de validade de alguém — ser posteriormente considerado como defei-
tuoso. Ou se descobriu que uma das premissas néo era verdadeira ou
suficientemente substancial, ou se percebeu que havia um equivoco
em algum termo, ou que havia uma peticao de principio, ou que havia
uma confuséo quanto aquilo que se tratava de provar; ou, apesar de
perfeitamente valido e extraido de premissas verdadeiras, nao foi
directamente retirado e deve ter comentarios adicionais ou explica-
¢des marginais; ou, apesar de valido na sua forma e extraido de pre-
missas verdadeiras, o argumentador ou o ouvinte tém razoes para as
pensar como deslocadas, tendo realmente a validade ou a verdade sido
alcancadas apenas acidentalmente. Ou descobre-se que ha outros
argumentos poderosos que contradizem a conclusido alcangada e que
uma reavaliacdo do primeiro argumento deveria ser empreendida
apesar da sua forca; ou surge uma inesperada repugnéncia entre a
conclusio e a recente descoberta de novos factos; e assim por diante,
virtualmente ad infinitums».
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Sintese

Procuramos, neste capitulo, estabelecer um quadro no interior do qual a questao
da emancipacio contemporanea dos estudos da argumentacio adquirisse sentido
histoérico e relevancia teérica.

Propusemos trés vias de aproximacdo. Na primeira (ponto 1) referiram-se
alguns dos principais aspectos do quadro cultural e filosé6fico que conduziram a valo-
rizacdo contemporanea da no¢éo de argumentacdo. O advento da consciéncia histo-
rica, apontando para a dimenséio finita e situada de toda a compreenséo, levara a
operar uma ruptura com as concepcoes metafisicas do pensamento e a trazer a pri-
meiro plano as nocoes de interpretacéo, de conflito interpretativo e de validade das
interpretacoes e, desse modo, a evidenciar a importéncia da argumentacdo enquanto
instancia critica de regulacao de conflitos.

O contexto epistemolégico do século XX, com a faléncia do positivismo, a intro-
ducao de consideracdes histdricas e sociais na elaboracéo do conhecimento cientifico
e com a emergéncia do racionalismo critico que vé a ciéncia como um processo
aberto, falivel e refutavel, é outro dos aspectos que leva a valorizar a argumentacéo
como fazendo parte da propria dindmica da construcdo dos conhecimentos, enten-
didos estes ja ndo como algo de neutro mas como remetendo para procedimentos
eminentemente selectivos.

A passagem de uma forma metafisica de pensar — sempre nutrida pela paixao
do absoluto e pelas noc¢des de universalidade e de necessidade — para uma forma
falivel, revisivel e situada, onde a nocéo de contingéncia comeca a ter um peso cres-
cente, fez emergir a dicotomia entre absolutismo e relativismo ou, sob uma formu-
lagao filosédfica, entre dogmatismo e cepticismo e entre o racional e o nfo racional.
A ultrapassagem desta dicotomia é tentada por aquilo que alguns autores designam
como «a terceira viar, a via do razoavel. Caracteriza-se esta pelo facto de néo disso-
ciar a dimensao racional do conhecimento da sua dimenséo social e situada. O qua-
dro metodolégico que permite fundir estas duas dimensdes é o da argumentacéo:
por um lado, ela traz para o campo do conhecimento uma dimenséao dialégica; por
outro, implica nas questoes da verdade as questoes da aceitabilidade.

A ligacao do conhecimento as questoes da aceitabilidade relanca, por sua vez, o
problema da articulacio entre teoria e pratica. A importéancia do raciocinio pratico
é na época contemporianea um tema candente. Ora ele sera tematizado em termos
de «légica do preferivel», ou seja, como envolvendo questdes de argumentacéo.

O contexto histoérico do século XX, nomeadamente os aspectos politicos decor-
rentes do final da Segunda Grande Guerra Mundial, vao propiciar também a valo-

rizacdo da argumentacio enquanto parte de um paradigma cultural emergente. A
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afirmacdo do pensamento democratico estara associada a liberdade de expresséao e
a valorizacao do contraditorio. Neste sentido a argumentacéo sera socialmente enfa-
tizada como uma parte essencial da visdo democratica da sociedade.

A segunda via de aproximacéo referiu-se essencialmente a imagem da argumen-
tacdo enquanto bem social ou valor sécio-simbdélico. Tratou-se aqui (ponto 2) de ver
como é que a valorizacdo da argumentacao se realiza quer pela sua ligacdo as ideias
de razéo e de justica, quer pela importéncia atribuida ao discurso persuasivo, quer,
finalmente, pela sua intima articulacédo com a doxa e com a sua for¢ca normativa.

A abordagem desenvolvida insere a chamada «racionalidade argumentativa»
no Ambito mais geral da «racionalidade sociolégica» e lembra a adverténcia de Bour-
dieu segundo o qual o poder chega a linguagem «de fora». Coloca também em arti-
culacdo as questoes da argumentacdo com o problema da autoridade e da confianca,
aspecto ele mesmo suscitado pelo facto de vivermos numa sociedade em que o conhe-
cimento é cada vez mais especializado e do recurso aos especialistas ser uma cons-
tante. O caso do direito e da proliferacido da verdade legal revela-se, por seu turno,
como sociologicamente determinante na regulacio dos desacordos e na colonizacio
da mente humana. A ligacdo da verdade legal com a argumentacéo é relevante na
medida em que o direito funciona como um sofware cultural que, a partir da sua
esfera de influéncia, delimita socialmente, de um ponto de vista pratico e no interior
de uma teoria da deliberacéo, o argumentavel.

Ainda no contexto do enquadramento socioldégico, ha que referir que a argumen-
tacdo esta geralmente ligada a civilidade democratica e a expectativa de uma jus-
teza relacional — poderiamos dizer também, a um tratamento polido. Neste sentido
vai o cliché segundo o qual «a argumentacio se opoe a violéncia» e os apelos a «razoa-
bilidade» e ao <bom senso».

E assim que, enquanto dimenséo das praticas sociais, a argumentacéo aparece
vulgarmente conotada com o discurso persuasivo e é visto no contexto da proble-
matica da influéncia ou no quadro de uma teoria da accéo discursiva.

Naturalmente que uma tal focalizagfo obriga a pensar que, no contexto da accio
social, a argumentacao esta indissociavelmente ligada a nocéo de doxa e a forca
normativa desta.

Ainda neste ponto procuramos abordar os estudos que incidem sobre a repre-
sentacdo que os actores ingénuos tém sobre a argumentacao, pondo em evidéncia
as diferencas existentes entre as suas visoes e as concepgoes desenvolvidas pelos
estudiosos da argumentacao.

No terceiro ponto come¢amos por equacionar as questdes das competéncias

argumentativas como uma questdo complexa, uma vez que esta esta directamente
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ligada ao tipo de incidéncia (linguistica, légica, discursiva, comunicacional) com que
podemos olhar para a argumentacdo mas que, no entanto, transcende cada uma das
incidéncias em particular.

O ponto de convergéncia das competéncias argumentativas pode ser encontrado
na retérica mas, aqui, surgem questoes complexas sobre as relacdes entre argumen-
tacéo, persuasio e retorica. Procuramos mostrar que a retérica é omnipresente
quando falamos de comunicacgéo discursiva (ainda que se estenda também a domi-
nios néo-discursivos) e que traduz uma condi¢éio universal desta. E nesse sentido
que podemos falar de uma retoricidade inerente ao uso da linguagem que ¢ diferente
da retérica persuasiva, a qual implica trazer a primeiro plano uma intencionalidade
especifica (de influéncia e de acc¢éo sobre um auditério). Contudo, tradicionalmente,
esta retorica persuasiva, moldada sobre a oratéria, foi pensada em termos monolé-
gicos, ou seja, a luz de uma teoria da recepcéo e ndo em termos de uma interaccgao
dialogada que ocorre de argumentador para argumentador. Nesse sentido a teoria
retorica, cujo cAnone procuramos expor, enfatizando também alguns dos seus aspec-
tos essenciais (como a teoria dos topoi) é essencialmente uma teoria da construcio
do discurso monolégico planificado. H4, no entanto, nomeadamente com a teoria da
stasis, uma abertura para uma visao interaccionista e bilateral em que os partici-
pantes numa argumentacdo néo sdo mais o par orador—auditério, mas sim a oposi-
cao de discursos despoletada por um ponto de confronto transformado em assunto
em questdo. Se a nocdo de comunicacio persuasiva foi conotada com a retérica — e
nesse sentido o ideal de eficacia persuasiva consubstanciou-se na producédo de um
discurso que consegue impor-se sem suscitar um contra-discurso — ja a argumen-
tacfo parece implicar a conflitualidade entre discursos que se opéem. Procuramos
caracterizar a argumentacédo dentro deste quadro e mostrar a interdependéncia,
mas ao mesmo tempo a diferenca, entre argumentacéo e retérica.

Quisémos ainda recuperar os trés grandes eixos do discurso persuasivo (ethos,
pathos e logos) e mostrar como se podem equacionar quer de uma perspectiva retoé-
rica, quer de uma perspectiva argumentativa, salientando sempre que, nesta
ultima, a nogao de oposicéo e de resisténcia a persuasio se revela como central.

Antecipamos, nesta passagem pelas relacoes entre retérica e argumentacéo,
algumas referéncias a teorizadores analisados na segunda seccdo deste trabalho.

Finalmente (ponto 4) colocamos a questédo da emancipacio contemporinea dos
estudos da argumentacéo como campo de estudos.

Este movimento de autonomizacgio operou-se por vias diversas que apenas tém
em comum a passagem de uma apreciacdo pratica da argumentacio como auxiliar

de varias disciplinas para a sua consideracdo em termos de nucleo tedrico especifico.
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A inversio serd patente na progressiva emancipacio da argumentacio de discipli-
nas a que tradicionalmente esteve ligada — mas relativamente as quais aparecia
como derivada — como a ldgica, a retdrica e a dialéctica, e ao facto de passar a ser
estudada como operacionalidade inerente ao uso da linguagem, da comunicacéo e
do discurso. Falar-se-4, assim de estruturas argumentativas, de esquemas argu-
mentativos, de tipos de argumentos, de estratégias argumentativas, de analise argu-
mentativa, de campos de argumentacio, de comunidades e de esferas de
argumentacio, de persuasio racional, de avaliacdo ou critica dos argumentos, de
teoria das faldcias, de actos de fala, dos papéis do ethos, do pathos e do logos na
comunicacio persuasiva. O campo da argumentacao vai-se revelando também como
«imperial» e parece atravessar todas as disciplinas que, de algum modo, se cruzam
com o fenémeno da comunica¢do humana.

A expansio dos estudos da argumentacio — muito frequentemente associado
aos estudos da retérica enquanto discurso publico — tem vindo a ocorrer com forte
visibilidade quer na Europa, quer nos Estados Unidos, quer ainda no Canada,
desenvolvendo-se no interior de tradicoes diferentes. E por isso natural que nesta
fase de expansido tenham surgido inimeros paradigmas teéricos e varias vias de
investigacdo. Algumas dessas vias de acesso foram referidas neste capitulo de forma
a mostrar a pluralidade e a heterogeneidade que existe na abordagem deste campo
e a colocar a questdo da sua unidade. Do nosso ponto de vista, a unidade deste
campo remete sempre para questoes de filosofia pratica, independentemente dos
quadros teoricos e das delimitacges por eles propostos.

Esperamos que o enquadramento apresentado permita estabelecer dois pontos:
por um lado que as representacoes sociais da argumentacdo néo sdo dissociaveis
nem de contextos culturais especificos, nem da atribuicdo de um valor sécio-simbo-
lico positivo as praticas argumentativas, que assim é considerada como um bem
social; por outro, que a emancipacgio dos estudos da argumentacéo estara essencial-
mente ligado a construcgdo de instrumentos teéricos que permitam descrever a sua
operacionalidade especifica, tarefa que levara, como veremos, a abordagens diferen-

ciadas e por vezes incompativeis.
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A. Os refundadores da teoria da argumentacao: Perelman e
Toulmin

Abordaremos, no presente capitulo, aquelas que consideramos serem as corren-
tes actuais mais representativas e importantes da teorizacdo do campo da argumen-
tacdo. Na seccdo A dedicamo-nos a abordagem dos autores que sdo consensualmente
considerados como os seus fundadores contemporaneos e as duas obras que, entre-
tanto, se tornaram literatura de referéncia neste campo de estudos. Na seccido B ana-
lisaremos uma diversidade de propostas teéricas que hoje pontuam na configuracéo

da teoria da argumentacao.

1. O Traité de Pargumentation de Chaim Perelman e Lucie
Olbrechts-Tyteca

1.1. A questao da racionalidade como horizonte da renovacao
da argumentacao e da retorica

A obra de Perelman e Olbrechts-Tyteca inspirou-se na tradicéo retérica, nomea-
damente em Aristételes, e reclamou um estatuto de racionalidade para a persuasi-
vidade das praticas argumentativas. E sobre um pano de fundo filoséfico — a
questédo da racionalidade (Gracio, 1995) — que a Nova Retorica (essa foi a designa-
cao dos seus autores para classificar os seus estudos tedricos sobre a argumentacéo)
deve ser, em primeiro lugar, equacionada’.

Nesse pano de fundo destacam-se dois alvos bem definidos: por um lado, o para-
digma de racionalidade herdado de Descartes, onde pontificam a nocao de evidéncia
e o modelo demonstrativo de pensamento inspirado na natureza necessaria da infe-
rencialidade matematica e, por outro, na época contemporanea, a légica formal como

padrao do pensamento racional mais depurado.

™ A introducéo do Traité é, a este respeito, inequivoca e o primeiro pardgrafo sintetiza desde logo o seu
enquadramento filoséfico: «A publicacdo de um tratado consagrado a argumentacio e a sua ligacdo a uma
velha tradicdo, a da retérica e da dialéctica gregas, constituem uma ruptura com uma concep¢do da razdo
e do raciocinio, procedente de Descartes, que marcou com o seu selo a filosofia ocidental nos trés ultimos
séculos» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 1). Acrescente-se que este alargamento da nocdo de
racionalidade é essencialmente suscitado do ponto de vista da razdo e do raciocinio pratico: «o raciocinio
pratico adquire toda a sua importancia filoséfica na auséncia de uma verdade ou de uma autoridade
perfeita que forneceria o critério indiscutivel do valor das decisdes. E em face a valores e normas
multiplas, a autoridades imperfeitas, que se manifesta o interesse do raciocinio pratico. E, pois, num
pluralismo de valores que a dialéctica adquire toda a sua importancia, entendida no seu sentido
aristotélico, como técnica de discusséo, como capacidade de objectar e de criticar, de refutar e de justificar,
no interior de um sistema aberto, inacabado, susceptivel de se precisar e de se completar no préprio curso
da discussdo» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1970: 185-186).
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Para situarmos o pensamento de Perelman importa lembrar que este se assumiu,
no inicio do seu percurso, como um légico, defensor do método analitico e convicto de
que a logica era a chave para as questoes da racionalidade. Mas o facto é que ele tinha
também uma formacdo em direito e o tema da justica era-lhe especialmente atractivo.
Ora, quem diz justica, diz valores e sociedade. A questédo que desta formacao diversa
— filoséfica, légica e juridica — acabou por emergir foi a de saber como articular a
dimensao légico-formal da racionalidade com a racionalidade inerente aos usos pra-
ticos, socialmente dimensionados e onde os valores e os juizos de valor sdo incontor-
néaveis na aplicacdo do raciocinio a situacdes concretas. Perelman retrata-se, neste
quadro, como «um légico as voltas com o real social» (Perelman e Olbrechts-Tyteca,
1952: 2) e neste «as voltas» a dimensao formal parecia incompativel com a dimensao
pratica da racionalidade. Face a identidade do racional com o logicamente necessario
Perelman perguntara: «desta evolucéo da légica e dos progressos incontestaveis que
ela realizou, deve tirar-se a concluséo de que a razéo é totalmente incompetente nos
dominios que escapam ao célculo e que quando nem a experiéncia nem a deducéo
l6gica nos podem fornecer a solucdo de um problema, néo nos resta senédo abandonar
as forcas irracionais, aos nossos instintos, a sugestdo ou a violéncia?» (Perelman e
Olbrechts-Tyteca, 1988: 3); «existem métodos racionalmente aceitaveis que permitam
preferir o bem ao mal, a justica a injustica, a democracia a ditadura?» (Perelman,
1977: 71); «<como raciocinamos sobre os valores e as normas e como é que é possivel
conceber a ideia da razdo pratica?» (Perelman, 1968b: 15). Estas interrogacoes, que
pdem em causa a pretensdo da légica formal possuir o exclusivo da racionalidade,
fazem surgir a questdo a partir da qual a tematizacéo da teoria perelmaniana da

argumentacio tira a sua origem. Como notou Max Loreau (1965: 878),

«a reflexdo de Perelman vai empenhar-se, doravante, em ultrapassar
as consequéncias praticas desastrosas de um radicalismo légico que
deixa o campo livre a todas as violéncias. Surpreendido com que o
seu formalismo l6gico o tenha levado, como que contra a sua vontade,
a sustentar a irracionalidade dos valores, Perelman volta-se contra
a logica para colocar em questio a sua pretensiao (que até entéo ele
tinha acreditado ser legitima) de possuir o privilégio exclusivo da
racionalidade. E assim que emerge a questdo da qual a nova retérica
tira a sua origem: é exacto que abdicamos do uso da razéo assim que
abandonamos o campo do formal? Nasce entéo a teoria da argumen-
tacdo, empreendida para fazer estourar a tradicional conexido do
racional e do necesséario, do ndo-necessario e do irracional, e encami-
nhar-se para uma concepc¢io alargada da razio, integrando a argu-
mentacéo ao lado da demonstracéo. A razdo néo serve apenas para
descobrir a verdade e o erro, mas também para justificar e argumentar,
para organizar o jogo movente das preferéncias: ndo apenas para
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decretar e para constranger mas, também, para operar e para gene-
ralizar inversodes de hierarquias, para ordenar estruturas que, longe
de pretenderem ser eternas e absolutas, sdo solidarias de todo o
sistema das significacbes praticas existentes».

Na sua tematizacio da racionalidade pratica Perelman propora uma alterna-
tiva ao paradigma tradicional inspirador do pensamento filos6fico — o modelo mate-
matico —, sugerindo que reflictamos sobre o modelo jurisprudencial e nos
interroguemos sobre o que é que um fil6sofo pode aprender com o estudo do direito
(Perelman, 1968b: 191-202, 1972b: 244-255). O que desta interrogacio decorre — e
que é também um dos pontos em que Perelman insiste — é a afirmacéo de que entre
o racional e o irracional, entre o necessario e o arbitrario, ha todo um campo carac-
terizado pela razoabilidade, um «campo magnético em que a argumentacédo capta a
limalha ndo matematica e ndo experimental do espirito»” e onde o uso da linguagem
aparece como indissociavel de processos de valorizacgéo, desvalorizacéo e hierarqui-
zacao de nocoes e de significacdes. Sdo alids esses processos que sédo postos em mar-
cha na tarefa de justificar que estdo no coracio das praticas argumentativas: «toda
a justificacao pressupoe a existéncia, ou a eventualidade, de uma apreciacio desfa-
voravel no que diz respeito aquilo que nos esforgcamos por justificar. Por isso mesmo
a justificacdo liga-se intimamente a ideia de valorizacao ou desvalorizacdo» (Perel-
man, 1972b: 236) sendo que «deve ser justificado, para o espirito tomado de racio-
nalidade, aquilo que néo é evidente nem arbitrario» (Perelman, 1972b: 237).

E assim um dos contributos maiores que devemos a Perelman o ter colocado a
racionalidade argumentativa sob uma atencéo e respeito que até ai — no segui-
mento da tradicéo cartesiana — era duvidosa, uma vez que, segundo Descartes, s6
argumenta quem néo tem meios de demonstrar, surgindo a argumentacéo, em ter-
mos de racionalidade, como parente pobre da evidéncia, caracterizada pela clareza
e distincdo. O Traité procura mostrar que assim néo é, apontando a importancia

préatica das no¢des vagas e confusas™.

" A expressio é de André Robinet e aparece numa recensio feita por este filésofo ao livro de Perelman Le
Champ de U’Argumentation; foi publicada na Revue Internationale de Philosophie, 1970, fasc. 1-2, n° 95-96,
pp. 213-214.

3 Depois de nos §§33 e 34 os autores do Traité se referirem ao uso das nocoes e as funcgoes da linguagem,
afirmando que é a luz da influéncia das necessidades da deciséo e da accédo que se pode compreender
a clarificacdo e o obscurecimento das nogdes, realcam em seguida que as nogoes de contexto ou de
situacdo jogam aqui um papel fundamental. A clarificagdo ou o obscurecimento das nogdes tém de ser
compreendidos na sua referéncia ao contexto ou situacéo que as suscitam e relativamente aos quais
as nogoes se adaptam. Esta plasticidade das nogdes que se precisam ou permanecem vagas consoante
as necessidades situadas da argumentacdo é objecto do § 35. No uso argumentativo das nogdes, a
intencéo de valorizar ou de desvalorizar aquilo que elas qualificam influi na sua significagéo; por isso
afirmam os autores que a perspectiva de uma teoria da argumentacdo deve obrigar a repensar a
maior parte dos problemas semanticos.
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1.2. Demonstracao versus argumentacao

A delimitacdo perelmaniana do campo da argumentacéo tem o seu cerne na
distincéo entre demonstracéo e argumentacio. O que caracteriza uma e outra?

Primeira ideia: «enquanto a légica formal é a légica da demonstracéo, a légica
informal é a da argumentacéo» (Perelman, 1986a: 17).

Segunda ideia: ao invés da logica tradicional, esta tltima néo se preocupa com
a verdade abstracta, categérica ou hipotética, mas com a adesdo (Perelman e
Olbrechts-Tyteca, 1952: 18)™.

Terceira ideia: a légica opde-se a retérica porquanto na primeira a ideia ou a
opinido que o auditorio tem do orador ndo é importante para a avaliacdo das con-
clusdes que este apresenta, o mesmo nédo acontecendo na retérica onde se verifica
uma interaccdo constante entre a pessoa do orador e o auditério para o qual discorre
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1952: 23, 1988: 426).

Quarta ideia: outro traco distintivo da légica relativamente a retérica é que
enquanto na primeira «se raciocina sempre no interior de um sistema dado, suposta-
mente admitido, numa argumentacao retérica tudo pode ser sempre recolocado em
questio; pode sempre retirar-se a adesdo: aquilo a que se da assentimento é um facto
e ndo um direito» (Perelman, 1986a: 26)7. Quer isto dizer que numa demonstracio
tudo é solidamente dado, enquanto numa argumentacéo as premissas sdo frageis.

Quinta ideia: pode dizer-se que a argumentacio légica é constringente, forcosa
ou necessaria, 0 mesmo nio se passando com a argumentacao retérica (Perelman,
1952: 26)™; esta pode ter mais ou menos forca, ser mais ou menos plausivel, mas

nao é correcta ou incorrecta’.

" Nota Perelman: «<na argumentacgéo néo se trata de mostrar, como na demonstracio, que uma qualidade
objectiva, como seja a verdade, passa das premissas para a conclusédo, mas que se pode fazer admitir o
caracter razoavel, aceitavel de uma decisdo a partir do que o auditério ja admite, a partir das teses as
quais ele adere com uma intensidade suficiente. O discurso persuasivo visa, portanto, uma transferéncia
de adesao duma qualidade subjectiva que pode variar de espirito para espirito» (Perelman, 1986a: 17-18).

% «Um sistema formal mostra quais sdo as consequéncias que decorrem dos axiomas, sejam estes considerados
como proposicoes evidentes ou simples hipéteses convencionalmente admitidas. Num sistema formal os
axiomas nido sdo nunca objecto de controvérsia; supdem-se serem verdadeiros, objectivamente ou por
convencdo. O mesmo néo se passa na argumentacdo na qual o ponto de partida deve ser admitido pelo
auditorio que se quer persuadir ou convencer pelo seu discurso» (Perelman, 1986a: 18).

6 No Trait¢é Perelman justifica: «é justamente porque as nocoes utilizadas na argumentac¢io nio séo
univocas e o seu sentido néo esta fixo ne varietur que as conclusdoes de uma argumentacéo néao sao cons-
tringentes» (pp. 177-178).

" Um argumento néo é correcto e constringente ou incorrecto e sem valor, mas é relevante ou irrelevante,
forte ou fraco, em funcéo de razdes que justificam o seu emprego na ocorréncia. E por isso que o estudo dos
argumentos, que nem o direito, nem as ciéncias humanas, nem a filosofia podem dispensar, nao releva de
uma teoria da demonstracéo rigorosa, concebida a semelhanca dum calculo mecanizavel, mas de uma
teoria da argumentacao» (Perelman, 1972b: 220-221).
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Sexta ideia: a questdo da amplitude da argumentacido. Enquanto na légica a
prova de uma proposicio dispensa e torna supérflua outras provas, na argumenta-
cdo retorica nunca se sabe, antecipadamente e ao certo, qual o limite para a acu-
mulacao util de argumentos (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1952: 29, 1988: 628-629).

Sétima ideia: enquanto na demonstracéo a ordem pela qual sdo apresentados
os axiomas e a sucessio de etapas néo é importante desde que cada um dos enca-
deamentos possa ser percorrido com a aplicacéo das regras de inferéncia adoptadas,
ja na argumentacdo a ordem pela qual se apresentam e se dispdem os argumentos
é de maxima importincia para os efeitos por ela produzidos.

Oitava ideia: enquanto na logica é exigida uma definicdo precisa dos termos
com que se opera, as no¢des empregues na argumentacio retérica sdo sempre ambi-
guas e confusas (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1952: 30, 1988: 161).

Nona ideia: pode dizer-se que o aquilo constitui a diferenca essencial entre
demonstracdo e argumentacio é que o tempo nédo desempenha qualquer papel na
primeira enquanto na argumentacio ele é essencial (Perelman, 1970: 41 e ss).

E pois através da diferenciacéo e da oposicdo a demonstracéo que o campo da
argumentacio é delimitado. E é também a partir da imagem de pensamento que
esta diferenciacéo possibilita que o recurso a retérica para a tematizacao da argu-
mentacéo se revela, para Perelman, como adequado.

E finalmente a partir desta distin¢éo entre argumentacéo e demonstracéo que
se torna habitual colocar os conceitos de «verosimil» e de «plausivel» como funda-
mentais no quadro epistemolégico da argumentacio, aliando-se estes conceitos a
valorizacao de outros como os de «opinifo», «convic¢do», «credibilizacdo», «<admissi-
bilidade», etc., que, na sua articulacéo, remetem para produtos derivados dos pro-

cessos de persuasio e poem em evidéncia a dimensédo pragmatica da argumentacio.

1.3. Persuasao, auditorio e procedimentos argumentativos

No quadro do alargamento da concepc¢ao das nogoes de razio e de racionalidade
— que implica considera-las sob o signo da comunicacgio e do uso pragmatico da lin-
guagem (donde a centralidade conferida as nocoes de auditdrio e de persuasdo) —
os autores do Traité estabelecem que, a partir de dois procedimentos fundamentais
do pensamento — os procedimentos de ligacdo e os procedimentos de dissociacio
— se pode estabelecer uma tipologia de argumentos, ou seja, de configuracgoes esque-
maticas que operam no discurso, lhe conferem forca argumentativa e que de modo

algum sdo desprovidas de racionalidade.
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Note-se, ainda, que estes dois procedimentos sdo mais globais do que o estabele-
cimento de um nexo inferencial entre premissas e concluso ou, se quisermos, sdo pres-
supostos tematico-referenciais a partir dos quais é possivel articular o sentido
comunicacional dos raciocinios, para além da estrutura légico-formal que estes possam
apresentar’®. Neles estda em causa lidar com no¢des — que séo frequentemente vagas,
obscuras e com sentido multiplo — de forma a atribuir-lhes e precisar-lhes significacoes
que implicam criacdo, seleccéo e escolha (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: §30).

No Traité sdo também antecipadas intuicdes que, a partir dos anos 70, serdo
exploradas por linguistas como Anscombre e Ducrot. De facto, a obra citada néo sé
refere que as formas verbais nédo podem ser dissociadas da argumentacéo (Perelman
e Olbrechts-Tyteca, 1988: §38) como aponta alguns daqueles elementos que seréo
mais tarde estudados pelos teorizadores da argumentacio na lingua como «marca-
dores argumentativos». Veja-se, por exemplo, o §39 dedicado as modalidades na
expressdo do pensamento e onde se refere que, no sentido técnico do linguista, estas
modalidades sdo geralmente quatro: a assertiva, a injuntiva, a interrogativa e a
optativa. Mas na expressdo do pensamento intervém também outros elementos;
assim uma mesma ideia pode ser formulada positiva ou negativamente, ha diversas
formas de coordenacio dos dados que podem ser encaradas como exprimindo uma
relacdo légica (os autores referem-se a varias formas de conjuncéo como «e», «mas»,
«ou», «porque», «portanto», «<nem», «tal como», «ja que», «apesar de», e a sua funcéo
estruturadora, notando que elas estabelecem, por exemplo, uma relacdo de subor-
dinacdo, ou permitem hierarquizar a importancia dos dados no discurso). No

entanto, em todas estas anadlises, o importante é real¢ar que

«aquilo que é visado na argumentacio é menos a precisao de certas
formas légicas atribuidas as afirmacgées do que os meios de obter
adesao do auditério gracas as variacoes na expressao do pensamento»
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 220).

Mostram ainda os autores do Traité que os procedimentos de ligagdo remetem
para os argumentos quase logicos, os argumentos baseados na estrutura do real e
os argumentos que fundam a estrutura do real e que os procedimentos de dissocia-
cdo se ligam a um conjunto de técnicas de manejo das nogoes que lhes introduzem
modificacdes. Tais técnicas sdo inerentes ao pensamento criador e «caracteristicas
de todo o pensamento filoséfico original» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 256).

Vejamos rapidamente o que caracteriza cada uma destas técnicas argumentativas.

™ Poderiamos dizer, retomando a terminologia retérica, que da mesma forma que sem a inventio nao ha
dispositio, também sem os procedimentos de ligacéo e de dissociagdo prévios ndo hé raciocinio argu-
mentativo.
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Os procedimentos de ligacdo sdo esquemas que «aproximam elementos distin-
tos, permitindo estabelecer entre estes ultimos uma solidariedade que visa quer
estrutura-los, quer valorizar positiva ou negativamente um relativamente ao outro»
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 255). Refira-se ainda que estes elementos, tor-
nados solidarios pela técnica de ligacdo, podem ser considerados, a partida, como
independentes.

Os procedimentos de dissociacfo sdo «técnicas de ruptura com a finalidade de
dissociar, de separar, de dessolidarizar, os elementos considerados como um todo ou,
pelo menos, como um conjunto solidario no seio de um mesmo sistema de pensa-
mento: a dissociagio tera por efeito a modificacdo de um tal sistema, modificando
certas nogdes que nesse sistema constituem pegas mestras» (Perelman e Olbrechts-
Tyteca, 1988: 255-256). Acrescente-se, de acordo com esta definigo, que os processos
de dissociacio consistem numa tentativa de reordenar de forma mais profunda e
coerente aquilo que surge como incompativel, fazendo desaparecer, pela dissociacio,
essa incompatibilidade™.

Refira-se ainda que estes dois tipos de procedimento sdo complementares e, na
medida em que ao mesmo tempo que se unem elementos diversos num todo bem
estruturado, dissociamo-los do fundo neutro do qual os retiramos. Estas duas técnicas
operam em simulténeo, ainda que, em cada situacio, se dé o énfase a uma ou a outra.

Exemplifiquemos com os seguintes enunciados:

1. «<Um homem honesto é aquele que diz sempre a verdade».

2. «O sentido de justica deve sobrepor-se ao oportunismo».

No primeiro enunciado vemos operar a técnica de ligacdo que solidariza a
honestidade com o dizer a verdade. E 0 que neste enunciado é enfatizado é precisa-
mente a ligacdo estabelecida entre honestidade e verdade.

No segundo enunciado estabelece-se uma ligacdo entre justica e oportunismo
para se valorizar a justica relativamente ao oportunismo.

No primeiro caso a ligacdo permite definir a honestidade. No segundo a ligacao
permite estabelecer uma hierarquia.

Mas, consideramos agora outro tipo de enunciados:

1. «<N4o séo os sentidos, mas a inteligéncia aquilo que nos conduz a verdade».

2. «Se a pessoa estivesse em si, nao teria mentido».

™ Como diz um adagio medieval: «quanto encontrares uma contradicio, faz uma distingéo».
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No primeiro enunciado estabelece-se uma dissociacdo entre sentidos e inteli-
géncia. Esta dissociagdo permitira ultrapassar as incompatibilidades entre afirma-
coes feitas com base nos sentidos, desqualifica-las como aparentes e sobrepor-lhes
a inteligéncia como via de acesso a verdade.

Encontramos o mesmo esquema no segundo enunciado. Nele se dissocia estar
em si e estar fora de si e, através desta dissociacido, levanta-se a incompatibilidade
entre o ser pessoa e o acto de mentir.

Diga-se ainda, para concluir estas consideracgoes sobre os procedimentos de liga-
cao e de dissociacao de nocgoes, que todo o pensamento filoséfico original se caracte-
riza pelo recurso a procedimentos de dissociacéo, de que resultam os chamados
«pares filos6ficos» e dos quais é protétipo o par «aparéncia/realidade».

Eis alguns exemplos, retirados do Traité, dos pares que aparecem com mais fre-

quéncia no pensamento ocidental (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 562):

meio consequéncia acto acidente efeito
fim facto ou principio pessoa esséncia causa
relativo subjectivo multiplicidade normal
absoluto objectivo unidade norma
individual particular teoria linguagem letra
universal geral pratica pensamento espirito

Mas se quisermos particularizar e referirmo-nos ao Fedro de Platao, entéo os

pares que ai encontraremos serio:

aparéncia opinido conhecimento sensivel
realidade ciéncia conhecimento inteligivel

corpo devir pluralidade humano
alma imutabilidade unidade divino

Nao abordaremos mais em detalhe os procedimentos de dissociagéo e os pares
a que eles dao origem. Mas importa, contudo, referir os esquemas de ligacédo de que
fazem parte os argumentos quase légicos, os argumentos baseados na estrutura do

real e os argumentos que fundam a estrutura do real.

¢ Os argumentos quase logicos

Os argumentos quase logicos sédo aqueles que aspiram a uma certa forca de con-
viccdo na medida em que se apresentam como comparaveis a raciocinios formais,

logicos ou matematicos. «Contudo — notam os autores do Traité—, quem os subme-
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ter a analise cedo se apercebe das diferencas entre estas argumentacoes e as
demonstracoes formais, pois s6 um esforco de reducio ou de precisio, de natureza
néo formal, permite conferir a estes argumentos uma aparéncia demonstrativa; é
por essa razdo que os qualificaremos de quase 16gicos» (1988: 259). E claro que se
alguém quiser que uma tal reducio seja justificada, sera necessario recorrer a
outras formas de argumentacéo que ndo a argumentacio quase logica.

A argumentacio quase logica pode fazer apelo seja a estruturas légicas como a
contradicao, a identidade total ou parcial e a transitividade, seja a estruturas mate-
maticas, como a relacdo da parte e do todo, a relacdo do menor e do maior e as rela-
coes de frequéncia.

Vejamos um exemplo de uma argumentacio quase légica que tende a apresen-

tar uma incompatibilidade a luz do principio do terceiro excluido:

«a neutralidade perante mulheres que nos sao igualmente amigas,
ainda que tenham rompido por interesses que em nada nos tocam, é
um ponto dificil: é preciso, frequentemente, escolher entre elas, ou
perder as duas» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 264).

Para concluir esta abordagem dos argumentos quase légicos sublinhemos de
novo que estes sdo argumentos cuja forca persuasiva é importada da sua aparente
similitude com estruturas légicas que ddo a argumentacio uma feicdo de necessi-
dade. No Traité sdo enumerados as seguintes estruturas argumentativas como per-
tencendo aos argumentos quase légicos (ver quadro 15, na pagina seguinte).

Passemos agora aos argumentos que se baseiam na estrutura do real.

¢ Os argumentos baseados na estrutura do real

«Enquanto os argumentos quase logicos aspiram a uma certa validade
gracas ao seu aspecto racional, que deriva da sua relacdo mais ou
menos estreita com certas formulas l6gicas ou matematicas, os argu-
mentos fundados sobre a estrutura do real servem-se deste para
estabelecer uma solidariedade entre juizos admitidos e outros que
se procuram promover» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 351).

No Traité distinguem-se, no quadro deste tipo de argumentos, aqueles que se
aplicam a uma ligacdo de sucessdo (que unem um fenémeno as suas consequéncias
ou as suas causas), os que se aplicam a ligacdes de coexisténcia (que unem uma pes-
soa aos seus actos, um grupo aos individuos que dele fazem parte, um simbolo ao
que é simbolizado e, genericamente, uma esséncia as suas manifestacoes) e, ainda,

os argumentos de dupla hierarquia ou relativos a diferencas de grau ou de ordem.

159



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

Contradicao

e incompatibilidade

Ex.: «<Nao percebo como é que
uma pessoa que diz ter preocu-
pacoes ecologicas estd sempre a
advogar o desenvolvimento da
industria automdével»

Numa argumentacéo, mais do que falar em contradicao l6gico-for-
mal, de contradi¢do entre proposicoes contraditérias, tem sentido
falar em incompatibilidade de posic¢oes, incompatibilidade essa
que é sempre relativa a circunstincias contingentes. Como estra-
tégias para lidar com incompatibilidades podem adoptar-se trés
atitudes: a légica, a pratica e a diplomatica.

Na medida em que néo se trata de uma contradicao légica, a acu-
sacdo de incompatibilidade, mais do que remeter para o absurdo,
remete para o ridiculo (provocando um «rir de excluséo» e o
recurso a ironia).

Identidade e definicao

Ex.: «Dizer a verdade é, na reali-
dade, ser honesto e justo» ou
«Um euro é um euro».

Trata-se de processos de identificacao (de um termo ou de nocoes)
levados a cabo através de defini¢oes que estabelecem uma identi-
dade entre a definicéo e aquilo que é definido. Podem ser realiza-
dos através de defini¢oes normativas (como se deve usar o termo

ou a noc¢ao), descritivas (como é usado em contextos especificos),

condensadas (elementos essenciais da defini¢do descritiva) e com-
plexas (que incluem aspectos das defini¢oes anteriormente referi-

das).

Reciprocidade
Ex.: <O que d4 gosto ensinar
dara também gosto aprender»

Procedimento que consiste em tratar da mesma forma situacgoes
que sdo contrapartes uma da outra, criando uma sensacéo de
simetria que incide sobre o que é comum e que coloca em segundo
plano o que as diferencia.

Transitividade
Ex.: «<Os amigos dos meus ami-
gos meus amigos sa0»

Procedimento que consiste em derivar, de um certo tipo de relagao
estabelecido entre dois elementos, a existéncia da mesma relacao
no que diz respeito a um terceiro elemento.

Inclusio da parte no todo
Ex.: «A ciéncia ndo é sendo um
dos aspectos da sabedoria»

Procedimento que consiste em articular as partes enumeradas ou
referidas num todo que as engloba.

Divisao do todo em partes
Ex.: <K especialmente interes-
sante como neste livro a trama
se vai construindo capitulo a
capitulo»

Procedimento que consiste em desmembrar o todo focando as par-
tes que o constituem.

Comparacao

Ex.: «Os liberais tem uma forma
de pensar mais arejada que os
conservadores»

Procedimento que consiste em considerar varios elementos, situa-
¢oes ou objectos com vista a avalid-los uns relativamente aos
outros.

Sacrificio
Ex.: «Por ti até deixava de
fumar»

Procedimento que consiste em referir aquilo de que se estar dis-
posto a prescindir para alcancar um determinado fim.

Probabilidades

Ex.: «Se deixaste o carro estacio-
nado nessa rua, bem podes contar
com uma multa na caixa do cor-
reio».

Procedimento que consiste em extrapolar a partir de um padrao
de andlise a importancia de um acontecimento e verosimilhanca
do seu aparecimento.

Quadro 15: Os argumentos quase légicos
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Vejamos um exemplo de uma argumentacio baseada sobre a estrutura do real:

«O templo de Deus, cristéos, tem dois lugares augustos e veneraveis,
quero dizer, o altar e o pulpito... H4 uma muito estreita alianca entre
estes dois lugares sagrados, e as obras que neles se realizam tem uma
relacdo admiravel. E por causa desta relacdo admiravel entre o altar e
o pulpito que alguns doutores antigos ndo temiam pregar aos fiéis que
deviam aproximar-se de um e de outro com uma veneracio semelhante...
Aquele que escuta negligentemente a santa palavra ndo é menos
culpavel do que aquele que por sua culpa deixa cair o préprio corpo do
Filho de Deus» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 351-352).

Nesta argumentacéao parte-se do principio de que ninguém pée em causa a soli-
dariedade entre a predicacéo e a comunhao e que, gracas a solidariedade assim esta-
belecida entre o altar e o pulpito se poderad pedir aos fiéis que testemunhem o
mesmo respeito pelo pilpito e pelo altar, favorecendo a solidariedade existente entre
eles esta transferéncia de atitude.

De realcar que, nos argumentos que se baseiam na estrutura do real, a técnica
de argumentacao consiste em partir de algo que se considera como natural ou como
a propria natureza das coisas para dai se avancar para a implantacdo de outras ideias.

No Traité sdo enumerados as seguintes estruturas argumentativas como per-

tencendo aos argumentos baseados na estrutura do real (ver quadros 16 e 17).

Ligacao causal

Ex.: «<Sem um bom marketing os produtos nao
vendem» ou «O estado em que nos encontramos é
resultado das politicas desastrosas do Governo»

Procedimento que consiste em aproximar dois
elementos (acontecimentos, objectos, processos)
através de uma relacgdo causal.

Argumento pragmatico

Ex.: «Se nao sensibilizarmos as pessoas para as
boas praticas de cidadania a vida tornar-se-a um
caos»

Procedimento que consiste em avaliar algo em
funcéo das suas consequéncias.

Desperdicio

Ex.: «<Todos os esforcos de reducdo dos efeitos de
estufa se tornariam vaos se a legislagdo nao os
regulamentar com rigor».

Procedimento que incita a continuar algo em
funcéo do esforco ja desenvolvido.

Direccao

Ex.: «Se os professores aceitarem os novos estatu-
tos da carreira docente em breve serdo completa-
mente desautorizados»

Procedimento que consiste em criticar actos ou
acontecimentos com base no perigo da tendéncia
para que orientam.

Desenvolvimento ilimitado

Ex.: «Se se verificar que o estatuto da carreira
docente é mau para os professores, ele pode sem-
pre ser modificado e aperfeicoado»

Procedimento que consiste em dizer que os pro-
cessos estdo sempre em aberto e que a sua revi-
sfo s6 os enriquece, ndo colocando limites a uma
direccio.

Quadro 16: Argumentos baseados na estrutura do real. Ligacoes de sucessao
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Pessoa e actos
Ex.: «A falta de transparéncia das suas declara-
¢oes mostram bem a natureza do seu caracter».

Procedimento que consiste em avaliar alguém a
partir de uma articulagdo entre o caracter e os
seus actos.

Grupo e seus membros

Ex.: «Naturalmente que, sendo adepto do
F.C.Porto, ndo pode deixar de ter um discurso
ganhador» ou «E bastante 6bvio que as posicoes
que o Sr. Alberto apresenta se inserem numa
perspectiva altamente conservadora»

Procedimento que consiste em perspectivar o
grupo pelas pessoas que dele fazem parte ou as
pessoas pelo grupo que integram.

Acto e esséncia
Ex.: «<O modo de dar ordens mostra bem que ele é
um verdadeiro tirano»

Procedimento que consiste em considerar a natu-
reza de algo a partir das suas manifestagoes ou
as manifestacoes como indice de um padrao.

Relacao simbélica

Ex.: «Ouvir a entoagdo do hino 4 minha chegada
tornou-me mais consciente da dimenséo patrié-
tica da minha missao»

Procedimento que consiste em estabelecer uma
relacéo de participacdo entre um simbolo ou um
referente e uma determinada realidade.

Dupla hierarquia

Ex.: <Toda a posicdo extremista é nefasta, mas na
luta contra ao terrorismo ha que fazer guerra
radical»

Procedimento que relaciona os termos de uma
hierarquia aceite com os termos de uma discu-
tida.

Grau e ordem

Ex.: «<Nao é comparavel as vezes que um e outro
falharam o cumprimento dos seus objectivos» ou
«S6 custa a primeira vez»

Procedimento que considera actos e acontecimen-
tos em termos de diferenca de quantidade e de
qualidade

Quadro 17: Argumentos baseados na estrutura do real. Relacdes de coexisténcia

¢ Os argumentos que fundam a estrutura do real

«Os argumentos que fundam a estrutura do real sdo aqueles que, a

partir de um caso conhecido, permitem estabelecer um precedente,

um modelo ou uma regra geral, como os raciocinios pelo modelo ou

pelo exemplo» (Perelman, 1977: 66).

E nesta categoria que podem ser examinados os diversos tipos de argumentos
por analogia, que tanto servem para estruturar uma realidade desconhecida, como
para tomar posicdo a seu respeito.

E igualmente nesta categoria que o uso das metaforas podera ser examinado,
néo na perspectiva da poética, mas na da retérica, mostrando-se em que medida o
uso das metaforas orienta o pensamento.

Também aqui nos limitaremos a apresentar um exemplo:

«... pois um cavaleiro errante sem Dama é como a arvore sem folhas,
o edificio sem fundacdes, a sombra sem o corpo que a causa»
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 526).
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De notar que na argumentacéo que funda o real recorre-se a técnicas que visam
quer generalizar, através do exemplo e do modelo, o que é aceite a prop6sito de um
caso particular (diga ele respeito a um ser, a um acontecimento ou a uma relacéo)
quer a transpor, pela metafora e pela analogia, para um outro dominio o que é admi-
tido num dominio determinado.

No Traité sdo enumerados as seguintes estruturas argumentativas como per-

tencendo aos argumentos que fundam a estrutura do real (ver quadro 18).

Exemplo

Ex.: «<Daquela vez que estavamos zangados, acabamos
por falar e resolvemos o problema. Nao achas mesmo
que o melhor conversarmos?» ou «As trés vezes que o
Governo baixou os impostos, o poder de compra
aumentou. No é agora altura para os aumentar».

Procedimento que consiste em partir de casos
concretos para proceder a generalizacoes.

Tlustracao
Ex.: «Quanto mais ansiedade, pior desempenho.
Lembras-te daquela vez que bloqueaste no exame?»

Procedimento que usa um caso particular
para suportar um padrao ja estabelecido.

Modelo

Ex.: <Nelson Mandela, que até esteve na prisdao
durante largos anos, nunca desistiu de lutar e conse-
guiu grandes feitos quanto a aboli¢do da discrimina-
¢ao racial».

Procedimento que usa um caso particular
como exemplar e modelo a imitar

Analogia

Ex.: «As consequéncia desta politica sdo mais pro-
missoras para o desenvolvimento social que a inven-
¢ao da roda»

Procedimento que usa relacoes colocadas em
justaposicédo por uma interaccéo entre o tema
e o foro com vista a produzir um novo enten-

dimento ou um efeito de valorizagdo ou desva-
lorizacao.

Quadro 18: Argumentos que fundam a estrutura do real

No seu inventario de procedimentos e técnicas argumentativas Perelman e
Olbrechts-Tyteca ndo adoptam uma perspectiva normativa quando propéem a sua
tipologia. A sua atitude é descritiva e exemplificadora. Assim, ndo encontramos
nesta obra qualquer referéncia, por exemplo, a teoria das falacias (frequente noutros
teorizadores da argumentacio), o que consideramos ser um acto de coeréncia no
que diz respeito a ruptura com a tradicdo da abordagem légico-formal que a sua
filosofia pretende empreender, situando as questoes de argumentacéo no dmbito
mais alargado da comunica¢do persuasiva e ndo na esfera mais restrita do racioci-
nio e da inferéncia. Também aqui é importante ter em conta o quadro do pluralismo
socioldégico da Escola de Bruxelas e, nomeadamente, a influéncia de um dos seus
mestres, Eugéne Dupréel, na orientacéo com que Perelman é encaminhado para a
sua teoria da argumentacéao e para a sua filosofia do razoavel (Gracio, 1993: 13-16).

Apesar de descreverem os diferentes tipos de argumentos cada um por si, os

autores poem a ténica na interacgdo e no seu funcionamento em feixe no discurso
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em situacfo. Sendo assim, consideram a eficacia e a qualidade dos auditérios®® como
os Unicos critérios de avaliacdo das argumentacoes, recusando-se a separar a ques-
tédo da validade da questao da eficacia: por vezes é o conceito de eficacia que fornece
o critério para a validade mas, por outro, a ideia que se faz de validade néo ¢é inde-
pendente da eficacia das técnicas que visam persuadir e convencer nem sem efeitos
sobre ela (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 615). No fundo — e veremos que
existe aqui um paralelismo com a concepgdo de Toulmin — tudo depende daquilo
que em cada caso e em cada campo é considerado como evidente. A eficacia depende
do reconhecimento do que é valido e evidente num determinado contexto em que
estamos inseridos. E é nesse sentido que a regra de ouro da eficacia é a adaptacio
ao auditério: ela é exigida pela prépria natureza situada da comunicacéo. E também
nesta direc¢do — e abrindo para a nocéo de «campos de argumentaco» que encon-

traremos em Toulmin — que os autores referem que

«toda a iniciagcdo a um dominio racionalmente sistematizado fornece
nao apenas o conhecimentos dos factos e das verdades da disciplina
em questdo, da sua terminologia prépria, da maneira de usar os ins-
trumentos de que dispoe, mas educa também na apreciacio da forca
dos argumentos empregues nesta matéria. A forca dos argumentos
depende, portanto, largamente, de um contexto tradicional. Por vezes
o orador pode abordar todos os temas e servir-se de toda a espécie de
argumentos; por vezes a sua argumentacéo é limitada pelo héabito,
pela lei, pelos métodos e técnicas proprias a da disciplina no seio da
qual o seu raciocinio se desenvolve. Esta determina frequentemente
o nivel da argumentacdo, aquilo que pode ser considerado como
estando fora de questéo, aquilo que deve ser considerado como irre-
levante para o debate» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 616).

1.4. A recepcao da nova retorica

Sem entrarmos em mais detalhes quanto a teoria da argumentacéo apresen-
tada no Traité, ndo podemos deixar de referir que esta é uma obra programatica-

mente muito rica e enquadra um conjunto de aspectos que serdo objecto de

80 Esclarece Perelman: «<Na argumentacgao hd, a meu ver, duas coordenadas, podemos julgar a argumentacio
através de dois critérios. H4, antes de mais, o critério da eficdcia. Mas isso ndo chega porque a eficicia da
argumentacdo é relativa a um certo auditério. E a argumentacio que é eficaz para um auditério de
pessoas incompetentes e ignorantes nio tem a mesma validade que a argumentacéo que é mais eficaz
para um auditério competente. Resulta dai que derivo a validade da argumentacdo e a forca dos
argumentos da qualidade dos auditérios para os quais sdo eficazes» (1970: 33).
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teorizacdo por diferentes estudiosos. No entanto, a influéncia do Traité nas geracoes
vindouras de estudiosos ndo deixa de ser curiosa e merecer algumas observacoes.

Por um lado, o impacto desta obra e do trabalho de Perelman teve de esperar
por reconhecimento e este veio, em grande parte, de professores de departamentos
de comunicacio dos Estados Unidos da América®'. A desconfianca secular da tradi-
cao filosofica europeia relativamente a retorica e o despertar precoce da filosofia
anglo-sax6nica para os problemas da linguagem e da comunicacéo pragmaticamente
considerados poderiam ser explicacées plausiveis para este fenémeno. Mas deve
contudo notar-se que, como refere H. W. Johnstone Jr., «a tendéncia da maior parte
dos membros dos departamentos de filosofia era fazerem uma nitida distincdo entre
retorica e filosofia, denegrindo a primeira e continuando na segunda, assumindo
que a retérica nada tem a ver com ela» (1993: 379)%. E, com efeito, quando no
Canada surge a chamada «légica informal», a procedéncia filoséfica deste dltimo
movimento, ao contrario do que acontece com Perelman, faz-se a partir da légica e
néo da retérica. A «légica informal» de que Perelman fala nada tem a ver com a
«légica informal» de Ralph Johnson e Anthony Blair e na base dessa diferenca esta
a propria reforma da concepcéo de racionalidade que permitiu ao primeiro superar
a diferenca entre filosofia e retérica, subtraindo-as a normatividade da légica,
enquanto os segundos reclamam, desde a formac&o do seu movimento, a subsuncéo
da argumentacio a légica (Cf. Crosswhite, 1993: 385-390).

Com efeito, a forca da matriz légica na abordagem dos argumentos ndo era um
enquadramento favoravel a teoria da persuasao argumentativa com que Perelman
anunciava um alargamento da nocéo tradicional de racionalidade. Quando fala em
«légica informal» para designar a argumentacéo (Perelman, 1992: 87-106) — acen-
tuando que esta légica, mais do que no raciocinio, implicava centrar a teoria da
argumentacdo no Ambito do manejo de nocdes inerentes as praticas discursivas e a
comunicacdo — ainda os 16gicos se mantinham agarrados ao formalismo e a estru-
tura do raciocinio demonstrativo segundo o modelo premissas-concluséo. Ainda nao
lhe tinham dado uma forma comunicacional, como aconteceu com Toulmin (cuja teo-
rizacdo a seguir analisaremos) ao propor o seu padrao de analise da argumentacao
como complexo de teses, razoes e garantias sujeitas a reforgo e assente numa pre-
cessualidade jurisprudencial.

Curioso sera também assinalar que, em termos europeus, a inclusdo do tema

da argumentacio na agenda do final do século XX se processou, em grande medida,

81 A traducéo inglesa do Traité data de 1969.
82 Para a questdo da relagéo entre Perelman e a filosofia anglo-saxénica ver o artigo de Marcil-Lacoste, 1990:
379-384.
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pela via da linguistica. Nesta direccdo sdo marcantes as obras de Anscombre e
Ducrot sobre a «<argumentacgao na lingua» (mas, também, a de Grize, sobre a «légica
natural»), ndo sendo errado dizer-se que, em grande medida, sdo elas que permitem
o «come back» de Perelman (para utilizar a expressdo de Plantin) o qual, a partir
dos anos 90, adquire grande popularidade e influencia a viragem da predominéncia
de uma abordagem légico-seméntica da argumentacio para uma abordagem reto-

rica — e mais ampla — da mesma.

1.5. Méritos e inovacoes do Traité de Uargumentation

Como sintetizar os principais méritos e inovacoes do Traité? (Cf. Gracio, 1988:
89 e ss).

Um dos seus principais méritos foi, sem davida, o de ter trazido para a agenda
filosé6fica uma nocdo — a de argumentaciio — e uma tradicdo — a da retérica—
mostrando a importéncia que elas desempenham no reequacionamento da questéo
da racionalidade. E alids muito sugestiva a afirmacéo de Perelman segundo a qual
a sua filosofia da retoérica transforma a ontologia em lugares comuns uma vez que,
em filosofia a «ontologia néo é simples descri¢do do real, mas hierarquizacio dos
seus aspectos» (Perelman, 1976: 202): ela implica o manejo de nogoes que configu-
ram, valorizando e desvalorizando, modos de perspectivar e fa-lo em funcio de um
auditorio a que incontornavelmente se dirige. Deste modo, a racionalidade deixa de
poder ser pensada sem que nela se entre em linha de conta com a funcéo persuasiva
ou, pelo menos, com a dimenséo de persuaséio incontornavel em todos os discursos
que se reclamam de racionalidade®.

Perelman néo se preocupou propriamente em explicar de onde é que as praticas
argumentativas tiram a sua forca, legitimidade ou autoridade. Partiu, antes, do
facto sociolégico dos homens aderirem com intensidade variavel aos discursos, ou
seja, que o discurso persuasivo possui uma forma de influéncia prépria e gera efeitos
especificos.

Neste sentido ele ndo deu relevo a chamada «questao critica» entendida como
a busca de critérios através dos quais se poderao avaliar os argumentos e as argu-
mentacoes. Focou-se, sim, nas «técnicas discursivas», ou seja, na descricdo de proce-

dimentos através dos quais a argumentatividade é posta a funcionar, na

8 Nota a este propdsito Moisés de Lemos Martins que uma das razoes da actualidade da comunicacio
persuasiva deriva do facto dela substituir uma concepc¢ao de racionalidade centrada na ideia de evidéncia
e conceder um espaco ao humano tal como o percebemos, ou seja, «contingente e incerto, embora animado
de possibilidades» (Martins, 2005: 257).
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inventariacdo de tipos de argumentos e nos aspectos em funcio dos quais as argu-
mentacoes se podem tornar mais ou menos eficazes, de que a ordem dos argumentos
num discurso ou a sua amplitude sdo exemplos. Mas remeteu sempre a questao dos
«critérios de avaliac@o» para um plano «externo» a teoria da argumentacio, fazendo-
os depender da liberdade e das competéncias de quem os aplica e lhes adere, e nédo
vendo-os como algo que pode ser fixado como uma regra geral ela prépria néo sus-
ceptivel de questionamento.

Neste aspecto Perelman revela grande coeréncia, ndo voltando a cair na tenta-
cao de fundamentacdes ultimas em que os metafisicos acabam por mergulhar, seja
através da ideia de evidéncia, seja através da regressdo ao «origindrio», ao «altimo»,
ao «nivel zero». Tudo isso — diria Perelman — é retérica, ndo no sentido em que
com esta ideia se pretende afirmar que a retérica seja uma coisa a desvalorizar mas,
precisamente ao contrario, porque a condicdo retérica — persuadir-se e persuadir
— é aquilo que os homens nunca poderio ultrapassar sendo através de manobras
em que a necessidade de confianca é de tal modo extremada que fard surgir um
«como se» através da qual o plano do confidvel dara lugar ao «ser», ao «que é» como
fundamento desse confiavel®. Sabemos, alids, que é esta a manobra fundadora do
pensamento como metafisica, o «longo desvio» (nas palavras de Chatelét®) que leva
do Sécrates questionador ao Sécrates metafisico (platénico).

Para além das portas que filosoficamente abre, nomeadamente as questoes epis-
temologicas, socioldgicas e de filosofia da linguagem, o Traité é também extrema-
mente fecundo no legado que proporcionou para o aprofundamento de questoes mais
especificas como a tipificacdo de argumentos e de técnicas argumentativas ou a
caracterizacdo dos auditérios e da sua importancia nos processos de comunicacao
em que as dimensoes do ethos, do logos e do pathos funcionam em feixe.

Uma das suas principais inovacoes foi a de correlacionar discurso e auditorio e,
desse modo, relativizar qualquer aspiracdo absolutista com que aquele se possa
apresentar. Com efeito, a nocéo de auditério cria ndo s6 uma via para situar o dis-

curso, abrindo assim para meios contextuais de questionamento e de criticismo,

8 F assim que Perelman opora as filosofias primeiras a filosofia regressiva, dizendo que esta dltima se nutre
da ideia de limite, mas de um limite provisério que é «<um marco mas nédo uma luz» (Perelman e Olbrechts-
Tyteca, 1952: 95).

8 Cf. Chatelét, 1977: 135-138: «o discurso universal, mesmo se se conseguisse elabora-lo, ficaria sem alcance
real, sem eficdcia se néo fosse discurso verdadeiro, se ndo assinalasse claramente o Ser de que é conve-
nientemente expressio. O desvio consiste precisamente nisso, nessa passagem da nocao de universalidade
— que implica somente uma aproximacao do homem com o homem — a de verdade — que significa uma
relacdo de identidade entre o Pensamento e o Ser. (...) Para que o discurso universal tenha um sentido,
para que a aposta filoséfica néo seja absurda, é preciso que a universalidade seja fundada em verdade. A
metafisica nasce no momento em que a pratica do discurso — do didlogo — desemboca naquilo que em
dltima anadlise estd em questao no discurso, quer dizer, no Ser».
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como é ainda solidaria da historicidade de todo o pensamento (a qual abrange o
pensamento dos filésofos que tipicamente se dirigem a um auditério que, sendo uni-
versal®, nio é imutavel) (Gracio, 1993: 239-449).

Meérito e inovacéo tem também a orientacdo que faz com que esta obra, que con-
sidera a argumentacéo essencialmente em termos de estratégia discursiva sociolo-
gicamente dimensionada®’, seja um contributo decisivo para, entre outros, os
estudos no dominio da pragmatica discursiva, da légica informal, da sociologia da
linguagem e da razéo e da andlise critica do discurso.

O Traité é seguramente um livro decepcionante para quem nele procurar encon-
trar meios para se tornar num bom argumentador. Com efeito, e de um ponto de vista
da argumentacéo e das técnicas da comunicagio persuasiva, ndo encontramos nesta
obra nada de prescritivo. E verdade que a maior parte das paginas versam sobre as
«técnicas argumentativas». Divide, como anteriormente assinalamos, as técnicas de
fundo das argumentacoes em procedimentos de associacdo e em procedimentos de
dissociacdo de nogoes. Inventaria um vasto conjunto de tipos de argumentos e de
recursos argumentativos. Exemplifica abundantemente com textos o seu funciona-
mento. Aponta a importancia de certos aspectos, como a ordem pela qual se constroéi
uma argumentacio, como fundamentais. Mas nunca se pronuncia acerca do que
alguém que queira persuadir deve fazer para alcancar os seus objectivos. A uma posi-
céo prescritiva vemos sobrepor-se, deliberadamente, uma posicéo descritiva que cir-
cunscreve as praticas discursivas no quadro filos6fico da razoabilidade.

Insista-se, por outro lado, que ainda que Perelman fale de uma teoria da argu-
mentacdo, nunca o vemos preocupado em definir «<argumento» e que, ainda que fale
de teses, nunca o vemos a explicitar definicionalmente em que consiste uma «tese».
O que na sua obra vemos é como é que a argumentacio funciona no discurso, nao
porque teorize a argumentacéo a partir da sua estruturacéo linguistica e das impli-
cacoes que dai decorrem, mas porque o faz em funcio dos efeitos persuasivos para
o qual o discurso concorre como um meio especifico.

Perelman fala amitde de raciocinio, mas nunca se preocupa com a questéo de

saber se um raciocinio argumentativo é falacioso ou ndo. H4 uma auséncia completa

86 «Persuasio» é a palavra com que Perelman nomeia o quadro dos efeitos sociais das argumentacoes
(adeséo), entendendo por argumentagdo um fenémeno que ocorre na comunicagido e que se mede pela
eficdcia discursiva junto daqueles a quem o discurso quer influenciar, ou seja, de onde o pensamento
«impessoal» estd banido ou, entédo, onde é retomado sob uma estratégia e aparéncia especificas que é o
apelo ao auditério universal. Mas, mesmo neste caso, o auditério é sempre social, isto é, localizado no
espaco e no tempo e tributdrio do préprio imaginario humano (€ uma «construcéo do orador») no que diz
respeito as imagens a que recorre para falar em termos, e em nome, da razio.

87 Observa Francis Jacques, com humor, a propésito da originalidade de Perelman «a sua originalidade alia-
se a sua rica ambiguidade: o autor pretende tratar a argumentacio mais como um légico do que como um
psicélogo, mas publica o seu Traité numa colec¢do de sociologia geral» (Jacques, 1979: 48).
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de referéncia aquilo a que vulgarmente se chama «teoria das falacias» que, alids, vem
ja de Aristételes. A razdo é simples: o raciocinio argumentativo é pensado em termos
dos seus efeitos persuasivos. Pode, ou néo, ser persuasivo, mas a questéo da validade
revela-se como um enquadramento com requisitos demasiado formais para a légica
informal — e fora do regime do pensamento demonstrativo — que pauta a ligacio
entre utilizacido de argumentos e persuasio. Neste ponto é a eficdacia (um critério
empirico e a posteriori, por conseguinte) e ndo a validade (um critério a priori da légica
formal) que, mais do que prescrever idealmente, permite descrever a realidade social
do impacto dos discursos. Ha discursos que, de um ponto de vista persuasivo, funcio-
nam, tal como h4 outros cujos argumentos ndo geram forca de influéncia suficiente
para colherem a ades&o daqueles a quem se dirigem. Na perspectiva de Perelman as
questoes de argumentacio estio relacionadas com a intensidade que a influéncia dos
discursos sobre os auditérios tém na pratica — e na geracgéo desta influéncia discur-
siva tudo conta como «argumento» — e ndo numa avaliacdo que abstrai os argumen-
tos do sentido da influéncia que eles visam colher, tornando-os analisaveis «enquanto
tais». E alids por essa razdo que a distin¢éio entre argumentacéo e demonstracio é
essencial no pensamento de Perelman: o discurso persuaséo da argumentacio nada
tem a ver com o pensamento da «maquina légica» em que a necessidade elide toda a
contingéncia, deixando, por exemplo, de ser capaz de explicar como é que uma inter-
vencio discursiva apropriada e na oportunidade justa pode valer mais, em termos de
eficacia, do que cem raciocinios silogisticamente inexpugnéveis. Pelo contrario, a con-
cepcdo perelmaniana tem afinidades com a ideia sofistica de retérica, ou seja, como
«uma arte que procura captar nos momentos oportunos aquilo que é apropriado e

tenta sugerir aquilo que é possivel» (Poulakos, 1999: 26).

1.6. Interrogacoes tedricas sobre o paradigma persuasivo

Como todas as grandes obras tedricas o Traité suscita também interrogacoes
que é necessario colocar. A este propdsito, fazemos nossas as palavras de Plantin:
«esta necessidade néo implica renegar as visdes fundamentais do TA que, apesar
do seu titulo impositivo, ndo deve ser considerado como uma Summa Argumenta-
tionis fechada, mas como um pilar do mundo em expansio dos estudos da argumen-
tacao» (2009a: 11).

Vejamos algumas das questdes que, no seguimento das suas propostas, se

podem colocar.

169



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

170

Destacamos ja que com ele é proposto o paradigma persuasivo na abordagem
da argumentacéo. De facto, aquilo que encontramos nesta obra é uma teoria da per-
suasdo argumentativa, mais do que uma teoria geral da argumentacéo. Sem que
isso ponha em causa o contributo maior do Traité para os estudos da argumentacao,
veremos que a definicdo da argumentacio pela persuasio se revelara teoricamente
problematica, pois que se toda a argumentacdo pode ser considerada como persua-
siva, nem toda a persuasfo é argumentativa®s,

Por outro lado, pensar a argumentacdo em termos de adesdo de um auditério
equivale a imaginar quer o orador, quer o auditério, de uma forma muito particular,
a saber, que o discurso do orador estd organizado em funcdo de uma estratégia pre-
cisa que é a de receber o apoio daqueles para quem se fala e que o auditério ouve o
discurso unicamente para manifestar, ou néo, o seu apoio. Esta concepcédo enferma
de estreiteza na medida em que generaliza o que é caracteristico da argumentacao
a partir de um modelo muito restrito que é o da oratéria (e dos trés géneros que
Aristoteles distinguiu — a judicial, a deliberativa e a epidictica). Ora a argumenta-
cdo pensada a partir da oratéria conduz essencialmente a uma abordagem monolo-
gal e unilateral do discurso®, a um centramento da eficdcia do discurso num efeito
especifico (a adeséo) e a uma reducdo do auditério a manifestacoes de apoio ou de
néao apoio. Ora € legitimo pensar que a argumentacio seja, antes de mais, dialogal
e nao monologal, situacéo que implica a presenca de um discurso e de um contra-
discurso em confronto (e, logo, também a existéncia de turnos de palavra), que ela
possa visar muitos fins, como por exemplo introduzir elementos de perturbacéo nos
modos habituais de pensar, ou levantar questoes, e que o auditério possa ter uma
postura interrogativa e contra-argumentativa, o que implicaria que se partilha com
o auditério uma questiao para a qual se trazem respostas e que essa questio e essas
respostas serdo retomadas pelo auditério (que pode, alids, ser constituido por uma
Unica pessoa) e dario origem a um contra-discurso.

Parece-nos assim importante deslocar a ligacdo matricial da argumentacéo com

a oratoria — que levou a enfatizar a dimensé&o de persuaséo (ou seja, o fenémeno

88 Partilhamos, a este respeito, a opinido de Marc Angenot quando este refere que definir a retérica como
discurso persuasivo é classificar um discurso pela sua finalidade, o que ndo «constitui um critério
definicional apropriado e seguro» (Angenot, 2008: 84).

8 Nota Kerbrat-Orecchioni: «a retérica adopta uma perspectiva dialégica mas monologal, ao passo que a da
pragmatica interaccionista é dialogal e dialégica» (2002: 191). Como veremos mais adiante, para nds
importa tomar em consideracéo a distingéo entre o dialégico mas monologal e o dialégico e dialogal que
esta autora propoe: «Que a conversacio seja uma forma de discurso entre outros, isso é certo. Mas
reduzindo a nocdo de interacgéo a ideia trivial de que falamos sempre para alguém, reduzimos o seu poder
tedrico e descritivo; e mascaramos diferencas fundamentais ao assimilarmos destinatario real e virtual,
troca explicita e implicita, discurso dialogal (produzido por vérios interlocutores em carne e 0sso) e
discurso dialdgico (levado a cabo por um tnico locutor, mas que convoca no seu discurso varias ‘vozes’»
(Kerbrat-Orecchioni, 2005: 16).
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de adesdo e, mais especificamente, os poderes da palavra) como traco distintivo da
argumentacdo (o que acontece nas abordagem ditas «retéricas» da argumentacéao)
— e coloca-la sob o signo da necessidade de interagir com alguém de modo a parti-
cipar em configuracoes discursivas de assuntos relativamente aos quais a diferenca
e o confronto de perspectivas se constitui como algo sobre o qual vale a pena debru-
carmo-nos. Retomamos assim as inspiradoras e incisivas observacoes de Goodwin,
segundo a qual se «<um assunto é um objecto mais ou menos determinado de con-
tenda sobre o qual, em determinadas circunsténcias, vale a pena argumentar», por
outro, «um assunto surge quando fazemos um assunto dele» (2002: 86). Com efeito,
este modo de enquadrar a argumentacéo conduz a uma visdo alargada da mesma
e, simultaneamente, a uma tripla focalizacdo da sua especificidade: por um lado,
solidariza a argumentacdo com a abordagem de assuntos (e aponta, nesse sentido,
para a necessidade de perceber como é que a focalizacdo dos assuntos se opera no
processo comunicativo; em termos empiricos uma tal perspectiva conduz a ter em
atencdo o plano interactivo e a valorizar os turnos de palavra); por outro, permite
distinguir entre o plano da comunicacéo e o plano da argumentacéo (conduzindo a
ideia de que, de facto, podemos comunicar sem termos necessariamente de argu-
mentar: pode ndo ser possivel, ou valer a pena essa passagem para o plano da argu-
mentacdo); finalmente, assinala a vertente persuasiva da argumentacéo como uma
das razoées pela qual vale a pena argumentar, mas associa este «valer a pena» as
situacoes especificas em que nos encontramos (o que leva a pensar que os quadros
institucionais — que convocam sempre normatividades especificas — em que
decorre uma comunicacdo nao sido sem relacio com o devir-argumentacdo de uma
comunicacio). De todos estes aspectos decorre uma sintese verdadeiramente inte-
ressante: é que este modo de colocar as coisas é muito consistente no modo de arti-
cular a teoria da argumentacio com a pratica argumentativa real.

Uma questéao tedrica fundamental para os actuais estudiosos da argumentacéo
é a de saber como distinguir num discurso o que é argumento do que néo é argu-
mento. Ou, se quisermos outra formulacéo, quando é que € possivel atribuir o esta-
tuto de argumento a uma determinada unidade do discurso. E nao é crucial a
resposta a estas questdes para podermos avaliar criticamente as argumentacoes?

Se o Traité mostra que a argumentatividade est4 sempre presente na comuni-
cacdo persuasiva e que a essa argumentatividade deve ser conferida uma dimenséo
racional, ele ndo nos d4, contudo, indicacoes acerca de como ler e lidar criticamente
com um discurso como argumentacdo. Ou seja, reconhecidos os efeitos persuasivos
da argumentatividade como racionais, como avaliar e lidar com eles? Vemos, neste

sentido, as dificuldades da definicéo do objecto de estudo da argumentacio proposta
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pelo Traité, ou seja, as «técnicas discursivas que permitem provocar ou aumentar a
adesdo dos espiritos as teses propostas ao seu assentimento» (1988: 5), definicéo

que deve, a nosso ver, ser lida em articulacdo com uma outra afirmacao:

«identificando esta [nova retdrica] com o discurso persuasivo, que
visa ganhar adesao, tanto intelectual como emotiva, de um auditorio,
seja ele qual for, afirmamos que todo o discurso que néo aspira a
uma validade impessoal depende da retorica. Desde que uma comu-
nicagao tenda a influenciar uma ou mais pessoas, a orientar os seus
pensamentos, a excitar ou a apaziguar as emocoes, a dirigir uma
accéo, ela é do dominio da retérica» (Perelman, 1977: 177).

Para além da ideia de persuasido como comunicacdo que tende a influenciar
alguém ser demasiado vaga, ficam por responder, se nos determos na definicdo da
teoria da argumentacio, as perguntas: mas o que é uma tese? E o que faz com que
a proposta ao assentimento tenha uma especificidade argumentativa? Nao sera a
eficacia um critério problematico? Em funcéo de qué é dado ou néo o assentimento?
E néo devera a argumentacao ser pensada de uma forma menos unilateral e assi-
métrica (orador-auditério) e englobar a permutabilidade de papéis dos seus parti-
cipantes que poderiam ser, apenas, argumentadores? Nao sera que falta contemplar
a interaccéo discursiva como componente dialéctica e pragmatica fundamental na
argumentacio? E néo seria preciso elaborar um constructo teérico que nos permi-
tisse reconhecer, analisar e criticar uma interac¢éo como caso especifico e concreto
de argumentacéao?

Todas estas perguntas apontam para algumas vias de desenvolvimento poste-
rior da teoria da argumentacéao e, particularmente, para os teorizadores que procu-
ram aborda-la a partir de critérios a priori de avaliacdo, pautando a sua posicdo
tedrica pelo requisito da normatividade. Mas, e sublinhando uma afirmacéo ante-
riormente feita, o Traité é essencialmente uma obra filoséfica e nele as questoes da
argumentacio sdo teoricamente relevantes para a questio da racionalidade. A pers-
pectiva néo é, por conseguinte, a de um tedrico do discurso, mas a de um tedrico da
razao que retoma a tradicio retérica para fundamentar a sua filosofia do razoavel
(Cf. Gracio, 1993: 95 e ss.).

Um dos focos da atencao de alguns teorizadores posteriores sera precisamente
o de procurar balizar o discurso argumentativo em caracteristicas especificas, cir-
cunscrevendo-o como algo que néo se define apenas pela intencionalidade persua-
siva. Tal ndo impede, todavia, de assinalar a genialidade de Perelman ao conferir
uma superioridade pratica a dimensao cairolégica da argumentacdo — que assim

se resolve, em termos praticos, como persuasio — sobre a dimensao analitica com
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que se possa querer disseca-la® e que é pouco consonante com o tempo ttil e com a
dimensio imediatamente circunstanciada em que ocorrem os seus efeitos comuni-
cativos®!. Também neste aspecto a matriz retérica é fundamental no seu pensa-
mento: o que estanca a regressividade do questionamento analitico tem, na pratica
comunicacional — em que nao se trata de elaborar uma conceptualidade tedrica
mas de aplicar nocoes, ideias feitas e informacgéo que ja transportamos connosco”?
a casos ou situacdes concretas —, a forma sociolégica da eficacia persuasiva®, ou
seja, uma estratégia de estabelecer lacos de comunidade que permitem suscitar ou
potenciar a aprovacgdo ou, pelo menos, evitar o recurso a violéncia, mantendo um
minimo de sociabilidade. Pensamos que nem sempre é dado o relevo devido os ter-
mos «provocar» e «<aumentar», que constam da defini¢do perelmaniana da argumen-
tacdo e que, do nosso ponto de vista sdo determinantes para compreender a sua
concepgao no contexto da comunicacdo persuasiva.

Para concluir, insista-se no seguinte ponto: no pensamento de Perelman a teoria
da argumentacio é menos a obra de um teorizador do discurso® do que a de um
filésofo as voltas com as questdes da racionalidade pratica e da sociologia da comu-
nicacio persuasiva®. Colocar a comunicacéo sob o signo da estratégia persuasiva é
tomar o discurso como argumentativo e, simultaneamente, atribuir-lhe uma rele-
vancia sociolégica especifica® (e, neste sentido, verifica-se que Perelman reflecte a

influéncia do seu mestre Eugene Dupréel (1990: 169-186) para o qual se pode falar

% A questdo da velocidade do débito verbal no pode ser negligenciado como um factor caracterizador da
dimensao pratica da argumentacao.

91 K também de assinalar a forma como Perelman se refere 4 questdo do interesse e da possibilidade de
formalizar as técnicas argumentativas. Nao s6 afirma que «um semelhante reducionismo» lhe parece
impossivel como opina que ele ndo é consonante com «uma visdo razoavel do homem nas suas
relagoes com a sociedade e com o universo» onde a liberdade pontifica na formacao das nocoes
(Perelman, 1992: 106).

9 J.-B. Grize, da sua perspectiva da légica natural, enfatiza que, no processo cognitivo que designa por
«esquematizacoes», sdo fundamentais os «pré-construidos culturais», ou seja, o «depdsito que as
representacoes sociais deixam na lingua. No fundo, trata-se do aspecto linguageiro das representacoes
sociais» (Grize, 1992: 5).

% A questdo do uso da comunicacdo persuasiva como alternativa & violéncia é uma constante na obra de
Perelman: «O recurso a argumentacéo supoe o estabelecimento de uma comunidade de espiritos que,
enquanto dura, exclui o uso da violéncia» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 73).

9 Observa Plantin: «Os fins de Perelman e do seu método néo séo linguisticos mas filoséficos» (1995a: 10).

% Neste sentido — observa Angele Kremer Marietti — «a légica social ambicionada por Perelman através do
dialogo vai muito para além do conhecimento e do emprego das puras técnicas de argumentacéo»
(Marietti, 2004: 85).

9% Esta relevancia sociolégica da argumentacéio estd alids bem patente na valorizacio que Perelman faz do
discurso epidictico: «O discurso epidictico releva normalmente do género educativo, pois ele visa menos
suscitar uma acc¢éo imediata do que criar uma disposicéo para a ac¢io, esperando o momento apropriado.
Nao lhe compreendemos nem a natureza nem a importancia se lhe atribuimos, como finalidade, a gléria
do orador. Esta pode, efectivamente, resultar dum tal discurso, mas é preciso néo confundir a consequéncia
de um discurso e a sua finalidade: esta visa reforcar uma comunhdo em torno de certos valores que
procuramos fazer prevalecer e que deverdo orientar a accéio no futuro. E assim que toda a filosofia pratica
releva do género epidictico» (Perelman, 1993: 39). A persuasio aparece assim ligada ao estabelecimentos
de lagos de comunidade — nomeadamente em torno de valores — propicios a coexisténcia social.
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de «grupos baseados na persuasio», ou seja, que nao derivando de uma espontanei-
dade natural, representam agregados cuja coesdo é de ordem retérica, como as fami-
lias intelectuais, os movimentos sociais, os partidos, as escolas literarias e
filoséficas). Se quiséssemos, neste Ambito mais alargado e de uma perspectiva pouco
habitual de encarar a obra de Perelman, poderiamos dizer que se para este filésofo
as questoes da argumentacéo sdo abordadas no quadro mais amplo do discurso per-
suasivo, a importéncia conferida a este dltimo est4 essencialmente ligado a valori-
zacdo que Perelman lhe confere enquanto meio de gerar confianca e reduzir a
complexidade social. Neste sentido o seu interesse pela argumentacéo néo é disso-
ciavel da analise dos instrumentos e dos processos de racionalizacdo da confianca e
da desconfianca a que chamamos persuasio argumentativa.

A definicdo perelmaniana do objecto de estudo da teoria da argumentacéo, ja refe-
rida anteriormente, é hoje bem conhecida e difundida, tornando-se incontornavel em
qualquer investigacdo sobre argumentacao. No entanto, a sua interpretacio é multipla
e controversa. Retomando duas questoes anteriormente ja enunciadas, podemos per-
guntar, quando Perelman fala em teses propostas ao assentimento de um auditério, o
que entender, especificamente, por «tese»? E em que sentido fala de «persuasao»?

Se tivermos em conta o A&mbito comunicacional e retérico a partir do qual o fil6-
sofo tematiza a argumentacio e, nomeadamente, como atras referimos (cf. nota 96),
a importancia que o discurso epidictico assume no &mbito das praticas argumenta-
tivas, nada aconselha a interpretar a palavra «tese» de um modo excessivamente
restrito, ou seja, como algo que se pode expressar através de uma proposicio, ou
que se apresente como uma posicdo bem definida, explicita e rigorosa. Com efeito,
uma tal interpretacio néo faria justica a dimensado mais alargada com que Perel-
man aborda a argumentacéo, cuja funcao pode ser a de «chegar a uma deciséo, seja
de que natureza for ou, simplesmente, formar uma opinido, adquirir uma disposicéo
para a accao eventual e indeterminada» (Perelman, 1970; 25). Note-se ainda que,
mesmo que quiséssemos definir «tese» como «aquilo que é proposto ao assentimento
do auditério ou de que se quer persuadi-lo», de imediato deveriamos observar que
para Perelman a persuaséo ndo é uma operacio bindria (ou se persuade ou nio),
mas algo que é susceptivel de intensidade variavel (donde, na sua definicéo, insis-

tamos neste ponto, a palavra «<aumentar»)”’. Neste sentido a persuaséio deve ser con-

97 «(...) partiremos do facto que os homens e os grupos de homens aderem a toda a espécie de opinides com
uma intensidade variavel, que apenas a por a prova permite conhecer. As crencas de que se trata nao sao
sempre evidentes e o seu objecto raramente consiste em ideias claras e distintas. As crencas mais
geralmente admitidas permanecem durante muito tempo implicitas e nao-formuladas, acontecendo fre-
quentemente que o problema da sua formulagio e da sua determinacio mais precisa se coloca apenas na
ocasido de um desacordo quanto as consequéncias que delas resultam» (Perelman e Olbrechts-Tyteca,
1988: 678).
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siderada como um movimento discursivo estratégico, um processo amplo que se
exerce independentemente de uma eventual concretizacdo imediata e reconhecida.
Ela pode fazer parte de uma dimenséao mais global que € a de criar uma comunidade
de espiritos (nomeadamente em torno de valores universais ou concretos®), de colo-
car a énfase em certos assuntos ou aspectos, trazendo-os para a ordem do dia e,
assim, abrir terreno para que certas especificacoes e precisdes se possam tornar
mais facilmente admitidas e aceites. A retérica argumentativa revela-se aqui como
formadora da opinido publica, acentuando-se assim o enquadramento sécio-comu-
nicativo do paradigma persuasivo proposto por Perelman no pensamento do qual a
«légica» da argumentacio nfo é dissociavel dos efeitos sociais decorrentes do manejo
prético da significacdo de nogoes de toda a espécie®.

Esta amplitude do pensamento de Perelman nem sempre é compreendida, como
o mostram, por exemplo, as severas — e a nosso ver injustas — palavras de Manuel

Atienza (2005: 66):

«poderia dizer-se que o pecado capital de Perelman, do ponto de vista
tedrico, € a falta de clareza de praticamente todos os conceitos centrais
da sua concepcéo da retérica. E verdade que Perelman defendeu a
tese de que as nocgdes confusas ndo apenas séo inevitaveis como
desempenham um papel muito importante na argumentagio. Mas
uma coisa é escrever e argumentar sobre questdes praticas e outra
distinta é escrever uma obra sobre argumentacio: no primeiro caso
trata-se — assim se pode pensar — de persuadir e, para isso, pode ser
util recorrer a nogoes confusas; mas no segundo trata-se, pelo contrario,
de explicar, e uma explicacdo mediante nogoes confusas é precisamente
isso, uma explicacéo confusa mas ndo uma boa explicacéo».

% Para esta distinc¢do entre valores universais e concretos ver, por exemplo, Perelman, 1993: 48 e ss.

9 Qlivier Reboul coloca também a questdo «como definir a argumentacgdo?» e descarta a possibilidade de o
fazer através da nocdo de argumento: «(...) certos argumentos sdo demonstrativos, outros argumentativos
e ndo é, por conseguinte, a partir do argumento que podemos definir a argumentacio. Ela é uma
totalidade que ndo podemos compreender a ndo ser opondo-a a uma outra totalidade» Ou seja, a questao
da argumentacéo ndo se pode reduzir a uma questio do tipo raciocinio mas tem de englobar também
tracos situacionais e processuais cujas caracteristicas nos indicam estarmos perante uma argumentacio.
Retomando a distin¢do perelmaniana entre demonstragdo e argumentagdo como totalidades distintas,
Reboul aponta cinco tragos caracterizadores da argumentacio: «1/ dirige-se a um auditério; 2/ exprime-se
em lingua natural: 3/ as suas premissas sdo verosimeis; 4/ a sua progressio depende do orador; 5/ as suas
conclusdes sdo sempre contestaveis» (1991: 100). Nesta caracterizacdo o que é posto em evidéncia é a
dimensio comunicacional do discurso argumentativo e a especificidade do seu campo como dominio do
discutivel e do ndo evidente. E uma caracterizacio que faz eco das ideias repetidas vérias vezes por
Perelman segundo as quais a argumentacdo é sempre correlativa a um auditério e «<ndo se argumenta
contra a evidéncia» (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 1). Aqui a op¢éo definicional, mais do que centrar-
se na questdo da intencionalidade do discurso, opta por balizar a argumentacio nas caracteristicas de
uma situacéo argumentativa. Mas, como em Perelman, a questéo critica da avalia¢do das argumentacoes
concretas continua a no ser contemplada. Afinal, perguntar-se-4, de um ponto de vista pratico, a partir de
que critérios uma contestacdo, ou uma contra-argumentacéo, por exemplo, pode ser levada a cabo?
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De qualquer forma, se o enfoque dado a persuaséao constituiu, por si s6, um ine-
gavel mérito da tematizacio perelmaniana da argumentacéo, ele néo deixa de ser
problematico quando se coloca a questdo do estabelecimento de uma metodologia
de analise das argumentacoes que a permita perspectivar de uma forma critica. No
nosso entendimento, uma tal perspectivacio apontara, ndo para a procura de crité-
rios exteriores as interaccdes argumentativas mas, sim, para considerar como cons-
titutivos de uma argumentacéo a presenca de um discurso e de um contra-discurso.
Como escreve Plantin, «<ndo pode haver argumentacéo a néao ser quando existe desa-
cordo sobre uma posicédo, isto é, confrontacio de um discurso e de um contra-dis-
curso» (1996: 21).

Se é certo que a forma de apresentar um discurso e a maneira de o formular
sfo indissociaveis dos seus efeitos num auditério, permanecermos na categorizacio
dos intervenientes como orador e auditério é centrarmo-nos na dimensdo de expo-
sicdo publica e de disseminacdo de ideias, valorizando essencialmente a iniciativa
discursiva unilateral e nao focarmo-nos, realmente, no plano da sua afericdo pelos
participantes — e argumentadores — em presenca. Esta diferenca entre a dissemi-
nacéo de ideias ou accéo sobre os espiritos (que é mais apropriada, se nio para uma
comunicacido de massas, pelo menos para a comunicagio para grupos de pessoas) e
a afericdo das ideias veiculadas e sujeitas a confronto e oposicdo leva, a nosso ver,
a considerar que o caso paradigmatico de uma argumentacio é o da comunicacio
oral interpessoal. Com efeito, neste contexto, é possivel ndo apenas considerar a
dimensao retérica dos discursos do ponto de vista da sua invencédo e organizacéo
relativamente a um auditério — o que implica, se ficarmos apenas neste nivel, reme-
ter a questao critica para o comentdario ou para uma analise exterior as interaccoes
argumentativas — como também focalizar as sequéncias argumentativas produzi-
das sob a tensédo de um contra-discurso. Do ponto de vista de uma teoria geral da
argumentacio, a dupla dimenséao dos discursos, retérica e dialéctica, deve ser con-
siderada para que, mais do que a supostas ou presumidas situacoes dialégicas, asse-
melhemos a argumentacéo ao debate!® com que geralmente, e do ponto de vista
pratico, ela é identificada.

Nos nossos dias muitos teorizadores, ndo descartando que a persuasio possa
ser uma das finalidades da argumentacédo, procuraram dar passos no sentido de
uma definicdo que, por um lado, ndo repouse nessa intencédo especifica e que, por

outro, permita focalizar a dindmica argumentativa de modo a ser possivel identificar

100 Polémico ou néo consoante se dé aquilo que Plantin designa por viragem polémica da troca argumentativa
e que se caracteriza pelo afrontamento das conclusoes serem decisivas para a pessoa do argumentador,
confusdo entre a argumentacgao sobre o objecto e si préprio, colocagdo em jogo de identidades fundadas
sobre valores de grupo, etc. (cf. Plantin, 2003b).
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os elementos e a organizagio que configuram as argumentacoes concretas e que tor-
nam possivel 1é-las, reconstrui-las, analisa-las e critica-las. Escusado sera dizer que
esta via analitica, mais do que descritiva, ndo deixara de tender a apresentar uma

dimens&o normativa.
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2. The Uses of Argument e o padrao de analise dos argumentos
de Stephen Toulmin

2.1. Convergéncias e divergéncias entre The Uses of Argument e

o Traité de Pargumentation

Foi também em 1958 que a obra The Uses of Argument, de Stephen Toulmin, foi
publicada. Entre esta obra e o Traité ha algumas convergéncias, ainda que a pers-
pectiva de abordagem seja diferente. As convergéncias registam-se essencialmente
a trés niveis: também para Toulmin urge proceder a uma reforma da légica cujos
padroes tradicionais se relevam demasiado estreitos para encontrar a racionalidade
do uso dos argumentos: «é necessaria uma reordenacao radical da teoria légica de
modo a aproxima-la a pratica critica» (1958: 252); também para Toulmin o modelo
jurisprudencial é inspirador desta reforma, afirmando mesmo o fil6sofo que a légica
se pode assemelhar a uma «jurisprudéncia generalizada» (1958: 7). Finalmente, a
semelhanca da oposicdo que Perelman estabelece entre demonstracéo e argumenta-
cao'%, também Toulmin partira da distinc¢éo entre argumentos analiticos e argumen-
tos substanciais, mas diferira daquele na medida em que néo procurou teorizar os
argumentos substanciais através de recursos alternativos a tradicdo légica — como
foi o caso da retoma perelmaniana da tradicdo retérica — seguindo, antes, uma estra-
tégia de expansio do constructo basico da logica (premissas/conclusdo) de modo a
adapta-lo a natureza comunicacional da argumentacio (e, neste sentido, tendeu mais
para a via de uma légica informal do que para uma tematizacéo retoérica da argu-
mentacgdo)!®2. Neste sentido ndo deixou de enfatizar como fulcral na argumentacao
a questéo do raciocinio!®®, mas procurou ir para além da sua dimenséo formal: a ques-
tdo nao é a da validade do raciocinio em si mesmo considerado, mas a aceitacdo ou

néo da substdncia dos dados que avanca e da garantia que o suporta.

101 A oposic¢ao entre demonstracdo e argumentacio revelar-se-a, contudo, problemética se se considerar que
esta dltima ndo se resume a uma questdo de raciocinio ou, como defende Krabbe, que «<nem todo o
raciocinio é argumentativo, nem todo o raciocinio argumentativo é inferencial». Ora, opor a demonstracgéo
a argumentacio remete, antes de mais, para a natureza da inferencialidade que em ambos ocorre, pau-
tando-se a primeira pela inferéncia necessdria e a segunda pela inferéncia plausivel (cf. Krabbe, Eric C.
W., Position Paper, Symposium on Argument and Computation Group: Argument and Computational
Societies in http:/www.csd.abdn.ac.uk/~tnorman/sac/Krabbe.rtf).

102 Aligs, como escreveu Toulmin na edi¢do actualizada do livro The Uses of Argument (2003), a percep¢ao
das consequéncias da sua abordagem dos usos do argumento em termos de teoria retérica foi tardio:
«levou tempo a perceber porqué», escreve Toulmin referindo-se & surpresa do seu livro de 1958 continuar
a vender. No entanto, em 1992, numa conferéncia proferida em Portugal, Toulmin fala com naturalidade
da reconciliacdo da logica e da retérica: «<No momento presente os filésofos e os l6gicos ndo estdo apenas
reconciliados com a retdrica e com outros aspectos ndo analiticos da argumentacio: de agora em diante
(como muitos deles admitirdo) ndo podem passar sem eles» (Toulmin, 1994: 30).

103 |§ neste sentido assinalavel o titulo que deu ao livro publicado em 1984, escrito em parceria com Rieke e
Janik: An Introduction to Reasoning. Seguiremos na nossa exposicio esta obra como uma fonte privilegiada
para explicitar o padrdo da argumentacio proposto por Toulmin.
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2.2. Argumentos analiticos e argumentos substantivos

Toulmin distingue entre argumentos formais (a propésito dos quais se pode falar
de validade) e argumentacéo substantiva (que tem o corpo e a forca para veicular
uma convic¢do)!®. A grande questdo da razoabilidade €, justamente, a de articular
estas duas dimensoes através da insercao do argumento formal na situacdo de comu-
nicacdo. Num exemplo dado na obra Return to Reason (2003), Toulmin ilustra que
uma concluséo («O Conde era um assassino»), derivada necessariamente de dadas
premissas, pode ser transformada numa conclusao qualificada («Parece que o Conde
pode ser, portanto, muito possivelmente, um assassino»). Que significa esta mudanca?
Toulmin explica-a assim: «esta mudanca situa o argumento formal numa situacéo
humana, transformando-o desta forma num componente duma troca substantiva de
pontos de vista. (...) Assim que ‘re-situamos’ 0 argumento formal, a concluséo que
veremos como segura ou sélida dependera das nossas avaliacoes das partes nessa

troca» (2003: 16-17). Mas vejamos em detalhe os principais aspectos da sua teoria.

2.3. Teoria do argumento: o padrao basico e a importancia do
field invariant

A argumentacio, de acordo com Toulmin, define-se pela presenca de uma forma
especifica e invariavel de organizar o raciocinio no discurso, sendo a questao da efec-
tuacdo e da forca concreta desse discurso um outro patamar de abordagem, nivel
em que surge a nocao de «campos de argumentacio», isto €, a teoria da articulacéo
entre forca da argumentacao e contexto.

Segundo esta orientacio podemos considerar a existéncia de componentes inva-
riantes que se revelam como elementos estruturantes de qualquer argumentacio. A
estrutura geral da argumentacdo — ou, como lhe chama Plantin (1996: 23), a «célula
argumentativa» — define-se, no seu esquema mais abreviado, pela presenca de trés
elementos formais: dados (data ou grounds), tese (claim) e garantia (warrant) (ver

figura 3).

Dados (data, grounds) » tese (claim)

garantia (warrant)

Figura 3: O padrao basico do argumento segundo Toulmin

104 A distincéo inicial, que aparece em The Uses of Argument, é feita entre argumentos analiticos e argu-
mentos substanciais.
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Reconhecer um argumento, nesta perspectiva, equivale a perceber a existéncia
desta estrutura na organizacio do discurso, o que corresponde a identificar uma
tese e um conjunto de dados (0s quais podem ter uma natureza muito variada) que
sao apresentados como justificacdo e suporte inicial da tese. Escreve Toulmin: «dados
de alguma espécie devem ser produzidos para que ai possa existir uma argumenta-
cdo; uma mera conclusio, sem que nenhuns dados tenham sido produzidos para a
suportar, nao é argumentacéo» (Toulmin, 1958: 106).

Esta ideia traduz uma abordagem diferente da de Perelman, na medida em que
néo dilui na intencionalidade persuasiva a especificidade do discurso argumentativo.
Procura, ao invés, encontrar na organizacdo do discurso a estrutura que lhe confere
uma identidade argumentativa. E nesse sentido que Toulmin classifica este padréio
inicial da argumentacio como «field invariant»: ele é o critério definidor de «argu-
mento», independentemente das incidéncias tematicas da comunicacédo em que ocorra.

Note-se, contudo, que o sentido da seta que vai dos dados para a tese deve ser
entendido como estrutura do processo de justificacéo, ou seja, que se desenrola depois
da tese ter sido desafiada. Em termos comunicacionais, no qual é pressuposto um
dialogo entre um proponente e um questionador, a ordem é: tese —> desafio da tese
—> seleccdo de dados que funcionam como fundamento —> explicitacdo da garantia
usada como regra de passagem. Escreve Toulmin (1958: 99-100) referindo-se ao
modelo basico: «como este padrio deixa claro, o apelo explicito neste argumento vai
directamente da tese para os dados com que os fundamentamos: a garantia é, nesse
sentido, incidental e explanatéria, sendo a sua tarefa simplesmente registar a legi-
timidade da passagem envolvida e remeté-la para uma classe mais lata de passagens
cuja legitimidade esta a ser pressuposta».

Assim, no processo argumentativo, um interlocutor comeca por enunciar uma
tese. Contudo, pode ser-lhe pedido que a justifique, no sentido de mostrar em que é
que se baseia para a afirmar. Na formulacéo de Toulmin a pergunta que pode surgir
é «what have you got to go on?» (1958: 97)1%, que corresponde a expectativa de apre-
sentacao de razoées de suporte. Nesse caso, a resposta consistira em referir os dados
ou a informacao especifica na qual a afirmacéo se baseou.

No entanto, a tese é justificada néo s6 em funcio dos referidos dados como,
ainda, a partir de algo que autoriza ou avaliza que o transito dos dados para a tese
se processe, ou seja, de uma regra da passagem, ou «garantia». Note-se que esta

garantia é um elemento estrutural que nos diz que, numa estrutura argumentativa,

105 Reinaldo Guarany, o tradutor da edi¢do brasileira desta obra, traduz a pergunta do seguinte modo: «o
que vocé tinha para seguir em frente?». A nosso ver, e num portugués coloquial, faz mais sentido tra-
duzi-la do seguinte modo: «em que é que te baseias para dizer isso?».
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a articulacdo entre dados e tese ou tese é acompanhada (de uma forma implicita,
mas que se pode tornar explicita) por um critério de legitimacao légico-hermenéutico
(ou seja, que visa a compreensio e o entendimento por parte dos outros, ainda que
nio assegure a sua concordancia) e que responde a questao: <how do you get there?»
(Toulmin, 1958: 98)!%, Ou seja, a apresentacdo de dados referencia as razdes que
explicitamente se tém em consideracdo numa tese. A apresentacdo de uma garantia
referencia aquilo que implicitamente nos conduziu, ou se pressupds, na sua articu-
lacdo e que agora se explicita para evidenciar o modo de argumentar pressuposto.

Por exemplo, se alguém afirma que «o filme X bateu todos os recordes de bilhe-
teira e é, por isso, 0 melhor filme de todos os tempos», nesta formulaciao parte-se de
um dado («o filme X bateu todos os recordes de bilheteira») e afirma-se uma tese
(«X é o melhor filme de todos os tempos»). A garantia desta inferéncia, ou seja, aquilo
que permite ou autoriza esta afirmacio, s6 pode ser: «0 melhor filme é aquele que
maiores receitas de bilheteira alcanca».

Desta forma, do ponto de vista do seu esqueleto, uma argumentacéo implica:

— a enunciacdo de uma tese;

— a seleccéo de dados especificos de suporte;

— a existéncia de um critério (regra de passagem) que torne compreensivel a
articulacéo entre os dados e a tese, fornecendo o critério da passagem de um

ao outro.

Poderiamos dizer que Toulmin perspectiva o raciocinio argumentativo em ter-
mos comunicacionais: em vez de falar de conclusdo preferiu falar de tese (claim),
ou seja, algo sujeito a desafio e susceptivel de justificacdo, em vez de falar de pre-
missas preferiu falar de razoes (data, grounds) e em vez de falar de inferéncia pre-
feriu falar justificacio'’” e de garantia (warrant).

De inegavel interesse para a elaboragao de um ntcleo definicional que permite
autonomizar a compreensio do fenémeno da argumentacéo da sua aplicagio a con-
tetdos e, simultaneamente, articular a estrutura formal da argumentacéo com as
suas manifestacoes concretas, a teoria de Toulmin representa, sem duvida, um

valioso contributo para uma teoria geral da argumentacao.

106 Reinaldo Guarany, o tradutor da edicdo brasileira desta obra, traduz a pergunta do seguinte modo:
«como vocé chegou até ai?». A nosso ver, e num portugués coloquial, faz mais sentido traduzi-la do
seguinte modo: «como é que chegaste 14?7».

107 Como notam Foss, Foss e Trapp, o uso primario dos argumentos substantivos é justificar teses e nao
inferir teses a partir de dados: «a justificacdo é uma actividade retrospectiva, enquanto a inferéncia
é prospectiva. Por outras palavras a justificacdo de uma tese envolve produzir razoes para a tese
depois do facto de termos chegado mentalmente a tese. A inferéncia, por outro lado, refere-se ao uso
de razoes para chegar a uma tese e é uma regido da argumentacéo analitica» (2002b: 129).
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2.4. Argumentacao, argumento, raciocinio e racionalidade

A possibilidade de destacar uma estrutura formal da argumentacéo, uma estrutura
invariavel, permite, com efeito, isolar os elementos especificos da argumentatividade
na organizacio e no movimento que lhe sdo préprios, fazendo-o independentemente
quer da questdo da finalidade ou da intencionalidade da argumentacéao (a estrutura
da argumentacéo, do ponto de vista da sua forma, nédo é dependente do auditério e
dos efeitos que sobre ele se pretendem obter, mas representa um processo de estru-
turacdo do raciocinio), quer da concretizacdo da argumentacio neste ou naquele
campo, através destes ou daqueles conteudos. Ou seja, a virtude da proposta de Toul-
min é a de ver na argumentacio uma estruturacao operativa especifica do raciocinio
no discurso, uma estrutura de identificacdo da argumentatividade que, por isso
mesmo, se presta a uma definicdo da argumentacéo.

Essa definicdo, bem como outras que coadjuvam a sua explicitacéo, encontramo-
la na obra, de cariz assumidamente pedagégico, intitulada An Introduction to Rea-
soning, escrita em parceria com Richard Rieke e Allan Janik.

Ai, enquadrada no Ambito do uso do raciocinio enquanto forma de «transaccéo
critica» (Toulmin, Rieke & Janik, 1984: 10-12), a argumentacédo é definida como «a
actividade de apresentar teses, desafia-las, reforca-las através de razoes, criticar essas
razoes, refutar essas criticas, e por ai em diante» (ibidem: 14), esclarecendo-se que o
termo raciocinio «sera usado, mais especificamente, para a actividade central de apre-
sentar razoes que suportam teses e de mostrar como essas razdes conseguem dar
forca a tese» (ibidem: 14) e distinguindo dois usos que o termo argumento pode ter.

No primeiro sentido, um argumento é <um encadeamento de razdes» (a train of
reasoning), ou seja, «uma sequéncia de teses interligadas que, entre si, estabelecem
o contetudo e a forca da posicéo relativamente a qual um orador particular argu-
menta» (ibidem: 14).

No segundo sentido, os argumentos, ou melhor, as disputas argumentativas (em
inglés «argument», numa das suas acepcoes, significa «debate», «discusséo») sdo algo
em que nos vemos envolvidos, isto €, sdo «interac¢oes humanas através das quais
tais cadeias de raciocinio sdo formuladas, debatidas e/ou descartadas» (ibidem: 15).

Ainda a prop6sito desta disting¢éo, que Toulmin considera suficientemente clara
enquanto distin¢cdo mas que, em termos praticos, tem o mesmo risco de ambiguidade

que existe na distincéo entre persuadir e convencer, acrescenta ainda:

«no primeiro sentido, os argumentos sao fortes ou fracos, bem supor-
tados ou incipientes, muito convincentes ou inicialmente néo plausi-
veis, concisos ou complexos; mas néo sao — em si mesmos — violentos
ou amigaveis, calmos ou desinquietantes, amavelmente ébrios ou
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coloridos com malicia escondida. No segundo sentido, os argumentos
sdo algo em que as pessoas se encontram envolvidas, em que persis-
tem, que defendem obstinadamente, que as leva a perder a paciéncia
e, por vezes, brigar por eles» (ibidem: 15. Subl. nosso).

Por fim, quem participa numa argumentacdo manifesta a sua racionalidade ou
sua falta de racionalidade segundo se mostre aberto a argumentacao (open to argu-
ment) isto é, reconheca a forca das razoes, ou surdo a argumentacao (deaf to argu-

ment), isto é, ignore as razoes contrarias ou lhes replique com «assercoes dogmaticas»:

«qualquer pessoa que participa numa argumentacdo mostra a sua
racionalidade, ou a falta dela, através da forma como lida e responde
a oferta de razoes a favor ou contra as teses. Se for ‘aberto aos argu-
mentos’, ela reconhecera a forca das razées ou procurara replicar-lhes,
lidando com elas, em qualquer dos casos, de uma forma ‘racional’. Se
for ‘surdo aos argumentos’, pelo contrario, podera ignorar razdes con-
trarias ou responder-lhes com assercoes dogmaticas, falhando, nestes
casos, em lidar com os assuntos ‘racionalmente’» (ibidem: 14).

Ser4 ainda importante salientar que, segundo esta concepc¢io de argumentacéo e
do duplo sentido conferido a palavra argumento (argument), a avaliacéo da racionali-
dade das praticas argumentativas, para além do plano légico-inferencial, dos argu-
mentos «em si mesmos», se afere por pardmetros éticos que tém que ver com o trato
dos interlocutores numa argumentacéo. E nesse sentido (contemplando o segundo sen-

tido de argument e realcando a dimenséo do procedimento), que os autores escrevem:

«a argumentacao pratica, em suma, implica os seus proprios meios
especiais de conduta humana e, portanto, o seu cédigo de conduta.
(...). Por detras de todas as actividades da argumentacéo pratica esta,
por conseguinte, um comprometimento implicito para com uma ética
da cooperacdo. As pessoas que estdo preparadas para ‘serem razoa-
veis’ sdo pessoas que estio prontas para colaborar na criacdo de opor-
tunidades para chegarem a um entendimento mutuo: ou seja, quem
ouve uma argumentacio tenta ver o outro lado de qualquer caso,
aceita as decisoes de arbitros imparciais ou entra em procedimentos
de disputa-resolucdo nos quais ‘a argumentacéo pratica’ encontra o
seu lugar e o seu uso» (ibidem: 265-266).

Assim, a racionalidade das praticas argumentativas pressupde um padréo ético
na interaccdo comunicativa, tal como a racionalidade dos argumentos implica um
padrao formal relativamente a estruturacio do argumento, ainda que a questéo da
sua avaliacao e aceitabilidade se relacione com a sua ‘substancialidade’ e com aquilo

que é informalmente relevante para a discussdo do assunto em questao.

183



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

184

2.5. Teoria do argumento: complexificando o padrao — a impor-

tancia do field dependent

A teoria de Toulmin é, essencialmente, uma teoria do raciocinio argumentativo
centrada nas nogoes de encadeamento e de suporte e ndo na nocgéo de significacdo.
Preocupa-se, por um lado, em por em evidéncia a dimensao justificativa da argu-
mentacédo e os modos de a considerar (o raciocinio esta presente em qualquer argu-
mentacdo digna desse nome) e, por outro, em conciliar essa dimenséo justificativa
(realizada en funcao de um questionador que desafia a tese) com o dinamismo das
praticas argumentativas no seu uso coloquial e situado (uma vez que a argumenta-
céo é uma forma de transacgdo critica e nao se pode esgotar na consideracio estatica
e isolada dos raciocinios).

Se a parte do padrao de Toulmin exposto até ao momento enfatiza a estrutura
justificativa e a regra inferencial que esta presente em qualquer raciocinio argu-
mentativo, a verdade é que ela ainda esta longe do esquema geral da argumentacio
que Toulmin acaba por propor.

Com efeito, e procurando entrosar a vertente inferencial com a dindmica comu-
nicacional do discurso (os argumentos «em si mesmos» e a transac¢io comunicativa),
o autor é levado a complexificar o seu esquema inicial, fazendo para isso figurar no
esquema basico, ja referido, outros elementos como o reforco (backing), os «qualifi-
cadores» (qualifiers) e a «reserva» (reservation ou rebutall) que sdo aspectos rela-
cionados com o dimensionamento da argumentacdo e que apontam para alguma
interactividade.

Assim temos, como esqueleto final, o seguinte esquema (figura 4):

Dados (data, grounds) » tese (claim)

) reserva (rebutall)
garantia (warrant)

qualificador (qualifier)

reforco (backing)

Figura 4: O padrao complexo do argumento segundo Toulmin
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Se a garantia representa, na estrutura da argumentacéo, a «autoridade racional»
(ibidem: 49), ou a afirmacéo geral que é requerida para a ligagcio dos dados ou razoes
com a concluséo ou tese, tal ndo impede que ela possa ser, por sua vez, questionada
enquanto tal. Com efeito, se de um ponto de vista inferencial a garantia estabelece
a necessaria articulacio entre os dados e a tese, nem por isso ela se pode validar a
si mesma do ponto de vista da sua eventual aceitabilidade. Aqui, a questio desloca-
se da estruturacdo do raciocinio, que se funda sempre numa garantia, implicando,
por conseguinte, o recurso a uma regra de passagem, para a questéo da sua forca
enquanto «modo de argumentar» submetido a escrutinio critico. Ora, estes «modos
de argumentar», ndo se podendo validar a si préoprios sao, todavia, susceptiveis de
reforgo. Assim, do plano da estruturacio do raciocinio passamos ao plano da fiabili-
dade dos «modos de argumentar» e da sua aplicabilidade ao caso especifico em ques-
tdo. Como mostrar, por exemplo, que uma tal garantia é superior a outras em conflito
com ela? Tal é a funcéao do reforgo, ou consideracoes adicionais que sdo avancadas de
modo a tornar credivel, aceitavel e forte o «modo de argumentar» proposto pela
garantia. Ou seja, que fornecem a indicacdo das «generalizacdes que explicitam o
corpo da experiéncia a que se recorreu para estabelecer a verosimilhanca de modos
de argumentar aplicados num qualquer caso particular» (ibidem: 61).

Deste modo, a afirmacéo «<amanha vai estar quente, pois o por-do-sol esta aver-
melhado», por exemplo, implica uma inferéncia garantida pela regra «os pores-do-
sol avermelhados indicam dias de calor». No entanto, se uma tal garantia for
desafiada, entdo ter-se-a de recorrer a um reforco da garantia, o qual podera ser:
«pelo menos é isso que os estudiosos da meteorologia dizem». Ou seja, o reforco,
fazendo apelo a um corpo de experiéncia, neste caso ao corpo dos conhecimentos
cientificos da meteorologia, traz informacéo que reforca o «<modo de argumentar»
da garantia, ajudando os interlocutores a compreenderem a sua credibilidade
enquanto suporte adequado do raciocinio.

No entanto, a enunciacio de uma tese pode ser dimensionada de formas diver-
sas. E na modulacéo desse dimensionamento que entram em accéo os «qualificado-
res» e a «reserva». Retomando o exemplo dado podemos transforma-lo e dizer:
«Provavelmente amanha vai estar quente, pois o por-do-sol esta avermelhado». A
introducao do «provavelmente» corresponde ao que Toulmin designa como «qualifi-
cador», o qual representa a verbalizacao da forca relativa de um argumento.

Finalmente, um argumento pode também nomear explicitamente a possibili-
dade de uma excepcéo a regra, introduzindo-lhe limitagdes. Retomando o nosso
exemplo, teriamos: «A ndo ser que se levante uma nortada, provavelmente amanha

vai estar quente, pois o por-do-sol esta avermelhado». Neste caso, a introducéo de
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«A néo ser que se levante uma nortada» adiciona um reserva que indica em que cir-
cunstincias a concluséo é susceptivel de ser refutada.

A introducao dos elementos «reforco», «qualificador» e «reserva» no padrao toul-
miniano de andlise das argumentacoes estd, por conseguinte, direccionada para a
questédo da for¢ca da argumentacéo (e esta forca é sempre field dependent, ou seja,
implica a consideracdo da argumentacgio no contexto ou situacédo especifica de comu-
nicacdo — e é em funcédo deste contexto que ela pode ser aferida como razoavel ou
nao), tal como os trés elementos acima mencionados estavam voltados para a ques-
téo da estruturacdo inferencial pressuposta em qualquer argumentacéo dotada de

racionalidade.

2.6. A inovacao e as limitacoes do padrao toulminiano

Refira-se que o padrao de andlise das argumentacdes anteriormente mencio-
nado é um contributo importante e inovador para a teoria da argumentacédo. Pela
primeira vez é proposto um modelo de analise baseado numa teoria do argumento.
E claro que um tal modelo pode apresentar algumas dificuldades, mas néo deixa de
ter duas virtudes inegaveis: em primeiro lugar mostra que a argumentacéo néo é
desprovida de forma légica; em segundo lugar mostra que a forma légica néo basta
na avaliacdo dos argumentos: esta depende do contexto sociolégico, ou campo, em
que estes desenvolvem os seus contetdos.

De qualquer forma o modelo de Toulmin (o complexo de teses, razoes e garantias
sujeitas a reforgo), tem néo s6 o mérito de possibilitar ler um discurso como argu-
mentacdo (néo ficando apenas reiterada, como em Perelman, a natureza argumen-
tativa, porque persuasiva, do discurso), como proporciona um método de andlise e
avaliacdo da mesma que remete para identificacdo do assunto em questdo numa
argumentacdo. E certo que, como nota Willard, sendo um modelo que segue a estra-
tégia da expansio e ndo a da multiplicacdo!®® (ou seja, um modelo que procura
ampliar o constructo l6gico de forma a integrar a situacdo de comunicacio em que
a argumentacéio se desenvolve e ndo um modelo que procura outros constructos sub-
sidiarios de analise), a tendéncia é a de nos centrarmos no raciocinio e definirmos
as teses em termos de proposicio ou assercdo. Neste sentido o padrao aplica-se facil-

mente quando nos focamos no plano micro do encadeamento das assercoes mas

108 Recorremos aqui & terminologia que Willard (1989) propoe no terceiro capitulo do seu livro e que é
dedicado ao modo de lidar com os constructos disciplinares da teoria da argumentacéo e as duas
estratégias possiveis para o fazer: o expansionismo e a multiplicacio.
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revela-se de mais dificil aplicacdo quando queremos perspectivar a coeréncia da
argumentacdo no plano macro da significacao.

Neste sentido o padrao proposto por Toulmin pode padecer de restricoes pelo
facto de proceder da expanséo do constructo légico e de centrar as questoes de argu-
mentacdo nas questdes de raciocinio!?®. Ndo sera preciso encontrar uma unidade
mais abarcante que pode englobar o plano micro das proposi¢des e o plano macro
da significacdo e que coloque as questdes de argumentacio ndo apenas ao nivel de
suporte de teses mas, também, da perspectivacio de assuntos em questao?!'?, o que
implicaria considerarmos pelo menos duas visoes divergentes. Esse é um ponto que
mais a frente abordaremos.

Stephen Toulmin segue uma via definicional da argumentacio fundamentada

11 Para ele

na distinc¢éo entre uso instrumental e uso argumentativo da linguagem
o uso argumentativo do discurso ndo se caracteriza pela intencionalidade persua-
siva (0 que nao significa que a apresentacio de razdes ndo possa cumprir essa fun-
¢d0), mas por uma estrutura especifica da organizacéo do discurso, ou seja, por um
padrédo que assinala a presenca de um argumento. Este padrao, ocorrendo em con-
texto de comunicacéo, corresponde essencialmente a uma estrutura légica: trata-se
de um raciocinio que procede inferencialmente (ainda que a sua apresentacio néo

seja prospectiva, mas retrospectiva) com base numa regra geral que pode ser expli-

cita ou implicita. Neste sentido esta estrutura que permite identificar um argu-

109
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E certo que, em Toulmin, as questdes do raciocinio sdo enquadrados no Ambito da dinimica
comunicativa e do desafio dos enunciados que reconhecemos como teses. No entanto, a questao
essencial, e primeira, é a do «suporte» das proposicoes que funcionam como teses (claim) por
proposigdes que funcionam como premissas (data, grounds) e, ndo, a questao da mobilidade da sua
significa¢do num contexto especifico. Uma vis@o semiética do raciocinio, como aquela que propde, por
exemplo, J.-B. Grize, altera esta ideia de raciocinio, fazendo ver que, por um lado «as operacoes dos
raciocinios nédo formais ndo séo todos de natureza proposicional» — o que coloca o problema «de
encontrar outros meios para reconhecer uma conclusao» — e, por outro, que a inferéncia pressupoe
«aquilo a que chamarei relacdo fundadora». Assim, nos raciocinios néo formais «a rela¢do fundadora
pode ter todas as espécies de natureza: causal, significativa, lexical, ideolégica, etc. Esta diversidade
explica, alias, porque que é que a conclusao de um raciocinio nao pode ser simplesmente transportada
para um outro contexto. Porque qualificada, ela permanece mais ou menos particular» (cf. Grize,
1986: 45-55).

Neste sentido a chamada «légica natural» estudada pelo Centro de Pesquisas Semiolégicas de
Neuchatel, e na qual se inclui Grize, tem um interesse indiscutivel para uma teoria geral da
argumentacio ao mostrar que o assunto em questdo num raciocinio é ele préprio um apoio que, nao
estando explicito nas premissas, é todavia fundamental para conduzir o pensamento para uma dada
concluséo.

«Por uso instrumental referimo-nos aquelas asserc¢oes que é suposto atingirem directamente o seu
proposito, tal como sédo, sem a necessidade de produzir ‘razdes’ adicionais ou de ‘argumentos de
suporte’. (...) Por uso argumentativo, ao contrario, referimo-nos aquelas assercoes que tém éxito ou
insucesso apenas na medida em que podem ser «suportadas» por argumentos, razoes, evidéncias ou
coisas semelhantes e que sdo capazes de levar o leitor ou o ouvinte a acompanha-las por terem uma
tal ‘fundacéo racional’» (Toulmin, Rieke & Janik, 1984: 5).
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mento é «field invariant», ou seja, esta presente em qualquer argumentacio inde-
pendentemente do assunto sobre a qual verse.

Mas, ao contrario da légica formal em que as regras de raciocinio sdo dadas a
priori, aqui elas podem ser também alvo de avaliacfo informal e, quer as premissas
ou razoes (data, grounds), quer as proprias regras de passagem, sao susceptiveis de
desafio do ponto de vista substantivo. Assim, por exemplo, podemos dizer que um
raciocinio contém formalmente uma peticdo de principio, referindo-nos, neste caso
ao nao preenchimento do requisito do padrao de argumento segundo o qual as razoes
evocadas como suporte devem fazer mais do que repetir por outras palavras aquilo
que visam suportar. Mas podemos também discordar substantivamente de qualquer
das razoes apresentadas ou da regra que permite a passagem das razoes a tese, como,
por exemplo, quando essa regra é do género «as autoridades tém sempre razio».
Neste caso, a regra geral, que Toulmin designa por «garantia» (warrant) precisa ela
mesma de ser apresentada como aceitavel, o que acontece através do recurso a um
conjunto de consideracdes adicionais que a visam fortalecer (reforco ou backing).

Deste modo a argumentacdo surge como uma interacgdo discursiva sujeita ao
padréo do argumento (é uma teoria da argumentacio que parte de uma teoria do
argumento) sendo este tltimo apontado como o critério de racionalidade, ou de
razoabilidade, do raciocinio argumentativo.

Este modelo, descrevendo a argumentacido como uma organizacio discursiva
polarizada num padréo funcional da argumentacao, possibilita também uma abor-
dagem normativa da mesma, permitindo estabelecer-lhe critérios criticos de ava-
liacao que, obviamente, se centrardo nos desvios possiveis a razoabilidade do padrao.
Ao abarcar a dimensdo de andlise e de avaliacdo esta teoria da argumentacéo

incluira uma teoria das faldacias agrupadas em cinco tipos principais:

e Faldcias que resultam da falta de razoes.

e Faldcias que resultam de razoes irrelevantes.

e Falacias que resultam de razoes defeituosas.

e Fal4cias que resultam de assuncoes sem garantia.

e Falacias que resultam de ambiguidades nos argumentos (cf. Toulmin, Rieke
& Janik, 1984: 129-197).

A diferenca deste modo de conceptualizar a argumentacio relativamente a pro-
posta de Perelman reside essencialmente em trés pontos:
a) no facto de aqui, ao contrario de se enfatizar a dimensao estratégica do dis-

curso, se sublinhar, antes, a sua dimenséo estrutural. (E neste sentido a iden-
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tidade do plano argumentativo deve ser encontrada numa estrutura ou numa
teoria do argumento considerada independentemente de fins a atingir —
como vimos Toulmin caracteriza-a como field invariant);

b) no facto da dimenséao racional da argumentacéo se consubstanciar, em Perel-
man, sem referéncia a uma dimensao normativa da eficdcia persuasiva (a
persuasao é o coracdo da racionalidade pratica) e de, em Toulmin, haver a
priori um padréo de argumento a partir do qual se pode analisar, avaliar e
criticar a racionalidade de uma argumentacio.

¢) no facto de em Perelman a racionalidade argumentativa se caracterizar pelo
uso da palavra persuasiva como alternativa ao uso da forca e da violéncia e
em Toulmin ela se combinar com uma ética da cooperacio, patente num

c6digo de conduta dos argumentadores.

2.7. Interrogacoes sobre o modelo de Toulmin

Podemos confrontar o modo de conceptualizar, analisar e avaliar as argumen-
tagdes proposto por Toulmin focando um conjunto de aspectos.

Em primeiro lugar, o seu modelo de analise possibilita a consideracao de argu-
mentos retirando-os do contexto global da interac¢io argumentativa — e note-se que
o modelo remete para uma representacio espacial e sincrénica — centrando-se num
passo «congelado» para andlise e no qual é imaginada uma relacdo entre um argu-
mentador que avanca um raciocinio e um questionador que o procura avaliar. Nao
toma, nesse sentido, a argumentacio como algo que ocorre de uma forma dindmica
entre dois argumentadores que entre si articulam discursos e contra-discursos.

Para além de se focar num plano «micro» dos raciocinios (que, quando muito,
poderia fazer pensar que uma argumentacio é um conflito que se desenrola «aos
pontos», entendendo-se, por estes, momentos em que estd em jogo a possibilidade
de se fazerem concessoes significativas para a progressdo da argumentacéo) e atri-
buir um papel restrito e estatico, ou seja, sem permutabilidade, aos participantes
(assertor e questionador), no modelo toulminiano a nog¢éo de justificacdo ou reforco
aponta para um campo disciplinar e especializado que idealiza o auditério como
composto por profissionais competentes e que prefigura a identidade dos especia-
listas como fonte de autoridade das argumentacoes. Tal significa uma reducéo ques-
tiondvel do problema da avaliacdo das argumentacoes a pardmetros de
conhecimento institucionalizado e aos seus padroes de exigéncia, o que coloca pro-
blemas, nomeadamente, quando os raciocinios sdo do dominio das questoes éticas

ou estéticas. Se isso pode explicar a adesdo que este modelo teve e tem junto das
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instituicoes de ensino — até porque, além do mais, ele fornece um instrumento de
avaliacdo formal das partes internas de um argumento que tem semelhancas com
a légica — o facto é que tal representa, também, uma forte limitacdo. Alguns criticos
de Toulmin afirmam mesmo que o modelo deste fil6sofo é enganador e contrapro-
dutivo (cf. Crosswhite, 1996: 122-126; Willard, 1992: 239-277) na medida em que s6
na aparéncia é um instrumento de analise neutro. De facto, o tipo de universalizacio
por ele proposto é inaplicavel a maior parte dos auditérios e situagées argumenta-
tivas em que o confronto de teses esta ligado a modos de perspectivar, a afirmacéo
de modos de ser e ao reconhecimento das diferencas de posicio. Ou seja, nem sempre
as argumentacoes se tém de resolver em termos de conhecimento, podendo remeter
antes para os compromissos dos argumentadores enquanto pessoas e as opgoes de
risco que definem a sua pratica. Assim, por exemplo, alguém que ndo tenha uma
visao salvifica do conhecimento cientifico pode considerar inapropriados apelos a
autoridade dos profissionais. Pode preferir guiar-se pelos padrdes menos complexos
do senso comum ou por padroes de pendor religioso, por exemplo. A questéo de fundo
que aqui se coloca é a questao dos niveis de vinculo de alguém numa argumentacio:
se ela é abordada de uma forma vital, ou seja, em que se joga e estd em risco o Si
da pessoa, a dimensao propria da sua fala remetera certamente para critérios de
autoridade que pouco valor dardo a opinido dos especialistas, ndo porque estes sejam
irrelevantes, mas porque se trata de responder por si, pondo em evidéncia a forca,
e o risco, de uma determinacfo cuja afirmacdo emancipada nos diz quem somos e
onde queremos estar. Na realidade, e no seu sentido mais forte, argumentamos sobre
0 que precisamos de saber para nos orientarmos perante nés mesmos e com 08
outros e relativamente aquilo que nenhum conhecimento ou pessoa pode, verdadei-
ramente, decidir por nés!'2,

Ora esta dimenséao existencial da argumentacao, na sua relacgéo directa com a
singularidade da voz prépria e como processo de apropriacdo que a ndés mesmo nos
revela é excessivamente negligenciada quando se acentua a questao da aceitabili-
dade das argumentacoes a partir da conformidade com as autoridades instituidas.
Este é, alids, um problema de fundo que se coloca em termos da didactica da argu-
mentacdo. Se pensarmos que a escola é, por exceléncia, um aparelho ideolégico do
Estado!!?, entdo néo é possivel pensar que, antes de mais, ela ndo promova a inser-

céo dos individuos — que €, de facto, uma sujeicdo — nos seus quadros de autoridade

112 Nota Savater, sobre a arte de viver: «A vida boa nao é algo de genérico, fabricado em série, mas s6
existe por medida. Cada um precisa de a ir inventando de acordo com a sua individualidade, unica,
irredutivel... e fragil. No que se refere ao bem viver, a sabedoria ou o exemplo dos demais podem aju-
dar-nos, mas néo substituir-nos...» (1994: 118-120).

113 «A categoria de sujeito s6 é constitutiva de toda a ideologia na medida em que toda a ideologia tem
por funcéo (que a define) ‘constituir’ os individuos em sujeitos.» (Althusser, sd: 90).
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e incentive o respeito pelas instituicoes. No entanto, quando se trata de ensino da
argumentacio — e se se entender a argumentacio essencialmente como uma arte
pratica — néo s6 é algo contranatura o centramento nos saberes declarativos em
detrimento dos saberes processuais, como se torna lastimavel substituir a progres-
sdo apropriante por uma transmissao «funcional» que se esgota numa espécie de fé
positivista no operacionalismo e que enfatiza a dimenséo técnica em detrimento do
vinculo significativo. Ou seja, e na melhor das hipéteses, que transforma o aluno —
e para referir uma analogia com o que se passa com o ensino da filosofia — numa
espécie de «Socrates funcionario» (Thuiller, 1970).

Vejamos, ainda, as criticas que podem ser feitas ao modelo espacial e sincrénico
com que Toulmin propde que se represente — na realidade, transduza — uma argu-
mentacdo num diagrama. Seguiremos, neste ponto, as criticas radicais que a este
respeito Willard (1992) formulou e que podemos sintetizar do seguinte modo:

1. Em primeiro lugar a utilizacdo de diagramas nunca descreve a dindmica de
um encontro argumentativo nem o enraizamento do sentido das asserc¢oes no
seu uso circunstanciado. As argumentacdes ndo se esgotam nos argumentos
nem estes podem ser representados como «coisas», a néo ser supondo que a
sua forma seja uma espécie de entidade metafisica baseado no dogma
segundo o qual um fenémeno deve ser linguisticamente explicavel. Pode
dizer-se que a forma de um argumento é imanente ao processo de interacgao
e néo algo que os argumentos «possuem» independentemente dele.

2. Nesse sentido a representacdo diagramatica apresenta dificuldades ao supor,
justamente, que um argumento é representavel enquanto tal. Por isso Willard
afirma que conceber a nocdo de argumento como algo que pode ser captado
através de um esquema € nao s6 descritivamente desadequado como também
enganador. Trata-se, observa Willard, de uma concepgéo intrinsecamente cir-
cular: «os tedricos querem definir uma coisa e, portanto, descrevem-na dia-
gramaticamente; depois atribuem a natureza da coisa as propriedades do
diagrama» (Willard, 1992: 242).

3. Se considerarmos que um discurso possui proposicoes organizadas e a elas
chamarmos «argumentos», podemos dizer que o discurso contém argumentos
e podemos até elenca-los. Nada de mal nesse procedimento. Mas é preciso
néo esquecer que isso € considerar o discurso como obra literaria, o que tam-

bém nada de errado apresenta. Contudo, nota Willard,

«o diagrama de um conjunto de proposi¢oes numa folha de papel nao
é, muito decididamente, uma representagio da elevada dindmica e
da interaccdo complexa que ocorre quando uma pessoa A formula
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um conjunto de proposicoes e transmite certas pistas simbdélicas a
pessoa B que procede, de alguma forma, a sua construcéo. (...) Em
suma, os tedricos da argumentacéo ou o retorico critico que fazem
diagramas do conteddo de discursos textuais nada mais fazem de
significante do que desenhar imagens e linhas numa folha de papel.
Quando a pessoa A envia uma mensagem a pessoa B, uma miriade
de variaveis complexas devem ser trazidas a cena para descrever ‘o
que aconteceu’. A percepcdo, por parte da fonte, da situacio, dos
sentidos simbdlicos, das outras pessoas (e dos seus motivos), bem
como as opcoes disponiveis para a acgdo, todas contribuem para a
sua escolha de certas proposi¢oes em detrimento de outras. Pistas
paralinguisticas, kinésicas e proxémicas/organizacionais tém efeitos
importantes sobre a compreenséao tltima de quem recebe as proposi-
¢oes» (Willard, 1992: 244-245).

Naturalmente que esta critica, que ndo incide no eventual valor pedagégico
do uso de diagramas mas, sim, no seu valor descritivo em termos teéricos e
na sua duvidosa valia para criar uma perspectiva critica, é feita a partir de
uma concepcdo de argumentacio como um tipo especifico de interaccéo, que
ocorre sempre no quadro de uma situacédo retoérica, no qual os participantes
percebem incompatibilidades quanto as suas respectivas posicoes e procuram
ou vincar as suas diferencas, ou persuadir os outros a adoptarem pontos de

vista mais consistentes sobre os assuntos em questéo.

. Willard encontra trés defeitos fundamentais nos diagramas, que considera

como fontes de distorcdo. Em primeiro lugar eles apresentam dificuldades
quanto ao processo de traducio da mensagem em premissas analiticas (sendo
que a reducédo dos aspectos simbélicos e situacionais aos aspectos proposicio-
nais equivale a vestir um colete de forcas aquilo que se quer descrever). Em
segundo lugar, perspectivam os argumentos a partir do viés linguistico (sendo
que, para este fil6sofo, o argumentar comporta aspectos que — tal como acon-
tece na experiéncia estétical* — nfo sdo expressaveis através da linguagem.
Neste sentido a for¢a de um antncio, por exemplo, resulta de uma combinacéo
multimédia cujo impacto sobre a nossa atencfo se perderia na sua traducéo
linguistica e em termos de proposicoes e remeteria sempre para uma dicoto-

mia entre razdo e emogdes!'?). Finalmente, isolam os argumentos do contexto

114 «(Nao podemos reduzir a palavras (ou mesmo explicar de uma forma mais clara através de palavras)
as experiéncias estéticas que temos com a progressao de sétimas diminuidas ou um acorde em D6
Maior sobreposto a um trilo em La Menor» (Willard, 1992: 248).

115 «Obviamente, os diagramas de argumentos que forcam os criticos a reduzir a actividade simbdélica
humana a palavras — a formas proposicionais — distorcem a natureza do argumento» (Willard,
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linguistico e sociopolitico (assume-se vaga e abstractamente que o argumento
ocorrera num contexto mas néo se atenta na forma como este contexto é cons-
truido na interac¢éo, nomeadamente tendo em conta variaveis como: a opor-
tunidade da interacgdo, a percepcdo que aquele que assume a iniciativa
argumentativa tem dos participantes e dos seus motivos, a percepc¢io dos par-
ticipantes relativamente a pessoa e aos motivos de quem tem a iniciativa
argumentativa, a influéncia de normas que pesam sobre os intervenientes, a
histéria das relacGes entre os participantes, o tépico da discusséo, o problema
e situacgdes similares, o modo como os participantes se sentem constrangidos
e o interesse comum dos participantes. Ora todos estes factores estdo direc-
tamente relacionados com a escolha de uma proposicdo em detrimento de
outra, a seleccéo e a omissio de determinados termos e a opcéo de certas for-

mas ou estilos de dizer).
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3. Conclusoes

Ap6s esta referéncia critica do modelo de Toulmin — que iremos retomar em
varios dos seus aspectos quando esbocarmos a nossa proposta tedrica sobre a argu-
mentacdo —, importa agora fazer uma sintese comparativa das perspectivas teori-
cas de Perelman e de Toulmin e assim abrir para outras abordagens sobre as quais
nos iremos debrucar.

Em primeiro lugar, a delimitacdo da argumentacio como campo surge, nestes
autores, sob o pano de fundo da questéo da racionalidade. E deste ponto de vista, e
numa perspectiva tedrica, que a delimitacdo do campo da argumentacéo convoca as
interrogacoes de Perelman e de Toulmin sobre a imagem de pensamento moldado
pela ideia de necessidade inferencial subjacente a légica tradicional e aos seus
desenvolvimentos contemporaneos como légica formal.

Em segundo lugar, a questdo da racionalidade é também colocada a partir da
ideia de que é preciso articular as questoes tedricas com as questoes praticas. Porqué
pensar a légica a partir de um ideal teérico de necessidade e néo a partir do modo
como se estabelecem, no plano pratico, as nossas preferéncias?

Perelman dira, neste sentido, que aquilo que o motiva é a constituicdo do uma
logica do preferivel e Toulmin dara corpo a esta ideia do preferivel abrindo a l6gica
a necessidade de proceder a uma avaliacéo critica das argumentacoes. Neste movi-
mento é comum a ambos a ideia de que néo basta uma consideracio da dimenséo
tedrica do saber mas que ha que ter em conta o seu valor pratico e sociolégico. Neste
sentido, pode dizer-se que a obra de ambos os autores abre para uma abordagem
retérica da argumentaciao. Em Perelman esta ligacdo é assumida como ponto de
partida da sua teorizacdo da argumentacdo. Em Toulmin esta ligacdo sera poste-
riormente reconhecida.

Em terceiro lugar, as vias de abordagem do campo da argumentacio apresentara,
nos dois autores, pontos de partida diferentes. Para Perelman o ponto essencial é o
de reconhecer a importancia da persuasio como componente essencial das praticas
discursivas. Vai nesse sentido o seu recurso a retérica na tematizacdo da argumenta-
céo. Para Toulmin a questao néo foi a de realcar a dimensao persuasiva da argumen-
tacdo mas a dimenséo critica inerente ao seu funcionamento. Vai nesse sentido a
construcao de um padréo de argumento com vista a tornar possivel ndo s6 captar a
estrutura da argumentacéo mas, sobretudo, a de mostrar que ha meios de a avaliar.

Em quarto lugar deve assinalar-se que esta diferenca na abordagem da argu-
mentacio contém em germe a bifurcacdo que marcara algumas teorizacoes da argu-
mentacdo posteriores as suas obras. De um lado encontraremos autores que se

colocam numa perspectiva descritiva e que procuram captar os movimentos que no



MARCOS NA TEORIZACAO CONTEMPORANEA DA ARGUMENTACAO

discurso apontam para a argumentatividade. Nesta orientacdo surgirdo autores que
se centrario na analise do discurso (como por exemplo Ruth Amossy e a sua abor-
dagem da argumentacéo no discurso), vendo a retérica como um dos componentes
da argumentatividade, e outros que fardo da prépria retérica o pano de fundo uni-
tario para que remete a argumentatividade e o discurso (como, por exemplo, Michel
Meyer). De outro lado estdo autores que se colocam numa perspectiva normativa e
que valorizam acima de tudo a questao da avaliacido das argumentacoes. Vao nesta
orientacéo os légicos informais (por exemplo Johnson e Blair) e a pragma-dialéctica
de van Eemeren e Grootendorst.

Uma das diferencas caracteristicas destas duas abordagens reside no ponto de
partida que adoptam. Assim, a questdo é: ha que partir da comunicacio e do dis-
curso para sua teorizacdo em termos argumentativos ou ha que chegar ao discurso
a partir de uma teoria prévia do argumento?

A primeira proposta filia-se na abordagem de Perelman, a segunda na aborda-
gem de Toulmin. Na primeira néo ha a preocupacéo com que a critica incida sobre
o modo de avaliar as argumentacoes, achando os seus teorizadores que a descricdo
dos movimentos e das estratégias argumentativas é uma clarificacido que permite
lidar de um modo mais atento e critico com as argumentacées. No mesmo sentido,
escreve Amossy (2006: 19)

«com efeito, a abordagem descritiva, ndo menos que a normativa,
pretende ser um contributo para a critica das trocas verbais consi-
deradas na sua dimenséo de interacgédo social. (...) a andlise argu-
mentativa apoia-se na ideia de que a aclaragdo de um funcionamento
discursivo é também uma elucidacio, se ndo um desvelamento, da
forma como ele tenta agir sobre o parceiro. Dito de outra forma, a
analise seria ela mesma uma ferramenta critica».

Na segunda procuram-se critérios segundo os quais é possivel analisar e avaliar
as argumentacoes. E assim que aqueles que perspectivam normativamente a argu-
mentacao valorizam, como um dos seus ntcleos fundamentais, a chamada teoria
das falacias, geralmente negligenciada pelos que se colocam numa perspectiva des-
critiva. E também neste sentido que esta teoria das faldcias — em que o préprio
sentido do termo «faldacia» tende a tomar novos significados — depende sempre da
teoria do argumento que subjaz a respectiva abordagem da argumentacéo. E ainda
comum aos teorizadores «normativos» da argumentacdao uma especial apeténcia
para produzirem manuais didacticos que visam promover o «<pensamento critico» e
procuram ensinar a avaliar as argumentacoes.

Diriamos, finalmente, que esta bifurcacéo se tem vindo a esbater com os desen-

volvimentos da linguistica discursiva e com os estudos da sociolinguistica que enca-
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ram multidimensionalmente as interaccoes discursivas, assinalando-lhes aspectos
relacionados com o uso da lingua, com o funcionamento da metadiscursividade, com
a importancia das imagens (de si, do assunto e do auditério) que sio veiculadas pelo
discurso, com a importincia das relacoes de poder que nele sdo postas em jogo, com
os aspectos cognitivos que estiao implicados na discursividade, com as articulacoes
complexas dos niveis sintactico, semantico e pragmatico na producéo do sentido dos
discursos e com os elementos que neles séo articulados de um ponto de vista ainda
mais amplo que é o da semiose comunicativa.

Devemos, contudo, ter cuidado com a tentagio de sintetizar as perspectivas de
Perelman e de Toulmin e de sermos conduzidos a um sincretismo que mistura prin-
cipios incompativeis. E, a este respeito, elucidativo o seguinte paragrafo escrito por
Conley (2003: 266):

«a preocupacio com as falacias — ou seja, com o juizo — assoma
muito claramente na maior parte das respostas que conhecgo a obra
de Chaim Perelman. Perelman ensina-nos que, ao invés da demons-
tracéo (prova), os argumentos ndo podem ser reduzidos ou compreen-
didos como sistemas fechados. Os pontos de partida e os argumentos
inventados por um orador, a sua amplitude e arranjo, ndo podem ser
determinados a priori, uma vez que tais determinacoes sdo necessa-
riamente feitas em termos de situacdo e de auditério. Mas os criticos
de Perelman e os seus auto-proclamados discipulos parecem persistir
em traduzir as suas intuicoes sobre a invencao tépica em termos de
logica, e tentam mesmo coloci-lo no patamar dos l6gicos informais
através da sua ‘toulminizag¢ao’ —, transformando os ‘loci’ de Perelman
em algo parecido com as ‘garantias inferenciais’ de Toulmin — que
foi algo relativamente ao qual Perelman se queixou no seu dltimo
artigo publicado nos Estados Unidos, onde chega ao ponto de dizer
que a logica nao tem qualquer lugar na argumentacao. Procedendo
assim, oponentes e seguidores parecem nao fazer justica a riqueza
da nogao perelmaniana de argumentacéo e a complexidade dos pré-
prios argumentos».

Deixando de lado, por agora, esta ultima questio, que aparecera recorrente-
mente neste trabalho, poderemos dizer, retomando o fio & meada, que apés a deli-
mitacdo do campo da argumentacdo, a questdo do objecto da argumentacio se
tornou ainda mais complexa, fazendo com que, a este nivel, estejamos numa fase
pré-paradigmatica, ou seja, pautada por abordagens muito diferenciadas e em mui-
tos pontos incompativeis. E & diversidade de propostas que a caracteriza que em
seguida nos referiremos, focando-nos sinteticamente em diferentes propostas teori-

cas quanto ao objecto do estudo da argumentacio.
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B. Algumas orientacoes contemporaneas no estudo da argu-
mentacao

1. Introducao

O ponto da situacdo que faremos das actuais teorias da argumentacao restrin-
gir-se-a, essencialmente, a questao tedrica da sua definicéo tal como ela é equacio-
nada por alguns dos principais teorizadores contemporaneos. O propésito ndo é o
da exaustividade mas, antes, o de tracar a diversidade das decisédes especulativas
inerentes a definicdo do termo «argumentacao» e, simultaneamente, mostrar diver-
sas direccoes que, depois das obras de Perelman e de Toulmin, foram surgindo como
importantes contributos nesta area.

Para além de pretendermos destacar o quadro definicional de que parte cada
teorizacdo, os autores que em seguida abordaremos podem ser organizados segundo
as duas tendéncias que, como referimos anteriormente, continuam a fracturar este
campo de investigacdo: por um lado, as abordagens descritivas que enquadram o
estudo da argumentacio no Ambito mais alargado do discurso e da comunicacéo
(assim o fazem Amossy, Grize, Willard e Meyer), identificando ou mantendo uma
proximidade essencial entre argumentacéo e retérica (a excepcao é, aqui, a teoria
da «argumentacio na lingua», e nomeadamente a oposicio que Ducrot estabelece
entre argumentacéao linguistica e argumentacao retérica) e, por outro, as abordagens
normativas que, dando relevo a légica informal, ao raciocinio e aos quadros funcio-
nais da sociabilidade conversacional (dialéctica e dialogicamente considerados), pro-
curam encontrar critérios reguladores através dos quais seja possivel avaliar a
racionalidade das argumentacées (Johnson e Blair, van Eemeren e Grootendorst e
Douglas Walton). De referir, ainda, que nesta ultima série de autores, o ponto de
partida das suas teorizacoes da argumentacio ou permanece alheio a relacéo entre
argumentacdo e retérica ou se apresenta assumidamente demarcada da retérica

(como é o caso de van Eemeren e Grootendorst)!'6.

116 Esta posic¢do é nitida num texto de 1991, onde os autores afirmam que a obtencdo da aprovagéo de
uma tese pelo publico através de vias pouco apropriadas constituem um falso meio de discusséao: «As
manhas retéricas que passam por verdadeira argumentacdo exploram quer as emogdes ou 0s
preconceitos do publico, quer os tragos pessoais do interlocutor, a sua competéncia, ou outras
qualidades. O logos é substituido pelo pathos no primeiro caso e pelo ethos no segundo» (van
Eemeren e Grotendorst, 1991: 177) H4 no entanto que registar que, actualmente, em certas
abordagens normativas, nomeadamente na pragma-dialéctica, tentam integrar-se os contributos da
retérica no seu quadro conceptual, nomeadamente através do conceito de «manobras estratégicas»

(cf., por exemplo, Eemeren e Houtlosser, 2000).
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Ainda que assumindo uma atitude essencialmente descritiva, as investigacoes
de Plantin — autor com que encerramos as nossas leituras de varios teéricos — déo
um novo folego aos estudos da argumentacio ao valorizarem um ponto de vista inte-
ractivo e ao recontextualizarem a prépria fractura do normativo versus descritivo.

Acerca da fractura do horizonte teérico do estudo da argumentacdo — que
segundo Plantin (1995d) reflecte a diferenca profunda entre a abordagem anglo-
saxoénica e a abordagem continental, ou que, segundo Michael A. Gilbert (1995a),
coloca em evidéncia o contraste entre uma perspectiva conservadora e uma pers-

pectiva liberal — importa referir sumariamente quatro aspectos.

a) Um primeiro e mais relevante ponto € o de que a perspectiva descritiva vé a argu-
mentacdo a partir da nocao de estratégia de interaccdo, enquanto a perspectiva
normativa aborda a argumentacao a partir da ideia de jogo socialmente regrado.
Para a primeira, mais do que classificar os recursos e os raciocinios utilizados, o
importante é ver como a discursividade produz impacto para se impor através
da mobilizacdo de recursos de influéncia que, numa situacio concreta de comu-
nicacdo, funcionam como argumentos na medida em que ampliam a esfera de
eficacia do discurso (seja de uma forma imediata ou a prazo), promovem o seu
reconhecimento e criam condicoes favoraveis para a sua (eventual) aprovacao.
Para a segunda, mais do que ver os discursos a partir das estratégias desenhadas
para os promover, importa reconduzi-los um plano de andlise em que seja possi-
vel avalid-los em funcéo de critérios que, funcionando como regras do jogo, per-
mitem estabelecer uma instincia arbitral e considerar que a finalidade da
argumentacio é, por exemplo, a resolucio de conflitos de opinido.

Para alguns teorizadores tais critérios arbitrais vao do direito a questionar, pas-
sam por obrigacdes de cooperacdo e de compromisso, pela circunscricédo da rele-
véncia, pela validade dos raciocinios, pela obrigatoriedade de explicitar
premissas, pela importancia de aplicar os esquemas apropriados de raciocinio e
culminam em comportamentos socialmente adequados e na obediéncia ao prin-
cipio da clareza na utilizacédo da linguagem. Para outros, como por exemplo Wal-
ton, os critérios de avaliacdo das argumentacdes remetem para a funcio que os
argumentos desempenham no contexto especifico de didlogo em que ocorrem e
das regras que lhe sdo inerentes.

A diferenca entre estes dois tipos de abordagens é notoéria: a primeira abordagem
visa descrever o modo como efectivamente funciona um discurso a partir da ana-
lise das estratégias que apresenta para se impor. E nada impede que, neste sen-

tido, a geracdo da conflitualidade, a desvalorizacdo do adversario, a criacio de
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tensdes, a tentativa de focalizar a argumentacdo em determinados aspectos e
néo noutros, a convocacio de expedientes retoricos, a valorizacéo de si, a criacdo
de uma relacio empatica, o recurso a novos modos de enquadrar as questoes pela
introducio de novos conteudos, etc., etc., se constituam como objectos da andlise
descritiva. Centrada na ideia de estratégia, a analise ndo tem que se pronunciar
valorativamente sobre os processos que descreve, mas apenas evidenciar os movi-
mentos postos em accdo nas finalidades interactivas do discurso (iniciativa, movi-
mento, meio e finalidades que definem conceptualmente a prépria nocdo de
«estratégia»).

A segunda abordagem visa reconstruir analiticamente o discurso de modo a
torna-lo avaliavel a luz das regras do jogo racional a que ele deveria funcional-
mente obedecer ndo s6 para ser considerado como argumentacgiio mas, sobretudo,
como uma boa argumentacio, entendendo-se aqui por «boa» aquela que, jogando
pelas regras, estd destinada a culminar num quadro resolutivo!'’.

Diremos, para finalizar este ponto, que a questio da normatividade, sendo reco-
nhecida quer pela abordagem descritiva, quer pela abordagem normativa, se dis-
tingue pela primeira fazer coexistir a dimenséo argumentativa do discurso com
a sua componente retérica e, neste quadro, tender a abordar a questao da nor-
matividade dando uma particular relevancia a nocéo de «ethos» (a0 modo como
o impacto provocado pela forma de lidar com a normatividade se repercute na
imagem dos oradores e na prépria possibilidade de continuar num registo argu-
mentativo), enquanto a segunda, querendo delimitar a argumentacéo da compo-
nente retérica do discurso, tende a abordar a normatividade a partir da légica (e
portanto, reconduzir o discurso a questoes de raciocinio proposicional) e de uma
teoria das falacias (que passara também a ser pensada no quadro mais alargado

de um cédigo de conduta dos argumentadores e de regras de dialogo).

b) Um segundo aspecto é a questédo do formal. Para quem subscreve a abordagem
descritiva, os contetidos substanciais do discurso permanecem na contingéncia
de cada caso especifico e querer partir de esquemas formais a priori para proce-
der a sua avaliacdo é mascarar com uma rigidez inaplicavel a realidade situada

e concreta da discursividade argumentativa tal como ela surge na mobilidade e

17 Contra esta ideia escreve Jean Goodwin que «abordamos assuntos em questdo (ou argumentos em
geral) ndo necessariamente para os resolver mas, muitas vezes, para induzir atencéo e pensar sobre
eles» (Goodwin, 2002: 94). Num artigo escrito posteriormente, no qual critica a teoria funcional do
argumento de Walton e onde apresenta uma abordagem diferente que designa como «design approch»
a autora defende nao s6 a tese de que os argumentos ndo tém funcdo como a de que, mesmo que
tivessem, dai néo seria possivel derivar normas para a argumentacao (Goodwin, 2007a).
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plasticidade do uso quotidiano do discurso. Ao artificialismo da «teoria funcional
do argumento», dos «modelos ideais de discussio critica», das «regras de dialogo»,
dos «cédigos de conduta» ou das «falacias», preferem os autores que subscrevem
a abordagem descritiva ocupar-se primordialmente em analisar os meios através
dos quais cada discurso concreto ganha forca e se revela eficaz, e ndo se ele se

torna, ou néo, valido, aceitavel ou razoavel!s,

¢) Um terceiro aspecto € o da relacéo entre discurso e significacdo. Nas abordagens

descritivas a modelagem da significacéo (seja a um nivel micro dos termos e das
nocoes, seja a um nivel macro do sentido global do discurso) é néo s6 inerente as
praticas argumentativas como € vista como uma operacao de largo espectro, carac-
terizando-se por uma plasticidade que permite acolher quer a dimenséo criadora
da inscricéo do enunciador, quer a situacao especifica que torna o contexto deter-
minante para precisar a configuracéo da significacdo nos movimentos do discurso.
Ja numa perspectiva normativa todo o jogo de precisdo da significacdo das nocoes
usadas é considerada como um trabalho prévio a argumentacao!'® e trazer para
esta ambiguidades na utilizacéo de termos e nocoes é incorrer em paralogismos,
sofismas ou falacias. Nao é assim dificil de perceber que, contrariamente a des-
critiva, a perspectiva normativa se caracterize niao s6 por partir de uma teoria
do argumento que reconduz o enunciado a uma formulacédo proposicional de
forma a evidencia-lo como raciocinio, como por estar geralmente associada a uma
teoria das falacias. Escusado também sera dizer que, para aqueles que se colocam
numa perspectiva descritiva, a dissociagao entre forga retorica e forca logica dos
argumentos conduz a uma abordagem redutora e artificial que néo se presta a
captar os multiplos aspectos que entram em jogo nas interacgdes verbais!?. E,
da mesma forma que quando analisamos o poder das palavras importa prestar
atencéo a ideia de Bourdieu segundo o qual um tal poder vem sempre de fora da
linguagem e se liga as condicées institucionais de producao e de recepcio do dis-

curso, assim se pode aplicar a mesma critica a tentativa de reconduzir as ques-

118 | neste sentido que Amossy escreve: «contrariamente a légica informal, a anélise da argumentacéo
no discurso nao se pretende normativa, no sentido em que ela néo procura denunciar os vicios de
raciocinio, mas descrever as operatividades argumentativas» (2006: 140).

19 «As palavras escolhidas podem conter ambiguidades néo esclarecidas e conduzir a interpretagoes
alternativas. Estas ambiguidades deves ser resolvidas antes que o criticismo de uma tese em questao
possa sequer comecar» (Toulmin, Rieke & Janik, 1984: 31). Também Johnson e Blair, colocando-se do
ponto de vista da andlise do raciocinio referem que este se torna falacioso quando: «1) Um termo com
dois sentidos é usado no argumento. 2) No contexto, nao é possivel decidir qual o sentido» (Johnson e
Blair, 2005: 154).

120 Vejam-se, a este respeito, as palavras criticas de Amossy (2006: 130-140).
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toes de argumentacdo a um ponto de vista primacialmente légico, ou seja, que
tem o seu nicleo no raciocinio.

A este proposito, Plantin (1995d), apesar de reconhecer que a teoria moderna dos
paralogismos tem o mérito de encaminhar o estudo da argumentacio para uma
direccao critica, foca contudo quatro aspectos delicados de que podem ser alvo os
tedricos que colocam no seu centro de atencdo a teoria das faldcias: é uma viséo
reducionista (na medida em que privilegia o critério 16gico em detrimento dos con-
textos em que a argumentacédo suspende a questdo da verdade), conduz a uma
visdo atomizada do discurso (na medida em que procede a sua reconstrucdo em
termos de proposicoes isoladas do ambiente da argumentacéo), implica colocar
fora do jogo o arbitro que determina algo como falacioso e, como consequéncia dos
pontos anteriores, acaba por eliminar o uso natural da linguagem (que deve sofrer

uma depuracgio para poder ser abordada segundo o critério 16gico).

d) Finalmente, um quarto aspecto que faz diferir as abordagens descritivas das
normativas é o que diz respeito ao papel das emocdes na argumentacio. Quem
procura descrever as multiplas dimensdes que estédo presentes na argumentacéo,
néo apresentando qualquer prurido em ligar intimamente a argumentacéo e a
retorica, concede (no seguimento de Aristételes) um lugar de relevo ao papel das
paixdes no discurso persuasivo e procura analisar como é que esses elementos
emocionais funcionam. Pelo contrario, para os que se filiam na abordagem nor-
mativa da argumentacfo, a questio das emocoes é melindrosa, pois tendem a
ligar primacialmente o discurso argumentativo ao uso da razéo. E assim que, de
um modo geral, encontramos nas abordagens normativas uma desconfianca
aguda para com a retérica que é, muitas vezes, tomada no sentido pejorativo que
Plat&o lhe conferiu. E também deste modo que um ndmero significativo de fala-
cias é agrupado sob o nome de «apelo as emog¢oes». Apesar desta desconfianca e
deste ajuizamento negativo quanto a intervenciao das paixdes no discurso, tem
contudo vindo a verificar-se alguma concesséao por parte de algumas abordagens
normativas (Walton, van Eemeren), no sentido de, em vez de rejeitarem liminar-
mente as emocgoes, averiguarem em que situacdes o apelo a emocao se revela
como legitimo. No entanto, e apesar da légica informal tender a socializar as fala-
cias (assim, perguntar-se-4, por exemplo, quando é que um apelo a autoridade é
legitimo), o acolhimento ou a desconfianca relativamente as emocoes e a retérica
continua a ser uma dos elementos de fractura deste campo teérico.

Todavia, e como nota Kibédi Varga (1989: 38) — para o quem a diferenca entre a

teoria da argumentacio e a retorica reside no facto da primeira se centrar no estudo
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das estruturas dos argumentos na vida pratica e tender a conceptualiza-las de um
ponto de vista normativo, recorrendo a um conceito de racionalidade que néo é
exclusivamente l6gico mas que resiste, todavia, a incluir consideracoes psicolégicas
sobre os mecanismos da comunicacgéo, o que acontece nas abordagens retéricas —,
«sob a influéncia da sociolinguistica e da ‘analise do discurso’ de tipo americano, o

caracter normativo da teoria da argumentacéo esfuma-se pouco a pouco».
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2. Jean-Blaise Grize: a 16gica natural e a omnipresenca da
argumentacao

Na obra de Jean-Blaise Grize a questao da delimitacdo do campo da argumen-
tacéo ocupa um lugar consideravel. Para isso contribui, tal como acontece com Perel-
man e Toulmin, quer o conhecimento e o interesse deste autor pela légica, quer a
sua insatisfacdo relativamente a visdo formalizada da mesma, a qual estd na origem
da imagem computacional do pensamento.

O tema da argumentacio cruzara os estudos deste autor quando, insatisfeito com
o modo restringido de pensar a légica como légica formal, se propoe elaborar aquilo
que designou por «l6gica natural». Digamos sinteticamente que, para Grize, uma con-
sideracéo formal do raciocinio néo nos permite falar de argumentacdo, mas sim de
demonstracéo (reencontramos de novo esta distin¢éo delimitativa) e que se quisermos
captar as operacoes de pensamento tal como elas operam no uso natural da linguagem
entdo verificamos que existe ai uma «omnipresenca» do argumentativo.

Duas ideias fundamentais ha aqui a assinalar: por um lado, a «mise-en-scéne»
da linguagem natural, tal como a usamos no quotidiano, remete para um conjunto
de operacoes selectivas que vao das nocdes primitivas de que somos portadores
(Grize utiliza o termo «pré-construidos culturais») as especificacdes enunciativas
que as configuram. Por outro lado, estas especificacoes, mais do que serem apenas
da ordem do raciocinio, sdo da ordem do sentido discursivo e, mais precisamente,
da semiose comunicativa.

A argumentatividade é assim, para Grize, algo que atravessa constantemente
a discursividade uma vez que esta é essencialmente um processo de especificacio
que configura o sentido através da atribuicéo de significacoes polarizadas em refe-
rentes, ou seja, efectuadas no dialogo e para o dialogo. A esse processo da Grize o
nome de «esquematizacdo», um conceito fundamental na sua teorizacao.

Poderemos pois dizer que a légica natural de Grize partira da explicacdo da
argumentatividade no discurso e incidira sobre as operacoes de pensamento postas
em jogo na discursividade.

Para apresentar de uma forma sintética e sistematica o pensamento deste

autor, eis um conjunto de oposi¢des que caracterizam a sua concepgao.

a) Argumentacao versus demonstracao (ou discursivo versus formal)

O ponto de partida da légica natural é a distinc¢éo entre demonstracéo e argu-

mentacdo e o operador desta diferenciacéo é a discursividade: a demonstracio é
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uma actividade formal, o contrario acontecendo com a argumentacio que «é sempre
produzida em situacéo e orientada para certos destinatarios» (Grize, 1996: 3)!21,
Na realidade a demonstracéo é da ordem do calculo (Grize, 2004: 38), bastando-
lhe considerar sequéncias de expressoes bem formadas cujo estatuto pode ser expli-
citado e, dessa forma, determinado no seu valor de verdade. J4 a argumentacao é

122 & nela nao esta em causa o valor de verdade do

da ordem da ordem da persuaséo
discurso mas a verosimilhanca daquilo que d4 a ver através das suas esquematiza-
coes a um auditor/leitor que as reconstréi'??,

Surge assim, como nuclear no pensamento de Grize, o conceito de «esquematiza-
céo». Pensar é construir esquemas com o intuito de dar ver. Mas esta visibilidade é
sempre mediada pela linguagem sendo pois no discurso que ela se pode tornar patente.

Gize parte do postulado de que a relacéo ou a articulacéo do pensamento e da
linguagem é primeira e que as significac¢oes ai produzidas sdo da ordem do sentido.
Contra uma visdo imanentista do sentido o filésofo propée-nos uma concepcéao dia-
légica e construtivista segundo a qual o sentido é sempre produzido num e para um
acto de leitura. Por isso, mais do que falar em sentido como uma propriedade de
algo é mais adequado falar dele como resultado de um processo em que o «dar a
ver» discursivo é indissociavel da significacdo que um auditor-leitor confere ao dis-

curso. Ou seja,

121

122

123

No artigo «Raisonner en parlant» Grize distingue cinco aspectos em que os raciocinios formais
contrastam com os ndo formais, a saber 1) o tipo de discurso em jogo (o plano formal encara o
raciocinio como independente de uma relacdo de interlocu¢do enquanto no plano nao formal o
raciocinio nao pode ser desligado da dimensao dialégica que esta na base do préprio uso da linguagem),
2) as operacoes utilizadas (o raciocinio formal opera apenas com base em operacdes proposicionais e
de quantificadores enquanto no raciocinio nao formal ha todo um conjunto de operacoes relativas aos
objectos, aos predicados e aos conteddos do juizo), 3) o estatuto das premissas (nos raciocinios formais
nao estd em questao assegurar o valor de verdade das premissas enquanto nos raciocinios nao formais
a questao é a de conferir-lhes o estatuto de factos), 4) a natureza da conclusao (no raciocinio formal a
conclusdo deve decorrer das premissas e ndo deve conter nada mais do que ja figura nelas enquanto
nos raciocinios nao formais a conclusao introduz algo de novo em termos de contetido), 5) quanto aos
objectos de que se trata (nos raciocinios formais trata-se de objectos artificiais enquanto nos raciocinios
nao formais se trata de lidar com significa¢oes prévias ao proprio discurso e de as configurar para um
interlocutor). Neste mesmo artigo Grize afirma que um raciocinio nao formal «ndo procede do
verdadeiro ao verdadeiro, mas de questdo em questéo» (Grize, 1986: 54).

«Na persuasao, o verdadeiro da lugar ao verosimil, entendido como relacéo particular entre o objecto
e o sujeito que pensa, e isto numa situacéo determinada» (Grize, 1996: 9).

Grize distingue entre convencer e persuadir. Convencer é do dominio do raciocinio, é provar através
do raciocinio. H4 um vencer no convencer. A persuasao diz respeito a uma situacéo concreta e é da
ordem do verosimil. «Afastamo-nos assim da argumentacéo-prova, concebida como uma sequéncia de
proposicdes com estatutos certamente multiplos mas ligadas entre elas por operacées bem
determinadas, para tomar em consideracao os destinatarios que nunca se contentam, para abordar a
argumentacio-discursiva, em combinar os simbolos entre si, tal como o faz todo programa honesto de
computador» (Grize, 1996: 9-10).
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«0 sentido (...) advém através daquele que olha ou que 1é. (...) Isto
conduz a admitir uma dupla actividade; por um lado a do locutor e por
outro a do interlocutor (...). O locutor propde signos na intencéo da
fazer sentido e o interlocutor dé-lhes sentido. (...) E preciso, por outro
lado, aceitar uma distin¢édo entre aquilo que é dito (o ‘sentido’ na sua
acepcao estreita) e aquilo que faz sentido (a significacéo)» (1996: 92-93)

acrescentando ainda que

«uma esquematizacdo aparece assim ndo tanto como a expressdo
discursiva de um sentido que como uma solicita¢do para construir
um sentido» (1996: 118).

E também de acordo com esta orientacéio que a légica natural é considerada por
Grize como uma légica de sujeitos e uma légica de objectos.

Ora ¢ esta interaccfo entre o «dar a ver» e o «fazer sentido» que pode ser anali-
sada a partir do discurso através do conceito de «esquematizacgio»: «a l6gica natural
pode ser descrita como o estudo das operacoes l6gico-discursivas que permitem cons-
truir e reconstruir uma esquematizacéo» (1997: 65), sendo que, por esquematizacio
devemos entender uma actividade «criadora de sentido» (1997: 35) que reenvia tanto
para um processo operatorio como para um produto discursivo: «o termo [esquema-
tizacéo] deve ser entendido em dois sentidos: por um lado, como toda a nomeacéo,
ele reenvia para um processo e, por outro, para um resultado». O processo relaciona-
se com a organizacdo do material verbal e o produto é o sentido que nessa organi-
zacéo € construido para a leitura. Uma esquematizacédo é assim o resultado, visivel
no discurso, em que as representagdes foram configuradas em imagens propostas

124 Dito de outra maneira, «esquematizar um aspecto da realidade,

ficticia ou ndo, é um acto semiético: é dar a ver. E por isso que o meu esquema fala
de imagens» (Grize, 1997: 37).

A originalidade do pensamento de Grize est4, pois, em considerar que estas

para uma leitura

esquematizagdes sdo um acto semidtico: elas nao procuram defender teses mas, sim,

dar a ver o modelo a partir do qual discorrem, evidenciarem uma perspectiva:

124

«A logica natural procura descrever as operacoes de pensamento que permitem construir e organizar
os conteudos e das quais ela procura as marcas no discurso» (Grize, 1996: 114). Veremos todavia que
as manifestagoes discursivas de que nos fala Grize sdo esquematizacoes relativas a construcgéo do
sentido dos enunciados e ndo dos assuntos em questdo. Se Grize se afasta da légica formal
distinguindo entre proposicoes e enunciados e colocando os enunciados e ndo as proposi¢oes como
unidades do discurso, ele ndo dda um passo que nés pensamos essencial na teorizacdo da argumentacao,
a saber, o de estabelecer que a estruturacao articulada dos enunciados, que ele designa como «confi-
guracéo», corresponde sempre a uma tematizacéo de assuntos em questio que é, para nés, a unidade
minima de leitura do discurso enquanto argumentacao.

205



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

206

«existe ai um acto semiético que consiste em dar a ver, dar a ver o
seu modelo mental através do discurso que se tem. A partir dai, e
porque sdo visiveis, as esquematizacdes sdo analisaveis e, como
disse, o instrumento de andlise sera para mim a légica natural.
Sugiro que os resultados destas analises fornecem indices préprios
para obter os dados sobre os modelos mentais» (1992: 2-3).

Por outro lado, os modelos mentais remetem sempre para aquilo que Grize
designa como «pré-construidos culturais» (ou seja, depdsitos que as representacoes
sociais deixam na lingua) e que sdo determinantes no feixe de possibilidades que se
geram em torno do uso das palavras (abrindo um campo de predicados). No processo
de esquematizacio varias operacdes ocorrem, desde a extraccdo cognitiva a partir
dos pré-construidos culturais até as configuracées com que se organizara o discurso.
Mas, ponto importante a reter, uma dessas operagoes — a que faz passar das deter-
minacoes das classes de objectos e dos pares predicativos ao enunciado — é a que
assinala a incontornavel tomada de posicédo do sujeito!?.

Uma esquematizacéo revela-se verosimil quando, aos olhos de quem a recons-
tréi, ndo é nem néo-coerente'?®, nem incoerente. Dito de outra maneira, uma argu-
mentacgdo deve comunicar e «comunicar é por em comum» (Grize: 1996: 57) através
da oferta de imagens: «dai resulta que todo o discurso pode ser uma argumentacéo.
Ele propoe certas imagens, imagens situadas que tém por finalidade suscitar no
destinatdrio inferéncias que vao no sentido desejado» (1996: 18)127,

E que sentido desejado é esse? De um ponto de vista da argumentacao, podera
dizer-se que existem trés planos sucessivos que sio visados e que procuram ser cor-
respondidos na iniciativa das esquematizacdes argumento-discursivas: a recepc¢do,
a aceitacdo e a adesdo.

De um ponto de vista do locutor a esquematizacéo deve ser feita de modo a que
ela possa ser entendida pelo interlocutor, ou seja, de modo a que possa ser recons-
truida por este. Para isso uma esquematizacgio deve transportar as instrugées neces-

sarias para que a sua reconstrucio se processe no contexto especifico de interlocucéo

125 Grize, 1992. Ver esquema apresentado na pagina 5 do referido artigo.

126 «Chamo néo-coeréncia a existéncia de um hiato no seio das representacoes que o destinatario faz da
situacao. (...). Chamo incoeréncia & existéncia ndo de um simples hiato, mas de uma contradicio, na
condicéo de distinguir aquilo que pode eventualmente derivar da contradic¢do légica e aquilo que é
relativo ao pensamento comum» (Grize, 2004: 40). Ja4 numa obra anterior Grize falara em coeséo e
coeréncia como condic¢oes do acto semiético que consiste o dar a ver através de uma esquematizacio,
referindo, ainda, que estas coeséo e coeréncia ndo sdo sem relacdo com o interlocutor: «com efeito,
alguém que fala oferece-se necessariamente ao olhar» (Grize, 1997: 37).

127 Escreve também: «uma esquematizacido nédo é feita apenas de imagens. Ela contém marcas que
ajudam na sua reconstrucao» (Grize: 1997: 38).
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em que se desenvolve!?8, Do ponto de vista do auditor/leitor, receber € ser capaz de
a ouvir/reconstruir.

O «momento» recepcdo originara uma plataforma comum de entendimento rela-
tiva ao referente do discurso. Mas a constatacio de que os interlocutores se enten-
dem néo equivale a dizer que eles estejam de acordo. De facto, é sempre possivel
que as pessoas se entendam sem estar de acordo: «<aquele que conseguiu reconstruir
uma esquematizacio e compreendé-la nem por isso lhe dé o seu assentimento»
(Grize, 1996: 73).

Passamos assim ao «momento» aceitacdo ou assentimento. Para que haja acei-
tacfio e assentimento € preciso reconhecer que a esquematizacéo proposta cumpre
condigdes de coeréncia discursiva, sejam estas internas ou légicas (situadas ao nivel
da contradicdo, por exemplo), sejam externas e relativas aos referentes (situadas
ao nivel da verosimilhanca). Grize (1996: 74) da o exemplo do discurso de um politico
que promete acabar com o desemprego em trés meses como uma ideia que dificil-
mente sera aceite por nédo ser verosimil. Poderiamos dizer que a aceitacdo de uma
esquematizacdo se relaciona com o reconhecimento da uma consisténcia que a
revela como cognitivamente convincente.

Mas a compreensio e o convencimento nao significam, ainda, que haja adesao
a esquematizacdo. Para isso ha que dar o passo que vai da convicgéio a persuasio'?,
ou seja, o passo da apropriacdo. Neste sentido, escreve Grize, «<uma argumentacao
néo persuade por ela mesmo, mas conduz o destinatario a persuadir-se a si mesmo»
(2004: 43). Assim, ao nivel da persuaséo a argumentacéo ndo remete apenas para o

«provar algo», mas sim para o «provar a alguém» (Grize, 1996: 10)'%.

128 A ideia é a de que o discurso constréi objectos a partir de no¢des primitivas difusas ou indeterminadas
que se especificam num processo de semantizacdo que culmina na seleccdo de termos, os quais, por
seu turno, se ligam a um feixe de aspectos relacionados com o objecto (nos feixes de objecto h4,
nomeadamente, elementos que se referem a propriedades, relacoes e a diferentes esquemas de accdo)
e que permitem seleccionar predicados que os aplicam e os determinam. As classes—objectos e os
pares predicativos possibilitam ent&o que as noc¢oes assim determinadas sejam levadas a enunciacio,
e a articulacdo entre os enunciados apresenta-se como configuragoes. A cada um destes movimentos
(extraccdo seméntica, constituicdo dos conteiddos do juizo, tomada de posicdo e articulagoes)
correspondem operacdes mentais que sdo o objecto da légica natural: «em resumo, podemos dizer que
a légica natural se debruca sobre as operacoes logico-discursivas apropriadas para engendrar uma
esquematizacio e que ela destaca duas familias de operacoes. Umas caracterizam-na como légica dos
objectos e outras como uma légica dos sujeitos» (Grize, 1996: 82). Para este assunto, ver esquema
apresentado por Grize na pagina 104 da referida obra e, para o seu desenvolvimento teérico nas
paginas 82-104.

129 Grize distingue estas duas nocdes: a primeira é da ordem do impessoal e a segunda é da ordem do
pessoal. Tomando a nossa conta a exemplificacdo poderiamos dizer que o convencimento significa
que reconhecemos a consisténcia de um modelo. Por exemplo, podemos dizer que quer a geometria
euclideana (plana) quer a geometria rimeniana (curva) sdo modelos convincentes. Mas podemos,
para fins de aplica¢édo a um certo fim, subscrever um e néo o outro. Ou seja, a ades@o convoca um acto
de filiagdo ou de subscri¢do que deriva de um posicionamento pessoal relativamente aquilo que nos é
proposto.

130 Neste sentido Grize refere a importancia da retérica e a importancia que nela desempenham o ethos,
o pathos e o logos.
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Se a argumentacéio é da ordem de uma persuasdo que implica ndo apenas con-
vencimento, mas subscricdo da esquematizacdo que nos é proposta'®!, entdo é pos-
sivel abordar o estudo da argumentacéo de dois modos, ou finalidades, distintos.
Um é o de fornecer receitas sobre os modos persuasivamente eficazes de lidar na
pratica com o discurso — por exemplo «misturar sempre as mentiras com algumas
verdades evidentes» (Grize, 1996: 10) —; outro é o procurar poér em evidéncia «os
movimentos de pensamento que estdo na base de toda a argumentacao, abordagem
que é possivel classificar como légica» (1996: 10).

E nesta segunda vertente que se desdobra o campo da légica natural. A sua
questao de fundo, muito amplamente formulada, é a seguinte: «como funciona o pen-
samento quando ndo matematiza?» (Grize, 1996: 115). A resposta a esta questio é
a de que o pensamento se configura de forma a especificar-se discursiva e persona-
lizadamente para um situacdo singular de interlocucéo, sendo que «a individuali-
zacdo que esta em questdo marca claramente o que distingue a abordagem formal

da abordagem discursiva da argumentacao» (1996: 20).

b) Linguagem natural versus lingua

A abordagem discursiva da argumentacéo, remetendo para o uso da linguagem
natural, ndo se fica no nivel de analise que Anscombre e Ducrot propdem e que é,
como adiante veremos, o da argumentacéo na lingua.

Se é inegavel que ao nivel da lingua se pode falar de orientacdo argumentativa
e de escalas argumentativas, para Grize (1996: 23) «o semantismo dos termos néao
é suficiente». E néo é porque a lingua funciona através de mecanismos que lhe séo
proprios e sem a consideracdo da inscri¢do intencional do sujeito relativamente ao
contetdo dos enunciados e a modelagem de referentes. Assim, escreve o teérico da
légica natural: «se, com toda a evidéncia, os discursos argumentativos se servem de
orientacoes determinadas pelos mecanismos da lingua, eles néo se restringem a
esses mecanismos. A linguagem esta ao servigo das representacoes sociopsicologicas
daqueles que delas se servem» (1996: 23-24).

Desta forma, para Grize a questéo néo é a de saber como é que a lingua funciona
argumentativamente, mas de ver como é que os utentes da linguagem inscrevem as
suas representacoes no discurso, o que coloca problema do signo e a sua teorizacao.

Retomando certos aspectos das teorias do signo de Saussure e de Peirce, tal

como a distincio de Frege entre sentido e denotacao, Grize (1996: 40) propde aquilo

181 «(...) aderir é fazer sua a esquematizacgio» (Grize, 1997: 41).
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que designa como um «ponto de vista ingénuo» sobre o signo e que lhe parece néo
s6 adaptado ao modo do senso comum lidar com a linguagem como apropriado para
fornecer um fundamento a légica natural.

Estabelece assim um primeiro ponto relativamente a natureza do signo: ndo ha
signo sem semiose nem semiose sem actividade de pensamento. Ora a consideracéo
da lingua como sistema de signos e a ideia saussuriana segundo a qual o sentido de
um termo é sempre relativo aos outros termos do sistema a que pertence cortam
com a actividade produtiva do pensamento, eliminando a presenca da subjectividade
que, na perspectiva de Grize, é essencial nos processos de esquematizagio. Assim,

afirma que

«nao existe signo senio na sequéncia de uma actividade de pensamento
que poderemos chamar semiose. Ela consiste em estabelecer uma
relacdo entre uma entidade e uma outra entidade, em dar sentido a
uma delas relativamente a outra. Daqui decorre que nédo ha signo a
nao ser para alguém, ou seja, para um sujeito que faz de um objecto
signo de um outro» (1996: 29).

E esta abertura a actividade do sujeito que vai ser contemplada na teoria do
signo que Gize apresenta, retomando a distin¢do de Frege entre sentido e denotacéo
e «traindo» produtivamente Saussure e Peirce.

Assim o signo sera composto por quatro elementos: trés que séo seus pélos e um
que lhe é exterior. Os seus trés polos sdo o significante (aspecto sensivel), o significado
(aspecto ideal, que nédo é um conceito mas uma nocéo, ou ideia mais ou menos abs-
tracta) e o objecto do signo (o aspecto denotativo que existe entre o significado e aquilo
para ele remete). O seu dado exterior é o referente (que esta associado ao significante

pela relacao de designacéo e que é uma unidade cultural) (ver figura 5).

Significado
Significagdo
Conexao
Denotacéo l
Significante » Objecto do signo Referente
(Pélo objectual) T
Designacéo

Figura 5: O «ponto de vista ingénuo» sobre o signo, segundo Grize
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O que traz de novo este esquema? A possibilidade de pensar os signos em arti-
culagao com a construcédo dos referentes. Dito de outro modo, os signos sao entidades
plasticas que permitem construir objectos e que implicam que a sua utilizacéo
remeta para as operacoes que transformam a sua significacdo em sentido.

Donde, conclui Grize (1996: 45), «o sentido resulta entiao da prépria actividade
discursiva e pode acontecer que ele difira profundamente da significacio». Na ver-
dade, como nota ainda, é importante assinalar que o suporte de um signo, o contexto
no qual ele é utilizado, pode desempenhar um papel importante. Um slogan num
jornal ndo tem o mesmo impacto que numa parede duma faculdade e se o termo
‘filho’ é graficamente ambiguo fora de contexto, tal nunca acontece na oralidade.

Mantendo-se numa orientacéo que remete para a distincdo kantiana entre fené-
meno e ndmeno e para a ideia de que nunca conhecemos «a coisa em si», Grize
afirma, por um lado, que «<nunca conhecemos as coisas, mas sim as representacoes
que delas fazemos» (1996: 55) e, por outro, que as esquematizacoes, ao contrario dos
modelos em que os signos funcionam sempre «no interior», procedem inevitavel-
mente de «actividades semiéticas prévias» (1996: 55-56) que, utilizando os signos,
os ligam a algo que néo vem deles mas que, todavia, ndo se pode exprimir e confi-

gurar sendo recorrendo a eles e através deles!®?,

c¢) Nocoes versus conceitos

Somos assim conduzidos a importante distincédo entre nocoes e conceitos.

O conceito tem uma estrutura légica que é distributiva, enquanto a nocéo possui
um potencial difuso de associagdo. Dito de outro modo, as noc¢des caracterizam-se por
formarem classes colectivas (que jogam com mecanismos associativos que Grize desig-
nard mais adiante como inferéncias) e néo classes distributivas (que sdo mais propi-
cias a deducéo, a qual, na perspectiva do autor, é algo de distinto da inferéncia). A par
da distincdo entre nocoes e conceitos, a diferenciacio entre inferéncia (operacéo de
dar a ver) e deducéo (acto de tirar a partir de) revela-se como um pressuposto funda-

mental deste quadro tedrico.

182 ((...) a logica-sistema situa-se fora de todo o contexto e ignora todos os sujeitos que dela se servem,
enganquto a légica-processo exige a sua participacdo activa. Isso que dizer que a logica-sistema é um
calculo e que a logica-processo se manifesta através do discurso. Mas ha desde logo que sublinhar
uma das propriedades essenciais dos termos da lingua que, contrariamente aos signos dos célculos,
reenvia sempre e simultaneamente para dois dominios. Por um lado reenviam para contetidos no
seio do sistema da lingua — um termo define-se por termos — e, por outro, reenviam para referentes
no mundo, para entidades culturais» (Grize, 2004: 37).
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E assim que o uso da linguagem natural implica sempre o recurso a nocdes pri-
mitivas: «o ponto de partida, escreve Grize, é que utilizar os termos da lingua é plas-
mar-se neste saber que constituem os pré-construidos culturais, é extrair certas
partes a que chamo nog¢des. Ha um processo de pensamento que é pré-linguistico,
de forma que, a bem dizer, uma nocéo € indizivel. O dizer é ja passar a um segundo
nivel» (1992: 4).

Ou seja, as nocdes sdo uma espécie de amalgama e nio se definem senéo pela
exclusio dos seus nédulos respectivos. Uma nocéo é acompanhada por «um feixe de
aspectos quando se trata de um objecto no sentido l6gico e um campo de aplicacédo
quando se trata de um predicado» (1996: 83). Do feixe de aspectos fazem parte as
propriedades, as relagdes multiplas e os diferentes esquemas de accéo que as podem
suportar.

Deste modo, escreve Grize (1996: 84), <uma mesma noc¢ao pode ser semantizada
de diversas formas que néo sdo equivalentes a ndo ser que se trate de um conceito
em sentido estrito». Esta diversidade de possibilidades semanticas tem justamente
a ver com a ligacdo das nocoes aos referentes que se pretendem designar na forma
de utilizar os signos.

Na medida em que a légica natural visa descrever os processos através das
quais a utilizacéo da linguagem implica a configuracéo de nogoes, Grize (1997: 137)
pensa que ela pode ser considerada como um esboco de uma «uma teoria geral da

estrutura das nocgoes».

d) Enunciado versus proposicao

Uma outra distincdo importante é a que Grize estabelece entre o enunciado e
a proposicao.

Os enunciados ndo podem ser dissociadas dos enunciadores e dos contextos da
enunciacgio, passando-se justamente o contrario na consideragéo das proposigoes.
Um enunciado é personalizado, uma proposicédo é impessoal.

E nesse sentido que Grize (1997: 19) escreve que numa proposicéo «a nocéo de
sujeito enunciador estd ausente». E alids isso que permite tratar as proposicoes
através da ideia de calculo (l6gica proposicional).

Pelo contrario, quando falamos de enunciados estamos a pensar quer no pro-
cesso pessoal que esta na base das suas construcoes, quer nas operacoes que, a partir
das nocoes, neles se determinam. E isso quer dizer também que estamos a frisar «o

caracter ndo primeiro dos enunciados» (1997: 59).
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e) Sentido versus significacao

Nesta ultima distingdo o que se trata de por em relevo é que produzir sentido
néo é lidar com a significacédo dos termos mas configurar referentes através da atri-
buicéo de significacoes de forma a dar a ler, ou seja, a produzir sentido para alguém.

Nesta distinc¢éo acentua-se de novo o caracter produtivo e relacional do sentido.
Referindo-se a Greimas, Grize (1997: 92) avanca com o seu postulado: «o postulado,
que eu subscrevo, é por conseguinte o de que o sentido néo este em o quadro — nas
linhas e nas cores —, que ele néo esta no texto — na gramatica e na seméntica —,

mas que ele advém para aquele que olha ou 1é».

f) A nocao grizeana de argumentacao

Finalizemos a abordagem grizeana da argumentacéo reflectindo agora sobre a
definicdo que ele propde ao contrapor-se a ideia mais generalizada segundo a qual

a argumentacédo é dar razdes para apoiar uma tese:

«mas pode ser também possivel conceber a argumentacdo de um
ponto de vista mais lato e de a entender como um processo que visa
intervir sobre a opinido, a atitude e, mesmo, o comportamento de
alguém. Deve contudo insistir-se que os meios sdo os do discurso
(...)» (Grize, 1997: 40).

Nesta definicéo a ideia é, nitidamente, a de ampliar o dominio da argumentacio.
Mantém a restricéo perelmaniana que indissocia argumentacio e meios discursivos
e fornece uma definicdo ainda mais generalista daquela que Perelman apresenta,
conduzindo, no fundo, o estudo da argumentacio a uma moldura de producéo verbal
em que o que esta essencialmente em causa € a configuracao significativa do discurso.

A argumentacédo decorre alias, deste postulado: «toda a accéo, todo o comporta-
mento, e em particular todo o discurso, repousa sobre o modelo mental de alguma
realidade especifica» (Grize, 1992: 4). Nesse sentido, todo o discurso é argumenta-
tivo, uma vez que implica selectividade e individualizacdo dos modos de configurar
os referentes. As diversas operacoes estudadas pela logica natural mostram como
esse processo de especificacido e de individuacio se processa quando os signos sdo
utilizados para criar micro-universos de referenciacdo propostos a leitura de

alguém. Donde, escreve ainda Grize (1997: 40),

«tal como eu a entendo, a argumentacéo considera o interlocutor ndo
como um objecto a manipular, mas como um alter ego com o qual se
quer partilhar uma visdo. Agir sobre ele é procurar modificar as
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diversas representacoes que lhe atribuimos, colocando em evidéncia
certos aspectos das coisas, ocultando-lhe outros, propondo-lhe novos
e tudo isso com a ajuda de uma esquematizacéo apropriada».

A abordagem da légica natural aponta assim para uma omnipresenca do argu-
mentativo no discurso — «comunicar as suas ideias a alguém é sempre, pouco ou
muito, argumentar» (Grize, 1997: 9). Uma tal ideia remete, por um lado, para a afir-
macio de que a discursividade se organiza através de operacées selectivas que séo,
simultaneamente, op¢des que configuram modos de ver e de dar a ver; implica, por
outro, que as representacoes chegam sempre ja ao discurso com uma incidéncia

guiada pela especificidade das situacoes.

Notas criticas

Comentando criticamente esta perspectiva — a muitos titulos verdadeiramente
interessante — salientaremos dois aspectos.

Em primeiro lugar, ela esta ainda muito voltada para a questdo da delimitacao
do campo da argumentacéo, para a afirmacgao de que os processos discursivos séo,
por natureza, argumentativos. Registe-se, no entanto, que estes processos néo sao
estudados do ponto de vista de uma teoria da argumentacéo, mas do ponto de vista
da constituicdo de uma légica natural. E, no que diz respeito a este ponto, ela esta
longe de ser uma teoria geral a argumentacio, nomeadamente porque ndo apre-
senta uma unidade de leitura para lidar com o discurso como argumentacio, mas
apenas a explicacdo de como a argumentatividade trabalha no discurso.

Em segundo lugar, a definicdo de argumentacéo proposta por Grize tem uma
amplitude excessiva, podendo aplicar-se a todo o dominio do discurso verbal e da
comunicacéo significativa. Ora isso, assim nos parece, ndo fornece uma base des-
critiva suficientemente especifica para a teorizacdo da argumentacio mas, quando
muito, uma via de acesso a argumentatividade no discurso.

Na realidade, o &mbito em que nos aparece a argumentacio no pensamento de
Grize é o do quadro da discursividade pensada a partir de um modelo de comunica-
cdo ele mesmo ancorado, em primeiro lugar, no postulado do dialogismo (mas tam-
bém em quatro outros postulados: o da situacdo de interlocucdo, o das
representacoes, o dos pré-construidos culturais e o da construcéo dos objectos)
(Grize, 1996: 61-71).

O postulado do dialogismo remete para a ideia de que o uso da linguagem,

mesmo quando se trata aparentemente de um mondlogo, é essencialmente dialégico.
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Grize (1996: 61) remete este postulado a Bakhtin e gosta de citar o texto onde este

autor exprime essa ideia:

«o didlogo — a troca de palavras — é a forma mais natural da lin-
guagem. Mais: os enunciados, longamente desenvolvidos e ainda
que emanem de um unico locutor — por exemplo, o discurso de um
orador, a aula de um professor, 0o monélogo de um autor, as reflexdes
em voz alta de um homem solitario — sdo monolégicos apenas pela
sua forma exterior, mas pela sua estrutura seméntica e estilistica,
eles sdo, de facto, essencialmente dialégicos».

E esta ideia de dialogismo que faz com que Grize considere insuficiente o
esquema de comunicacdo proposto por Sheannon e Weaver, no qual a ténica é colo-
cada na transferéncia de informacéao e prefira substituir as ideias de emissor e de
receptor pelas de locutor e de auditor, dando um lugar de destaque aos referenciais
do discurso como plataforma de construcio onde se cria o comum da comunicacgéo.
Estes referenciais do discurso nfo sao apenas informacéo, mas construcdo de sen-
tido oferecido a um olhar. Ora uma tal construcéo é também, sempre, uma configu-
racdo que perspectiva e individualiza os contetudos. Acresce dizer que este processo

133 que visam simultaneamente

de individualizacéo resulta de operacoes de seleccio
configurar de um modo especifico e concentrar a atencéo: «dois procedimentos estéo,
alias, disponiveis: a filtragem e a saliéncia. Filtrar é reter alguns aspectos das repre-
sentacgoes e ocultar outros; salienta-los é servir-se de meios da lingua para fixar a
atencao» (Grize, 1996: 68).

A ideia de dialogismo, associada a de esquematizacao, permite, alias, constatar
um «isomorfismo entre a esquematizacdo construida e a esquematizacdo recons-
truida» (1996: 70), ou seja, que se uma esquematizacdo permite configurar uma
perspectiva sobre um assunto em questio, ela fornece também, através de elemen-
tos metadiscursivos (designados pelo autor como procedendo do plano retoérico), ins-
trucoes para a sua reconstrucdo — e Grize (1996:70) fornece exemplos como
«entendo por isso», «vou mostrar que», <acabamos de ver que» — que visam guiar o
destinatéario.

Criticando Michel Meyer, segundo o qual ha que remontar do enunciado a ques-
tdo a que ele responde, Grize refere que, numa esquematizacédo inteira, «o nimero

de questoes nas quais é possivel ver uma resposta é ilimitado» (1996: 118). Uma tal

133 Escreve Grize: «<uma esquematizacio tem assim, sempre, uma certa dimenséo descritiva, mesmo que
os elementos da descricdo sejam imaginados, mas, em todos os casos, o autor deve fazer uma escolha
dos aspectos que representard, deve seleccionar os tracos pertinentes do seu referente. Ora a
pertinéncia tém uma dupla fonte. Ela é simultaneamente tributaria da finalidade do esquematizador
e das expectativas que ele tem do seu auditério» (1996: 50).
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observacdo seria pertinente se pensarmos que a unidade de leitura da argumenta-
¢do é 0 enunciado e néo o assunto em questdo. E certo que Michel Meyer néo propoe
esta ultima unidade de leitura. Mas, na nossa perspectiva, que distingue entre a
argumentatividade e a argumentacéo, trata-se de ver como é que a articulacéo dos
enunciados configura o assunto e de determinar a que questio corresponde a pers-
pectiva assim configurada. Neste sentido havera que criticar Grize dizendo que
aquilo que uma esquematizacéo da a ver, e para que concorre, é para a configuracéo
de um assunto, para o estabelecimento de uma perspectiva sobre um assunto e que
uma esquematizacio, sendo argumentativa, ndo é necessariamente uma argumen-
tacdo: para isso a focalizacdo que ela faz do assunto deve ser considerada pelo
leitor/interlocutor como uma perspectiva sobre um assunto em questio, ou seja,
relativizado como modo de ver possivel e em confronto com outros modos possiveis
de configurar o assunto.

Vejamos de perto o que nos diz Grize sobre as configuracoes:

«um discurso aparece antes de mais como uma concatenacio de
enunciados o que, por um lado, exige conhecer os lacos que existem
entre eles e, por outro lado, ndo implica que a esquematizacdo cor-
respondente seja linear. Chamarei entdo configuracio a estrutura
dos enunciados que lhe dao sentido. (...) Uma configuracéo reflecte a
estrutura das representacoes que o locutor da a ver» (1996: 101).

As perguntas que aqui se impodem séo as seguintes: em funcéo de que referente
sdo estruturados ou concatenados os varios enunciados de um discurso? Em que
consiste a estrutura das representacées que o locutor da a ver? Grize responde a
estas questoes evocando a questdo do sentido em contexto de interlocucédo: uma
esquematizacéo corresponde a criacdo de sentido para a leitura e a recep¢ao de uma
esquematizacio consiste em instruir a leitura pela esquematizacio proposta, sendo
6bvio que em ambas as iniciativas actuam também os pré-construidos culturais dos
interlocutores, ou seja, a sua «enciclopédia» individual'®. Mas sera que esta resposta
é satisfatoria? Enquanto descricdo de um processo ela é aceitavel mas, todavia,
simultaneamente excessiva e limitada. De facto, se a questdo do sentido se coloca
genericamente, ela néo se poe todavia de uma forma abstracta numa interlocucéo,
mas sim de uma forma referenciada, isto €, polarizada e mobilizadora da atencéo

dos interlocutores. E esse poélo, essa unidade de referéncia, é o assunto de que se

134 Grize refere ainda que «uma dada esquematizacéo néo autoriza, todavia, ndo importa que interpretacio.
Os seus sentidos possiveis sdo limitados pela significacdo de cada um dos seus termos ao mesmo
tempo que sdo conduzidos por cotextos, seja aquilo que precede e aquilo que procede cada enunciado»
(1996: 118).
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trata e as perspectivas que sobre ele se estabelecem, o que equivale a considerar o
assunto em questdo. Uma argumentacdo ndo pressupde apenas a argumentativi-
dade dos discursos mas, justamente, que a estruturacéo desses discursos se polarize
num assunto que estd em causa e que da sua configuracio resulte um confronto de
perspectivas. Neste sentido, se a nocao de «esquematizacio» esta proxima das repre-
sentacgdes que se revelam no modo de construir enunciados, a no¢do de «configura-
cdo» corresponde ao modo como o agenciamento dos enunciados no discurso se
estrutura como perspectiva sobre um assunto em tensio com outras perspectivas.
E é a esse nivel que se podera passar da argumentatividade & argumentacao, isto
é, em que o que estd em causa, para além de uma questio de comunicacgio, sdo pers-
pectivas em tensio polarizadas num assunto em quest&o. Por isso, numa argumen-
tacdo, o discurso chega através de enunciados que sdo devolvidos ao interlocutor
como perspectiva que este estabelece sobre um assunto em questao. Neste sentido,
podemos dizer que nfo € a iniciativa discursiva que caracteriza uma argumentacéo
mas, antes, o que decorre de uma interaccdo em que surge uma oposicdo ou uma
divergéncia discursiva quanto ao assunto tratado. Diremos, pois, que ha que distin-
guir uma iniciativa discursiva de uma interaccdo argumentativa. A primeira implica
sem duvida argumentatividade, a segunda pressupde uma situaciio argumentativa
no interior da qual se desenrola uma argumentacéo e na qual se verifica uma tenséo
entre discursos. Acresde dizer que, através da ideia de «tensdo entre discursos»,
podemos recuperar a dimenséo critica como um dos elementos inerentes as argu-

mentacodes, aspecto que nao é contemplado pelo teorizador da l6gica natural.
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3. Ruth Amossy: a argumentacao no discurso

Ruth Amossy, inspirando-se claramente no contributo de Perelman, mas aco-
lhendo também, entre outros, o de J.-B. Grize, evita enfrentar a questao do argu-
mentativo versus ndo argumentativo e propde uma distin¢do entre visada
argumentativa e dimensdo argumentativa dos discursos, optando assim por uma
disting¢do de grau que permite néo restringir a argumentatividade a persuasio (que
nao deixa todavia de ser o seu cerne — é o caso da visada argumentativa) e alarga-
la a outras praticas e finalidades. Assim, reformula e alarga a definicdo de Perel-

man, propondo como objecto de estudo da argumentacéo

«0s meios verbais que uma instincia de locucdo poe a funcionar
sobre o seus auditores tentando fazé-los aderir a uma tese, modificar
ou reforcar as representacoes e as opinides que lhes sdo atribuidas
ou, simplesmente, para suscitar a sua reflexdo sobre um dado
problema» (2006: 37).

No entanto, parece-nos que esta proposta de definicdo «alargada» s6 assim se
pode apresentar porque se baseia numa leitura demasiado restrita da nocéo de
perelmaniana de persuasio que, como atras defendemos, tematiza a argumentacao
a partir da uma sociologia da persuaséo discursiva e de uma filosofia do razoavel e
néo a partir de uma teoria do discurso. A ligacéo da sua teorizacdo da argumentacio
com a teoria do conflito social e com a afirmacéo do pluralismo é alids bem atestada

na seguinte passagem:

«0 pluralismo filoséfico, partindo do homem concreto, comprometido
em relacoes sociais e grupos de toda a espécie, recusar-se-a a conferir
seja a que individuo for o privilégio exorbitante de fornecer o critério
unico do que é valido, do que é oportuno, privilégio que s6 pode levar
a desmesura e ao totalitarismo, pois corre o risco de sufocar e
oprimir outros individuos e outros grupos igualmente respeitaveis
(...). O pluralismo filoséfico convida a procura de solu¢ées moderadas
e, portanto, equilibradas, para todos os conflitos que considera, alias,
como inevitdveis e recorrentes. Apresentando-se sob o signo do
razoavel, ele nao pretende fornecer a solucdo perfeita, dnica e
definitiva, mas solucoes humanas, aceitaveis — mas emendaveis e
aperfeicoaveis — para os problemas sempre renovados que a coexis-
téncia de homens e de grupos de homens coloca, que preferem um
compromisso equitavel ao constrangimento imposto sem deferéncia
em nome de um valor, seja qual for a sua importincia e mesmo a sua
preeminéncia» (1979: 17).
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A definicao proposta por Amossy remete para uma visdo pan-argumentativa
do discurso que se confronta com as dificuldades ja mencionadas acerca da questéo
da avaliacéo critica da argumentacéo. No entanto, a autora opta por uma aborda-
gem conceptual-analitica do discurso. O titulo da sua obra reeditada em 2006, L’ar-
gumentation dans le discours, aponta justamente para o horizonte desta abordagem
que conjuga a explicitacdo do funcionamento dos processos linguageiros e a cons-
trucédo de «um modelo operatério para a analise do discurso e dos textos de comu-
nicacdo» (p. 6)1%. A argumentacéo situa-se assim no campo mais vasto da analise
do discurso (AD) e na confluéncia de muitas outras disciplinas.

E a prépria Amossy quem assinala que esta integracdo da argumentacéo na
AD tem varias consequéncias, apontando as seguintes (cf. 2006: 246-248):

1. Implica um corte com a abordagem légica (formal ou informal) da argumen-
tacdo, a qual nao se interessa pelos funcionamentos linguageiros e que neles
vé, muitas vezes, obstaculos para a boa formacao dos argumentos (pense-se,
por exemplo, na faldcia da ambiguidade). Com este corte cria uma via de
acesso para abordar a argumentacdo na linguagem natural e coloca ao mesmo
tempo a questao do estatuto dos esquemas légico-discursivos e dos paralogis-
mos, privilegiados por certas correntes filoséficas, no funcionamento real dos
discursos com visada persuasiva.

2. A filiacao do estudo da argumentacdo na AD conduz a uma abordagem espa-
cio-temporalmente situada, tomando em consideracgio a sociabilidade ine-
rente ao discurso. Este remete para valores, normas e regras cuja
consideracéo contextual, logo local, pde em causa a perspectiva universalista.

3. Do ponto de vista da dimensdo argumentativa, que é englobante de um con-
junto de discursos, fica-se em condicoes de analisar os varios procedimentos
a que pode recorrer a tarefa da persuasao.

4. Finalmente, o estudo da argumentacdo no discurso pode repartir-se segundo
incida sobre os funcionamentos discursivos eles mesmos (plano micro) ou se

debruce na analise de textos concretos (plano macro).

No contexto deste quadro temético os termos «retérica» e «<argumentacio» tor-
nam-se, a semelhanca do que acontece em Aristéoteles e em Perelman, intermuta-
veis. E nesse sentido que Amossy afirma que «se trata, entéo, de reorientar a antiga

e a ‘nova’ retorica para as articular na analise do discurso. A expressao ‘argumen-

135 Escreve, neste sentido, que «a argumentacdo ndo é um tipo de discurso entre outros: ela faz parte do
discurso como tal e abrange tanto as informacoes televisivas como uma descri¢do, uma narrativa de
uma viagem, uma conversa em familia» (2006: 245) e é «<um ramo da analise do discurso» (p. 246).
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tacfio no discurso’, sublinha precisamente esta pertenca» (2006: 4). Por outro lado,
se a expressao «argumentacio no discurso» evoca de algum modo a expressao «argu-
mentacdo na lingua», Amossy utiliza a primeira para se demarcar da orientacéo
tedrica da segunda, que considera demasiado restritiva, e para propor como tarefa
da analise retérica ou argumentativa «o estudo das modalidades multiplas e com-
plexas da accédo e da interacc¢édo linguageiras», cruzando desta forma contributos de
diversas ciéncias da comunicacéo, da linguistica discursiva e de um feixe de disci-
plinas que estudam os usos da linguagem em situacées concretas.

No que diz respeito a analise argumentativa, as suas tarefas podem ser sinte-

tizadas nos seguinte quatro pontos:

«1. Estudo da argumentacéo na lingua natural, na materialidade do
discurso, como elemento integrante de um funcionamento discur-
sivo global.

2. Situa a argumentacdo assim entendida numa situacdo de enun-
ciacdo precisa da qual é preciso conhecer todos os elementos (par-
ticipantes, lugar, momento, circunstancias, etc.).

3. Estuda a forma como a argumentacdo se move no interdiscurso
situando-se relativamente ao que se disse antes e a0 momento da
tomada da palavra sob o modo da retoma, da modificacao, da refu-
tacdo, do ataque, ...

4. Toma em consideracéo a forma como o logos, ou o desenvolvimento
dos argumentos em lingua natural, se alia concretamente ao ethos,
a imagem de si que o orador projecta no seu discurso e ao pathos,
a emocao que quer suscitar no outro e que deve também construir
discursivamente» (Amossy, 2008: 7).

Amossy subscreve, assim, a ideia de que toda a palavra é argumentativa, inci-
dindo o estudo da «argumentacédo no discurso» na analise da sua visada ou da sua
dimensiao argumentativa e para a qual podem concorrer abordagens linguageiras,
comunicacionais, dialégicas e interaccionais, genéricas (relativas ao género do dis-
curso), estilisticas e textuais.

Mas, perguntar-se-4, a argumentacio néo fica assim diluida no discurso, ndo
acabara por se tornar em algo de atipico? A resposta de Amossy é a de que aquilo
que especifica a argumentacéo é a presenca de uma questéo retorica e de respostas
antagonistas. Ora esta estrutura é inerente ao préprio uso da linguagem, pelo que,
mesmo quando ndo ha antagonismo de posi¢oes ou quando este néo é explicito, ndo
deixa de haver uma argumentacio, quando mais néo seja (para utilizar dois termos

gratos a Grize) uma esquematizacao baseada em pré-construidos culturais.

«Com efeito — escreve Amossy — na medida em que toda a palavra
surge no interior de um universo discursivo prévio, ela responde
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necessariamente a interrogacgoes que frequentam o pensamento con-
temporaneo e que sdo tanto objecto de controvérsias em boa e devida
forma, como de discussoes larvares. Todo o enunciado confirma,
refuta, problematiza as posicoes antecedentes, sejam estas expressas
de uma forma precisa por um dado interlocutor ou de forma difusa
no interdiscurso contemporaneo» (2006: 35).

Sendo assim, e ao contrario de outros teéricos que associam a argumentacio a
um contexto de confrontacdo que tem na sua raiz uma oposigao (Willard, Plantin),
para Amossy o facto do discurso comportar «em si uma tentativa de fazer ver as coi-
sas de uma certa maneira e de agir sobre o outro» (2008: 4) é suficiente para afirmar
que a argumentacéo esta a priori no discurso.

Deste ponto de vista — que a nosso ver enraiza a argumentatividade na prépria
dimensao hermenéutica e pragmatica da linguagem — toda a palavra implica inter-
pretacdo e «pré-conceitos» actuantes no dialogismo e nas redes discursivas, e des-
tacar a questdo para que esses usos remetem é atribuir-lhes uma perspectiva que
se revela sempre, entre outras, como uma resposta possivel a uma questio. Dir-se-
4 entdo que a analise argumentativa é de maximo espectro!® e convoca uma miriade
de recursos que visam colocar em evidéncia os pressupostos de que o discurso se

nutre na configuracéo do seu modo especifico de ver e de dar a ver.

Notas criticas

Sobre esta perspectiva afigura-se-nos pertinente colocar duas questoes: uma é
a de saber se, assim considerada, a andlise argumentativa néo se dilui numa her-
menéutica textual e discursiva. Outra é a de perceber em que plano se situa o ana-
lista da argumentacio no discurso: ndo se tornara ele mesmo um argumentador,
ainda que a partir de uma observacéo de segundo grau?

A nosso ver, a Unica saida para estas questoes é a de considerar que aquilo que
caracteriza o discurso é a argumentatividade (entendendo por esta todos os meca-
nismos que dotam o discurso, a varios niveis, de forca — configurativa, expressiva
e comunicativa —, mas o que caracteriza uma argumentacéo é a efectiva — isto é,
dialéctica e interactiva — colocacio em questdo de uma perspectiva por um contra-

discurso.

«A andlise argumentativa liga-se assim as informacoes difundidas pelos media, como as biografias
dos homens célebres, as narrativas ficcionais, aos discursos eleitorais, as mensagens publicitarias, as
polémicas de cidadania» (Amossy, 2006: 37).
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Do nosso ponto de vista, e colocando a énfase no concreto das situacées discur-
sivas, a argumentacédo surge quando a argumentatividade do discurso faz os inter-
locutores lidarem com um assunto enquanto questio e os leva a desenharem
perspectivas diferentes nele polarizados. Neste sentido as argumentacoes transcen-
dem o plano da iniciativa discursiva e das esquematizacoes avancadas no discurso
e da sua argumentatividade.

Ao p6lo hermenéutico da analise dos pressupostos do discurso, ainda que socio-
logicamente considerado, contrapomos, assim, como caracterizador das argumen-
tacoes e delimitador da sua especificidade, o polo semiético das perspectivas em
oposic¢éo sobre um assunto em questio. Que possamos ver através de que mecanis-
mos argumentativos um discurso se torna influente pelo modo como «da ver» ou,
para utilizar a nossa terminologia, como «tematiza», tal é realmente uma das tarefas
da andlise do discurso. Mas ndo devemos confundir esse registo — sob o perigo de
diluirmos a argumentacio na linguagem — com o da interac¢io entre discursos em
oposicdo e onde o proprio valor de «<argumento» s6 pode ser percebido no contexto
dessa situacéo especifica e é, ele proprio, um valor em disputa e sujeito a avaliagio.

Se é verdade que a teoria da argumentacéo no discurso procura fazer uma ponte
entre a Nova Retorica de Perelman e a tradicdo contemporanea francesa da Analise
do Discurso (Amossy, 2009: 253), o facto é que nos parece que nesta abordagem a
argumentacéo é considerada a partir do funcionamento do discurso entendido como
texto (oral ou escrito) e como sua parte integrante. Neste sentido, diriamos que ela
é abordada como argumentatividade, ou seja, como mecanismos indispensaveis para
compreender o discurso do ponto de vista da sua influéncia. No entanto, e como mais
adiante explicitaremos, ha que distinguir entre argumentatividade e argumentagdo,
reservando para esta ultima um sentido especifico que, mais do que partir do dis-
curso, parte da ideia de situacfo retorica caracterizada pela existéncia de uma inte-
racgdo entre perspectivas dissonantes.

Esta distincdo néo é feita por Amossy, que assume que pelo facto da argumen-
tatividade ser inerente ao discurso, quando analisamos um discurso do ponto de
vista da sua influéncia podemos chamar-lhe uma «argumentacéo». Tal indistincéo

estd bem patente na seguinte passagem:

«a minha tese é que a argumentatividade constitui uma caracteris-
tica inerente do discurso. A natureza argumentativa do discurso nao
implica o uso de argumentos formais, nem significa impor uma ordem
sequencial premissa-conclusdo num texto oral ou escrito. Orientar o
modo como a realidade é percebida, influenciar um ponto de vista e
direccionar um comportamento sio ac¢does desempenhadas por toda
um espectro de meios verbais. Desta perspectiva, a argumentacdo
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estd totalmente integrada no dominio dos estudos da linguagem»
(2009b: 254. Subl. nosso).

Nao ha pois distincéo entre a argumentatividade inerente ao discurso e argu-
mentacdo enquanto interaccédo critica entre perspectivas e discursos que se entre-
chocam. Poderiamos dizer, neste sentido, que a teoria da argumentacfo no discurso
nao é uma teoria critica da argumentacio (no sentido em que néao traz ao seu seio
o problema da avaliacdo das argumentacoes). Ela apresenta-se como «descritiva e
analitica» (Amossy, 2009: 254). Pensamos, no entanto, que a questéo critica é tam-
bém central nas argumentacoes pois «a avaliacgio, (...) esta ligada, de forma inerente,
ao exercicio da argumentacdo» (Plantin 2009b) e, de facto, estamos sempre a pro-
duzir argumentacdes sobre argumentacoes.

Deste ponto de vista, ndo estd em questio partir de géneros discursivos (dis-
curso eleitoral, antncio televisivo, artigo de informacao, conversa familiar, narrativa
ficcional, etc.) para analisar os mecanismos argumentativos que os tornam signifi-
cativos e os dotam de poder de impacto e de accdo sobre alguém. Reconhecemos que
esse é de facto um campo da analise do discurso. Mas o campo da argumentacéo, se
o0 quisermos especificar sem o diluir no préprio uso da linguagem, deve ser teorizado
de uma forma mais restrita e assente em trés pontos essenciais:

a) uma argumentacéo é algo que ocorre na interac¢io argumentador-argumen-

tador; aquilo que nela estda em foco nao é a argumentatividade do discurso
(que é certamente importante), mas a tematizacdo dessa argumentatividade
discursiva como uma perspectiva em confronto com outra perspectiva;

b) neste confronto é essencial a dimenséo critica no sentido da retoma do dis-

curso do outro em termos avaliativos; aquilo que nela esta em foco nao é
«agir» sobre o outro (um conceito demasiado vago) ou mesmo fazer-lhe enten-
der uma posicéo, mas a tentativa de cada um reforcar o seu discurso na inter-
dependéncia com o discurso do outro, o que significa convocar quadros
normativos locais e efectuar lances estratégicos especificos para cada caso;
¢) a competéncia argumentativa nao se reduz a dimensio expressiva, de com-
posicéo verbal e de comunicac¢io discursiva — essencial no dominio literario
e na conducéo da leitura ao nivel da recep¢do onde se inscreve a questiao do
«dar a ver» — mas na capacidade de interagir criticamente pelo questiona-

mento e pela confrontacio com perspectivas alternativas.



MARCOS NA TEORIZACAO CONTEMPORANEA DA ARGUMENTACAO

4, Charles Arthur Willard: um ponto de vista comunicativo
e interaccionista

Critico do modelo tedrico que parte da nogdo de argumento para tematizar a
argumentacio (como o fazem os légicos informais e outros teéricos), Willard propoe
que consideremos os processos argumentativos a partir do fenémeno mais alargado
da comunicacio e da interaccéo e ndo de niveis mais restritos que poem a énfase
na predicacdo em série, nos actos de fala, no complexo de razoes e de teses ou no
processo cognitivo. A perspectiva da teoria interaccionista da argumentacao defende
que o melhor enquadramento para estudar o fenémeno é a comunicacéo e tal signi-
fica ter em atencéo explicacoes de processos cognitivos, relacoes sociais e as dina-
micas da producéo e da recepcio de mensagens.

Willard néo pensa, por isso, que a tarefa primordial da uma teoria da argumen-
tacéo seja a definicdo de «argumento». Alids, o estatuto de argumento néo é para ele
definivel a priori: o que sera lido como argumento é sempre algo inerente a propria
modalidade de comunicacio. A posicao do autor €, por conseguinte, anti-formalista:
toda a defini¢éo prévia do que possa ser um argumento é um modo de forgcar a comu-
nicacdo a entrar num determinado esquema de andlise e, por conseguinte, arriscar
a falhar a leitura do contexto da sua emergéncia e as consideracoes que o tornam
relevante como argumento.

A sua visdo interaccionista da argumentacéo coloca o acento no facto dos argu-
mentos serem algo que vai surgindo e, por conseguinte, de deverem ser considerados
a partir da sua emergéncia. A ténica é assim a posta na dindmica do processo e
naquilo que concretamente sucede nessa dindmica, isto €, tomando a comunicacgio
por aquilo que nela acontece e nela se faz e ndo a luz de um modelo normativo que
a vé como um jogo cujas regras podem ser estabelecidas, seguidas e aplicadas. Ou
seja, néo existe modelo para o que possa acontecer numa argumentacio e querer
aborda-la exclusivamente a partir de um esquema dominante é sempre uma forma
insuficiente e artificial de lidar com a sua complexidade. O importante é saber cap-
tar os aspectos relevantes da intercomunicac¢io em cada caso de argumentacéo.

Todavia, se a argumentacio e os argumentos devem ser lidos a luz da interco-
municacdo, nem por isso a argumentacio deixa de ser especifica relativamente a
comunicacao. Nela deve ser enfatizada a nocédo de «oposicédo», a qual, ao invés de
ser olhada como algo de negativo, pode ser apresentada como tendo um fim nela
mesma (Willard, 1989: ix).

Por outro lado, e neste contexto tedrico, o espectro do que possa ser uma argu-

mentacio alarga-se consideravelmente, incluindo formas verbais, ndo-verbais e tudo
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aquilo que possa ser epistemicamente relevante no processo de dissensdo que subjaz

a qualquer argumentacéo:

«prefiro evitar requisitos a priori para que o enunciado seja encontrado
nas argumentacoes, excepto que os argumentadores, tal como todos os
comunicadores, empregam toda a gama de modalidades comunicativas
disponiveis, verbais e ndo-verbais, explicitas e implicitas. Por conse-
guinte, a teoria aqui defendida define a argumentacéo em termos de
encontros baseados na dissensdo e encara qualquer comunicacio que
dentro deles ocorre como objecto de interesse epistémico e critico. Loca-
liza os efeitos epistémicos do argumento no pacote total e ndo simples-
mente em implicaturas entre frases» (Willard, 1989: 8).

Esta mesma ideia — a de que o que conta ou ndo como argumento, ao ser objecto
de definicdo prévia, leva a inverter o sentido da leitura, acabando por impor uma gre-
lha que pode limitar a captacdo da dindmica global da argumentacéo no contexto inter-
comunicativo — é reiterada por Willard ao responder a questéo de saber, a partir do

momento que temos uma argumentacao, que tipos de comunicagdes encontramos nela:

«esta questao convoca duas respostas diferentes. Em primeiro lugar,
os argumentadores, como quaisquer outros comunicadores, usam
quaisquer e todos os veiculos de comunicacdo que estdo disponiveis:
predicacdo em série, formulacdo de teses, apresentacéo de razoes, tal
como pistas proxémicas, paralinguisticas, gestuais e faciais. A partir
do momento que estamos numa argumentacéo seja o que for que é
usado para nela comunicar é relevante para a analise de como a argu-
mentacdo procede e de como afecta os argumentadores. A segunda
questdo é a de como nomear as comunicagoes que encontramos nas
argumentacoes: se temos realmente de usar o termo argumento para
nos referirmos a comunica¢des numa argumentacdo, entdo argu-
mento pode referir-se a quaisquer comunicagdes que encontremos na
conversacdo polémica. (...) no Ambito da teoria interaccional, a
segunda resposta ndo é uma definicdo de argumento. E a definicéo
de uma esfera de relevancia. O analista guiado pela teoria interac-
cional quer conhecer o que afecta o progresso e o resultado dos argu-
mentos. A minha resposta é uma questdao de embalagem: qualquer
das actividades simbélicas numa argumentacéo afecta o seu pro-
gresso e resultados» (Willard, 1989: 92).

Willard insurge-se assim contra as teorias da argumentacio que partem de uma
definicdo de argumento (ou seja, que partem de uma teoria do argumento) como base
de compreensio e analise das argumentacoes. Para a teoria interaccional, o sentido

é o que vai da comunicacio e da interacc¢do para o argumento e o que procede a uma
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analise do que, e de como, algo assume o estatuto de argumento no A&mbito mais alar-
gado da dimens&o epistémica que esta em jogo no acto de argumentar.

Em suma, e voltando & questéo dos métodos e dos modelos, para Willard o impor-
tante é considerar uma multiplicidade de métodos sem que nenhum deles aspire a ser
universal e, a0 mesmo tempo, saber reconhecer a utilidade do seu uso como procedi-
mento local (cf. Willard, 1989: 245). Em vez do movimento de expans&o de um cons-
tructo ou modelo prefere Willard a estratégia da multiplicacao, isto €, a do concurso de
uma variedade de métodos para a compreensio dos fenémenos argumentativos'®.

A necessidade de tal variedade é vincada pelo autor a propdsito da teoria das
falacias, relativamente a qual é fortemente critico. Depois desta se ter renovado,
sob a inspiracéo da obra de Hamblin (1970), alguns teorizadores actuais referem-
nas — como é o caso da pragma-dialéctica, por exemplo — como desvios as regras
que devem pautar a discussio critica. Ou seja, a teoria das falacias, cuja matriz é
logica, acaba por entrar nos dominios da moral, dos procedimentos sociais inter-
relacionais e nas condutas dos argumentadores. Ora, para Willard, trata-se de uma

extrapolacéo perigosa e indevida. Assim, escreve:

«advogarei que os estudiosos da Argumentacgao usam faldcia como
um termo estrito da arte cuja fonte de autoridade é a légica e ndo um
termo abarcante para qualquer condenacio que os criticos possam
querer fazer. Esta tese ndo deriva da preferéncia de uma visio res-
trita sobre uma visdo alargada (argumentarei adiante que os recen-
tes modelos das falacias sdo apenas aparentemente alargados), mas
da convicgdo de que faldcia é uma classificacdo inapropriada para
defeitos morais, processuais e relacionais. Estes defeitos podem ser
condenaveis, mas a classificacdo faldcia nao identifica a autoridade
que esta por detras dessas condenacgoes» (1989: 220).

Também no caso das faldcias se torna evidente que expandir um termo antigo
de forma a dar-lhe uma significacdo pretensamente mais alargada é menos ade-
quado do que analisarmos as questdes convocando outros modelos relevantes para
o assunto (assim, por exemplo, porqué néo interpretar a luz das estratégias retéricas
aquela que é conhecida por «faldcia do espantalho», na qual o interlocutor procura

desviar, com enunciados dispersivos, o foco do assunto em questdo que néo deseja

137 «Ao encaixar a teoria interaccional na ecologia conceptual da Argumentacéo, dois caminhos diferentes
podem ser seguidos: expansdo ou multiplicacdo. O primeiro implica expandir um unico constructo:
Argumento ja significou ‘predicacdo em série’, mas agora também significa ‘apresentar teses e
raciocinios em geral’ e ‘interaccéo’ e por ai em diante, ou seja, formatando os novos elementos de
modo a encaixa-los no constructo tunico. A udltima [a multiplicacdo] envolve alargar a esfera de
relevancia que rodeia um constructo, criando ou redefinindo novas relevancias com outros constructos
e, em geral, redefinir ou refinar um discurso para descrever um conjunto de fenémenos» (1989: 205).
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debater?'%®). Por outro lado, para Willard é um erro negligenciar o papel do ethos na
intercomunicacéo, como se se pudesse separar a dimensio persuasiva de um argu-
mento (e também o papel que ai pode desempenhar a credibilidade, o estatuto ou o
caracter do argumentador) dos préprios argumentos.

Para este autor, leitor atento da obra de Toulmin e especialmente interessado
pela nocdo de «campo argumentativo», ha uma ligacéo essencial entre a avaliacdo
das argumentacoes e os fundamentos sociais do conhecimento. Na sua obra de 1983,
Willard coloca-se mesmo na perspectiva de uma «sociologia do conhecimento fun-
dada no conceito de argumentacéo» (1983: 24), significando isso que a organizacéo
dos conceitos da argumentacao surge, para ele, ligada a nocédo de «campo», adaptado
as, e moldado pelas, praticas caracteristicas desse campo e desempenhando funcoes
epistémicas correlativas da prépria constituicdo dos campos. Nesse sentido Willard
alia os garantes epistémicos (entendendo-se por «epistémico» tudo o que sao teses
relativas a padroes de avaliacdo e que tém raizes sociais) a condicoes sociolégicas
que tendem a pressupd-los como impessoais e transubjectivos. E as suas questoes
nao sao as de saber quais devem ser os garantes do conhecimento mas, antes, as de
como é que actores circunstanciados objectivam os seus pensamentos, sendo que
para isso concorrem 1) «o actor situado comprometido em processos de comparacéo
social» e 2) <“dominios de objectividade’ — campos argumentativos — aos quais os
actores se referem com o propdsito de objectivar as suas interpretacées» (1983: 20).
E assim que o estudo da argumentacéo visa um «enquadramento metatedrico para
compreender os campos em geral; o paradigma da argumentacfo torna-se , por sua
vez, numa versao reflexiva de si mesmo» (1983: 24).

A teoria de Willard é radical quanto ao uso de modelos e a dominéncia de um
qualquer modelo no que diz respeito & compreensio e a explicacdo da comunicacéio.
Por um lado, a sua obra tem o mérito de exigir que o rigor conceptual va até as alti-
mas consequéncias na fidelidade ao fenémeno que deve descrever mas néo aprisio-
nar. Por outro lado, Willard ndo pde em questdo a valia pratica, heuristica e
pedagégica de certos constructos teéricos que reconhece poderem ser vias possiveis
(ainda que néo exclusivas) de abordagem de certos casos. Aquilo contra o que ver-
dadeiramente se insurge é qualquer pretensio de hegemonia metodolégica no
campo da argumentacéo que, como vimos, é para ele pensado a partir do fenémeno
mais amplo da dissensdo na intercomunicacéo e analisada com recursos multidis-
ciplinares suscitados pela relevancia de cada caso concreto. E também esta persis-

téncia na vertente do casuistico conceptual e social da comunicacio e da

«Os tedricos da argumentacéo ndo precisam de pensar as faldcias em termos inibitérios. E viavel con-
ceptualizar as regras que estao por detras delas mais como topoi do que como restri¢oes» (1989: 235).
Assim vistas as faldcias sdo municdes ou armas que os argumentadores tém ao seu dispor.
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argumentacio (que leva a que a teoria interaccionista se articule com perspectivas
sociolégicas) que conduz Willard a afirmar que «seja 0 que mais possa ser, a racio-
nalidade é uma ideia poderosa, um valor social louvado, um simbolo totémico do
lugar especial do homem no esquema das coisas» (1983: 89). Para este autor a racio-
nalidade é assim um conceito essencialmente avaliativo, <uma forma de expressar
aprovacdo» (1989: 153) e as teorias da razéo sdo constructos epidicticos que, na sua
relacdo com a argumentacéio, concretizam «adaptacoes locais espléndidas» (1989:
162). E assim que Willard sugere que equacionar a questio da racionalidade a partir
do universalismo é partir da questido errada para o problema e que faremos melhor

se, ao pensarmos a racionalidade, ignorarmos a

«invariancia, a universalidade, os pontos de vista imparciais e coisas
como essas (...) Quando estamos preocupados em perguntar se uma
determinada visdo da racionalidade é universalmente valida, esta-
mos duvidosamente a considerar essa visio nos seus proprios termos,
a estuda-la no seu habitat natural (...). Podemos, ao invés perguntar
pelo foco e pelo espectro de conveniéncia de uma teoria da racionali-
dade, ou seja, sobre os fenémenos que ela melhor serve e aqueles que
pode ser levada a servir» (1983: 96).

Se esta ultima for a opcao, entdo, mais do que querer procurar na racionalidade

uma garantia, seremos levados a encara-la como um datum sociolégico:

«colocaremos inteiramente entre paréntesis a ontologia e estamos
antes interessados nas normas sociolégicas nelas mesmas. (...) E mais
prudente comecar com a assuncdo de que as pessoas organizam as
suas actividades em torno de assuncoes e principios que parecem apro-
priadas aos propositos e tarefas em que estéo interessados» (1983: 97).

E neste sentido que, acerca da racionalidade, o melhor e mais certo que podemos

dizer é que ele é um conceito retérico'®.

139 Cf. Willard, 1983: 88 e ss. Vdo na mesma linha de ideias as afirmacdées de Angenot quando,
relativamente a logica, refere que «é a retérica que é primeira» e que, no que diz respeito a nocao de
razdo, «a minha posicio é a de opor a velha questao da unidade da razdo humana, a razdo como
caracteristica do homem, tese ontoldgica e antropolégica geral e confusa sobre a qual ndo me parece
que haja algo a dizer e que descarto como ociosa, a hipdtese concreta, histérica e social, da
multiplicidade de racionalidades, da divergéncia das légicas discursivas que, nos tempos modernos,
dividem os raciocinios que se trocam num estado de sociedade. (...) Aquilo que me parece importante
descrever e analisar sdo as vias divergentes, os modos divergentes e as regras diversas da
racionalidade num e noutro ‘campo’, num determinado meio, numa dada comunidade». Nesse
sentido, «o debate argumentado é primeiro» na construcdo de uma imagem de razéo, ainda que ela
possa ser concebida como transcendente e desejada como principio regulador (2008: 58 e 85). Este
autor refere alias explicitamente que na sua investigacao esta presente a ideia «de que ha na vida
social varias légicas divergentes e, por conseguinte, varias normas implicitas, que h4, além do mais,
zonas cinzentas entre elas» (2008: 78).
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Temos assim, com este tedrico — que desde a sua obra de 1983, Argumentation
and The Social Grounds of Knowledege, tematizava a argumentacéo na sua relacao
com o saber sociologicamente dimensionado — e com a obra de 1989 — A Theory of
Argumentation —, uma visdo contra-corrente da apropriacdo do Ambito da argu-
mentacdo por parte da légica informal e de outras teorias suas aparentadas que
inserem o seu estudo na chamada «pragmatica normativa» (Frans H. van Eemeren

e Rob Grootendorst) ou na «pragmatica logica» (Walton).

Notas criticas

O pensamento de Willard, sendo essencialmente critico, propde intuicoes e ques-
toes de relevancia para uma teoria geral da argumentacéo, nomeadamente quando
estabelece a intercomunicacdo como ponto de partida do estudo da argumentacéo e
quando atribui centralidade as nocoes de dissensdo e de oposicdo. Esta posicdo de
principio obriga a olhar como redutoras as teorias de argumentacéo que ignoram o
contexto social e comunicacional em que este processo de interac¢do ocorre e que
desvaloriza o conflito e as tensoes.

Fica no entanto em aberto a questéo de, em termos praticos, compreendermos
melhor quais sio especificamente os recursos multiplos a que podemos e devemos
lancar méao quando queremos analisar e avaliar uma argumentacédo concreta. Mas
isso seria considerar possivel um meio termo entre uma abordagem descritiva da
argumentacido — presente com radicalidade na posicdo de Willard — e uma abor-
dagem normativa da mesma (como é o caso da orientacdo pragma-dialéctica que
assume, como ponto de partida, que o estudo da argumentacido implica quer a
dimensao descritiva, quer a dimensio normativa) (cf. van Eemeren, 2002b). Uma
vez mais verificamos que um dos pontos dificeis na teorizacdo da argumentacio é
conseguir encontrar uma adequacio que permita trazer a descricdo das argumen-
tacoes aspectos normativos a partir de uma nocéo critica que nio seja uma insténcia
meta-argumentativa mas que se mostre como um mecanismo auto-regulador ine-
rente ao acontecer da argumentacio ou que se revele, para utilizar a expresséo de

Gilbert (2007), como uma «normatividade natural».
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5. Michel Meyer: a argumentacao do ponto de vista da pro-
blematologia

Encontramos uma primeira apresentacdo sistematizada da teoria filoséfica
desenvolvida por Michel Meyer na obra intitulada De la Problématologie, cuja data

de edicdo remonta a 1986. Nessa obra podemos ler:

«argumentar consiste de facto em debater uma questdo por meio de
enunciados que, ao tratarem o que esta em questéo, ndo podem pre-
tender resolvé-la de vez, e em confrontar o interlocutor com esta
questdo, por uma inferéncia, muitas vezes implicita, que realiza
enquanto ele préprio se ocupa da questao» (1986a: 233).

E certo que a teoria de Michel Meyer, tal como se foi desenvolvendo, tem o seu
ponto fulcral, e um dos seus principais corolarios, na redefinicdo das nocoes de reto-
rica e de filosofia a luz da problematologia. No entanto, a argumentacio nunca foi
tema de menor importincia no pensamento de Meyer. Acontece que, aluno e sucessor
de Perelman — que identificava argumentacio e retérica —, o filésofo belga é tam-
bém um pensador critico do legado que recebeu da «Nova Retérica» — cuja impor-
tancia, alids, ndo se cansa de assinalar — e apresenta, também ele, uma teoria
original cuja motivacéo é a da unificacdo do campo da retérica. Ora, nesta perspec-
tiva, o tema da argumentacéio revela-se particularmente importante. Questdes como:
«que relacoes existem entre argumentacéo e retorica, até que ponto se identificam e
se diferenciam e o que é que caracteriza especificamente a argumentacdo?» — séo
explicitamente colocadas na obra de 2005, intitulada Qu’est-ce que l'argumentation?,
que tomaremos como uma das referéncias da presente exposicdo. Esta questéo da
articulacfo entre a argumentacio e a retorica é alids recorrente e central no seu pen-
samento, sendo retomada na obra de 2008, Principia Rhetorica (p. 49 e ss; 85 e ss),
a qual pretende ser uma obra de sistematizacéo e de sintese das suas reflexoes.

Uma primeira observacéo a fazer é a de que se em Perelman a retérica é pen-
sada a partir do paradigma persuasivo, ja em Meyer ela é equacionada de uma
forma mais alargada como «negociagao da distancia entre individuos a propésito de
uma questio» (2005b: 11).

Tal significa que o seu objectivo ndo é a persuasio — esse é, de facto, um dos
pontos de chegada possiveis do processo argumentativo — mas, antes de mais, lidar
com a «disténcia entre individuos», ou seja, perspectivando as mediagoes linguagei-
ras no quadro da relacdo intersubjectiva: «<serda que é demasiadamente audacioso,

neste inicio de século, propor uma visdo nova que retoma a minima as exigéncias e

229



PARA UMA TEORIA GERAL DA ARGUMENTACAO: QUESTOES TEORICAS E APLICACOES DIDACTICAS

230

as condicoes da relacdo linguageira intersubjectiva? Nao é essa uma tarefa tdo fun-
damental quanto necessaria?» (2005b: 14).

O que se joga, entdo, na relacédo linguageira intersubjectiva? O que ai é posto
em acc¢do séo as trés dimensoées fundamentais da retérica: o ethos, o pathos e o logos
(que correspondem a triade aristotélica orador, auditorio e discurso).

Mas, dissemos atras, a ambicdo de Meyer é a da unificacdo do campo retorico.
Ora, o que significa isso tendo em conta as trés dimensoes fundamentais da relacéo
linguageira intersubjectiva? Significa que nenhuma destas dimensodes pode ser
desarticulada da consideracéo das restantes, ou seja, que é da sua unidade que deve-
mos partir para podermos perceber a diferenca entre as varias concepcoes (parti-
culares) de retérica. Desta forma, a prépria histéria da retérica mostra como,
consoante a ténica seja posta no ethos, no pathos e no logos — e esse acento repre-
senta muitas vezes uma tentativa de expurgar as outras dimensoées da prépria reté-
rica —, assim se originam as diferentes teorizacoes neste dominio. No entanto, se
quisermos unificar o campo da retérica, entdo ha que encontrar um denominador
comum para as diferentes teorias que se constituem colocando a ténica numa destas
dimensodes em detrimento das outras. Esse denominador comum é, na perspectiva
de Meyer, a problematicidade: «ora, se virmos bem, aquilo que distingue uma reté-
rica do ethos de uma retérica centrada sobre o pathos e de uma retérica enraizada
no logos é a forma de tratar a problematicidade» (Meyer, 1999: 11).

E assim possivel estabelecer que os discursos se podem classificar consoante o
indice de problematicidade para que remetem: ha todo um espectro entre discursos
com pouca ou nenhuma énfase colocada na problematicidade (que permanece ape-
nas num nivel implicito) e discursos com um maximo grau de problematicidade
(caso em que as questoes sdo abordadas enquanto tal, de uma forma explicita).

Uma vez que € o logos a dimensio que caracteriza a interrogatividade do pen-
samento (Meyer, 2005b: 42), o discurso que mais explicitamente se desenvolve num
face a face com os assuntos em questéo é aquele que mais forte dimenséo argumen-
tativa tem. Ja nos discursos que, centrando-se essencialmente nas respostas que
podem ser passadas sem que as questdes a que essas respostas procuram trazer
solucdo sejam explicitamente equacionadas, a dominéncia é dada a negociacéo da

distancia entre os sujeitos (ethos—pathos)*.

140 Escreve Meyer: «a argumentacéo incide sempre no lago questéo-resposta, sobre a sua adequacéo e
sobre o que a funda. O logos é o seu lugar de predilecgdo. (...) Negociar uma distancia, logo, uma
questdo, nao é forcosamente argumentar, pois podemos muito bem querer manter, ou mesmo
aumentar a distancia por razdes sociais, politicas ou, simplesmente, de circunstancia» (2005b: 24). E
o caso do insulto que, salienta Meyer, ndo é uma argumentacéo, mas uma real retdrica.
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E neste quadro que Meyer propoe a sua distincdo entre argumentacéo e reto-

rica. Assim, escreve:

«na realidade, a argumentacao apresenta uma especificidade inega-
vel que, fazendo parte da retdrica, ndo convém identificar nem opor
a esta. Aquilo que caracteriza especificamente a argumentacéo é o
raciocinio, o qual assenta nao na forma, como na légica, mas sobre
elementos materiais, sobre o assunto tratado. Por outro lado, para
falar como Aristételes, é a oponibilidade da tese, o seu aspecto pro-
blematico, que faz com que a alternativa se encarne numa oposicéo
— dialéctica — entre individuos que acreditam, cada um deles, num
dos termos da alternativa e néo, é claro, no mesmo. Depois, visando
a argumentacéo produzir a adesdo a apenas uma resposta, de que se
trata de persuadir o Outro, o problema inicial conduz a uma resposta
final que deve também responder a problematica do Outro para a ele
se impor. Mas isso nédo é sendo o ponto de chegada da argumentacéo,
o resultado do processo argumentativo. Dai infere-se demasiado rapi-
damente, por ricochete, por assim dizer, que a distancia entre os indi-
viduos néo é importante, que apenas as técnicas de adesdo sao a
marca da argumentacio (Perelman). De facto, a argumentacao faz
parte da retérica porque a finalidade desta é reduzir a distdncia entre
sujeitos, resolvendo sobre aquilo que os divide. Mas em argumenta-
¢ao, todo o esforgo de concentracdo incide sobre a questdo e néao sobre
a distancia que ela traduz: debatemos, discutimos uma questdo e é
ela que determina o raciocinio a seguir» (2005b: 15-16. Subl. nosso).

Assinalamos com it4lico, nesta passagem, alguns pontos que merecem analise.

Em primeiro lugar ha que néo pensar a relagdo entre argumentacéo e retérica
em termos disjuntivos, como algo que se opde e se exclui reciprocamente. Com a
ideia de que argumentacéo e retérica ndo se opdem nem se identificam (pois a reto-
rica tem uma abrangéncia maior, situando-se ao nivel do uso da linguagem e da
articulacdo do par questao-resposta que o caracteriza e que é incontornavel, pos-
suindo a argumentacéao, por seu lado, uma especificidade prépria relacionada com
a sua focalizacdo no assunto em questdo!*') Meyer distancia-se de Perelman e,
simultaneamente, contrapde-se a todos os tedricos que procuram depurar a argu-
mentacdo de qualquer contaminacédo retorica (a qual entendem muito frequente-
mente, alids, num sentido essencialmente pejorativo, como algo ligado a
manipulacio e as emocoes) e que preconizam a eliminacédo ou o controlo racional e

social sobre as emocoes.

141 Nota Meyer: «O raciocinio ndo pode comecar senfo depois da qualificagdo, que permite fazer a
triagem dos problemas. K isso que torna por vezes dificil distinguir o processo argumentativo do fun-
cionamento da retérica» (2005b: 16).
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A luz da perspectiva de Meyer tais abordagens sdo visdes redutoras da argu-
mentacéo, pois evacuando da linguagem a dimenséao do ethos e do pathos, acabam
por desatender a vertentes sem as quais a sua complexidade ndo pode ser captada.
Poder-se-ia dizer que as tentativas de apartar argumentacio e retérica acabam sem-
pre por conduzir a simplificacdes incapazes de fazerem frente a todas as dimensées
que, quer se queira quer nio, estio presentes nas mediagoes discursivas.

Voltando ao nosso primeiro sublinhado, o que Michel Meyer nos propoe €, por
um lado, que podemos atribuir & argumentacio uma especificidade caracteristica
mas, por outro, que essa especificidade deve ser lida no contexto mais alargado do
processo de comunicacio entre individuos, ou seja, da relagdo linguageira intersub-
jectiva onde, a par da possibilidade de enfatizar, pelo debate, a problematicidade
dos assuntos em questéo (o que é caracteristico da argumentacio) conflui também
a questéo da relacdo com o Outro e um conjunto de possibilidades do discurso ser
conduzido de modo a enfatizar uma ou outra dessas dimensoes. Logo a argumenta-
cdo néo pode nunca ser lida num discurso como pura argumentacio mas, quando
muito, como mais centrada no questionamento e na problematicidade do que nas
respostas e solucdes com que se visa negociar a distancia entre os individuos. Sendo
assim, o discernimento quanto a preponderancia de qualquer das trés dimensoes
fundamentais da linguagem — e, especialmente, a manutencao do discurso ao nivel
dos assuntos em questdo, que caracteriza a argumentagiio — néo se pode fazer sem
considerarmos que, a partida, o discurso é atravessado por todas elas e que é rela-
tivamente a elas que o temos de perceber e com ele lidar.

Um exemplo simples podera ilustrar esta ideia. Assim, na frase:

«o professor tem de me dar positiva no teste pois passei trés semanas
seguidas a estudar a matéria»

o assunto em questao (a avaliacdo do teste) (logos) é desde logo associado a dimensao
do ethos («passei trés semanas seguidas a estudar a matéria», logo sei a matéria) e
a dimensao do pathos («passei trés semanas seguidas a estudar a matéria», logo
esforcei-me muito e mereco ser recompensado).

Se ndo discernirmos estas trés dimensoées, seremos levados a tomar a frase como
um argumento do aluno. Mas se as diferenciarmos, poderemos sempre retorquir que
na questao da avaliacdo de um teste o que importa é o que o aluno demonstra saber
no proprio teste e nfo se a sua preparacéo foi intensa ou néo. Donde o professor,
podendo até compreender as razodes e os motivos do aluno, lhe poder fazer ver que o
«argumento» por este evocado nada tem a ver com o assunto em questio ou, se qui-

sermos formular de outro modo, que a abertura ou via de acesso a argumentacéo
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sobre um assunto implica uma sintonia prévia quanto aquilo que, no tema da inter-
locucdo, pode ser assunto em questdo e em que termos o pode ser. Ora — e eis que o
recurso a uma ideia de retérica mais ampla do que a argumentacéo se torna aqui
incontornavel — balizar os parametros em que se aceita a colocacéo de assuntos em
questdo no interior de uma situacio, mais de que uma apresentacio de argumentos,
remete para a ordem discursiva da negociacgéo retérica como acontece, por exemplo,
no caso de todos aqueles que, considerando-se uma autoridade num assunto, ndo se
dispdem a ser questionados por leigos na matéria. A dissociacéo entre retdrica e argu-
mentacio torna-se aqui necessaria para perceber que o acesso a discussdo de um
assunto (argumentacio) implica condig¢des especificas que derivam daquilo que se
esta disposto ou néo aceitar como estando a partida em, ou fora, de questéo (retérica).
A este proposito, a retorica enquanto procedimento (e ndo como disciplina) repre-
senta uma «técnica de evacuacéo do problematico» (2008: 135).

A propoésito desta inevitabilidade da dimensao retérica do discurso — que é afi-
nal indissociavel da civilidade e da sociabilidade*> — , Michel Meyer apresenta uma

interessante passagem quando escreve que

«a mulher sabe que tal homem procura seduzi-la e que o que ele lhe diz
remete na realidade para um desejo que seria brutal e inaceitdvel
exprimir francamente. O espectador sabe igualmente que este ou
aquele produto nao tem forcosamente as qualidades celebradas na
publicidade e que é apenas a vontade de vender que se exprime. A
mesma coisa para o politico, aparentemente preocupado com o bem-
estar dos eleitores. (...) Nao existira na seducédo, qualquer que ela seja,
uma etapa suplementar que, retardando a resposta final, retarda a
recusa eventual e, portanto, a rejeicdo de outrem enquanto tal? Néo
existe como que uma espécie de delicadeza de alma na figuratividade,
um respeito que permite evitar sem combater, recusar sem negar?
Tudo leva a crer que a manipulacédo consentida assenta numa dupla
linguagem que engana e ndo engana, e mesmo de que se tem necessidade
para diferir a decisdo prépria sem ter de enfrentar directamente o
outro. Um grau mais de liberdade, se se quiser, na qual s6 os ingénuos
verdo uma traicdo a verdade una e indivisivel, de que os receptores da
mensagem seriam vitimas involuntarias» (Meyer: 1994: 69-70).

Assim, porquanto se processa no quadro de uma relacdo linguageira intersub-
jectiva, o discurso remete necessariamente para o modo como os sujeitos lidam com

as suas diferencas e com as suas distancias. A retdrica é aquilo que permite manter

142 Meyer, 2005b: 19-20. Nestas pdginas se escreve que «a vida em sociedade nédo pode admitir que cada
um coloque em questao cada um» e que a civilidade é «<um imperativo da vida em comum>».
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o discurso como relacéo intersubjectiva apesar das questoes que podem dividir os
interlocutores'*3. A argumentacio, ndo se dissociando desta moldura retérica em
que o proprio discurso se sustenta, remete para a focalizacdo do assunto em questao
e para o seu adensamento problematico.

Para o dizer de uma forma simplificada, a discussdo de um assunto em questdo
(que é proprio da argumentacdo) ndo é dissocidvel daquilo que, na relacdo intersub-
Jectiva, é incontornavelmente negociado comunicativamente como sendo susceptivel
de estar em questdo ou como estando fora de questdo (o que é préprio da retorica.
Pense-se, por exemplo, em frases como «mas néo vos irei macar com estas questoes»
ou «penso que nio é altura de falar disso»).

Exemplifiquemos de novo com a «faldcia do espantalho» a que anteriormente
aludimos. A dispersio relativamente ao assunto em questéo sdo manobras retéricas
que transmitem e permitem aferir aquilo de que se esta disposto a falar (ou seja, o
assunto em questao) e aquilo que néo se esta disposto a tratar, se da por resolvido
ou se considera inoportuno. Por outro lado, a prépria acusacdo de «fuga ao assunto»,
mais do que uma argumentacio, é uma estratégia retérica para procurar recentrar
o Outro na questéo (logos) que interessa focalizar (pathos-ethos). E pois sempre num
quadro de potencial mobilidade que a retoérica se revela como o «tacto» da comuni-
cacdo na conducéo dos focos do que podera estar, ou ndo, em questdo — e de como o
podera estar — no processo argumentativo. Dito ainda de outra maneira: o desen-
volvimento da interaccéo necessita que o discurso se apresente como resposta (o
que é proprio da retérica) para, remetendo essa resposta para o estatuto de pers-
pectiva, seja possivel relancar o assunto enquanto questao (o que é préoprio da argu-
mentacgdo). Por sua vez, a dimenséo retérica necessita da colocacéo do assunto em
questédo para que faca sentido a apresentacio da resposta que propde e que procura
fazer passar. E por isso que a retdrica e a argumentacio coexistem — como «con-
trapartes», para utilizar o termo com que Aristételes classifica as relacées entre
retorica e dialéctica — nos usos da linguagem cuja natureza remete para o par ques-
tdo-resposta, ou seja, mais precisamente, para a sua articulacdo problematolégica.

Vemos o contraste desta perspectiva — em que a retérica € inerente a comuni-
cacdo e a gestao do esforco para focalizar os assuntos em questdo que poderio ser
debatidos argumentativamente ou postos fora de questdo — com, por exemplo, a

concepgao pragma-dialéctica, segundo a qual a argumentacéo no procede de uma

143 «A retérica trata do problemético apresentando uma solugédo possivel (...). A argumentagio preo-
cupa-se mais com o logos do que com a interaccéo, um logos onde existem prés e contras, enquanto a
retérica opera menos sobre a problematicidade do que sobre aquilo que a resolve, a abole, um
responder que, por vezes, mantém uma problematicidade que néo pdéde ser evacuada. Mas, mesmo
nesse caso, o problemético néo é abordado a partir de si mesmo pois as respostas permanecem o
ponto de apoio, ainda que estejam repletas de problematicidade» (Meyer, 2005b: 25).
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razdo retorica mas de uma razao critico-transcendental que privilegia o logos no
processo argumentativo e desvaloriza o pathos e o ethos que, a semelhanca da légica
informal, sdo relegados para o conjunto de falacias designadas como «apelos a emo-
cdo» e que, na pragma-dialéctica sdo infrac¢des aos mandamentos do cédigo de con-

duta dos argumentadores razoaveis, como se vé pelo seguinte excerto:

«a argumentacdo é uma actividade da razdo, o que indica que o argu-
mentador pensou sobre o assunto. Avancar um argumento significa
que o argumentador tenta mostrar que pode ser dado um enquadra-
mento racional a sua posi¢ao relativamente ao assunto. Tal ndo quer
dizer que as emocoes ndo possam desempenhar um papel na adop¢ao
de uma posicéo, mas que estes motivos internos, que foram assimila-
dos no discurso, nao sao directamente relevantes como tais. Quando
as pessoas avanc¢am os seus argumentos numa argumentacio elas
colocam as suas consideracdes no reino da razédo» (van Eemeren,
Grootendorst e Henkemans et al, 1996: 2).

Para Meyer, pelo contrario, avancar argumentos é implicar o Outro a quem nos
dirigimos numa perspectiva implicita que, sendo resposta a uma questao, ndo res-
ponde necessariamente a questao que o Outro poderia e podera colocar. A argumen-
tacéo obriga assim a explicitar a questao que divide, procurando tratar abertamente
os problemas no quadro das estratégias que gerem a conflitualidade dos interlocu-
tores: «numa questao, estao sempre em foco um que questiona e um que responde;
ou seja, algo de diferente da questédo, e sdo entdo a imagem, a diferenca social, a
cegueira sobre si, sobre os outros e sobre o mundo (as paixoes) que estdo em jogo»
(Meyer: 2004: 128).

Sem se confundir com a retdrica, a argumentacéo nao pode, por conseguinte, ser
conceptualizada nem por oposicdo a retérica nem por identificacdo com ela: corres-
ponde ao processo de passagem do nivel implicito do questionamento (que remete
para as respostas) para o seu nivel explicito (que remete para os assuntos em causa)
mas, também, para uma relacdo intersubjectiva cuja gestdo ndo pode ser ignorada e
cuja relevancia na prépria configuracéo dos argumentos néo pode ser negligenciada
caso queiramos, de facto, associar a argumentacio aquilo que se passa na «vida real»
(Meyer, 2005: 41) ou seja, a «multiplicidade fluida das opinides, das emocoes, das
reviravoltas possiveis, com a riqueza das respostas as quais aderimos sem o saber-
mos expressamente e que se entrechocam por vezes sob o preco de uma coeréncia

que soa no outro como chamada a ordem que nos é dirigida» (Meyer, 2005b: 41).
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Notas criticas

A ambicio totalizadora do pensamento de Meyer, mais do que leva-lo a elaborar
uma teoria geral da argumentacao (subtitulo dos seus Principia Rhetorica que, como
nota Angenot (2008a), se revela curiosamente demasiado restrito e modesto) é antes
de mais uma tentativa filoséfica de explicar as praticas discursivas do ponto de vista
das relacoes linguageiras intersubjectivas através da atribuicdo da centralidade a
questdo: «como se negoceia a distdncia entre os individuos?» (Meyer, 2008: 227 e ss).

Parece-nos que é a sua ambigao totalizadora e a constante preocupacdo com a
unidade do campo da retérica que o fazem avancar com afirmacgdes como a seguinte:
«o fundamento dltimo da argumentacio reside na dualidade questao-resposta» (2008:
10). Poderiamos dizer que esta afirmacéao, que alids é generalizada a prépria lingua-
gem (e, nesse sentido é apresentada por Meyer como uma melhor via explicativa da
que a do dialogismo)'*4, se filia, n&o s6 pela sua formulacéo radical — «o fundamento
ultimo» —, como também pelo seu modo de explicar, ou seja, trazendo a primeiro plano
as condigoes de possibilidade — numa abordagem tipicamente filoséfica.

Vém ja da sua obra De la Problématologie, ideias como a de «aceder a sistema-
ticidade dos principios do pensamento» (1986: 5) e a pretensio de mostrar que a

problematologia significa que o

«enraizamento interrogativo ndo implica nem um fundamento onto-

légico, nem a necessidade de um absoluto, nem mesmo um saber
concebido como uma rede proposicional apodictica. Dizer que o fun-
damento é um questionamento significa, em definitivo, dizer que sé
as questoes sfo origindrias, logo a abertura plural para as respostas
que, apesar de se originarem nelas de um modo multiplo, se separam
e libertam num espaco préprio» (1986: 304-305).

Do nosso ponto de vista, ligar, por um lado, a argumentacéo a interrogatividade
como condicdo do pensamento e mostrar que as praticas discursivas tanto podem
servir para assinalar o problematico, pondo em evidéncia alternativas (argumen-
tacfo), como para recalca-lo, centrando-se nas respostas (retérica) e, por outro lado,
mostrar que a prépria selectividade das questoes com que se tematiza a problema-
ticidade, propondo um modo de considerar, aponta desde logo para uma resposta,
apenas significa que, em termos praticos, embora néo se confundindo, estas duas

dimensoes trabalham articuladamente nos discursos.

144 Escreve Meyer: «<Tudo isso se explica sem recurso ao dialogismo, uma vez que aquilo que importa néo
é a pluralidade de vozes, mas a presenca expressa de alternativas cujas interrogativas sdo a
expressao e os termos» (2008: 159).
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Admitimos, com Meyer, que numa perspectiva filoséfica todo o discurso remete
sempre para questdes, mas pensamos que esta remissao néo constitui um lugar de
analise ultima, apenas uma perspectivacéo possivel. Do nosso ponto de vista, aquilo
que caracteriza uma argumentacio néo é o virtualmente discutivel, mas aquilo que
é efectivamente discutido. Num plano filoséfico é sempre possivel questionar os
pressupostos, pondo a nu as assuncgoes inerentes a modos de pensar e mostrando
que elas sdo desde logo resposta a questdes que podem ser colocadas de outra forma
ou que podem ser respondidas por outras vias. Mas esse registo filosé6fico — que
levara a afirmacgdes como «argumentar é inerente a natureza do discurso, ao seu
emprego e a sua contextualizacio intersubjectiva» (2008: 168) —, embora possa
explicar que a discutibilidade estd, de um ou de outro modo, presente no uso da lin-
guagem, nem por isso nos faz perceber o que esta «em questdo» numa argumenta-
cao. Aqui, desviamo-nos da perspectiva de Meyer dizendo que, mais do que o
funcionamento inerentemente problematolégico da linguagem, o pélo semiético e
social de uma argumentagio é um assunto em torno do qual se regista uma dissen-
séo que o faz abordar sob o registo do «em quest&o», ou seja, como algo que se cons-
titui pelo facto de pelo menos dois interlocutores nele se polarizarem, interagindo
através de perspectivas dissonantes. Nao se trata da argumentatividade dos enun-
ciados e do jogo entre os niveis implicito ou explicito das questdes, mas duma cons-
trucdo mais abarcante que é a do confronto de perspectivas.

Pensamos, por conseguinte, que uma teorizacdo da argumentacdo, mais do que
consistir numa explicacéao filoséfica do que seja argumentar — e, ainda assim, parece-
nos que a ideia de perspectivismo, tal como foi avancada por Manuel Maria Carrilho
(1994b: 96 e ss), e na medida em que usa uma conceptualidade que nos permite deci-
didamente abandonar as ressonancias metafisicas da ideia de fundamento em detri-
mento de um «perspectivismo sem niilismo» (ibidem: 100), é filosoficamente mais
interessante e produtiva do que a problematologia de Meyer —, se deve focar na ade-
quacao descritiva de um fenémeno especifico e com caracteristicas proprias.

Quando, para retomar mais um excerto sobre as relacoes entre argumentacio
e retorica, Meyer afirma que «a grande diferenca entre a retérica e a argumentacéo
deve-se ao facto de que a primeira aborda a pergunta pelo viés da resposta, apre-
sentando-a como desaparecida, portanto, resolvida, ao passo que a argumentacio
parte da prépria pergunta, que ela explicita para chegar ao que resolve a diferenca,
o diferencial, entre os individuos» (2004: 27-28), varias questoes e se nos colocam.

Em primeiro lugar, pensamos que a distin¢do entre resolutividade e problema-
ticidade é insuficiente para distinguir entre discurso retérico e discurso argumen-

tativo. Consideramos que a perspectivacio é inerente a discursividade (cf. Gracio,
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2009a) e que toda a perspectiva, mesmo quando problematiza e se foca nas questoes,
nunca é desprovida de assuncoes e pressupostos. Se o par questio-resposta esta
sempre presente na linguagem e se um discurso é sempre questionavel, as questoes
de argumentacio néo séo as dos pressupostos inerentes aos discurso, mas as das
assuncoes que os argumentadores tomam como moldura dos seus modos de pers-
pectivar relativamente a outros modos de perspectivar.

Estas assuncgoes ndo sdo, em segundo lugar, meramente intelectuais, mas decor-
rem de exigéncias praticas especificas que as suscitam: é nesse sentido que podem
ser vistas como posicdes ou teses.

Finalmente, nem uma argumentacio tem necessariamente de visar resolver
uma diferenca — pode acontecer que, precisamente, se queira vincar essa diferenca
e se queira assumir a produtividade da propria oposicdo (sem que isso signifique,
necessariamente, um aumento da distancia entre os participantes) —, nem o facto
de néo se tematizar a questdo para que se d4 a resposta é necessariamente uma
estratégia de ocultacéo, embora o possa também ser. Ninguém é obrigado a colocar
todas as questdes, nem o poderia fazer mesmo que quisesse. Acresce que néo € pos-
sivel discorrer sem fazer assuncées implicitas, que ndo sdo tematizadas, sem que
isso signifique que se dao por resolvidas certas questoes ou que elas ndo possam vir
a ser postas na mesa. Para além das questoes se poderem apresentar como resolvi-
das por um resposta, ou em aberto porque recolocadas a partir do questionamento
da resposta dada, o facto é que nem todas as questoes se colocam o tempo todo, nem
para todas as questdes tem de haver respostas resolutivas, nem, finalmente, se
revela necessariamente interessante que todas as respostas potencialmente ques-
tionaveis sejam efectivamente questionadas. A dimenséo especulativa do par ques-
téo-resposta ha que contrapor o modo como ele funciona limitadamente em casos
especificos e para problemas concretos, limites que estdo essencialmente associados
ao interesse pragmatico que os participantes numa argumentacio tém na aborda-
gem do assunto em questao.

Entendemos, pois, que a argumentacio deve ser considerada de uma forma
mais circunscrita e como algo que ocorre de argumentador para argumentador e
néo nos parece que insistir na natureza argumentativa da linguagem — um refréo
alids muito partilhado pelos teéricos da argumentacio de proveniéncias teéricas
diversas e talvez enfatizado por ser uma via de acesso a desmistificacdo dos discur-
sos que evocam dogmaticamente um poder de via tnica — leve longe na edificacéo
tedrica deste dominio ou na compreensao das suas praticas.

Os problemas da teoria da argumentacéo néo séo os de mostrar que tudo é ques-

tionavel ou discutivel, mas os de entender, dada essa possibilidade, através de que
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modos os discursos interagem entre si em torno de um assunto em questdo. Que
perspectivas veiculam, como tematizam os assuntos, que recursos invocam para se
reforcarem perante os que as contrapdem, como tratam e interagem com os oposi-
tores, que lances e estratégias utilizam para conferirem forca aquilo que pretendem
fazer valer como argumentos — tudo isto numa interaccéo que envolve a presenca
de um discurso e de um contra-discurso.

Em resumo, se a problematologia coloca em evidéncia a importancia do ques-
tionamento como explicacdo ultima da argumentacéo, a unidade que permitird a
adequacéo descritiva do fenémeno «argumentacéo» ndo é para nés o par questao-
resposta (talvez mais apto para descrever a argumentatividade), mas uma unidade
mais abrangente e situada que é a dos assuntos (o que implica dizer que ha que
estar atento ao modo como se constroéi o objecto discutivel — no sentido daquilo que
os argumentadores estdo dispostos e interessados em debater) — e ver como isso é
realmente discutido (com a multiplicidade de questdes e de respostas que uma
mesma perspectiva pode avancar e que sao, alids, muito variaveis de acordo com a
situacgdo retorica especifica e com o contexto pragmatico emergente da propria inte-
rac¢do). Com efeito, como nota Moisés de Lemos Martins (2004: 102), «a plenitude
da comunicacéo néo se confunde com o par questio/resposta» e a argumentacao,
enquanto interacgéo entre discurso e contra-discurso, ndo pode ser vista fora de um
quadro que, sendo comunicacional, é também, simbdlico, social e pratico. Ou, para
o dizer como Crosswhite, «uma tese nao é necessariamente compreendida da melhor
maneira como resposta a uma questio. E certamente néo é compreendida da melhor
maneira simplesmente como uma resposta a uma questéo. Apesar das teses poderem
ser entendidas enfatizando essa dimensdo, ha também muito que essa énfase
oculta» (1996: 85).

Mas isso néo retira o mérito da problematologia de Meyer nos chamar a atencéo
para o facto de néo ser possivel elaborar uma teoria da argumentacio sem se privi-
legiar fortemente o questionamento. Na nossa perspectiva as questoes e o questio-
namento desempenham um papel fundamental na interaccdo argumentativa
quando pensadas a partir da oposicao entre discursos, da nocéo de contra-discurso
e da centralidade que atribuiremos, ndo as questdes, mas aos assuntos «em questio»
em torno dos quais, mais do que teses, esta em jogo uma tenséo de perspectivas.

Pensamos, assim, que o questionamento conduz a uma abordagem do criticismo

argumentativo e deve ser entendida no quadro da critica do «discurso do outro».
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6. Ducrot e Anscombre: a argumentacao na lingua

A teoria da argumentacédo na lingua (ADL), desenvolvida pelos linguistas fran-
ceses Ducrot e Anscombre, apresenta-se como uma teoria radicalmente diferente e
sui generis na abordagem da argumentacéo.

A principal intuicio destes teéricos é a de que a argumentacéo pode ser explicada
exclusivamente em termos linguisticos. Afastam-se assim, radicalmente, da ideia tra-
dicional segundo a qual uma argumentacao consiste na apresentacio de uma razéo
ou de uma justificativa para uma determinada concluséo e em que se privilegiam os
processos de inferéncia légica, psicoldgica, sociolégica, mas nunca linguistica. Ora,
para os nossos tedricos, a explicacdo da argumentatividade n&o pode ser separada da
explicacdo dos mecanismos do funcionamento da lingua. O problema de base que colo-
caram foi, por isso, o seguinte: «porque é que o discurso impoe a actividade da argu-
mentacdo constrangimentos especificos que ndo encontram explicacdo nas condicbes

l6gicas ou psicoldgicas da demonstracdo?» (1997: 5). E explicitam a sua tese:

«aquilo que procuramos mostrar (...) é que nao podemos considerar a
argumentacdo — nem nas suas possibilidades, nem nas suas impossi-
bilidades — a partir do acto de inferir. E que a argumentaco e a infe-
réncia pertencem a duas ordens distintas. A argumentacao situa-se,
toda ela, ao nivel do discurso; a inferéncia, por seu lado, esté ligada a
convicgoes relativas a realidade, ou seja, & forma como os factos se

2

determinam entre si. Mas, se ndo é sobre as possibilidades da
inferéncia, em que se funda, afinal, a argumentacao?» (1997: 13-14).

A resposta a esta pergunta — feita em ruptura com uma concepc¢éao que liga o
sentido do enunciado a uma dimenséo representativa que remete para o exterior
do discurso — é a de que a argumentacio pode ser explicada pelo funcionamento
da lingua e, especialmente, pela forma como as frases sdo articuladas ao nivel da
enunciacio: as palavras-chave sfo, aqui, as de orientacdo e de sequéncia. Trata-se
de ver, com efeito, que mecanismos linguisticos instruem a passagem da significacéo
das frases, que é aberta, para o sentido que adquirem quando sdo articuladas em
termos de enunciado, que é a unidade elementar do discurso.

A tese de que a argumentacédo estd na lingua deu origem a uma teoria que se
foi desenvolvendo por etapas, podendo distinguir-se a forma padréo desta teoria, a
teoria dos topoi argumentativos e a teoria dos blocos seméanticos.

Na forma padréao desta teoria a principal ideia defendida é a de que, diferente-
mente do que era pressuposto pela teoria tradicional (representada, por exemplo,

por Karl Buhler e Roman Jakobson, e para a qual se podiam distinguir nos enun-
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ciados trés tipos de indicacoes: as objectivas, a subjectivas e as intersubjectivas), a
andlise seméantica da suposta dimensao objectiva, descritiva ou informativa dos
enunciados nao pode ser dissociada de uma componente pragmatica que lhe revela
uma valéncia argumentativa.

E assim que os autores da ADL falam, num primeiro momento, de uma prag-

matica e de uma retoérica «integradas» como componentes linguisticos:

«a pragmatica (...) deve trabalhar directamente sobre a estrutura
sintactica do enunciado. Retomando a expressio de A. Culioli, ela
deve ser ‘integrada’ na, e ndo apenas acrescentada a, descricédo
seméantica» (1997: 20).

Afirmam, nesse seguimento, que o nivel informativo néo é dissociavel do nivel

argumentativo:

«nunca ha valores informativos ao nivel da frase. Nao apenas néo
existem frases puramente informativas, como néao hé sequer na sig-
nificacdo das frases componente informativa. Tal ndo significa que
néao haja usos informativos das frases. Aquilo que realmente queremos
dizer é que tais usos (pseudo) informativos sdo derivados de uma
componente mais ‘profunda’ puramente argumentativa» (Anscombre
e Ducrot, 1986: 92).

Radicalizando ainda mais a desterritorializacédo da «objectividade» da sua pre-

tensa dimenséao descritiva, escrevem:

«esta ‘objectividade’, longe de ser um facto primitivo, resume-se uni-
camente a anulacio de constrangimentos argumentativos; anulagéo
que, deixando suspensas todas as visadas argumentativas, produz a
ilusdo de que nao existem. O aspecto informativo nao podera ser,
pois, sendo um subproduto» (1986: 93).

Assim sendo, é no préprio nivel sintactico que se imbrica frequentemente o valor
pragmatico dos enunciados e é também considerando esse nivel que podemos chegar

a compreender que

«é constituinte do sentido de um enunciado pretender orientar o
seguimento do didlogo. Dizer que o enunciado Quem é que chegou? é
uma questao é dizer que ele pretende obrigar o destinatdrio a res-
ponder. E dizer que se pressupoe que alguém chegou quer dizer que
se pretende excluir das respostas possiveis uma réplica como Mas
ndo chegou ninguém!» (1997: 30).
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Surge assim, como nocdo-chave desta tematizacdo da argumentatividade, a
ideia de «orientacdo argumentativa», na medida em que a finalidade de um enun-
ciado «é a de orientar os destinatarios para certas conclusées, desviando-os de
outras. Esta orientacédo estd, segundo nés, ancorada na estrutura linguistica subja-
cente, mesmo que esta ndo explique os termos daquilo que esta implicado ou
excluido» (1997: 113). Dito de outra maneira, a argumentacao néo esta nos factos

mas no proprio semantismo das palavras da lingua. Escreve Ducrot:

«a significacdo de certas frases contém instrucoes que determinam a
intencio argumentativa a ser atribuida aos seus enunciados: a frase
indica como se pode e como ndo se pode argumentar a partir dos
seus enunciados» (1989: 18).

Nesta primeira fase o foco privilegiado de andlise destes tedricos foram as cha-
madas «palavras vazias», ou seja, o estudo da forma como o uso de expressoes argu-
mentativas ou conectores condicionam a sequéncia entre enunciados-argumentos e

enunciados-conclusédo, sendo a argumentacéo definida como:

«discursos que comportam pelo menos dois enunciados E1 e E2, dos
quais um é dado para autorizar, justificar ou impor o outro; o
primeiro é o argumento, o segundo a concluséo» (1997: 163).

Assim, e para exemplificar, estruturar frases através da utilizacdo de diferentes
conectores produz resultados diferentes e essa diferenca refere-se justamente a
orientacdo argumentativa. Dizer «(A) O Jodo é inteligente mas (B) pouco trabalha-
dor» faz subentender que (B) é argumentativamente mais forte do que (A) para con-
trariar a conclusao de que o Joao ira ter boas notas. Do mesmo modo, no enunciado
«(A) A Ana fez os trabalhos e mesmo (B) a traducio sem protestar», (B) tem maior
forca argumentativa quando comparada com (A).

No entanto, esta abordagem inicial defrontou-se com dificuldades no que toca
a descricdo das expressdes argumentativas dado haver duplas de frases com o
mesmo operador argumentativo que permitem conclusées diferentes e, também,
duplas de frases com operadores diferentes que permitem a mesma concluséo (cf.
Campos, 2007).

A necessidade de procurar uma nova explicacfo para o funcionamento da argu-
mentacdo ao nivel da lingua levara a considerar a dimenséo argumentativa néo ja
apenas ao nivel da articulacio entre enunciados mas também ao nivel de um tnico

enunciado.
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Se no inicio se falava de «palavras vazias» (0s operadores ou conectores, como
no entanto, todavia, porém, mas, etc.), agora a énfase é dada as «palavras plenas»,
ou seja, aquelas que actuam no enunciado como abertura possivel para uma conti-
nuacao do discurso pela sua associacdo a um topos (por exemplo, a palavra rico ao
lugar comum felicidade). Nesta fase, em que a ténica é posta nos topoi argumenta-
tivos, o nivel seméantico aparece cada vez mais determinado pela componente lexical

2.

e pela pragmatica enunciativa. E assim que nesta fase, assinalam os autores

«0s operadores argumentativos nédo introduzem a argumentacao: ela
esta ja presente nas frases de partida, sob a forma de topoi que cons-
tituem a significacéo dos predicados. Os operadores tém por funcio,
mais modesta, especificar o tipo de utilizacdo a fazer destes topoi»
(1986: 93).

Ou seja, a solucdo encontrada foi trazer principios que definem o valor argu-
mentativo de um enunciado para o interior do préprio enunciado: se um enunciado
permite sequéncias diferentes é porque a prépria frase convoca um principio de arti-
culacdo que os autores designaram por topos.

A introducéo da nocéo de topoi na ADL leva a considerar o préprio sentido de
palavras com contetdo lexical (substantivos, adjectivos e verbos) como unidades
seminticas, na medida em que se ligam aos topoi. O sentido das palavras surge
assim como um feixe de topoi («paquet de topoi»), ndo devendo entender-se estes
como garantias («warrants») de raciocinios — tal como acontece no esquema de Toul-
min — e, por conseguinte, ligados a ideia de inferencialidade'*’, mas como «fontes
do discurso» que se caracterizam néo por remeterem para crencas (o que seria ainda
fazer prevalecer o plano referencial) mas pelo facto da sua funcionalidade relativa-
mente as frases ou palavras envolvidas ser complexa.

Os topoi tém trés propriedades principais: sdo comuns, gerais e graduais (cf.
Alves, 1995). Ou seja, eles sao apresentados no enunciado como algo de comparti-
lhado por uma colectividade, tendo por isso uma dimensao «universal»; possuem
também um certo nivel de abstraccéo, o que os torna aplicaveis ndo apenas a uma,
mas a um grande numero de situacoes; e, finalmente, relacionam duas escalas que
se articulam em movimentos de reciprocidade.

Para teorizar a complexidade do funcionamento dos fopoi e para explicar o carac-

ter gradativo do funcionamento dos zopoi nos enunciados — remetendo nesta fase a

145 «...quando afirmo que uma palavra é um feixe de topoi (paquet de topoi), entendo por isso que ela

abre um leque de encadeamentos possiveis, e ndo varios tipos de inferéncias ou dedugdes. Desejo o
mais possivel evitar estes termos» (in Moura, 1998).
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argumentacéo nao tanto para o conjunto de conclusdes possiveis para uma frase
como para o principio argumentativo que regula a orientacéo do enunciado — a ADL
avancou com a noc¢ao de «forma tépica» que aqui ndo explicitaremos em detalhe.

Importa todavia assinalar que nesta fase ficam assentes as ideias de que o valor
argumentativo de um enunciado e o ponto de vista que neles é veiculado esta inscrito
na lingua e é determinado pela frase e pelas suas expressées argumentativas; os
pontos de vista dos enunciadores articula-se também com a convocagéo que fazem
de topoi, sendo que cada topos remete para duas formas tépicas reciprocas.

Da teoria dos topoi argumentativos decorre também a existéncia de uma dimen-
sdo colectiva do uso da lingua (um provérbio, por exemplo, pode funcionar como um
topos) e que as palavras, para além de indicarem como utilizar os topoi podem elas
proprias conté-los. Por exemplo, escolher qualificar um objecto como caro e ndo como
barato, nédo é dar indicacdes quanto ao seu preco mas escolher aplicar-lhe os topoi
relativos a carestia, de preferéncia aos que se referem a barateza. Escolher numa
determinada situacdo uma frase e nao outra é escolher a exploracéo de determinados
topoi com um determinado fim. Um ¢opos é uma correspondéncia entre duas grada-
¢des ndo numéricas, mesmo que admitam, familiarmente, escalas numéricas. A nogao
de custo nédo tem nada de numeérico, mas pode traduzir-se numa quantidade de
dinheiro.

O recurso a nocao de topoi levou contudo a associar a teoria da argumentacao
na lingua a retérica, levando-a a ser interpretada como uma explicacdo que extra-
vasa o plano linguistico, fazendo intervir elementos exteriores a ele e traindo assim
o pressuposto estruturalista saussuriano a que Ducrot sempre se procurou manter
fiel: a recusa em caracterizar as entidades da lingua a partir de entidades estranhas
a lingua e em considerar, nas descrigoes linguisticas, o mundo sobre o qual a lin-
guagem fala. Ora é isso que a teoria da argumentacéo até aos topoi ndo conseguia
fazer, ndo escapando por isso a perspectiva retorica.

Este passo conduzira a uma nova reformulacédo teérica e a enérgica afirmacéao
segundo a qual «a argumentacfo linguistica ndo tem qualquer relacéo directa com
a argumentacdo retorica» (2004: 17), entendendo por isso que um argumento esta
longe de ser uma razdo ou uma justificacdo para uma conclusido. Marcando essa
distancia, Ducrot afirma mesmo que «as palavras ndo permitem nem a demonstra-
cao nem tampouco essa forma degradada da demonstracéo que seria a argumenta-
cdo. Esta nfdo é sendo um sonho do discurso, e a nossa teoria deveria chamar-se
antes ‘teoria da nao argumentacgao’» (1997: 234).

Nesse sentido, apesar de nédo totalmente abandonada, a iltima fase de evolugao

da teoria da argumentacio na lingua afastou-se da nocéo de topoi — que de alguma
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maneira permite uma ligacdo entre uma abordagem retérica e uma abordagem lin-
guistica — e passou a apoiar-se na nocdo de «bloco seméantico» (abreviadamente
TBS, que tem vindo a ser desenvolvida por Ducrot e Marion Carel).

Segundo esta nova orientacéo a conexfo de proposicées num enunciado (como
por exemplo «conduzes demasiadamente depressa, arriscas-te a ter um acidente»)
tem uma relacéo radical de interdependéncia, ou seja, as proposi¢des funcionam em
bloco e em nada mantém uma relacfo inferencial uma com a outra, no sentido do
argumento («conduzes demasiado depressa») escorar racionalmente a concluséo
(«arrisca-te a ter um acidente»).

Assim, escreve Ducrot: «cada uma destas aparentes afirmacdes contém, com
efeito, o conjunto do encadeamento em que ocorrem» (2004: 23). Ou seja, o argu-
mento é portador de um valor seméntico que antecipa linguisticamente o encadea-
mento discursivo, sendo este, por conseguinte, algo que deriva do préprio
funcionamento da lingua e ndo de um logos argumentativo.

Donde tese segundo a qual, «de um ponto de vista puramente linguistico, um
tal logos é ndo apenas ilusério, a sua propria existéncia é uma ilusio» (Ducrot, 2004:

32). Dito de outro modo, e de uma forma ainda mais radical,

«<h4 encadeamentos argumentativos na prépria significacdo dos
termos e dos enunciados de que um discurso é feito. Nestas circuns-
tancias, toda a palavra, tenha ela ou ndo uma visada persuasiva, faz
necessariamente alusio a argumentacoes» (2004: 28).

Tudo remete para plano funcional do linguistico, sendo agora privilegiada a
nocéo de encadeamento discursivo, o que nédo quer dizer que esse plano nfo possa
estar ao servico do persuasivo, nomeadamente através da utilizacdo da estratégia
de concessao, da obrigacédo de responder que provoca e da evocacdo de estereétipos.
Escreve Ducrot: «<para resumir estas explicacoes da frequéncia do logo na palavra
com visada persuasiva, direi que elas servem para melhorar a imagem do orador, o
seu ethos. E através disso que elas podem tornar a palavra mais eficaz» (2004: 31).

Deste modo, na argumentacio retérica aquilo que é apresentado como discurso
racional nada mais sdo do que meios de obter aprovacéo através da exploracéo de
uma aparéncia légica (inferencial, justificacionalista, representacionalista) confe-
rida aquilo que linguisticamente é imposto como significativo, e € por isso que
Ducrot professa um «retorno a Platao e a uma desconfianca radical relativamente

ao discurso» (2004: 32).
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Notas criticas

Observou Plantin (2005: 25) que «a intui¢do fundamental deste modelo é a de
que assim que um individuo produz um enunciado é desde logo possivel, exclusiva-
mente sobre essa base, prever aquilo que ele ira dizer em seguida. O estudo da argu-
mentacéo é o estudo das capacidades projectivas dos enunciados, da expectativa
criada pela enunciacdo». Esta intuicdo é um contributo essencial e permite estabe-
lecer que o uso da lingua nunca é neutro e todo o enunciador é um argumentador
na medida em que a enunciacio é inerente a perspectivacio ou a inscri¢cdo de um
ponto de vista assinalavel em termos de orientacdo. Nesse sentido, como escreve
Ducrot (1988: 14), «falar é construir e tratar impor aos outros uma espécie de
apreensdo argumentativa da realidade».

Curioso sera observar como nesta abordagem, que torna a argumentatividade
coextensiva a propria enunciacdo, se pode constatar uma proximidade — salvaguar-
dada a diferenca dos devidos contextos tedricos — com a radicalidade da concepcéo
retérica de argumentacao de Perelman. Com efeito, tal como este apontara para a
inexisténcia de qualquer espécie de neutralidade argumentativa do uso da lingua-
gem — donde, neste autor, a propria identificacdo da argumentacéo com a retérica
—, também do ponto de vista da ADL n&o ha qualquer producéo de enunciados que,
enquanto tal, ndo seja afectada pelo acto de argumentar. O pan-argumentativismo
discursivo da nova retorica de Perelman acaba por ter o seu correlato no pan-argu-
mentativismo da argumentacédo na lingua.

Neste sentido esta teoria, tal como muitos dos conceitos que foi desenvolvendo,
revela-se fecunda para os estudos da argumentacéo, mas o seu centramento na lin-
gua parece-nos excessivamente restritivo e presta-se mais a explicar a argumenta-
tividade do que a argumentacio enquanto fenémeno multidimensional que tem a
sua unidade nao nos enunciados mas nos assuntos em questao.

Como vimos, a evolugao da ADL conduziu a cavar um fosso entre a argumentacéo

no discurso e a argumentacio na lingua. Todavia, como nota Amossy (2006: 27-28),

«mesmo se a pragmatica integrada se demarca da argumentacéo no
seu sentido tradicional, ela permite todavia analisar a orientacéo
argumentativa dos enunciados, os topoi que asseguram implicita-
mente os seus encadeamentos, os conectores que na superficie auto-
rizam estes mesmos encadeamentos. Podemos assim examinar o que

se passa na lingua e trabalhar ao nivel da micro-analise».
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Esse é sem duvida um ponto positivo e fecundo, tal como o é a ligacédo que se
pode estabelecer, nomeadamente a partir da teoria dos topoi entre discurso e valores
sociais (cf. Alves, 1995).

No entanto, e como anteriormente vimos, Grize endereca uma critica as limita-
coes da ADL afirmando que, do ponto de vista da argumentacéo, o semantismo dos
termos se revela insuficiente. Esta é uma ideia critica que subscrevemos.

De facto, na abordagem da argumentacio na lingua a questdo nunca é a dos
referentes do discurso, da légica intencional do pensamento dos sujeitos ou do jogo
de forcas para que remetem as condicoes sociais dos falantes. Dito de outra maneira,
a abordagem da argumentatividade na lingua restringe-se ao funcionamento regrado
de um sistema linguistico fechado sobre si préprio em que andamos sempre de enun-
ciado em enunciado sem que todavia nesse sistema haja meios avaliar os argumentos
(Martins, 2002c: 97) do ponto de vista dos movimentos de referenciacéo por eles pro-
duzidos e da interaccéo a que podem estar ligados. Também Plantin observa que «a
ideia de uma competéncia critica discursiva é totalmente estranha a teoria da argu-
mentacdo na lingua» (2002a: 53), sendo que dificilmente poderemos compreender os
processos argumentativos sem os associar a nocéo de critica, que lhes € inerente.

Em resumo, ainda que uma tal posicdo seja muito interessante, o facto que é
ela ndo permite pensar a argumentacéo enquanto manipulacido do semantismo dos
termos do ponto de vista pratico e em contexto interactivo em que o que estd em
causa é tematizar assuntos em questio. Subscrevemos, por isso, as palavras criticas

de Plantin quando escreve que

«a argumentacao nio esta pois localizada (...) ‘na lingua’ (...) [mas é
antes] uma forma de interaccéo problematizante formada por inter-
vencoes orientadas por uma questéao» (2002a: 230).

Neste sentido, e ndo esquecendo que a lingua é uma das dimensoes a considerar
na argumentacio, nomeadamente pelos seus efeitos de holograma, parece-nos que,
do ponto de vista da adequacéo descritiva, a teorizacdo da argumentacio néo deve
comecar, e ainda menos ainda reduzir-se, ao funcionamento da lingua. A nocao de
situacdo argumentativa enquanto interaccdo de um discurso e de um contra-dis-
curso parece-nos um melhor ponto de partida tendo em conta a adequacéao descritiva
e permite escapar as aporias que surgem quando se pensa a argumentacgéo a partir
de uma teoria do argumento (enunciado-argumento e enunciado-conclusio) que,
permitindo introduzir a nocéo de «ponto de vista» ndo nos parece permitir pensar a

argumentacio como algo que comeca com o reconhecimento de um ponto de vista
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como uma perspectiva e que envolve um processo de tematizacéo dos assuntos por

dois discursos que se entrechocam e conflituam.
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7. J. Anthony Blair e Ralph Johnson: a 16gica informal e os
critérios para a avaliacao dos argumentos

O que é a logica informal? Para responder a esta questdo convém situar o seu
aparecimento no contexto que a impulsionou.

Segundo Leo Groarke (2007) a l6gica informal «tem as suas raizes mais recentes
nos movimentos sociais e politicos caracterizados pela exigéncia de uma educacéo
mais ‘relevante’ para as questoes do dia-a-dia» que se registaram nos Estados Uni-
dos a partir do anos 60, 70 e 80. Uma tal preocupacéo esta patente, explica ainda
Groarke, por exemplo numa directiva da Universidade Estadual da Califérnia

segundo a qual

«a instrugdo no pensamento critico tem por objectivo promover um
entendimento das relacoes da linguagem com a légica, a qual deve
conduzir a capacidade de analisar, criticar, defender ideias, raciocinar
indutiva e dedutivamente e formular juizos de facto e de valor
baseados em inferéncias apropriadas feitas a partir de afirmacées
ndo ambiguas sobre conhecimentos ou conviccoes».

De acordo com Blair que, com Ralph Johnson, é um dos representantes mais
proeminentes desta perspectiva (e autores que nés tomaremos aqui como referén-
cias deste movimento, apesar das suas ideias nem sempre serem coincidentes e da
prépria perspectiva da logica informal agrupar varias perspectivas), este movimento

tem objectivos

«simultaneamente pedagdégicos e tedricos. (...). Enquanto corrente
pedagégica a sua finalidade é a de modificar os contetidos dos cursos
universitarios com a pretensido de desenvolver o raciocinio légico.
(...) Enquanto corrente tedrica o seu objectivo é o de abarcar todos os
aspectos requeridos para uma avaliagdo légica nao formal dos argu-
mentos e das argumentacoes» (Blair, 1991: 79).

E pois neste contexto que a légica informal se desenvolveu a partir dos anos 70
do século XX, no Canada e nos EUA e, como observa ainda Blair (2009: 17), «<indepen-
dentemente da influéncia do The Uses of Argument e da La Nouvelle Rhétorique».

Tomando em consideracéo alguns dos variados trabalhos destes teéricos, pode-
remos dizer que o ponto de partida da légica informal — e a designacao «légica infor-
mal» é apenas considerada como um estratagema retérico para a diferenciar da
logica formal (Blair, 2007: 1) — tem na sua origem teérica trés interrogacoes quanto

a relacdo entre argumentacéo, l6gica formal e ensino da légica: por um lado, o ques-
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tionamento da possibilidade da argumentacéo, tal como ela é elaborada na lingua-
gem natural (por oposicao as linguagens artificiais), poder ser analisada apenas de
uma forma dedutiva; por outro, a evidenciagio da dificuldade que ha na reconstru-
cao das argumentacoes, com as suas cargas simbdlicas, em termos de codificacdo
dedutiva; por fim, a interrogacédo sobre a adequacéao do ensino da légica proposicio-
nal e do cédlculo de predicados no que diz respeito a melhorar as capacidades de
raciocinio dos alunos (cf. Blair, 1991: 80).

Segundo esta ultima ideia o foco da légica informal néo serdo os processos de
deducao mas os raciocinios e os argumentos revogaveis (defeasible), ou seja, aqueles
cuja avaliacdo depende de critérios que, ndo se enquadrando nos casos da deducéo
légica necessaria, ndo podem contudo ser descurados na sua for¢ca em termos de
apreciacdo critica. Alids, sdo esses tipos de raciocinio e de argumento que encontra-
mos na linguagem natural e, mais do que declaramos a sua validade ou invalidade,
aquilo que tendemos a fazer é testar os suportes em que se baseiam.

Ora a converséao das argumentacodes correntes para a linguagem da légica formal
nao s6 as distancia do que se passa no mundo real como se confronta com duas difi-
culdades principais: em primeiro lugar, é preciso parafrasear o discurso em expres-
soes susceptiveis de formalizacao, o que, para além de ser penoso e demorado, altera
e distorce muitas vezes o seu sentido original. Em segundo lugar, o critério da vali-
dade dedutiva néo pode aplicar-se a todos argumentos convincentes. H4 por exemplo
argumentos indutivos cuja generalizagio feita na concluséo é altamente provavel.
Mas, mais do que isso, existe todo um conjunto de argumentos que néo sendo validos
do ponto de vista dedutivo sdo no entanto cogentes, ou seja, «cujas premissas forne-
cem razoes fortes para aceitar as conclusoes. Nalguns casos néo seria razoavel ou
mesmo racional negar as suas conclusdes tendo aceite as suas premissas» (Blair,
2009: 21)16, Sendo assim, era preciso procurar outros critérios de avaliagdo, novos
padroes de ponderar logicamente os argumentos. Era preciso uma teoria da cogéncia
dos argumentos e essa foi a motivacao inicial dos légicos informais.

E nesta perspectiva que os autores se propdem elaborar uma teoria da critica
logica dos argumentos que permita responder a questao das condicdes gerais da
forca de um argumento. A questio é, por conseguinte, a de saber em func¢io de que
critérios podemos nés avaliar a forca de um argumento.

E claro que a resposta a uma tal questéo passa pela forma de conceber em que
consiste um argumento e qual a sua estrutura. Neste ponto os autores mantém uma

definicdo légica de argumento (premissas e conclusio) centrada no raciocinio e no

z

«Um argumento persuasivo é ‘cogente’ (...) apenas quando as razdes aduzidas tornam racional
aceitar a tese para a qual foram oferecidos como suporte» (Blair, 1992: 361).
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seu movimento ilativo, mas optam por considerar as premissas em termos de razoes
apresentadas para sustentar uma conclusio. No entanto, e ao contrario da légica
formal, a ideia de necessidade que a esta preside é questionada: aquilo que podemos
analisar, de um ponto de vista informal, é o teor das premissas em termos da sua
justeza (e a verdade das premissas ndo é necessaria, nem suficiente para a sua acei-
tabilidade) e a relacdo que elas estabelecem com a concluséo.

Notam contudo os autores que, embora nao se trate de analisar os argumentos
em termos dedutivos e da forma légica, ou seja, em termos de validade, nem por
isso tal significa que a sua légica seja «<ndo-formal no sentido em que abandona a
referéncia a padroes, critérios e procedimentos» (Johnson e Blair, 2000: 94).

Por outro lado, e contrariando algumas das ideias erradas que sobre a légica
informal por vezes surgem, os autores fazem notar que ela ndo remete para uma
analise filoséfica de conceitos, ndo se reduz a uma teoria das falacias, néo rejeita a
ideia de formalismo sempre que este pode ser utilmente aplicavel nem €, finalmente,
uma epistemologia aplicada, a ndo ser que na epistemologia possam ser considera-
dos aspectos logicos, dialécticos e retoricos.

Para se perceber a funcionalidade e a aplicacéo dos critérios propostos pelos 16gi-
cos informais e os considerar em termos de forca hé, antes de mais, que distinguir
entre opinido e argumento. Assim, uma opinido é «qualquer conviccdo ou atitude
tomada ou expressa por alguém» (Johnson e Blair, 2006: 5) e a palavra «argumento»
pode ter dois sentidos: «1. Uma interac¢do, geralmente verbal, entre duas ou mais
pessoas, que é usualmente gerada por uma diferenca de opinido. 2. O que alguém
oferece ou formula (razoes ou evidéncias) como fundamento ou suporte de uma opi-
nido (a base para nela acreditar)» (2006: 7). Como veremos, sera este segundo uso o
preferido pelos autores em questao. Com efeito, o ntcleo de interesse dos l6gicos
informais é aquilo que designam como o «movimento ilativo» que liga um ponto de

partida a um ponto de chegada e as palavras de Blair sdo instrutivas a este respeito:

«alguns chamam-lhe inferéncia, outros chamam-lhe uma implicacéo,
outros chama-lhe ligagdo premissas-conclusio e outros chamam-lhe
relacéio de consequéncia. E um elemento chave no processo cognitivo
de quem raciocina e é um elemento chave na tentativa do argumentador
persuadir, convencer, justificar, mostrar, estabelecer, provar — cha-
mem-lhe o que quiserem. Aquilo que o presente artigo investiga per-
tence a este movimento ilativo independentemente de onde ocorre,
seja no raciocinio, no argumento em qualquer dos seus sentidos, ou
na argumentacéio» (2007: 3).

Poderiamos dizer, pois, que sempre que o pensamento produz ilacées do tipo
argumentativo, isto é, encadeando razdes para suportar uma proposicgao, ele coloca

em ac¢do uma esquema logico cuja forca é preciso ponderar.
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E o que é entdo um argumento? Escrevem os autores, «por ‘argumento’ referimo-
nos a uma tese e a um ou mais conjunto de razoes oferecidas por alguém para supor-
tar a tese» (2006: 10) e é preciso critérios para avaliar a sua forca. A perspectiva é€,
por conseguinte, uma visdo logica da argumentacao, ideia que esta presente na defi-

nicao da légica informal como

«um estudo normativo do argumento. E a drea da légica que procura
desenvolver padroes, critérios e procedimentos para interpretacéo,
avaliacdo e construcdo de argumentos e da argumentacéo usados na
linguagem natural» (Johnson e Blair, 1987D).

A légica informal, na sua vertente critica, propde-se pois encontrar critérios gerais
para que raciocinio tenha forca, o que acontece quando resiste aos testes que o pode-
riam fazer revogar e o levam a aceitar porque os seus fundamentos proposicionais o

justificam. Nesse sentido a argumentacao esta associada a ideia de persuasio racional:

«em termos gerais, o discurso argumentativo é considerado como
persuasio racional se consistir num conjunto de proposicoes, avancadas
como razdes para se aceitar outra proposi¢do ou para levar a cabo
uma accao, as quais pretendem estar de tal modo relacionadas com
isso que seria inconsistente (de algum modo) aceitar o conjunto de
razodes e ndo aceitar a proposi¢cdo ou desenvolver a accdo em questio»
(Blair, 1992: 258).

Note-se que a questdo da persuasio racional no plano da argumentacio liga-se
para estes autores a relacio de suporte entre proposi¢oes. Mesmo que a argumen-
tacdo possa ser um processo e envolva um proponente e um critico, é o produto que
ai se origina que serd examinado na racionalidade da sua forca persuasiva. Em
ultima analise o nivel da avaliagdo da forca dos argumentos remete para um plano
abstracto. Assim, <a argumentacédo de todos os dias’, de uma perspectiva da légica
informal, abstrai a apresentacio de razoes dos contextos de todos os dias em que
ocorre a argumentacio» (Blair, 1992: 374) ou, como o mesmo autor escreve noutro
lugar, trata-se de ver os argumentos, «parados no tempo e retirados dos seus lugares

no fluxo da sequéncia para fins analiticos e de avaliacdo» (2006: 121)'47,

4 F certo que, na perspectiva destes tedricos, a abordagem é anunciada tanto do ponto de vista do
processo como do produto. No entanto o produto nunca é aqui analisado enquanto resultado da forma
como os argumentadores gerem as tensoes da interaccéo (foi uma boa resposta em funcao do que o
outro argumentador avancou?), nem o processo como uma oposicdo de discursos e contra-discursos
(sendo possivel analisar separadamente cada intervencdo e a sua qualidade relativamente ao
assunto e as obrigacoes dialécticas dos argumentadores. Nao é assim de estranhar que Blair fale
entdo de faldcias relativas a erros inferenciais e de falacias processuais, ou seja, daquelas que tém a
ver ou com erros de raciocinio e daquelas que supostamente ndo permitem continuar a argumentacéo
e atingir conclusodes). Este segundo ponto é todavia, como anteriormente vimos, contestado por
Willard (1989: 220).
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Johnson e Blair propoem, quanto a avaliacio dos argumentos, trés grandes cri-
térios: a aceitabilidade, a relevancia e a suficiéncia (cf. Johnson e Blair, 2005: xii-
xv). Com a aceitabilidade a questdo é a de saber se as premissas sdo verdadeiras,
provaveis ou fiaveis. Com a relevancia estd em causa a adequacéo ou a pertinéncia
das premissas para a conclusdo. Com a suficiéncia a questio é a de saber se as pre-
missas fornecem material que baste para se concluir. Em qualquer dos casos o que
estd em causa é a forca légica da ilacdo produzida.

Para que estejamos perante um bom argumento ele deve superar os testes deste

trés critérios, ou, por outras palavras,

«em primeiro lugar, as premissas devem ser relevantes para a
conclusdo. Devem passar no teste da relevancia. Em segundo lugar, as
premissas devem fornecer suporte suficiente para a conclusdo. Devem
passar o teste da suficiéncia. Em terceiro lugar, as premissas devem
ser aceitaveis. Devem passar o teste da aceitabilidade» (2005: 55).

Como notaram Walton e Godden (2007: 2), esta concepcédo caracteriza-se essen-
cialmente por ser uma abordagem baseada no produto e aplicavel a um extracto
textual. Considera os argumentos de um ponto de vista estrutural (encadeamento
de proposicoes ou frases), e ndo como actos de fala ou de lances num jogo dialégico.
Para além do mais, os critérios enunciados aspiram a ser objectivos e ndo instru-
mentais, sendo aplicados aquilo que poderia ser designado como o ntcleo 16gico-
semantico do argumento. Néo se trata, por conseguinte de uma concepgao dialéctica.

E um visao assente no produto e ndo no processo. Eis como estas duas visoes sdo

comparadas esquematicamente (figura 6) por Walton e Godden (2007: 8, adaptado):

¢

Visao do produto

Determinado texto de
um discurso

Identifica

Premissas
e conclusao

Selecciona

esquema Aplica o esquema

do argumento

Avalia o
argumento
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Visao do processo

Argumentos

Ponto de partida

Y

Fase da ;

Proponente; :

Dialogo Dialogo

Fig. 6: Comparacao entre as visées do produto

e a visao do processo dos argumentos e da at‘g‘umentag::?lolf’2

Ainda que mantendo os padroes da relevancia, da suficiéncia e da aceitabilidade
(RSA), os tedricos da légica informal foram modificando, ao longo do seu percurso
tedrico, as suas concepcoes de modo a nelas incluirem tracos dialécticos.
Destas modificacoes constam as seguintes assuncoes:
a) Um argumento s6 pode ser propriamente analisado como produto se se tiver
em consideracéo o processo em que emerge, ou seja, o processo da argumen-
tacdo (Blair e Johnson, 1987a: 45).

b) Uma argumentacéo pressupoe no minimo dois participantes ou dois papéis
(um que questiona e um que responde) (Blair e Johnson, 1987a: 45).

¢) A argumentacfo tem um inicio, sendo que para isso é preciso haver uma questao
ou uma duvida, um desafio sobre uma proposi¢éao (Blair e Johnson, 1987a: 45).

d) A argumentacdo tem uma natureza propositiva e os participantes procuram

modificar ou reforcar as proposicoes em jogo (Blair e Johnson, 1987a: 46).

148 Note-se, contudo, que no esquema da visdo do processo acima representado assume-se que a relagéo
dialéctica é efectuada entre um que propde e um que responde, estando os argumentos do lado do
proponente e cabendo o didlogo aos dois. Esta concepcdo cruza precisamente com a visao do produto
pela representacdo daquele «que responde», ao qual nos parece ser atribuido um papel demasiado
restrito. E por isso que, no esquema que adiante proporemos procuremos realcar que uma
argumentacdo de desenrola de argumentador para argumentador: pode haver argumentos de ambos
os lado e isso significa que a prépria focalizacdo do assunto em questdo, ou seja, do objecto discutivel,
pode ser moldado pela forma como os participantes intervém na construcéo do contexto da interaccéo,
nomeadamente em termos de interesse pela iniciativa dialégica.



MARCOS NA TEORIZACAO CONTEMPORANEA DA ARGUMENTACAO

Esta viragem dialéctica abre os argumentos ndo sé para a dimenséo de persua-
séo das argumentacdes como para consideracoes dialécticas e retéricas. E assim
que, no prefacio da versao de 2006 do seu livro Logical Self-Defense, os autores pro-
curam justamente espelhar as transformacoes que o critério RSA sofreu. Na reali-
dade, ele passa a ser um critério que, sendo objectivo enquanto padrao de avaliacido
que pressupde um auditério razoavel, nem por isso é absoluto ou infalivel.

No que diz respeito a relevancia, ela associa-se a ideia de prova e passa a ser
alvo de gradacao. Assim, escrevem os autores, «devemos agora dizer que uma pre-
missa num argumento (sempre em combinacédo com outras premissas) ou tem rele-
vancia probativa (i.e. sustento de) para a conclusdo ou n&o. Se tem relevancia
probativa, entdo o peso de tal relevancia oscilara algures entre uma relevincia
muito fraca e uma relevancia extrema e decisiva» (2006: xiv).

Quanto ao critério de suficiéncia, escrevem os autores (2006: xv): «pensamos
que o critério da suficiéncia tem agora trés dimensoes: a légica ou epistémica, a dia-
léctica e a retérica. As premissas de um bom argumento devem fornecer o quanto
baste de evidéncias apropriadas para tornar razoavel acreditar numa conclusio
mas, além do mais, o caso para a conclusio deve conter argumentos que sdo, cada
um, suficientes a este respeito e que coloquem também questoes, duvidas e objeccoes
que seria razoavel um interlocutor levantar, e ainda aquelas que sabemos que o
auditério tem, sejam razoaveis ou nao»'49.

Finalmente, no que diz respeito ao critério da aceitabilidade, também ele aparece
triplamente dimensionado: «os argumentos tanto podem desempenhar papéis epis-
temolodgicos (mostrar que as teses sdo verdadeiras ou que é razoavel acreditar nelas),
como papéis dialécticos (responder satisfatoriamente as questdes de um interlocu-
tor), como papéis retoricos (persuadir um auditério a aceitar a tese)» (2006: xiv).

Deste modo, um argumento logicamente bom pode ser definido como aquele
«cujas premissas fornecem bases fortes para que qualquer pessoa razoavel aceite a
conclusdo. Por outras palavras, uma pessoa razoavel aceitaria a sua concluséo
baseado nas premissas e estaria justificado ao fazé-lo» (2006: 50).

O critério da razoabilidade — encarnado num auditério modelo (composto por

interlocutores conhecedores, reflectidos, abertos e dialecticamente astutos (Blair e

149 Note-se que nesta formulagéo esta ja reflectida a nocéo de enlace dialéctico (dialectical tier) proposto
por Johnson no seu livro Manifest Rationality (2000). Muito abreviadamente, a ideia é que a
persuasio racional depende n&o apenas do ntcleo ilativo dos argumentos mas, igualmente, da
obrigacdo do argumentador lidar com as posi¢oes dos outros, sendo que a argumentacdo deve néo
apenas ser, como também parecer, racional (2000: 151). Segundo esta nog¢do, a par dos critérios da
relevancia, da suficiéncia e da aceitabilidade que se aplicam ao nucleo ilativo dos argumentos,
haveria também critérios de avaliacdo dialéctica dos argumentos, a saber, a conformidade (appro-
priateness), a exatidao (accuracy) e a adequacio (adequacy). Para uma andlise do conceito de «enlace
dialéctico» e sua articulagdo com a no¢édo perelmaniana de razoabilidade ver Ohler, 2003.
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Johnson, 1987a: 51; cf. Blair, 1992: 372-373) — acaba por ser a ultima instancia de
avaliacdo, o que equivale, no nosso entender, a cruzar o campo da légica com o das
idealizacoes socioldgicas. Com efeito, quando se coloca a questdo das condicoes da
aceitabilidade, e para evitar cair num relativismo e num subjectivismo que para os
autores seriam inaceitaveis, surge a figura de um auditério ou comunidade compe-

tente. Assim,

«o0s padroes a que acedemos sao os padroes dos melhores de entre
nos, e portanto formulei o constructo de uma comunidade de interlo-
cutores modelo — uma diferente para cada dominio especializado.
Quanto mais definido é este dominio, mais nitidamente especificaveis
serdo os seus padrdes. De uma forma geral, nesta perspectiva, as
nossas premissas sdo aceitaveis quando poderiam ser aceites sem
objeccdo ao nosso argumento pela comunidade de interlocutores
modelo» (Blair, 1992: 373).

O leitor atento tera notado aqui a similitude que esta concepcdo tem com a ideia
de «campo de argumentacio» proposto por Toulmin, a qual pressupde uma relacéo
entre a forca dos argumentos e a autoridade dos especialistas em campos de conhe-
cimento especificos ou, mesmo, com a ideia de auditério universal de Perelman.

No entanto, e apesar da introducao de tracos dialécticos, nomeadamente quanto
a questéo da antecipacao de objeccgoes e a figura do auditério enquanto comunidade
modelo, o paradigma desta concepcédo, pondo a tonica na questéo da avaliagdo, con-
tinua a ser predominantemente monolégico e o seu objecto principal sdo os argu-
mentos «a solo», isto é, ndo considerados no contexto do didalogo em que ocorrem (que
é um dos pressupostos, e uma das diferencas, da concepcdo de Walton que mais a
frente abordaremos).

Pensamos que, na realidade, a proposta de avaliacido dos argumentos concebida
por Johnson e Blair aponta essencialmente para o exercicio do pensamento critico
assente nas ideias de teste dos argumentos monologicamente considerados e na
deteccao de falacias. Por um lado ha que «fiscalizar» as inferéncias, nomeadamente
do ponto da aceitabilidade das premissas, procurando, para utilizar uma expressao
do foro juridico, ver se elas estdo «para além de qualquer duvida razoavel» e quais
as condicoes da sua aceitabilidade. Por outro, trata-se de utilizar a teoria das fala-
cias para classificar erros que os movimento ilativos ou processuais possam apre-
sentar (cf. Blair, 2006).

No entanto, esclarece ainda Blair, a diferenca entre pensamento critico e a
logica informal é que esta incide especificamente sobre a avaliacdo dos argumentos

e ndo em qualquer tipo de actividade intelectual. Na realidade, a 16gica informal é
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essencialmente uma técnica de andlise e de avaliacio dos raciocinios e a sua assun-
cao principal é a de que podemos sempre reconduzir um argumento a uma questéo
de raciocinio em que razdes sdo aduzidas a favor de uma concluséo. E alids esta
reconducéo da avaliacdo dos argumentos a sua dimenséao inferencial ou ilativa que
permite afirmar que aquilo que se aplica as inferéncias falaciosas se aplica também
aos argumentos falaciosos. Quando se pergunta «o que torna um argumento fala-
cioso?», a resposta é: «convida a uma inferéncia falaciosa» (Blair, 2006: 129).

Se atendermos aos aspectos praticos que Johnson e Blair propéem na analise e
avaliacao dos argumentos vemos, com efeito, que a abordagem é essencialmente a
do teste através de perguntas criticas e da deteccio de falacias. Sendo, vejamos a
estrutura da obra Logic of Self-defense.

Apés trés capitulos introdutérios, respectivamente sobre a identificacéo, a inter-
pretacéo e os pontos fundamentais da construcao e da avaliacdo dos argumentos,
segue-se um capitulo sobre trés faldacias béasicas (relativas ao critério da aceitabili-
dade — peticéo de principio e inconsisténcia —, a relevincia — razoes irrelevantes
ou non sequitur — e a suficiéncia — que pode ser global ou local, e em que se fala
de conclusdes apressadas, de evidéncias anedoticas e de exemplos néo representa-
tivos). Note-se que a abordagem das falacias depende do tipo de critérios adoptados
por esta perspectiva quanto a avaliacdo dos argumentos.

Segue-se depois um capitulo sobre as faldcias da diversdo (homem de palha ou
espantalho, ad hominem, envenenando o poco, tu quoque, culpa por associacio e
arenque vermelho), um capitulo sobre as faldcias da personificacdo (analogia fal-
tosa, duas erradas, apelos improéprios a pratica e causa questionavel), um capitulo
sobre as faldcias da linguagem e do sentido (ambiguidade, equivoco, linguagem
vaga, termos armadilhados) um capitulo sobre as faldcias da intimidacdo (apelo
improéprio a autoridade, apelo ao povo e declive escorregadio) e, finalmente, segue-
se um capitulo sobre as causas do raciocinio falacioso. O livro apresenta ainda uma
seccao sobre argumentacao e os mass media (que colocam a questéo de lidar com os
media e os anuncios), encerrando com uma sec¢io sobre construcio e analise de
argumentos extensos.

Desta referéncia torna-se facil assinalar o peso que a questdo das faldcias
assume neste tipo de teorizacio, apesar de, como referimos anteriormente, os auto-
res enfatizarem que a teoria das falacias é apenas uma das areas de investigacao
da légica informal.

A deteccao de falacias informais pode ser realizada, em cada caso, de acordo
com uma lista de perguntas criticas que se deve ter em consideracdo para avaliar

0s esquemas argumentativos usados.
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Para os autores, «falacia» — que é algo que esta necessariamente localizado no
argumento — surge como «um padrio de argumentacio que viola um dos critérios
que um argumento bom deve satisfazer e que ocorre com um certo grau de frequén-
cia» (Johnson e Blair, 2006: 54).

Por exemplo Johnson e Blair referem, a propésito do chamado apelo a autori-
dade, que ele ndo remete necessariamente para um uso falacioso. Assim, ao abor-
darem o «apelo impréprio a autoridade», fornecem as condicées ou critérios em
funcdo dos quais podemos avaliar se é um tal apelo é préprio ou improéprio.

O esquema é o seguinte: «1. O argumentador apela a autoridade de uma fonte
para suportar uma premissa ou para suportar a conclusao principal no argumento»
e o teste critico é: «2. Existem boas razoes para pensar que uma ou mais das condi-
coes para um apelo proprio a autoridade néo estao suficientemente satisfeitas. Tais
condicoes sdo: a) O apelo deve ser apropriado. b) A autoridade deve ser capaz, i.e.,
a autoridade deve ser competente e deve ter a oportunidade de determinar a ver-
dade da afirmacéao. ¢) Deve haver um largo e justo consenso entre as autoridades
da sua area sobre tais matérias. d) A autoridade deve ser credivel» (2006: 172).

Temos, neste caso, um esquema de argumentacéao (o apelo a autoridade) e um
conjunto de critérios segundo os quais podemos determinar a forca do argumento.

Apesar da longa e sempre incompleta lista de faldcias!®’, a tendéncia actual
neste campo é a de determinar em funcéo de que requisitos certos esquemas argu-
mentativos sdo apropriados ou ndo. Como sustenta Blair, referindo-se ao que inte-

ressa investigar,

«a tarefa néo é formular as condicoes de identidade de algum tipo
especial de inferéncia ou argumento, mas formular critérios outros
que os dedutivos ou indutivos para o raciocinio valido e para o argu-

mento e as condicdes segundo as quais é apropriado aplici-los»
(Blair, 2007: 15).

150 Eis uma lista das faldcias proposta por Stephen Downes: Faldcias da Dispersdo (manobras de

diversdo): Falso dilema (falsa dicotomia) | Apelo a ignorancia | Derrapagem (bola de neve ou declive
ardiloso) | Pergunta complexa. Apelo a Motivos (em vez de razdes): Apelo a forca | Apelo a piedade |
Apelo a consequéncias | Apelo a preconceitos | Apelo ao povo. Fugir ao Assunto (falhar o alvo):
Ataques pessoais | Apelo a autoridade | Autoridade andénima | Estilo sem substancia. Falacias
Indutivas: Generalizacdo precipitada | Amostra ndo representativa | Falsa analogia |Inducéao
preguicosa | Omissao de dados. Faldcias com regras gerais: Faldcia do acidente | Faldcia inversa do
acidente. Falacias causais: Post hoc | Efeito conjunto | Insignificincia | Tomar o efeito pela causa |
Causa complexa. Falhar o alvo: Peticdo de principio | Conclusdo irrelevante | Espantalho. Falacias
da ambiguidade: Equivoco | Anfibologia | Enfase. Erros categoriais: | Faldcia da composicdo |
Faldcia da divisdo. Non sequitur: Faldcia da afirmagdo da consequente | Faldcia da negag¢do da
antecedente | Faldcia da inconsisténcia. Falacias da explicacdo: Inventar factos | Distorcer factos |
Irrefutabilidade | Ambito limitado | Pouca profundidade. Erros de Defini¢do: Definicdo demasiado
lata | Definicdo demasiado restrita | Definicdo pouco clara | Definicdo circular | Defini¢do
contraditoria (Cf., DOWNES, Stephen, Guia das Falacias Légicas do Stephen, Universidade de
Alberta, Canada. endereco: http://www.onegoodmove.org/fallacy/welcome.htm
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De notar que o conceito de falacia utilizado pelos légicos informais foi-se alar-
gando de modo a considerar faldcias ndo apenas aquilo que diz respeito aos proces-
sos de inferéncia e a analise das premissas, mas também, sob a influéncia da escola
holandesa, os procedimentos, ou c6digo de conduta dos argumentadores.

Para concluir, e numa perspectiva mais lata sobre a légica informal — que dis-
ciplinarmente ainda se encontra em consolidagao, com diversas tendéncias — eis
como Groarke (2007: 11) aponta para os actuais centros de interesse dos l6gicos

informais:

«1. uma explicacdo das regras de comunicacdo das quais depende a
troca argumentativa;

2. uma distingao entre os diferentes tipos de didlogo em que a argu-
mentacdo pode ocorrer e as maneiras através das quais estes
determinam movimentos apropriados e movimentos inapropriados
de argumentacio (e. g. a diferenca entre a discussio cientifica e a
negociagdo que caracteriza os acordos colectivos);

[N

3. uma consideracdo da consequéncia légica, que explica quando

[¢N

que pode ser dito (e o que significa dizé-lo) que uma afirmacio
consequéncia légica de outra;

4. critérios gerais para uma argumentacdo boa, o que pode estar
associado a teoria da consequéncia légica, e que especifica os
critérios gerais para argumentacoes dedutivas, indutivas e condu-
tivas;

5. definicoes do esquema argumentativo positivo que define bons
padroes de raciocinio (apelos razoaveis a autoridade, ataques
razoaveis a pessoa, etc.);

6. consideracoes teodricas das falacias e do papel que podem (ou néo)
ter na compreenséo e na avaliacdo dos argumentos informais;

7.uma consideragdo do papel que o auditério (pathos), o ethos e
outras nocoes retéricas devem ter na andlise a avaliacdo das
argumentacoes;

8. uma explicacdo das obrigacoes dialécticas que sdo inerentes a
argumentacio em determinados tipos de contexto».

Notas criticas

Facamos agora, para finalizar, algumas consideracoes gerais sobre a perspectiva
da légica informal.

Vimos anteriormente que a delimitacdo do campo da argumentacéo, tal como
ela é levada a cabo por Perelman e por Toulmin, se fez em reaccéo a légica formal.
Esse é um ponto comum do movimento da légica informal com estes autores. No

entanto, poderemos dizer que ha uma maior proximidade com o pensamento de Toul-
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min do que com o de Perelman. Enquanto este ultimo procurou caracterizar o campo
da argumentacdo por oposicdo a légica formal e pela retoma da tradigdo retorica,
tanto Toulmin como os légicos informais procuram reformar a légica de modo a abri-
la aos raciocinios plausiveis. A légica informal — escrevem Blair e Johnson (1987a:
147) — pode ser vista como «um movimento de reforma da teoria légica». Trata-se,
por conseguinte, de uma estratégia de expansao do campo da légica, cujo o ntcleo é
a teoria do raciocinio, de modo a tornar acessivel a sua aplicacdo aos raciocinios tal
como eles sdo desenvolvidos na linguagem natural do dia-a-dia. Ja no caso de Perel-
man o objectivo ndo é o de reformar a légica, mas o de mostrar a racionalidade das
praticas discursivas num contexto pratico e social de comunicacio.

Ao contemplar aspectos informais, esta nova légica informal abriu-se a consi-
deracoes pragmaticas, dialécticas e retéricas, ainda que o seu poélo seja sempre uma
teoria do argumento no interior da qual o discurso deve ser reconduzido a formas
proposicionais ndo ambiguas utilizadas no raciocinio; o seu ponto de avaliacdo acaba
por ser sempre o argumento visto como produto e esse produto como um raciocinio
ou como um esquema de raciocinio. Neste sentido, a abertura as trés dimensodes
acima referidas esta altamente condicionada pela reconducédo das praticas argu-
mentativas a questoes de raciocinio que sdo, em ultima analise, abstraidas do con-
texto real de interaccdo para fins de avaliacdo (e note-se que a légica informal se
afirma como uma teoria assumidamente normativa).

Se é certamente admissivel pensar que numa argumentacio sdo sempre postos
em jogo processos inferenciais e movimentos ilativos e que, de um ponto de vista da
abstraccao légica, é sempre possivel avaliar a solidez do raciocinio, o facto é que
pensamos ser muito redutor conceptualizar a ideia de argumento como um conjunto
de proposicoes que suportam uma conclusio. Julgamos que é muito restritivo cen-
trarmo-nos nesse micro-nuicleo proposicional para determinarmos a racionalidade
da persuaséao. Afigura-se-nos uma opc¢ao demasiado estreita e que se afasta descri-
tivamente das praticas argumentativas reais e dos condicionamentos que sobre
estas sempre pesam. Como observam Walton e Godden (2007: 9), <ambos os pontos
de vista sdo tteis, mas argumentariamos que a visdo do processo é de maior poten-
cial e utilidade se aplicado a instincias reais de argumentacdo em todos os textos
de discurso e, especialmente, ao estudo das falacias».

A nossa posicdo é, contudo, ainda mais radical: apenas na interaccéo é que os
argumentos revelam a sua forca argumentativa real, a qual é algo que esta para
além da forca logico-proposicional dos raciocinios efectuados. Uma coisa é ler um
discurso como um discurso argumentado, isto é, que apresenta razoes para se ver

de um determinado modo e, eventualmente, para nos conduzir a uma conclusio.
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Essa leitura, essencial para interagirmos com esse discurso, nunca deixa alias de
ser feita de uma determinada perspectiva e de ser, na maior parte dos casos, sus-
ceptivel de varias interpretacoes. Outra é aceitarmos a tematizacédo que nos é pro-
posta e a moldura em que se enquadra o assunto. Ora desafiar as presuncoes e os
pressupostos com que se configura discursivamente um assunto nfo é necessaria-
mente testar os raciocinios que nele sdo avancados mas confrontar as selecces nele
realizadas, ou seja, produzir um contra-discurso. Neste sentido, representariamos

o esquema da situacdo argumentativa da seguinte forma (figura 7):

Visao interaccionista

Discurso / Discurso /
contra-discurso contra-discurso

Fase da confrontacéo

Argumentos

Fase da
abertura

Fase da
argumentacao

Argumentador . Argumentador
(propde, opoe e § (propoe, opoe e
questiona) Fim da '-.....questiona)
argumentacdo /.
Turnos de " Turnos de
palavra palavra

Fig. 7: Uma abordagem interaccionista da argumentacao

Por outro lado, podemos perguntar de quantas inferéncias e conclusées se tece
uma argumentacgio e conceber que os variados argumentos avangados se inserem
numa problematica que nem se decide necessariamente pela forca de um tnico
argumento nem tem obrigatoriamente que se centrar num tnico ponto focal. Pelo
contrario, talvez a metdfora do arquipélago seja mais adequada para traduzir a
dimensao problematica das argumentacées. Uma unidade maior do que a do racio-
cinio parece-nos aqui requerida, tal como o abandono da centralidade atribuida dos
padrdes normativos da abordagem légica como via de acesso a andlise e a avaliacio
das argumentacoes.

Se uma inferéncia falaciosa conduz a um argumento falacioso, o facto é que,

como nota Blair,
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«identificar argumentos falaciosos ndo é o mesmo que dizer que o

2

leite azedou. A mera presenca de uma faldcia é raramente uma
razdo suficiente para descartar uma argumentacéo. Localizar uma
faldcia é mais como encontrar um pequeno furo ou um pedaco de
podridao no barco. Mostra onde o argumento precisa de reparo e
indica qual a melhor maneira de o reparar. Usadas com propriedade
as faldcias, por conseguinte, contribuem positivamente para o vaivém
dos desafios, evitando a persuasdo através de maus argumentos e
tornando mais fortes argumentos fracos e a construcéo de argumentos
s6lidos» (Blair, 2006: 133).

Parece-nos haver aqui uma certa incongruéncia teérica: por um lado, e como
vimos, a analise dos argumentos na perspectiva da l6gica informal tende a abstrai-
los, para fins de avaliagdo, do seu contexto de interaccéo e a reconduzi-los a uma
estrutura proposicional (produto) que permita evidenciar o seu nucleo ilativo; iden-
tificar uma faldcia significa que o argumento vai no sentido errado. Mas descobre-
se, todavia, que uma argumentacdo — e aquilo que nela estd em causa —néo é algo
que seja inviabilizado pela presenca de falacias, mas que apenas debilita o caracter
racional da persuaséo. Podemos pois pensar que a persuaséo racional é algo que esta
para além de critérios légico-proposicionais e das inferéncias de suporte, remetendo,
antes de mais, para a forma de lidar com o problematico no qual, mais do que estarem
em causa raciocinios, estao as perspectivas a partir das quais eles sdo avancados.

Contudo, aceitar esta visdo implicaria abandonar a defini¢cdo de argumento
como razoes de suporte para uma conclusao e aceitar a ideia segundo a qual os argu-
mentos sdo algo que emerge duma interaccio na qual se verifica uma oposicao de
discursos a propoésito de uma questao retorica e na qual os participantes procuram
reforcar os seus pontos de vista tendo em consideracio a situacéo interlocutiva e o
assunto em questdo. A meticulosidade do rigor inferencial do raciocinio légico e das
perguntas criticas associadas, com os seus custos de abstraccéo, néo se aplica aqui,
sendo a seleccdo de ideias, de pontos a evidenciar, das configuracoes, dos enquadra-
mentos e dos recursos que se convocam para a interaccéo os factores determinantes
para abordar a argumentacio no quadro de uma interaccédo circunstanciada. Neste
ambito mais alargado nao ha regras que determinem a priori o que possa ou niao
ser falacioso, sendo o recurso a acusacéo de faldcia apenas uma forma de produzir
um contra-discurso, um meio de manifestar desacordo.

No que diz respeito a retérica, por exemplo, aquilo que caracteriza, para Perel-
man, a utilizacdo comum da linguagem corrente é o uso de nocgoes vagas e confusas,
sendo a ambiguidade constitutiva da prépria linguagem. Mas, de um ponto de vista

da légica informal, esses sdo atributos que devem ser eliminados para que a abor-



MARCOS NA TEORIZACAO CONTEMPORANEA DA ARGUMENTACAO

dagem légica possa ser realizada. Ora este € um ponto que, a nosso ver, torna incon-
ciliaveis estas abordagens, remetendo de novo, ndo s6 para a questao do descritivo
versus normativo mas, de uma forma mais fundamental, para a prépria incapaci-
dade da légica informal ver a retérica na sua associagdo com os processos delibera-
tivos. Como refere Aristételes na Etica a Eudemo (1226a), «a escolha ndo é
verdadeira nem falsa» e por isso a reconducdo das propostas a proposicoes falha a
captacdo da dinamica de risco e de aposta no que diz respeito ao propésito de pro-

curar orientar para um determinado curso de accdo. Como observa C. Kock (2008),

«uma vez que a retorica é sobre a escolha, tem uma estrutura que é
diferente, e por conseguinte mais complexa, do que a argumentacio
sobre proposicoes. Quando discutimos se uma determinada proposi-
cao é verdadeira ou falsa, ou mesmo se é provavel, discutimos essen-
cialmente uma propriedade dela; a nossa discussio é, nesse sentido,
unidimensional. (...) Mas quando deliberamos sobre uma proposta,
ou seja, se devemos escolher um certo caminho de ac¢éo, pode haver
muitas propriedades que podem ser predicadas sobre ela; (...) Pode-
mos descrever isto dizendo que a Escolha é multidimensional, e que
as propriedades que pertencem a diferentes dimensées sao incomen-
surdveis».

No entanto, e do ponto de vista do raciocinio, a 16gica informal traz importantes
contributos para o estudo da argumentacéio, ainda que, a nosso ver, ela se centre
apenas na questao do «suporte» dos raciocinios e nio na perspectivacao dos assuntos
em questdo, que é o verdadeiro epicentro da dindmica argumentativa. Nesse sen-
tido, a sua polarizacio no raciocinio néo lhe permite elaborar uma teoria geral da
argumentacio para a qual, no entanto, contribui a partir de uma perspectiva espe-
cifica — a perspectiva do criticismo légico que, como notou Willard, faz muitas vezes
extrapolacoes indevidas, incluindo no seu campo aspectos cuja autoridade néo
deriva, de facto, do ponto de vista l6gico (mas sim de questdes sociais e ideolégicas).
Esta mistura do plano légico com o ideoldgico estd, alids, segundo nos parece, entron-
cada na dupla matriz que fez emergir a légica informal, ou seja, na associacdo da
questéo do pensamento critico com a questdo da educacio. Sabemos bem, depois de
Althusser (1974), que a escola é, por exceléncia, um dos aparelhos ideolégicos do
Estado e que o «pensamento critico» que ai pode ser estimulado n&o deixa de repro-
duzir os padroes sociolégicos estabelecidos da «lingua legitima», por exemplo, a
razoabilidade.

Para finalizar, deixaremos uma nota positiva no que diz respeito aos seguintes
aspectos. Por um lado, o dimensionamento das inferéncias em termos de forca a

ponderar é um aspecto — entre muito outros — a considerar no estudo da argu-
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mentacdo. Nesse sentido, é importante ndo descurar os aspectos logicos que de facto
acompanham a elaboracfo dos discursos e dos argumentos. Por outro, e apesar de
discordarmos dos critérios da aceitabilidade, da relevancia e da suficiéncia poderem
ser considerados em termos de avaliacdo objectiva dos raciocinios, reconhecemos
que eles sdo, com efeito, critérios usados para fins de interaccdo entre discursos e
representam, descritivamente, critérios que sdo usados pelos interlocutores para
delimitarem os assuntos e produzirem contra-discursos. Neste sentido eles serdo
utilmente considerados se forem apresentados como meios através dos quais os
argumentadores procuram configurar os assuntos em questio e se posicionam
perante o discurso do outro, mas n&o como critérios normativos (caberia aqui per-
guntar quem ¢é dono dos assuntos e das questdes que podem ser alvo de controvérsia)
cuja aplicacdo originaria a aprovacio da comunidade de argumentadores modelo
— anao ser que a «comunidade modelo» fosse, naturalmente, a prépria comunidade
dos légicos informais. Como escreve M. Gilbert (1997: 82) o modelo légico-critico
incorre numa concep¢éo acanhada de argumentacéo: «o primeiro erro ocorre quando
é dada a impresséo, explicita ou implicitamente, que uma tal analise cobre aquilo
que estd essencialmente a ocorrer numa argumentacdo. Ou seja, se a andlise pre-
tende descrever os aspectos mais importantes de uma argumentacéo, entao escapa-
Ihe muitas coisas. Em segundo lugar, quando é avancada a tese de que o ‘raciocinio’
é ou deve ser um exercicio constituido por regras que determinam Complexos de
Teses-Razoes [CRCs] aceitaveis ou néo aceitaveis, e que todos os outros modos de
persuasio, comunicacdo dissensual, andlise ou compreenséo, ou néo sio raciocinio,
ou sao algo de inferior, entéo, de novo, a definicio é excessivamente restritiva. As
argumentacgoes sdo mais adequadamente consideradas como interacgdes que ocor-
rem num quadro dissensual». E, poder-se-ia ainda dizer, retomando as palavras de
Crosswhite (1996: 65), que os légicos informais ndo véem «o estudo do raciocinio
como uma forma de assumirmos as nossas identidades e de dar forma as nossas
vidas éticas e sociais. Nao reconhecem a importancia de compreender o raciocinio

como um medium da nossa propria criacio».
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8. Frans H. van Eemeren e Rob Grootendorst: a pragma-
dialéctica

Os fundamentos da pragma-dialéctica foram apresentados pela primeira vez

em inglés no livro Speech Act in Argumentative Discussions, editado em 1984. Uma

visdo sistematizada do estado desta teoria é apresentada, vinte anos mais tarde,

em A Systematic Theory of Argumentation (2004).

a) O programa de investigacao da pragma-dialéctica

Segundo o programa de investigacdo proposto pela escola holandesa, o estudo
da argumentacio joga-se na conjugacio de diversos planos ou componentes: o filosé-
fico, o tedrico, 0 empirico, o analitico e o prdtico. A abordagem destes planos pode ser
feita de forma diversa e consoante o modelo de razéo adoptado: o modelo geométrico-
formal, o modelo antropolégico-empirico e o modelo critico-transcendental'!.

Os planos filoséfico e tedrico estdo intimamente ligados, pois é do ideal de razoa-
bilidade de que se partira que resultara o modo de considerar criticamente as argu-
mentacoes como apropriadas. Assim, se a perspectiva for a geométrico-formal, os
argumentos apropriados serdo definidos pelo critério da validade. Se o 4ngulo for o do
modelo antropolégico-empirico, os argumentos apropriados serao considerados em ter-
mos de eficacia persuasiva. Se o enfoque for o do modelo critico-transcendental, o cri-
tério sera o da positividade do argumento no sentido de resolver um conflito de opiniso.

O plano empirico envolve a descrigdo e a explicacdo de factores e processos que
fazem parte da argumentacédo (indicadores argumentativos, estrutura, esquemas
de argumentacéo, tipos de argumentos). O plano analitico tem a ver com a forma
de reconstruir o discurso como argumentacéo. Finalmente, o plano pratico relaciona-
se com o incremento das competéncias argumentativas: como aumentar a capaci-
dade de interpretar e avaliar as argumentacgoes? (Cf. Van Eemeren & Grootendorst,
2004a: 9 e ss e van Eemeren, 2002a). Note-te que esta concepcéo tem como preocu-
pacao ultima o estabelecimento de meios da avaliacfo critica da argumentacio, ou

seja, de determinar as «condicdes dialécticas de racionalidade» (2004b: 48).

b) Criticas a Perelman e a Toulmin

F.van Eemeren e Grootendorst assumem uma posicio critica relativamente ao

paradigma persuasivo proposto por Perelman e Olbrechts-Tyteca no seu Traité.

151 Estes trés modelos de razoabilidade sdo adoptados da distin¢do que Toulmin deles estabeleceu na
obra de 1976, Knowing and acting. An invitation to philosophy, New York, MacMillan.
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Embora reconhecendo este trabalho como um importante marco nas teorias actuais
da argumentacéo, é em grande parte contra o paradigma persuasivo ai modelado
que os mentores da pragma-dialéctica desenvolvem a sua teoria.

Pode mesmo afirmar-se que a teoria pragma-dialéctica da argumentacio se
ergue em conflito com a abordagem da «Nova Retoérica». Mas, nesta «Nova Retoérica»,

é também incluido Toulmin:

«apesar do novo folego que estas duas obras [0 Traité de 'argumen-
tation e The Uses of Argument] inegavelmente trouxeram aos estudos
da argumentacio, nem a abordagem tedrica de Toulmin nem a de
Perelman e de Olbrechts-Tyteca representam um real corte com a
tradicao cldssica em argumentacdo. Ambas as abordagens apresen-
tam também alguns tracos dialécticos. Mas podem ambos, apesar das
diferencas, ser colocados sem dificuldade na tradicéo retérica» (van
Eemeren & Grootendorst, 2004a: 46).

Em que sentido pode Toulmin ser colocado na tradi¢do retérica? Na opinido dos
mentores da pragma-dialéctica ele, tal como Perelman, «voltou as costas a nocéo
universal de ‘validade formal’ da 16gica moderna. Na sua perspectiva, a validade
formal é um critério de validade apenas aplicavel a argumentos analiticos, que sao
raros na pratica» (2004a: 47).

Ou seja, o facto de Toulmin colocar a questéo da avaliagdo das argumentacoes
como field dependent acaba por a fazer depender de um critério heterénomo e frag-
mentario de razoabilidade, isto é, daquele que esta directamente relacionado com o
campo em que se argumenta e com os especialistas desse campo. Porque, com efeito,
«o tipo de reforco requerido depende do assunto do argumento» e, sendo assim, «a
aceitabilidade de uma tese néo é posta em dependéncia de uma pesagem sistema-
tica dos argumentos a favor ou contra a tese» (2004a: 47). Além do mais, e apesar
de haver tracos dialécticos no modelo de Toulmin (as préprias ideias de reforgo e de
reserva remetem, em certa medida, para eles), o facto é que ele é essencialmente
adequado para focalizar a apresentacdo da argumentacio daquele que a avanca,
deixando a outra parte numa posi¢édo de passividade'®?.

Na sua leitura retérica da obra de Toulmin, van Eemeren e Grootendorst afir-
mam ainda que os principais esquemas argumentativos propostos por Perelman e
Olbrechts-Tyteca (provavelmente com excepcdo dos argumentos quase-légicos) «sdo
descrigoes dos diferentes tipos de garantia» de que Toulmin fala no seu padrao de

argumentacao.

152 Também Plantin endereca esta critica ao modelo de Toulmin quando escreve que ele é «um modelo
para o mondlogo argumentativo» (Plantin, 2005: 21).
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Por isso a critica a estes dois tedricos é comum e aponta para a insuficiéncia de

qualquer abordagem retérica da argumentacéo:

«os contributos fornecidos pelo modelo de Toulmin e pelas descricoes
da Nova Retérica de Perelman e Olbrechts-Tyteca ndo sédo base sufi-
ciente para fornecerem uma avaliacdo justificada da maneira como
0s vdrios esquemas argumentativos sdo usados como garantia. (...)
Aquilo que falta a este conjunto de instrumentos teéricos é uma
dimensdo normativa que faca justica a consideracoes dialécticas.
Uma diferenca de opinido pode apenas ser resolvida de acordo com
uma filosofia critica da razoabilidade, tal como foi explicada, se uma
discusséao sistematica ocorrer entre duas partes que razoavelmente
pesam os argumentos a favor ou contra as posi¢oes em questdo. Tal
significa que o conjunto de instrumentos tedricos de que precisamos
tém de conter regras e procedimentos que indiquem que movimentos
séo admissiveis numa discusséo critica» (van Eemeren & Grooten-
dorst, 2004a: 50. Subl. nosso).

Noutro local, van Eemeren sintetiza a critica a Toulmin e a Perelman afirmando
que as suas teorizacoes da argumentacao se desenvolveram reactivamente contra
a légica, que identificaram com a silogistica classica, sem terem todavia em atencéo

os seus modernos desenvolvimentos:

«tanto Toulmin como Perelman e Olbrechts-Tyteca partiram, sem
quaisquer reticéncias quanto a isso, da assuncdo de que a ldgica
nada tem para oferecer a andlise e a avaliacdo da argumentacio,
quando, todavia, neste dominio, certos contributos da légica séo
indispensaveis. Na medida em que tanto Toulmin como Perelman e
Olbrechts-Tyteca se centraram também exclusivamente em argu-
mentos de raciocinios isolados e ignoraram todos os aspectos prag-
maticos, contextuais e situacionais, os seus contributos néo sao real-
mente uma alternativa a abordagem légico-formal da argumentacao.
Nem nenhuma das abordagens faz justica ao facto da argumentacéo
ser uma forma especifica de uso funcional da linguagem que deve
ser tratado como tal» (van Eemeren, 2002b).

Podemos também encontrar outras criticas especificas relativamente a Perel-
man na obra Fundamentals of Argumentation Theory (1996). Ai se afirma, por exem-
plo, relativamente ao Traité, que «ndo se encontram definicdes claras em lado
nenhum e as explicacoes dadas nfo sdo sempre igualmente ldcidas (1996: 122), que
«todo o contributo da nova retérica se baseia na interpretacéo» (ibidem) e que a
nova retérica «apresenta um padrio de racionalidade extremamente relativista»

(ibidem: 120).
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Pensamos que Frank (2004) tem razio ao enfatizar que tais criticas sdo injustas
e que derivam de uma leitura enganadora do Traité e de uma compreensio duvidosa
do conjunto da obra de Perelman. Concordamos, por isso, com a afirmacio segundo
a qual «a argumentacio pragma-dialéctica pode ser adequada quando alguém pre-
tende construir um edificio ou quando é preciso, nas palavras de Foucault, uma
‘moralidade burocratica’ para ‘por os papéis em ordem’. A pragma-dialéctica é into-
lerante com a interpretacéo e, seguramente, com a variedade de interpretacoes, e
procura clareza face a realidade e a experiéncia que frequente é irredutivelmente
ambigua, tragica, ou na qual ha verdades multiplas, mas incompativeis» (2004: 279).

Retomaremos os aspectos criticos mais a frente.

c) A genealogia da pragma-dialéctica

Na genealogia préxima da pragma-dialéctica — que inspira a sua viséo funcio-
nal da linguagem — van Eemeren e Grootendorst apontam a teoria da dialéctica
formal de Barth e Krabbe, o racionalismo critico de Popper e Albert, a teoria dos
actos de fala de Austin e Searle e a teoria de H. P. Grice das trocas verbais racionais
(cf. van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 51 e van Eemeren e Houtlosser, 2004b),
inserindo a sua teoria da argumentacdo no d&mbito mais alargado do estudo da

comunicacéo verbal conhecida como «analise do discurso». Explicam os autores,

«de acordo com a tradicdo desenvolvida na linguistica para referir o
estudo do uso da linguagem no seu mais amplo sentido através da
classificacdo ‘pragmatica’, expressamos a nossa posicdo designando
a nossa abordagem da argumentacido como pragma-dialéctica» (van
Eemeren e Grootendorst, 2004a: 52).

Retomando a teoria de Searle, a consideracdo da argumentacdo em termos de
actos de fala representa uma inovacéo desta perspectiva tedrica. Consiste ela em
tomar o processo da argumentacdo como um «acto complexo de fala», constituido
por lances dialécticos. Identificar tais lances passa por perceber que tipo de acto de
fala estd em jogo e que relevancia tem no processo de resolucdo de um conflito que
é, para esta visao, a razdo de ser da argumentacdo. A este propdsito sédo distinguidos
cinco actos de fala: os assertivos, os directivos, os comissivos, 0s expressivos e 0s
declarativos (cf. van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 62-68). A articulacdo destes
actos de fala com as diferentes fases da argumentacéo (que a frente abordaremos)
é fundamental na andlise das argumentacoes.

Da dialéctica formal de Barth & Krabbe — cujos fundamentos remontam a

Hamblin — a nocdo fundamental que a pragma-dialéctica retoma é a de compro-
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misso. Através de certos actos de fala os interlocutores vinculam-se a certas propo-
sigdes e esse compromisso implica que sobre eles recaia o 6nus da sua defesa. Neste
sentido é também retomada a ideia de jogo e a argumentacéo é vista como um jogo
dialéctico a que subjazem, em termos ideais, certos padroes éticos de conduta. Em
grande medida estes padroes estdo ligados ao Principio de Cooperacéo de Grice
(1975: 45-46) e as suas maximas: da quantidade (<Torna a tua contribuicdo tao infor-
mativa quanto necessario» para os efeitos da interaccéo e «<Nao tornes a tua contri-
buicdo mais informativa do que o necessario»), da qualidade («Nao digas aquilo que
pensas ser falso» e «Nao digas aquilo para o qual te faltam evidéncias»), da relacdo
(«Sé relevante») e do modo («Evita expressoes obscuras», <Evita a ambiguidade»,
«Sé breve» (evita ser demasiado prolixo) e «Sé ordenado»).

Este Principio de Cooperacéo é reformulado e alargado pelos pragma-dialécticos
em termos de Principio de Comunicacdo que deve orientar a interaccéo e que se
desdobra em quatro principios: a clareza, a honestidade, a eficiéncia e a relevancia.
A partir do Principio de Comunicacfo sdo adicionadas mais cinco maximas relativas
aos actos de linguagem:

«1. N&o devem ser feitos actos que sejam incompreensiveis.

2. Nao devem ser feitos actos de fala que ndo sejam sinceros (relativamente aos

quais ndo se possa assumir a responsabilidade).

3. Nido devem ser feitos actos de fala que sejam redundantes.

4. Nao devem ser feitos actos de fala que ndo sejam significativos.

5. Nao devem ser feitos actos de fala que nao estejam ligados de uma forma

apropriada aos actos de fala anteriores (do mesmo orador, escritor ou inter-
locutor) ou com a situacéo de comunicacdo» (van Eemeren & Grootendorst,

2004a: 77).

Embora os mentores da pragma-dialéctica ndo apontem explicitamente o for-
malismo ético de Kant e a influéncia de Habermas, deve contudo dizer-se que a teo-
ria do agir comunicacional deste dltimo, tal como a ideia de que uma situacao
argumentativa se deve pautar idealmente pela auséncias de outros constrangimen-
tos que os da razdo, sendo postulada idealmente uma situacéo de simetria interlo-

cutiva, aparece como uma forte inspiracéo filoséfica desta corrente teérica.

d) Uma teoria sistematica da argumentacao

Os mentores da pragma-dialéctica construiram aquilo que chamam uma teoria

sistemdtica da argumentacéo. Por «sistematica», entendem uma teoria capaz de,
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conjugando a perspectiva descritiva com a normativa, articular trés dimensoes: por
um lado, a dimensao de identificacdo de um discurso como argumentativo, por outro
a dimensao da sua andlise e, finalmente, a dimenséao da sua avaliacdo.

A dimenséo de identificacéo coloca o problema de saber como é que € possivel
determinar o uso da linguagem como uso argumentativo. A este respeito os autores
sustentam que o uso argumentativo da linguagem é aquele em que, no processo de
comunicacéo, as asser¢oes desempenham uma funcéo e uma finalidade especificas:
a de serem instrumentos utilizados para expressar sustentadamente uma posicéao

de modo a torna-la admissivel e a convencer a outra parte da sua aceitabilidade:

«é importante observar de imediato que as expressoes verbais ndo sio
‘por natureza’ pontos de vista, argumentos ou outros tipos de unidades
de uso da linguagem que interessam aos teéricos da argumentacio.
Elas apenas se constituem como tal quando ocorrem num contexto em
que desempenham uma funcéo especifica no processo de comunicacéo.
Por conseguinte, essas assercoes sdo, de uma forma especifica, instru-
mentais na persecucdo de um determinado objectivo. Por exemplo,
uma expressao oral ou escrita é um ponto de vista apenas se expressa
uma determinada posicao, positiva ou negativa, relativamente a uma
proposicédo, tornando assim claro aquilo que o falante ou o escritor
defende. E uma série de assercoes constitui uma argumentacio apenas
se essas expressdes sdo conjugadamente usadas na tentativa de
justificar ou refutar uma proposicao, significando isso que elas podem
ser vistas como um esforgo concertado para defenderem um ponto de
vista de tal forma que a outra parte fique convencida da sua aceitabi-
lidade» (van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 3).

Uma primeira tarefa analitica se impde, entdo, no estudo da argumentacéio: a de
analisar o discurso de modo a determinar se ele veicula ou ndo posicoes. Para se atingir
este desiderato o discurso tem de ser analisado néo apenas no plano do que explicita-
mente afirma, mas também no plano daquilo que fica subjacente ou néao expresso. Ou
seja, ha que analisar o discurso ndo apenas do ponto de vista da posicdo que exprime
e das premissas que avanca, mas também do ponto de vista das premissas ndo expres-
sas. Tal objectivo significa que, perante um discurso, ha que proceder a uma recons-
trugdo que coloque em evidéncia todos os elementos (explicitos ou implicitos) que estdo
contidos nele. As operacdes que transformam o discurso para a andlise argumentativa
podem envolver a eliminacdo de partes nao relevantes, a adicdo que permita tornar
mais explicitas certas partes, a substituicdo que permite clarificar elementos confusos
e ambiguos e, finalmente, a permuta com vista rearranjar certas partes (van Eemeren
& Grootendorst, 2004a: 103-104). Acontece, porém, que as argumentacoes podem ser

complexas, e isso implica que a sua analise se adense e procure ir ao encontro da estru-
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tura da argumentagdo. Estas estruturas podem ser de varios tipos: argumentagdo miil-
tipla (quando ha varias linhas de razées nao relacionadas entre si), argumentacdo
coordenativa (quando ha encadeamentos paralelos mas interdependentes) argumen-
tacées subordinativas (quando se apresenta uma cadeia em série).

Todavia, se podemos ir ao encontro de uma argumentacio do ponto de vista da
sua estrutura, podemos também analisa-la do ponto de vista do esquema argumen-
tativo. Neste sentido, a andlise desce ao tipo de relacdo (esquema) que € posta em
accdo na construcao dos raciocinios (por exemplo, podem identificar-se argumentos
causais, sintomaticos, baseados na comparacio, etc.).

Sintetizando os diferentes aspectos que devem ser tidos em consideracdo na
tarefa de analisar uma argumentacéo de modo a poder submeté-la a uma avaliacédo
critica, van Eemeren & Grootendorst destacam:

«1. As posigdes que sdo adoptadas numa diferenca de opinido.

2. Os papéis assumidos na discussao pelas partes relativamente a diferenca.

3. O ponto de partida a partir do qual as diferentes partes comecam.

4. Os argumentos que as partes explicita ou implicitamente avancam como

suporte das suas posicoes.

5. A estrutura da argumentacéo avancada por cada uma das partes.

6. Os esquemas argumentativos usados nos varios argumentos individuais»

(van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 118).

Finalmente, o ultimo nivel de analise desemboca na complexa questio da ava-
liacdo que, tradicionalmente, esta ligada a deteccéo de faldcias. No entanto, consi-
derando os mentores da perspectiva pragma-dialéctica da argumentacédo que esta
se dirige a um fim (ela é «um instrumento racional para convencer pessoas» (van
Eemeren e Grootendorst, 2004a: 15), ndo no sentido de maximizar acordos mas no
de testar o mais criticamente possivel posicoes contestadas através de uma discus-
séo critica sistemadtica que procura ver se elas sdo ou ndo sustentdveis!® o critério
de avaliacdo das argumentacoes sera dado pela obediéncia, ou nédo, dos discursos

ao modelo de discussdo critica proposto pelos autores.

e) Um ideal normativo da discussao critica

O cerne da teoria pragma-dialéctica €, com efeito, um modelo ideal e normativo

de discussao critica cuja funcio é parametrizar, através de um conjunto de regras e

153 K neste aspecto, filosoficamente encarada, a pragma-dialéctica pode ser caracterizada como um «uti-
litarismo negativo»: «<em vez de procurar alcancar a maior felicidade possivel, o propédsito geral é o de
alcancar a menor infelicidade possivel» (van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 188).
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de um cédigo de conduta, as condi¢des que devem ser observadas para que os varios
lances argumentativos contribuam de facto para a resolucéo de um conflito de opi-
nido e, simultaneamente, o facam nos termos da razoabilidade que caracteriza a
argumentacio como discusséo critica. Donde a nova definicdo de «falacia», ndo nos
termos tradicionais segundo os quais «faldcia» € um argumento que parece valido
mas nao é, mas sim em termos de obediéncia ou transgressao das regras do modelo

de discusséo critica:

«cada violacdo de qualquer das regras do procedimento de discusséo
por que se pauta uma discussdo critica (seja ela cometida por
qualquer das partes e em qualquer dos estadios da discusséo) é uma
falacia» (van Eemeren e Grootendorst, 2004a: 175).

Temos assim um programa estabelecido: a definicdo do discurso como argumen-
tacéio é o que permite identifica-lo como portador de uma posicio. Neste sentido, a
argumentatividade traduz-se por um acto de fala especifico: o da «externalizagio»
de uma posigao que originara uma discussio e outros lances dialécticos. Uma argu-
mentacdo é assim um «‘acto de fala complexo’ que visa justificar ou refutar uma
proposicao e levar um critico razodavel a aceitar a posicao dai resultante» (van Eeme-
ren & Grootendorst, 2004a: 10).

Compreender-se-4 melhor, depois deste enquadramento, a definicdo de argu-

mentacéo proposta pelos mentores da teoria pragma-dialéctica:

«a argumentacéo é uma actividade verbal, social e racional, focalizada
em convencer um critico razoavel da aceitabilidade de uma posigéo
[standpoint] através da apresentacdo de uma constelacéo de proposicoes
que justificam ou refutam a proposicdo expressa na posi¢io» (van
Eemeren & Grootendorst, 2004a: 1).

Sendo assim, uma das ideias fundamentais desta abordagem é a de que argu-
mentar é cooperar num quadro resolutivo que visa sanar um conflito de opinifo.
Enquanto actividade verbal, a argumentacio é composta por actos de fala e é con-
siderada como um acto de fala complexo. Enquanto actividade social, ela pressupoe
regras conversacionais minimas e comportamentos especificos. Enquanto esforco
de convencer um critico razoavel ela acredita que ha padroes que definem a razoa-
bilidade dos argumentos.

Nesta perspectiva, que procura associar uma base descritiva que permite ana-
lisar as argumentacdes a esquemas normativos e proceder a sua avaliacdo de um

ponto de vista arbitral, o estudo da argumentacio é feito a partir de padroes ideais:
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propode-nos pensar a argumentacio como ela devera ser. E o que é que uma argu-
mentacdo devera ser?

Por um lado, uma forma de cooperacéo que contribui para a resolucéo de con-
flitos e, por outro, que se pauta por um cédigo de conduta especifico’®*. E neste sen-
tido que se pode criticar uma argumentacao quer dizendo que ela néo é cooperativa,
quer acusando-a de infringir as regras por que se deve pautar a conduta do argu-
mentador no quadro ideal de uma discussio critica quer, ainda, apontando-lhe a
aplicacdo de esquemas de argumentacio inapropriados (falando-se, em qualquer
dos casos, de «falacias»).

Pensada em termos de fases a argumentacao remete, segundo os autores, para
um processo a quatro tempos: o estadio da confrontacdo, o estadio da abertura, o
estadio da argumentacéo e o estadio do encerramento. Estes estadios sdo uma base
descritiva a que se associam aspectos normativos, ou seja, obrigacoes basicas por que
se deve pautar (e, logo, que permitem avaliar) a dinAmica do didlogo argumentativo.

Escreve van Eemeren (2009: 60):

«em primeiro lugar ha ‘o estadio da confrontacdo’, no qual a diferenca
de opinido é externalizada a partir do potencial espaco de desacordo.
Depois ha o ‘estadio da abertura’ no qual o protagonista e o
antagonista de uma posicdo em questao numa diferenca de opinido
determinam a sua zona de acordo no que diz respeito a procedimentos
comuns e aos pontos de partida materiais (ou ‘concessoes’). No
estadio da ‘argumentacao’ ambas as partes tentam estabelecer, dado
o ponto de partida reconhecido por elas, se o ponto de vista do prota-
gonista é sustentavel a luz das respostas criticas do antagonista.
Finalmente, no ‘estadio da conclusao’, é estabelecido o resultado da
discussao critica».

O quadro dialéctico resolutivo a partir do qual se podem avaliar as argumenta-
coes significa entdo pensar a argumentacdo como um jogo, ou seja, como tendo um
objectivo determinado (ser reconhecidamente capaz de convencer), participantes
que o jogam (e é assim que ela comporta lances efectuados por cada parte), quatro
tempos distintos (assim as fase da confrontacdo, da abertura, da argumentacao e
do fecho), regras que o regulamentam (assim o cédigo de conduta dos argumenta-
dores razoaveis e as regras ideais da discussao critica) e, finalmente, uma instancia
de arbitragem (que analisa os lances e avalia a sua conformidade as regras, a fase

e ao objectivo do jogo).

154 Escreve van Eemeren (2009: 58): «a argumentacio envolve, pela sua natureza construtiva, um apelo
a razoabilidade que deriva a sua forca de uma ideia de padréo critico comumy».
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E no quadro destes pressupostos que a pragma-dialéctica situa o Ambito dos
estudos da argumentacdo. Por um lado, «esta abordagem considera os procedimen-
tos utilizados nas diferentes etapas do processo de resolucéo de um desacordo como
actos de linguagem, como tomar uma posicéo, colocar em davida, avancar argumen-
tos a favor ou contra uma posicéo ou decidir o assunto de uma discussio» (van
Eemeren & Houtlosser: 2004b; 46). Por outro, «o estudo da argumentacéo pretende
determinar que critérios apropriados aplica um juiz razoavel quando avalia o ponto
de partida e a organizacio da argumentacio e tornar claro como € que tais critérios
devem ser aplicados na andlise, avaliacdo e apresentacdo da argumentacdo» (van
Eemeren, 2002a).

f) O codigo de conduta do argumentador razoavel
Eis as dez regras incluidas no «cédigo de conduta do argumentador razoavel»

tal como é proposto por van Eemeren e Grootendorst:

«1. Regra da liberdade.

As partes ndo devem impedir uma a outra de apresentarem as suas
teses ou de sobre elas levantarem duvidas.

2. Regra do 6nus da prova.

A parte que avanca com uma tese é obrigada a defendé-la se a isso
for solicitado.

3. Regra da tese.

A parte que ataca uma tese deve ater-se a tese que realmente foi
avancada pela outra parte.

4. Regra da relevdncia.

As teses de cada parte s6 podem ser defendidas com argumentos rela-
cionados com as teses.

5. Regra das premissas ndo expressas.

Nenhuma das partes pode apresentar falsamente como premissa algo
que nio foi expresso pela outra parte ou negar uma premissa que
ficou apenas implicita.

6. Regra do ponto de partida.

Nenhuma das partes pode apresentar falsamente uma premissa
como um ponto de partida aceite ou negar uma premissa que tenha
sido aceite como ponto de partida.

7. Regra do esquema do argumento.

Uma tese nédo pode ser considerada como conclusivamente defendida
se a defesa néo o fizer através da correcta aplicacdo de um esquema
de argumentacio apropriado.

8. Regra da validade.

Na argumentacio o raciocinio deve ser logicamente valido ou ser
capaz de se tornar valido através da explicitacdo de uma ou mais pre-
missas ndo expressas.
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9. Regra do fecho.

O falhanco da defesa de uma tese deve resultar na retractacdo da
tese defendida e uma defesa bem sucedida de uma tese deve resultar
na retractacio das davidas que sobre ela foram lancadas.

10. Regra do uso.

Nenhuma das partes deve usar formulactes que sejam insuficiente-
mente claras, confusas ou ambiguas e ambas as partes devem inter-
pretar cuidadosamente e com o maior rigor possivel as formulacées
da outra parte» (van Eemeren, Grootendorst & Henkemans, 2002c:
182-183)155,

Grande parte dos tedricos da pragma-dialéctica debrucam-se entdo no estudo
de varios esquemas de argumentacio e procuram analisar em que circunstincias
eles podem ser considerados apropriados ou desapropriados. Neste sentido esta teo-
ria centra-se fortemente numa teoria das faldcias.

No entanto, algum avanco tem vindo a ser feito neste aspecto com a mais
recente reconsideracfo dos tedricos da pragma-dialéctica relativamente a relacéo,
e articulacdo, entre dialéctica e retérica. Se, num primeiro momento, esta teoria da
argumentacio via com olhos platénicos a retérica, considerando-a como remetendo
para um plano de manipulacido através das emocoes e do recurso ao ad hominem,
hoje em dia, tendem a conciliar a perspectiva dialéctica com a retérica.

E assim que Peter Houtlosser & Fanz van Eemeren apresentam o conceito de
«manobras estratégicas» ou «ajustamentos estratégicos» na tentativa de integrar a
ideia da estratégia no quadro da sua abordagem normativa da argumentacéo (cf.
van Eemeren & Houtlosser: 2000 e 2002a). Neste sentido tentam manter aquilo que
designam como um «equilibrio delicado». A insercio do programa de aproximacio
das dimensoes dialéctica e retérica da argumentacio levou a uma ligeira modificacéo
na definicao de argumentacéo. Com efeito, num texto posterior (van Eemeren, 2009:

59), é apresentada a seguinte definicio:

«a argumentacdo é um acto (de fala) comunicativo e interaccional,
focalizada em resolver uma diferenca de opinido para um juiz
razoavel através da apresentacdo de uma constelacdo de razoes de
que o argumentador pode ser considerado como responsavel para
justificar a aceitabilidade da(s) tese(s) em questao»

Comparativamente a definicio anterior, assinale-se a énfase dada a comunicacéo

e a interaccdo, a substituicdo da palavra «proposicédo» por «razoes» e, finalmente, o

155 As regras para a discussdo critica (mas desta feita em ntimero de quinze), em articula¢do com os
diferentes estadios do processo argumentativo sdo também apresentadas e explicitadas em van
Eemeren e Grootendorst, 2004a: 135-157.
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acentuar da dimenséo de responsabilidade do argumentador. Tais modificacoes, ndo
alterando substancialmente o quadro teérico da pragma-dialéctica, reflectem a sua
abertura ao aspecto comunicativo e retérico das argumentacdes. No entanto, a har-
monizacdo dos aspectos dialécticos e retéricos acabam sempre pela subsuncao dos
ultimos aos primeiros. Assim, escreve van Eemeren, «a questéo é entdo a de saber
que estratégias retoricas usadas no discurso séo dialecticamente aceitaveis» (cf. van
Eemeren & Houtlosser, 2000; 2002a). Ou seja, e para citar o comentario irénico de
Frank (2004: 281), «os retoricos sdo bem-vindos ao reino da pragma-dialéctica, mas

como cidadéos de segunda classe que tém intuigdes sobre ‘técnicas retéricas’».

Notas criticas

Em jeito de comentario critico sobre esta abordagem da argumentacdo aponta-
remos os seguintes aspectos.

Em primeiro lugar, ao subordinar a pratica argumentativa a uma finalidade
resolutiva, a pragma-dialéctica apresenta desde logo uma restricdo ao &mbito de
estudo da argumentacio. Digamos que se debruca sobre um caso especifico de argu-
mentacédo (alids, com proximidade ao modelo juridico), ou seja, a producéo de uma
decisdo razoavel, e nfo se presta a uma visdo mais alargada, e geral, da mesma.

Em segundo lugar, pelo facto de pensar normativamente a argumentacao, ou
seja, a partir de um ideal de racionalidade como razoabilidade, uma tal teoria, ainda
que traga os seus contributos para este campo — e é, a nosso ver, uma teorizacéo
com potencialidades pedagogicas e com intuicoes descritivas importantes — acaba
contudo por esbarrar com a realidade concreta das argumentacoes, em que uma das
caracteristicas essenciais é a dos interlocutores poderem estabelecer e questionar
eles mesmos as regras do jogo, ou seja, a de ndo haver mandamentos ou regras
sagradas. Sdo neste sentido pertinentes as palavras de Angenot (2008: 146) quando,
referindo as supostas «normas da argumentacéo», salienta que «como uma iluséo
que as auréola, flutua sobre estas normas simultaneamente imperativas e indecisas,
uma espécie de ideal idilico das relacdes humanas e das discussoes: partilhar duma
mesma boa vontade de saber, ter uma mesma temeridade para abracar tudo o que
se possa saber de uma questédo, estar convencidos de um modo semelhante que a
ignorancia e a falta de curiosidade sédo coisas maés, que o erro acabara por ceder
perante a verdade, partilhar a mesma convic¢do de que o saber contribui para a
nossa felicidade, mesmo que a Igreja tenha advertido: ‘Quem argumenta o seu saber,

argumenta o seu sofrimento’».
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Em terceiro lugar, parece-nos que a avaliacdo das argumentacoes em termos
de validade, mesmo que a validade seja pensada a partir de um ideal de razoabili-
dade, é um critério demasiado logicista que nao faz justica a aspectos essenciais das
argumentacgdes como sejam a importancia do modo como nelas se desenham os
assuntos em questao e dessa forma se constituem normatividades locais que reme-
tem para critérios ndo redutiveis a actos da fala reconstruidos como encadeamento
e suporte de proposicoes

Em quarto lugar, uma tal concepcéo nédo vé as argumentacgdes como uma tarefa
analisante que tem por funcio a concretizacio do possivel, mas uma tarefa dialéc-
tica em que é obrigatoério concluir e em que néo é razoavel resistir. Neste sentido
retoma a concepc¢éo platénica de dialéctica.

Em quinto lugar, a base descritiva, com os seus varios estadios, configura a argu-
mentacdo essencialmente como uma forma de teste critico. Trata-se de ver se a tese
é sustentavel e ndo se a tese é confrontada por uma outra tese. Os participantes néo
tém estatutos iguais: o papel de um é propor, o do outro é testar. Neste sentido, esta
descricdo, que tem o mérito de permitir objectivar diferentes fases no processo da
argumentacéao, acaba por ser redutora, uma vez que nao contempla a situacéio, mais
comum, dos argumentadores procurarem mostrar que a sua tese a preferivel a do
interlocutor. Ora, testar a aceitabilidade ndo é o mesmo que sustentar aquilo que se
considera preferivel, ja que neste dltimo caso a linguagem nao pode ser reconduzida
apenas a formas de raciocinio, mas tem de ser vista como um meio de veicular valo-
rizagoes e desvalorizacoes. O mesmo néo acontece com o esquema proposto por Plan-
tin (que a frente veremos), no qual cada participante pode ocupar qualquer dos
papéis inerentes a interaccdo argumentativa, ou seja, pode propor, opor e duvidar.

Em sexto lugar, a argumentacéo é definida como «uma actividade», como «comu-
nicacio» e como «interaccio». Mas o seu estudo e avaliacio acaba por se centrar nos
argumentos (seus esquemas e estruturas), nos lances dialécticos e, ndo, na dinimica
interaccional, como se a atribuicdo do préprio valor de argumento ndo dependesse
também dela.

Em sétimo lugar afigura-nos muito problematica a ideia de reconstrucdo: sera
que apagar, transformar e substituir as partes que néo interessam na reconstrucéo
da argumentacéo néo é passar ao lado dos efeitos comunicacionais desses elementos
e recusar a tomar em consideracio todos os elementos que afectam a interacgao?

Em oitavo lugar, um dos pontos surpreendentes na concepc¢io pragma-dialéctica
néo é tanto a ideia que a argumentacéo se destine a resolver um conflito de opinides
mas o modo o modo monista, platonico e cartesiano, de pensar essa resolucdo. Reto-

mando a velha pretensio kantiana de superar o dogmatismo e o cepticismo através
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duma atitude critica, a pragma-dialéctica quer, além do mais, arranjar um meio para
subtrair a argumentacéo aos perigos quer da estreiteza do modelo geométrico de racio-
nalidade, quer aos do cepticismo e do relativismo do modelo antropoldgico de razoabi-
lidade. E esta tentativa que é visada no estabelecimento das regras da discusséo critica
que constituiu uma espécie de «entidade reguladora» assente na ideia que, de duas
opinides diferentes, apenas uma deve prevalecer: «o ponto de partida légico de que
uma assercao e a sua negacdo nao podem ambas ser verdadeiras ao mesmo tempo tem
como consequéncia na discussio critica que uma das duas assercoes deve ser retirada»
(van Eemeren e Grootendorst, 2004a: 132). E neste sentido que a pragma-dialéctica
se recusa a ver a argumentacio como uma forma de justificacionalismo: nao se trata
de justificar posicoes, mas de resolver o conflito. Se ficadssemos por uma concepcéo jus-
tificacionalista, entdo o relativismo, o cepticismo e a auséncia de soluc¢do acabariam

por ocorrer. Escrevem, a este respeito, van Eemeren e Grootendorst:

«uma objeccéo critica que se aplica quer a norma geométrica, quer a
norma antropologica da razoabilidade é que ambas sdo baseadas no
‘justificacionalismo’. Ambas as abordagens assumem que a razoabi-
lidade se relaciona exclusivamente com a legitimacéo definitiva de
pontos de vista. Contudo, seja qual for o tipo de justificacionalismo,
ele néo pode escapar ao chamado trilema de Miinchhausen, pois em
dltima anadlise a justificagdo tem de escolher uma das trés alternativas
seguintes: (1) acabar numa regressao ao infinito de novas justificagoes
(regressus in infinitum); (2) cair num circulo ao suportar mutuamente
argumentos; (3) romper o processo justificativo num ponto arbitrario.
Nenhuma destas alternativas é realmente satisfatéria.

O justificacionalismo adopta geralmente a ultima alternativa. Para
geralmente o processo de justificacdo num certo ponto. A assercéo
na qual a justificacéo é quebrada é entdo declarada como axiomaética
ou é de algum modo posta fora de discusséao. Por vezes, essa assercio
é até retrospectivamente elevada ao estatuto de premissa porque a
sua verdade é considerada como evidente com base na intuicio ou
na experiéncia. Neste sentido, a premissa assim criada é imune ao
criticismo. Pode funcionar como uma verdade a priori e talvez mesmo
como um dogma» (van Eemeren & Grootendorst, 2004a: 131)

O que é surpreendente nesta passagem € a visdo an-histoérica, a-temporal e teo-
ricista em que é enquadrada a argumentacido. De um ponto de vista prdtico, a
davida nunca é primeira nem ultima. Nao s6 as argumentacoes estdo constrangidas
por factores temporais, como também a preméncia da ac¢éo obriga a optar por deter-
minados pontos de apoio para decidirmos, mesmo que sobre ele ndo possuamos cer-
teza teoricamente estabelecidas. Se ha caracteristica que paute a argumentacéo é

que ela se exerce sempre sem que se possa fazer uma tabula rasa de assuncoes que
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as exigéncias da accéo repercutem no pensamento. Por outro lado, como nota Aris-

toteles, ndo se trata de tudo examinar ou colocar em questao:

«nfo é necessario analisar nem toda a tese, nem todo o problema.
Basta que se faca a anadlise quando a dificuldade proposta pode
dificultar alguma das que necessitam de argumento. Quem proponha
a questdo de saber, por exemplo, se é preciso ou néo louvar os deuses
e amar os pais, ndo pede mais do que uma boa correc¢do, e quem
pergunta se a neve é branca ou néo, s6 tem que abrir os olhos. A con-
trovérsia nunca se deve criar nem acerca de assuntos cuja demonstracéo
é proxima, nem assuntos cuja demonstracéo é longinqua. No primeiro
caso nao ha qualquer dificuldade e, no segundo, as aporias sdo muito
grandes para um simples exercicio disputativo» (1987: 105a).

Nada mais longe, por conseguinte, da suposicio que uma interaccdo argumen-
tativa «sé pode levar a resolucéo da diferenca de opinides, se proceder de forma ade-
quada» (van Eemeren e Grootendorst, 2004a: 134. Subl. nosso).

Em nono lugar (e retomando um aspecto ja referido na quarta critica), outra cri-
tica que pode ser feita a pragma-dialéctica diz respeito aos papéis de proponente e
oponente. Se, enquanto papéis, é possivel destacar lances em que se assume o papel
de proponente e outros em que se assume o papel de oponente, nada impede que
estes papéis néo possam ser ocupados por cada um dos participantes na interacgéo.
A pragma-dialéctica assume a este respeito, e como caso paradigmatico, uma forma
muito simplificada de ver os papéis dos interlocutores. O esquema basico é a assun-
cao de que um dos participantes avanca uma tese e o outro sobre ele lanca davidas.
No entanto, a situacéo de contrapor uma tese a outra tese néo é considerada como a
situacfo a ter em conta, embora intuitivamente saibamos que é isso que frequente-
mente acontece: uma argumentacéo da-se de argumentador para argumentador, a
néao ser que, tomando os didlogos platénicos como modelos da situacdo argumenta-
tiva, vejamos um dos participantes como um douto condutor da alma do outro rumo
ao saber e o outro como alguém que é levado a passar de um estado de ignorancia
para um estado de saber, sendo esse o corolario da interaccéo dialégica.

As palavras dos mentores da pragma-dialéctica sdo muito ambiguas a este res-
peito e ndo parece que possam ser consideradas como teoricamente consistentes

tendo em conta a adequacao descritiva:

«embora na pratica aqueles que discutem nao se debrucem sobre a
questdo da atribuicdo dos papéis, o participante que avanca um
ponto de vista actua quase automaticamente como o protagonista e
o participante que questiona o ponto de vista fara o mesmo quanto
ao papel do antagonista. Propomos deixar aos préoprios participantes
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actuarem de outra maneira se preferirem. Uma condi¢do é que
ambos os participantes mantenham o acordo quanto a atribuicéo de
papéis e a mantenham durante toda a discussdo» (van Eemeren e
Grootendorst, 2004a: 140).

Julgamos que néo s6 ndo ha uma atribuicao nitida de papéis, a nao ser de uma
forma artificial, como pensamos que a permutabilidade de papéis faz parte da dina-
mica argumentativa comum (ainda que, em termos de locais institucionais, os
papéis possam estar definidos previamente). Por outro lado, a ideia de critica que é
veiculada pela pragma-dialéctica parece-nos extremamente limitada a uma pers-
pectiva de avaliagdo cujos critérios sdo, em dltima andlise, exteriores a interacgéo
e ndo imanentes dela. Como ja varias vezes referimos, o ponto de partida de uma
argumentacédo é a oposicao de discursos e de perspectivas e ndo a analise critica de
teses isoladas para avaliacdo. Uma argumentacio ndo é uma sessio de esclareci-
mento nem uma forma de erradicar mal-entendidos: é a afirmacio de uma disso-

nancia e contribui positivamente para a explicitacdo de um dissentimento.
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9. Douglas Walton: uma teoria funcional da pragmatica
argumentativa em contexto de dialogo

Se a renovacéo do estudo da argumentacio se operou questionando e contes-
tando a suficiéncia da légica tradicional relativamente a analise do uso dos racioci-
nios na linguagem corrente, levando a distincéo entre légica formal e l6gica informal
— esta ultima com incidéncia na linguagem natural em que ocorre a argumentacio
— nem por isso esta dicotomia se mantém como justificada na redefinicdo da légica
proposta por Walton: «ao redefinirmos a légica precisamos de remontar as raizes
aristotélicas do tema e expandir os seus limites de modo a incluir a légica informal
e deixarmo-nos de certas oposi¢oes falsas, por parte de alguns grupos de interesse,
entre légica formal e informal» (1990: 419).

De facto, e seguindo a ideia de ajustar a légica, redefinindo o seu aAmbito de
modo a estendé-lo ao pensamento critico!®®, ou seja, & avaliacdo dos argumentos,
Walton reserva a designacio de «teoria da argumentacao» para o campo disciplinar
onde esta conjuncao de aspectos formais e informais surge como uma forma mais
interessante e apropriada de aplicar a logica.

A reforma da légica empreendida pelo autor parte da redefinicio das nogoes de
«raciocinio» («reasoning») e de «argumento» («argument») de modo a precisar con-
ceptualmente a diferenca entre argumentar e raciocinar. O artigo «What is reaso-
ning? What is an argument?» parece-nos conter as principais ideias que serio
desenvolvidas nas numerosas obras de Walton, grande parte das quais dedicadas,
ou pelo menos dando um lugar de grande destaque, as falacias.

De um ponto de vista légico é tradicional referir-se que um argumento comporta
um conjunto de premissas e uma conclusdo. Mas é também frequente dizer-se que
um argumento é uma tese («claim») baseada em razoes.

Ja de um ponto de vista pragma-dialéctico (van Eemeren e Grootendorst) um
argumento é mais do que um conjunto de proposicdes e «compreende varios tipos
de actos de fala, avaliados num modelo normativo de didlogo direccionado para um
objectivo» (Walton, 1990: 400), que no caso da pragma-dialéctica é, como vimos, a
resolucéo de um conflito de opinido.

Dadas estas perspectivas, Walton pergunta entéo pela relacéo entre raciocinar
e argumentar. Serd que raciocinar e argumentar séo essencialmente a mesma coisa?

Ou sera que um deles é uma sub-parte especifica do outro? Pode raciocinar-se sem

156 Sobre a natureza do Critical Thinking e as suas relacoes com a légica e com a retérica ver, Ribeiro,
2005.
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argumentar? Pode argumentar-se sem raciocinar? — eis o conjunto de questdes que
o autor considera dificeis de abordar.

Recorrendo a definicdo de argumento de Trudy Govier como «um instrumento
de persuasio publicamente expresso. Usualmente é preciso tempo para construir
um argumento. Raciocinar é distinto de argumentar nestes sentidos: raciocinar é
algo que se pode fazer antes de argumentar e o argumento expressa alguns dos nos-
sos (melhores) raciocinios. Mas muitos raciocinios sio feitos antes e fora do contexto
do argumento» (ibidem: 401), o autor concorda com esta nocdo com importantes res-
salvas: «retratarei o argumento como um instrumento de persuaséo social, interac-
tivo e direccionado a objectivos. Contudo, tal como a persuasio, muitas outras coisas,
serdo centrais» (ibidem).

No que diz respeito ao raciocinio, o autor define-o assim: «um tipo de estrutura
abstracta, que pode contudo ser dindmica e interactiva em alguns casos, tal como
estatica e solitaria noutros casos. Nesta perspectiva o raciocinio é caracteristica-
mente usado no argumento, mas pode também ser usado noutros contextos prag-
maticos» (ibidem).

Séao estas duas nocoes, assim consideradas, que desembocario numa nova nogao
de légica. A nocao de raciocinio pode ser formalmente considerada a partir da ideia
de inferéncia e segundo o modelo de Toulmin. Assim, Walton define raciocinar como
«o estabelecimento de assung¢des chamadas premissas (pontos de partida) e o pro-
cesso de se mover para conclusées (ponto de chegada) a partir destas assuncoes atra-
vés de garantias» (ibidem: 403).

No entanto, ndo considera que o raciocinio seja, por si mesmo, um argumento,
mas antes algo que ocorre no discurso ou na argumentacéo e cujo ponto de vista
logico, distinto do psicolégico, implica normatividade (no sentido da avaliacdo dos
raciocinios). Por outro lado o raciocinio é sequencial, ainda que aquilo que ele enca-
deia possam néo ser apenas proposicoes mas representar também outros conteidos
de actos discursivos como questdes e afirmacoes imperativas. O raciocinio caracte-
riza-se igualmente por ter uma direccéo (a concluséo), mas esta depende do contexto
do uso do argumento. Por exemplo, quando se trata de provar algo, a direc¢éo do
raciocinio é a de avancar de modo a cumprir uma funcao probatéria.

Sendo assim, escreve Walton, «raciocinar, no contexto do argumento, tem nor-
malmente uma direcgdo rumo a um determinado objectivo» (ibidem: 404). Ora,
acrescenta, mas isso nem sempre acontece e pode haver raciocinio sem objectivo.

A avaliacgao dos raciocinios deve ser assim feita em funcao do propoésito por ele
visado e que o enquadra funcionalmente. Isso leva Walton a outro ponto: o da dis-

tincéo entre tipos de raciocinio, tendo em conta quatro dimensées: a interactividade,
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o tipo de bases a que recorre, o dinamismo e a incidéncia. Distingue assim entre
raciocinios dialécticos e monolécticos (o primeiro caracterizado pela interactividade,
que faz com que o raciocinio de cada um dos participantes integre passos do racio-
cinio do outro no seu proéprio raciocinio e o segundo caracterizado pela auséncia da
integracéo de passos de outro raciocinador). Entre raciocinios aléticos e epistémicos
(os primeiros exclusivamente baseados no valor de verdade das proposicoes e os
segundos baseados em conhecimentos admitidos como verdadeiros). Entre racioci-
nios estaticos e dindmicos (os primeiros feitos em funcéo de premissas fixas e imu-
taveis e os segundos dando um caracter plastico aos seus pontos de partida e
permanecendo assim em aberto). Finalmente, entre raciocinios praticos e raciocinios
tedricos (caracterizando-se os primeiros por procurarem uma linha prudencial de
conduta para um agente numa dada situacdo — orientagio pratica — e os segundos
por visarem evidéncias que permitam determinar a verdade ou a falsidade de uma
proposicdo — orientacio cognitiva, com trés tipos de suporte: dedutivo, indutivo e
plausivel). Cada um destes dltimos tipos de raciocinio funciona como veiculo para
diferentes tipos de problema (conflitos praticos, inconsisténcia légica). A todos eles
pode presidir a assuncéo de um mundo fechado ou a assuncédo de um mundo aberto;
no primeira caso o raciocinio torna-se estatico e no segundo interactivo. Ora,
segundo Walton, esta distin¢éo pode servir, por exemplo, para repensar o chamado
apelo a ignordncia: ele pode ser explicado e legitimado pelo modo fechado de lidar
com o raciocinio num dado contexto.

Ao considerar o raciocinio em uso contextual este revela-se como raciocinio pra-
tico e caracteriza-se, por um lado, por ser direccionado para um propésito e, por
outro, por culminar num «dever» pratico. Pode ter um esquema de condi¢io neces-
saria ou um esquema de condicdo suficiente e o seu éxito pode ser avaliado em fun-
cdo dos propésitos do contexto em que se insere. Por outro lado, cada contexto
especifico pode ser associado a questoes criticas especificas.

Sobre o raciocinio pratico, conclui o autor: «por conseguinte, o raciocinio pratico,
em contraste com o raciocinio tedrico, é uma relacio de retorno entre um agente
inteligente (com base em conhecimento) que interage com circunstincias externas
em mudanca com a finalidade de se orientar a ele mesmo para um propdésito» (ibi-
dem: 408).

Mas, e 0 que é um argumento? Como o podemos definir?

Nesta questao Walton advoga que um argumento néo é a mesma coisa que as
razoes oferecidas para uma conclusdo, que um argumento ndo é um passo inferen-
cial localizado. Adopta assim a nogdo de van Eemeren e Grootendorst, segundo os

quais um argumento é uma forma direccionada a um objectivo de interac¢iao comu-
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nicativa em que duas partes tentam resolver um conflito de opinifo: «<argumento é
um meio social e verbal de tentar resolver — ou, pelo menos, de com ele lidar — um
conflito ou diferenca que surge ou existe entre duas (ou mais) partes» (ibidem: 411).

De acordo com esta nocéo o principal tipo de argumento é o persuasivo, a que
corresponde a discusséo critica — mas, salienta Walton, h4a também outros tipos. A
ideia é a seguinte: o raciocinio pode ocorrer num argumento, tal como pode ocorrer
fora de um argumento. Quando se da num argumento, pode ocorrer no dialogo (e
nesse caso ¢é dialéctico) ou fora dele (e nesse caso é ndo dialéctico). Walton da como
exemplo de um raciocinio que ocorre solitariamente (portanto, fora de um argu-
mento e do didlogo) o que pode ser feito no decurso de um jogo de xadrez ou o racio-
cinio em que se oferece uma explicacéo.

Ou seja, o raciocinio pode ser considerado fora do contexto do argumento ou no
contexto do argumento e, neste caso, existem diferentes tipos de raciocinio. Do
mesmo modo que podemos dizer que um raciocinio pode néo ter um propésito, pode-
mos também dizer que ele pode estar essencialmente direccionado a um objectivo.
No entanto, para percebermos o argumento é conveniente considerar o contexto de
didlogo em que ocorre. Ha dialogos ndo argumentativos, mas muitos sdo «inerente-
mente argumentativos por natureza» (ibidem: 412) sendo «a discusséo critica ine-
rentemente argumentativa» (ibidem). E assim que Walton nos apresenta oito tipo

de dialogos (quadro 19):

Tipo de dialogo Situacao inicial Propésito Beneficios
1. Discussao critica |Diferenca de opinido Convencer a outra Complje(fnder melhor
parte as posicoes

Clarificacéo do

2. Debate Confronto adversarial |Persuadir terceiros
assunto

3. Investigacao Falta de prova Provar ou infirmar Conhecimento
uma conjectura

4. Negociacao Conflito de interesses |Maximizar ganhos Acordo e consenso

5. Comissao de pla- |Necessidade de accdo [Plano conjunto ou Afastar objeccdes

neamento colectiva decisdo
6. Pedagégico Ignorancia de uma Ensinar e aprender Difundir conheci-
parte mento
7. Escaramuca Conflito pessoal Reagir verbalmente Dar vazao a emocoes
8. Consulta a um Necessidade do pare - . - Conhecimento de
. S Deciséo para ac¢do ~
perito cer de um especialista segunda mao

Quadro 19: Tipologia de dialogos segundo Walton

E também neste contexto que Walton apresenta a sua definicéo de 16gica como

«0 estudo de como modelos normativos de raciocinio sdo usados em diferentes con-
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textos de didlogo» (ibidem: 417), acrescentando que «a légica é a avaliacio do racio-
cinio no argumento» (ibidem). E esclarece: «do ponto de vista da légica, a ciéncia do
raciocinio deveria ser o estudo de saber em que medida as conclusoes podem ser
extraidas correctamente de premissas (assuncoes) a partir do momento em que seja
claro o que é que essas assuncdes sdo no contexto do argumento. A légica tem tam-
bém a ver com a definicdo das assuncées, com o identifica-las correctamente e com
a avaliacdo de que sua putativa concluséo pode ser correctamente derivada de um
dado conjunto de premissas» (ibidem).

Como se tera notado ja, a 16gica pragmatica é o estudo dos usos do raciocinio
légico no contexto do argumento. A 16gica formal abstrai do contetido das premissas
e conclusées de um argumento, chamando-lhes proposicoes. A légica informal deve
interpretar os usos destas proposi¢does como actos de linguagem num contexto de
dialogo, classificando-as como lances que incorrem ou se ligam a compromissos, e.g.,
assercgoes, negacoes, retroaccgoes, questionamentos, etc. (ibidem: 417-418).

E esta légica que pode ser mais amplamente chamada «argumentacéo», na
medida em que se relaciona com esquemas argumentativos num contexto de didlogo
e tem por isso em vista ndo apenas as formas (sintaxe) ou os valores de verdade
(seméantica), mas uma primacial consideracio do uso em contexto (pragmatica).
Assim, clama o autor, ha que incluir ambas as dimensdées, formal e informal, na
logica.

Como sintese desta concepcdo que identifica a 16gica com o criticismo argumen-
tativo poderiamos dizer, em primeiro lugar, que o uso dialéctico da linguagem
implica que os raciocinios funcionem no argumento. Este, por sua vez, opera num
contexto discursivo ou tipo de didlogo, sendo que cada tipo de didlogo esta orientado
para um determinado objectivo. A organizacgéo do raciocinio em funcio dos objectivos
de um tipo de dialogo pode ser esquematizado ou padronizado e estes padroes defi-
nem normativamente o comprometimento das interaccdes discursivas. E em funcéo
da capacidade de realizar o objectivo e de se ater ao esquema apropriado que o argu-
mento pode ser avaliado na sua relevancia (relevincia esta que é, por conseguinte,
um conceito pragmatico). Neste sentido, e no seguimento das propostas de P. Grice
acerca da logica da conversacio, também para a légica pragmatica a argumentacio
se joga no interior de regras dialdgicas, nomeadamente das regras de locucdo (que
determinam que tipo de actos de fala e de locucoes sao permitidos), das regras do
didlogo (que se referem a alternancia e aos 6nus da locucéo), das regras do compro-
misso (que dizem respeito a forma como cada participante se vé envolvido em funcéo
das suas locucoes) e das regras estratégicas (que determinam os requisitos que

preenchem a finalidade do dialogo) (cf. Walton, 1989: 10).
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Retomando a particdo do didlogo argumentativo proposta por van Eemeren e
Grootendorst (estadio de confrontacio, estadio de abertura, estadio de argumenta-
cao e estadio do fecho), Walton alia ainda estes estadios a trés outros tipos de regras:
regras da relevincia (que dizem respeito a manutencio da proximidade do didlogo
ao foco do assunto em questéo), regras da cooperacdo (relativas a assuncdo dos com-
promissos e obrigacoes quanto as posicdes assumidas) e regras da informatividade
(que concernem ao fornecimento da informacdo minima para os propodsitos em
causa) (ibidem: 11).

Toda esta normatividade, que visa definir positivamente o bom modelo do dia-
logo persuasivo e que remete para um conjunto de énus dialégicos, implica também
regras negativas, isto é, proibicdes. E a propésito destas regras negativas que se
pode falar de falacias informais ou, como por vezes Walton acha melhor classifica-
las, como «tolices» (blunders), na medida em que estas ndo sdo, na maior parte das
vezes, nem sistematicas nem propositadas, acabando afinal por prejudicar quem as
comete (ibidem: 16).

A légica dialégica ou pragmatica, assim redefinida, remete entdo para a com-
preensio do uso dos raciocinios no &mbito do argumento e para o contexto das ques-
toes e das respostas em que os participantes, representando diferentes papéis
interagem a prop6sito de um assunto em questéo segundo procedimentos e compro-
missos!®” que definem a razoabilidade do jogo argumentativo. Ela apresenta-se,
dessa forma, como um instrumento critico essencial na avaliacdo da relevancia e
forca das argumentactes e como podendo ser considerada uma «disciplina pratica,
uma arte aplicada» (1989: 2) que constitui «a pedra de toque das teorias da argu-

mentacdo emergentes» (ibidem: X).

Notas criticas

Nota Kock que, para Walton, e apesar de tecer um conjunto de consideracoes
sobre o raciocinio pratico, o seu modelo se centra sobre a inferéncia: «apesar de Wal-
ton ter feito muito para elucidar a argumentacéo pratica, este € um sério problema
na sua teoria: os argumentos na argumentacéo pratica ou despoletam uma inferén-
cia ou sdo invalidados. Argumentarei que a argumentacéo pratica ndo é assim»
(2009a: 96). Ora, escreve ainda, referindo-se ao modelo deliberativo como exemplar

para pensar a argumentacao:

157 A propésito dos compromissos, que considera uma das nogoes centrais de qualquer tipo de dialogo,
Walton refere trés requisitos gerais do compromisso no didlogo (cf. Walton, 2006: 181). Num artigo
recente, onde procura aprofundar um «sistema de clarificacdo do didlogo» (CD), Walton explicita
grande parte das regras ja referidas nesta exposicao (Cf. Walton, 2007a: 157-159).
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«a teoria da argumentacdo revela-se penosa neste tipo de espaco
[deliberacdo] porque néo toma a sério estas intuigdes essenciais: (1)
que na argumentacio deliberativa o caso padréao é haver bons argu-
mentos de ambos os lados; (2) que um bom argumento para a acgdo
nao licencia essa acg¢io; e (3) que bons argumentos em ambos os
lados nédo se excluem uns aos outros» (Kock, 2007a: 241).

Com efeito, a visdo de Walton assenta numa concepcao proposicionalista e faz

da proposicao o ntucleo do processo argumentativo:

«0 conceito de proposicdo é fundamental para a argumentacio
critica, porque os argumentos sio feitos de premissas e conclusoes
que sao proposicoes. Uma proposicao tem duas caracteristicas defi-
nidoras. Em primeiro lugar, é algo que, em principio, é verdadeiro
ou falso. (...) Uma segunda caracteristica (...) [é que] enunciados
ambiguos ndo sao proposicgoes. (...) A razdo disso é que ndo tém a
propriedade de, por si proprios, serem verdadeiros ou falsos» (Walton,
2006: 9-10).

Assim colocada sobre o signo das proposicoes, as questoes de argumentacio sao
vistas de um ponto de vista légico. Se o contexto do didlogo deve ser tido em conta
como elemento pragmatico que introduz uma variavel quanto a adequacéo dos
varios lances argumentativos, o facto é que o principio légico se mantém, ou seja, e
face a duas proposigoes contraditdrias, «se uma proposicéo é verdadeira, a outra é
falsa» (Walton, 2006: 27). Esta ideia torna-se contudo bizarra quando admitimos
que néo se trata de contradicdo mas de incompatibilidade e que, quando argumen-
tamos, mais do que comprometidos com proposi¢des, estamos comprometidos com
perspectivas.

Desta abordagem légica pragmatica deriva uma estranha ideia da nocao de opo-
sicdo. Referindo-se a um exemplo em que duas pessoas discutiam a questéo de saber
se se deve ou néo dar gorjetas, escreve Walton que «a tese de Bob é oposta, ou a
negacao da tese da Helen. Isso significa que uma das teses pode apenas ser verda-
deira se a outra néo for» (Walton 2006: 4). E também neste sentido que a apresen-
tacdo de um contra-argumento equivale a uma refutacdo do argumento original (cf.
Walton, 2006: 27). E acrescenta: «por conseguinte, ha duas formas bésicas de atacar
um argumento. Uma é apresentar uma refutacdo ou contra-argumento, uma forma
de ataque comparativamente forte. A outra é colocar questoes que levantam duvidas
sobre o argumento, mas néo indo ao ponto de o refutar através da apresentacéo de
um contra-argumento» (Walton, 2006: 27). Temos assim descritas duas formas de

oposiciao: a que propde uma alternativa (e, quando é assim, apenas uma pode vingar
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— trata-se de uma oposicéo forte) e a que se limita a resistir a aceitar os argumentos
do outro, permanecendo na duvida (trata-se de uma oposi¢ao mais fraca).

Em nenhuma situacéo a argumentacéo é apresentada como uma oposicéo entre
discursos, nem admitida que a divergéncia entre as perspectivas pode ter uma raiz
pratica que néo é susceptivel de ser reconduzida a uma forma proposicional e de se
submeter ao critério do verdadeiro e do falso.

Num artigo fortemente critico da visdo funcionalista e normativa de Walton,
Jean Goodwin considera que as argumentacoes nao tém funcio e, «<mesmo que tives-
sem, ndo poderiamos fundar as normas da pratica argumentativa nessa funcéo»
(2007a: 69). Na base destas criticas estdo as seguintes ideias:

a) querer fazer de tipos de didlogo os contextos da argumentacio é uma assun-
cdo problemaética na medida em que nunca sabemos exactamente, no plano
concreto, qual dos tipos esta a ser actualizado. Neste sentido, e para fins nor-
mativos, as tipologias sdo sempre muito artificiais, mesmo que estejamos
atentos, como propoe Walton, as viragens de tipo de didlogo durante a inte-
raccdo. Por outro lado, fazer depender do tipo de didlogo a avaliacdo das argu-
mentacdes parece ser dizer que dispomos de tudo o que é preciso para
proceder a essa avaliacdo, o que é algo que se distancia das argumentacoes
concretas.

b) Por outro lado, e mais globalmente, é duvidoso que possamos partir de fina-
lidades definidas e especificas preconizadas pelos tipos de didlogo, o que alids
rompe de algum modo com o vinculo especifico do argumentador com a sua
argumentacao.

c¢) Finalmente, néo é preciso, para teorizar a argumentacéo, fazé-lo em termos
de finalidade e de cooperacéo e ha vias alternativas, nomeadamente, atentar

na forma como o contexto de uma interaccéo vai sendo ele préprio desenhado.

Em suma, poderiamos dizer que a perspectiva légico-pragmatica de Walton
parte de uma teoria do argumento e que nele encontra a articulacio entre racioci-
nios e a sua expressao proposicional. Em ultima anadlise a tentativa é a de derivar
normas formais para avaliar argumentacdes concretas. Que a normatividade faca
parte das argumentacoes, tal ndo nos parece questionavel. Mas querer fazer derivar
0 «é» do «dever ser» torna esta teoria avessa a dimensao pratica, circunstanciada,
maledvel e dindmica que é caracteristica da argumentacédo pratica e deliberativa
na qual, mais do que pela verdade ou pela falsidade, se luta pelo preferivel e se
recorre a uma linguagem que contém sempre ambiguidades (nogdes vagas e confu-

sas) e que, mais do que redutiveis a proposicoes, colocam em evidéncia a problema-
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ticidade das questdes argumentativas e dos assuntos enquanto questao. Por outro,
e apesar das auspiciosas palavras de Walton no manual Fundamentals of Critical
Argumentation, quando anuncia que «pela primeira vez é apresentada, num manual
de argumentacdo, uma consideracio da relevancia realmente til quanto ao forne-
cimento pratico de guias para os estudantes sobre como julgar se alguma coisa é
relevante ou ndo numa troca conversacional argumentativa, julgando pelo contexto
(conforme conhecido) para o caso» (2006: xiii), ndo nos parece que a perspectiva
logica, fortemente analitica e normativa, seja descritivamente adequada para captar
a dindmica das argumentacoes e os seus processos de construcdo da relevancia.
Como notou M. Gilbert (1997. 67), «de acordo com os cdnones da Légica Informal, o
objectivo de um argumento é persuadir o oponente da verdade da tese proferida.
Por conseguinte, a argumentacdo é sempre sobre a tese, e toda a actividade argu-
mentativa nela se foca. Contudo, as argumentaces que ocorrem entre pessoas sdo
mais do que entidades proposicionalizaveis cuja estrutura CRC é localizavel. Sao
também comunicacgdes que ocorrem entre duas entidades complexas com espectros
de desejos, de necessidades e de objectivos. Pode obviamente acontecer que querer
persuadir o oponente da verdade de uma tese seja um objectivo numa dada argu-
mentacdo, mas raramente, ou mesmo nunca, acontecera ser o #nico objectivo de

uma argumentacao».
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10. Plantin e o modelo dialogal trilogico

Uma investigacao de largo espectro

Uma das caracteristicas marcantes da investigacio de Christian Plantin sobre
a argumentacdo é a sua abertura critica as diferentes teorizagdes da mesma, aspecto
que esta alids plasmado na orientacdo por ele assumida nos trabalhos que tem
desenvolvido em torno da delineacédo de uma histéria das teorias da argumentacéo
e da sua articulacéo.

Sem procurar fazer aquilo que seria uma sintese impossivel ou reduzir as dife-
rentes abordagens a um qualquer denominador comum, Plantin procura localizar
as intuicoes fundamentais de cada linha tedrica e averigua as suas potencialidades
e limites, desenvolvendo, neste aspecto, um trabalho essencialmente critico, de pro-
blematizacéo e de afinacéo conceptual. No fundo, trata-se de trabalhar a partir das
grandes teorias, de nao hesitar em delas se distanciar quando é preciso e de colocar
em primeiro plano o controlo dos dados, ou seja, a adequacao descritiva.

E também de realcar que, na sua investigacéo sobre a argumentacéo, ele néo
deixa de fora tradicoes que muitas vezes andam afastadas: é leitor atento dos tra-
balhos desenvolvidos no &mbito da tradicao anglo-saxénica, tal como das teorizacées
europeias. E assinala, por exemplo, que o estudo da argumentacéo néo deve ficar
refém de etnocentrismos quando numa das suas obras apresenta um ensaio de argu-
mentacdo comparada que incide sobre a argumentacdo muculmana. E preciso,
escreve, fazer um esforco de «etno-descentracdo» (Plantin: 2005: 107).

Refira-se, por fim, que o largo espectro da sua investigacio esta patente na sua
opgao teérica de néo partir de uma defini¢do de argumentacéo, mas de optar por
um paciente estudo sobre as interacgdes argumentativas de modo a convocar um
conjunto complexo de aspectos para a captacdo dos quais é preciso fazer emergir

uma novo e abrangente quadro conceptual.

Uma base descritiva para teorizar a argumentacao

E um denominador comum dos seus trabalhos a criacdo de uma aparelhagem
conceptual que permita, antes de mais, fazer emergir uma base descritiva a partir
da qual se teorizara'®8,

Neste sentido a abordagem que propoe da argumentacéo néo é normativa mas,

sim, descritiva. Ndo que com isso negue a questio da avaliacdo das argumentacoes.

158 Poderemos dizer que o percurso da procura desta base descritiva se iniciou com uma focalizagdo
linguistica, depois discursiva e dialdgica e, por fim, dialogal e interactiva dos fenémenos argumentativos.
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Ha certamente recursos para as avaliar — e os argumentadores, pelo préprio facto
de argumentarem, convocam constantemente critérios — mas tais critérios sdo ima-
nentes a prépria materialidade das interacgdes discursivas e no normas transcen-
dentes de racionalidade que representariam a figura do juiz. Neste sentido a teoria
da argumentacio nem é uma teoria da razao ou do raciocinio, nem uma teoria da
decisdo. A argumentagio ndo esta também «na lingua» (uma vez que ha que distin-
guir entre orientacdo enunciativa e argumentacdo), nem nos processamentos cog-
nitivos que est&o na origem da discursividade ou, para retomar o termo de Grize,
nas «esquematizagdes». Se assim fosse, deveriamos falar de uma «omnipresenca do
argumentativo» e de uma equivaléncia entre o falar e o argumentar, situacéo que é
incompativel com uma teorizacéo da especificidade da argumentacdo que queira
tomar em consideracgéo a sua complexidade interactiva. De qualquer forma Plantin
(cf. 1996: 17) alerta para que, na base de qualquer teorizacdo da argumentacéo,
estdo decisdes que irdo delimitar o campo de estudos e configurar uma determinada

concepcao de argumentacao.

a) A argumentacao como interaccao entre discursos que se opoem

No caso da teorizacdo que propde uma dessas decisoes € a que opta pela ideia
de oposicdo — enfatizada, por exemplo, por Willard — em detrimento da ideia —
defendida, por exemplo, por Ruth Amossy (cf. 2008: 4) — de que a argumentacao
esta a priori no discurso. Neste sentido a conceptualizacido da argumentacgio pro-
posta por Plantin vai para além quer das teorias da enunciacéo, quer das teorias
da recepcédo, nas quais a interacco nao é considerada sendo de uma forma marginal
ou, pelo menos, ndo centrada na bilateralidade de vozes.

Ao optar pela nocdo de oposi¢cdo — a qual engloba «a recusa de ratificar uma
proposicio, a simples diferenca de juizo ou divergéncia de apreciacdo, como o desa-
cordo, o litigio, o diferendo, o conflito...» (Plantin, 2002a: 230) — mantém também,
segundo cremos, a intuicdo fundamental de Perelman segundo a qual o argumentar
se opoe a evidéncia, mas altera contudo a divisa retérica perelmaniana «duvidar,
decidir-se e convencer» (1949: 48) para «propor, opor-se e duvidar» (Plantin, 1999:
26), que é mais centrada nas operacoes descritivamente fundamentais do argumen-
tar do que na problematica da intencionalidade discursiva considerada na perspec-
tiva da accédo retdrica sobre os espiritos e tendo por horizonte uma teoria da recepcéo
prefigurada pela nocgéo de auditorio.

Assim, analisar uma argumentacdo néo é proceder a uma andlise do discurso

no sentido da AD (apesar das variantes que existem neste dominio). A andlise da
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argumentacio, mais do que partir do dialogismo da linguagem e da nocéo de dis-
curso como intrinsecamente argumentativo parte, segundo Plantin, da ideia de dip-
tico argumentativo, o que envolve a presenca de um discurso e de um
contra-discurso e representa a situagdo argumentativa de base. Entre esta situacéo
inicial e as situacoes em que se pode falar de argumentaciao num sentido forte, ha

toda uma gradacio. Assim, escreve,

«uma dada situacéo linguageira comeca assim a tornar-se argu-
mentativa quando se manifesta uma oposicdo de discursos.
Dois monoélogos justapostos, contraditéorios, sem alusdo um ao
outro, constituem um diptico argumentativo. E sem duvida a
forma argumentativa de base: cada um repete a sua posicdo. A
comunicacgio é plenamente argumentativa quando esta dife-
renca é problematizada numa Questéo e se destacam nitida-
mente os trés papéis de actuacido do Proponente, do Oponente
e do Terceiro» (Plantin, 2005: 63. Sub. nosso).

b) Dialégico e dialogal

Realce-se que segundo esta concepc¢édo o registo da argumentacio, mais do que
dialégico (e ainda que dialégico), é o dialogal, ou seja, mais do que centrar-se na
forma como uma discurso produz influéncia ao dirigir-se a um auditério ou ao evocar
varias vozes, focaliza-se na interaccio de dois discursos que entre si chocam!®: «o
termo ‘dialogal’ é utilizado para abranger simultaneamente o dialogal e o dialégico
(polifénico ou intertextual): a argumentacéao é irredutivel ao puro didlogo tal como
a0 puro mond6logo»®,

Donde, no modelo dialogal que propoe, ser importante recuperar a nocgéo de sta-
sis, ou seja, 0 momento em que o embate de dois discursos faz emergir uma questio
a debater (e que pode ou néo ser debatida, sendo que para o ser é preciso progredir
para la do diptico argumentativo inicial e ndo permanecer na imobilidade). Neste

sentido, falar de argumentacéo implica tomar em consideracio a

«unidade intencional que organiza o campo das intervencoes e define
o0 espaco argumentativo. Globalmente, todos os acontecimentos semio6-
ticos que ocorrem nesta situacido tém um valor argumentativo. (...)
O facto argumentativo é algo de muito complexo, que tem a sua

159 Deborah Schiffrin distingue entre argumentacéo retérica (um tnico locutor que apresenta uma
posicao discutivel) da argumentacdo oposicional, na qual se confrontam, realmente, varios participantes).
Kerbrat-Orecchioni observa, contudo, que optar por uma perspectiva interaccionista, ndo deve
significar tudo reduzir a interacgéo, como se esta fosse, de algum modo, um local de desenvolvimento
da «palavra sem lingua» (Kerbrat-Orecchioni, 2002: 192).

160 Cf. http://icar.univ-lyon2.fr/membres/CPlantin/recherche.htm
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unidade da intencéo global (o problema) que organiza o campo do
intercambio» (Plantin, 2003a).

E pois numa dimensao alargada e complexa que Plantin se propoe teorizar a

argumentacio!®l.

c¢) Uma estrutura trilégica: papéis de actuacao

Erguendo uma base descritiva sobre esta ideia, a argumentacio pode entéo ser
caracterizada estruturalmente pela existéncia de papéis de actuacdo — esta é uma
nocdo que Plantin importa da andlise do discurso — que se diferenciam dos actores
que nela participam. Quando o discurso pode ser conotado com uma iniciativa dis-
cursiva propositiva a quem incumbe o 6nus argumentativo, o argumentador est4 a
ocupar o papel do Proponente. Quando o discurso pode ser conotado com uma pro-
blematizacao do discurso do outro, o argumentador esta a ocupar o lugar do Opo-
nente. Finalmente quando o discurso toma um ponto de vista arbitral relativamente
a problematicidade do assunto debatido, seja para retomar os termos da questéo,
seja para interrogar avaliagdoes em func¢éo do consenso de circunscri¢cdo que define o
que esta em causa, seja ainda porque mantém a questdo em aberto (atitude do cép-
tico radical), o argumentador assume o papel da Questéo ou do Terceiro'?. A partir

deste modelo podemos também assinalar a existéncia de aliancas argumentativas

161

162

Vale a pena exemplificar esta complexidade recorrendo as perguntas que Plantin apresenta como
sendo importantes colocar numa primeira etapa da andlise argumentativa: «Caso se trate de um
monodlogo que justifica uma posicdo, postula-se que essa justificagdo responde a uma oposicdo
implicita e que existe em algum lado um contra-discurso e uma possibilidade de duvida; dai surgem
as perguntas seguintes: que estatuto concede este monélogo ao contra-discurso e a davida sobre a
posicao que defende? Por outras palavras, da voz aos que se Opdoem e aos Terceiros? Como estao
presentes em cena? Caso se trate de uma interaccdo, em que papéis argumentativos intervém os
actores presentes? Quem é aliado de quem? Como se manifestam as aliancas? Tém os actores
possibilidade de mudar de papel argumentativo? Se sim, sera que alguns actores mudam efectivamente
de papel argumentativo? A pergunta estd estabilizada? Sofre transformacoes durante o debate?
Originou perguntas derivadas? Quais? A finalidade fundamental da interac¢do é o tratamento da
questao? Ja esta formada ou vai-se formando? Existe um guido sobre esta questdo? Esta-se a formar
ou ja estd formado? Qual a natureza do lugar no qual se desenrola a argumentacio? E um lugar
argumentativo institucional? Como funcionam os turnos de palavra? Quais séo as funcoes institucionais
desse lugar? Como se articulam relativamente aos papéis argumentativos? Por fim, pode considerar-
se a constituicdo de séries diacrdonicas de corpus argumentativos (como e quando apareceu esta
pergunta, como evoluiu e como desapareceu?) ou sincrénicas (em que lugar se debate a questao?
Quais sdo os conjuntos de argumentos e como variam segundo os lugares? Que actores tém a seu
cargo os argumentos? Como se articulam em cada lugar, oralmente ou por escrito?) Todas as tarefas
que estas perguntas sugerem acrescentam-se, evidentemente, aos trabalhos classicos da andlise
argumentativa, que consistem em identificar, descrever, classificar e, segundo dizem, avaliar os argu-
mentos» (Plantin, 1999: 47-48).

«O terceiro assegura em particular a estabilidade da questdo e, de uma forma derivada, ajuiza
também a pertinéncia das argumentacoes. Nao basta provar, é preciso também que aquilo que é
provado esteja em relacdo com a questao» (Plantin, 2005: 64).
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que se verificam quando outros intervenientes se solidarizam com uma das posicées
e com o seu argumentario ou procuram relancar a questdo enquanto problematica.

Na concepcéo de Plantin a argumentacio é considerada como um fenémeno
essencialmente interactivo, linguageiro, situado, afectivo e problematizante. Assi-
nale-se que, nesta abordagem, estamos perante uma teorizacido da argumentacio

auténoma (o que néo significa sem articulacfo) relativamente a retérica e a logica.

d) Interaccao e turnos de palavra

Podemos dizer que a dimenséo interactiva da argumentacfo tem o seu correlato
empirico na existéncia de turnos de palavra que sao alias necessarios para a emer-
géncia efectiva, e ndo apenas encenada monologicamente, de um discurso e de um
contra-discurso. Neste sentido a sua teorizacio cruza com a teoria do debate, impor-
tando desta a nocdo de procedimento argumentativo, ou regras de debate, muito
presente quando a moldura do debate é fortemente institucional e esté associada a
sitios argumentativos (tribunais, assembleias legislativas, etc.) e menos visivel nas
interaccoes verbais quotidianas (onde o poder do institucional é substituido pela

forca da doxa e pelos seus lugares comuns).

e) Um fenomeno linguageiro

Deve sublinhar-se que a emergéncia da oposicdo se explicita num plano discursivo,
ou melhor, linguageiro. Nao se trata aqui de afirmar que a problematizacao de discur-
sos tenha necessariamente de ser exclusivamente expressa de uma forma verbal, mas
sim que ela é instruida e tematizada através do discurso. Os elementos situacionais
sao alias fundamentais na andlise do discurso argumentativo, uma vez que toda a
argumentacéo se desenvolve numa situacéo retorica. Por essa via pode também afir-
mar-se que nas argumentacoes ha sempre uma dimenséao afectiva e conflitual, mais
visivel quando se d4 uma eventual colagem entre o papel de actuacio e o actor con-
creto, o que abre necessariamente para uma prevaléncia da questao do ethos na argu-

mentacéo e permite abordar, por exemplo, as oscilacdes entre o ad rem e o ad persona:

«importa, com efeito, ndo confundir a oposicdo entre discursos —
entre actuantes — e as eventuais colaboracdes ou conflitos entre
pessoas — entre actores. A situacdo argumentativa, tal como a defi-
nimos, s6 é conflitual quando os argumentadores se identificam com
os papéis argumentativos. (...) Por razoes tedricas e empiricas, a
polemicidade néo é, por conseguinte, inerente a argumentacéo. Ao
que parece, ela chega fatalmente quando, tendo-se os actores estabi-
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lizado nas posicoes dos actuantes, os discursos desempenham um
papel essencial na estruturacdo das pessoas dos argumentadores»
(Plantin, 2002a: 231).

f) Argumentacao situada e teoria das falacias

Ao referirmos os argumentos em ad vem de imediato a ideia as teorizagoes da
argumentacdo pela via das fal4cias, tipica da tradicdo anglo-saxénica que tem,
segundo Plantin, o mérito de colocar a questéo critica na teorizacéo da argumentacio.
No entanto, a perspectiva de nosso tedrico sobre a questédo dos paralogismos néo se
insere na visdo douta dos légicos informais que procuram, através da deteccao de fala-
cias, determinar a aceitabilidade de uma argumentacio. Uma vez mais, a perspectiva
é imanente: a acusacéo de falacia mais néo é que uma forma de contra-discurso, um
modo de interagir com o discurso do outro. Neste sentido, escreve, «o veredicto de
paralogismo é tomado num discurso que funciona segundo as leis de um qualquer
argumento. Podemos chamar-lhe ‘argumento do paralogismo’, argumentum ad falla-
ciam» (Plantin, 1995d: 241-258). Dito ainda de outra forma, a critica da argumentacéo
tem o seu eixo na nog¢ao de contra-discurso (Plantin, 2002a: 248).

Ligada a questéo das falacias encontra-se também, habitualmente, a concepgao
segundo a qual na teorizacio da argumentacio podemos falar de diversas fases.
Depois da revisao da teoria «standard» das fal4cias realizada por Hamblin, as novas
abordagens, ditas alargadas, tendem n&o apenas a considerar faldcias os erros 16gi-

cos como, também, faltas no que diz respeito aos procedimentos argumentativos.

g) Sequéncias argumentativas e fases da argumentacao

Com efeito, para os tedricos da «nova dialéctica» ou «pragma-dialéctica» ha que
distinguir, como vimos, quatro fases numa situacdo argumentativa, incidindo as
duas primeiras na constituicdo de uma divergéncia de opinides. Assim, para a escola
holandesa, ha que reconhecer que as comunicagdes, ou as trocas verbais entre pes-
soas, se tornam argumentativas quando se verifica uma «fase de confrontacéo» (que
implica pelo menos dois turnos de palavra) a que se segue uma «fase de abertura»,
a qual significa que os interlocutores se focalizaram, a partir da confrontacio, num
assunto. E apenas depois de cumpridas estas duas fases que se seguird, propria-
mente, a «fase da argumentacio» e a «fase do fecho». Ora as duas primeiras fases
que a escola holandesa objectiva no seu modelo descritivo correspondem, parcial-

mente, a ideia de Plantin segundo a qual uma argumentacéo implica uma estrutura
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«trilégica»: parcialmente na medida em que se a teorizacdo de van Eemeren e Groo-
tendorst, sendo dialéctica, conduz as ideias de proponente e de oponente, ja para
Plantin é decisivo considerar também o pélo da questdo. E alias a introducéo deste
polo no modelo trilégico que permitirda manter a andlise da argumentacdo num
registo imanente, de auto-regulacio, e evitar o recurso a normas transcendentes de
regulacido das argumentacoes.

O adensamento da situacdo argumentativa inicial da-se com a apresentacgao de
argumentos na chamada fase da argumentacédo, o que pressupde — no modelo de
Plantin — que a questdo de algum modo se estabilizou. Insista-se, no entanto, que
ao contrario de advogar, como a pragma-dialéctica, que a finalidade de uma argu-
mentacéo é a resolucdo de conflitos através da obtencéo de uma conclusdo que lhe
poria fim, Plantin prefere destacar a natureza problematolégica das questoes argu-
mentativas: mais do que uma pergunta, que pode ser resolvida através de uma res-
posta que a satura e a fez desaparecer (assim, por exemplo, uma pergunta de
natureza informativa), aquilo que estd em causa numa argumentacfo é uma ques-
tdo que implica sempre uma gestdo de possibilidades divergentes. Neste sentido,
uma questao, ao contrario de uma pergunta, ndo se caracteriza pela linearidade da
resposta esperada mas, sim, pela ambiguidade, no sentido etimolégico do termo, ou
seja, no sentido em que origina pelo menos dois sentidos de resposta. Plantin chama

a estes tipos de questio «questdes argumentativas», comentando:

«numa primeira aproximacao estas questdes argumentativas opdem-se
as questoes informativas sobre as quais é possivel encadear directa-
mente uma resposta (...), resposta que satura a questdo e a anula.
Admitindo varias respostas contraditérias, as questoes argumentativas
sdo insaturadas, sobrevivem as respostas que lhe sdo dadas. Elas séo
ambiguas, no sentido etimolégico do termo» (Plantin, 2001: 71-92).

Esta reflexao néo é sem relacio com a teorizacéo da fase do fecho tal como ela
é proposta pela pragma-dialéctica e na qual impera um pendor logicista ancorado
na ideia de conclusdo. Tera porventura mais acuidade descritiva falar em fim ou
abandono da argumentacdo do que do seu fecho através de uma conclusao. Essa é
alids uma indicacéo que Pamela Benoit, por exemplo, d4 ao falar da argumentacéo
(no sentido inglés do termo «argument» e numa perspectiva préoxima da analise con-
versacional) como algo que acciona ou deixa de fazer correr um script especifico.
Segundo esta autora, o guido da argumentacéo, implicando sempre duas partes,
requer que aqueles que interagem tomem as suas posi¢oes em termos de oposicao

e que considerem que a exploracdo dessa oposi¢do merece o investimento da sua
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energia, ou seja, que vale a pena continuar. Quando qualquer destas condicoes deixa

de existir o guido argumentativo deixa de correr (cf. Benoit, 1992: 179).

h) Episédios de contradicao conversacional e diferendo argumentativo

Plantin traduz esta ideia de um modo diferente, dizendo que a toda a argumen-
tacdo é possivel opor uma contra-argumentacéo e é a presenca desta que mantém
o debate em aberto: «a critica argumentativa consiste, portanto, em manter o debate
em aberto ai onde apenas um golpe de forca, fruto da iluséo logicista, o poderia
fechar» (Plantin, 1995d: 241-258). Registe-se a diferenca desta conceptualizacéo
relativamente a pragma-dialéctica, a qual postula, na regra nona de uma discusséo
critica — chamada regra do fecho — que «o falhanco da defesa de uma tese deve
resultar na retractacdo da tese defendida e uma defesa bem sucedida de uma tese
deve resultar na retractacdo das davidas que sobre ela foram lancadas» (van Eeme-
ren, Grootendorst & Henkemans, 2002c: 182-183).

Poderemos dizer, por conseguinte, que o lugar dado a Questdo na teorizagdo de
Plantin mantém a argumentacio num quadro essencialmente problematolégico e
faz com que, como ja afirmava Wayne Brockriede (1992: 77), a argumentacio néo
seja algo de trivial e se enquadre inteiramente no reino do problematico.

Séo também de realcar as diferencas apontadas entre fenémenos argumenta-
tivos no A&mbito da anadlise conversacional, desenvolvido nomeadamente por Jacobs
e Jackson, e as interaccoes fortemente argumentativas. O quadro 20 permite o con-

fronto dessas caracteristicas!®:

Episédios de

g . Diferendo argumentativo
contradicio conversacional

e ocorréncia nao planificada; e ¢ ratificado e tematizado;

e desenvolvimento igualmente ndo planificado |® pode ser realizado num sitio argumentativo
ou fracamente planificado; especifico (tribunal, Conselho);

¢ possivel incidéncia negativa sobre os fins da |® interaccéo que ai decorre estd organizada em
interacc¢ao global; torno de um conflito que lhe pré-existe;

® tensfo entre representarem uma ameaca
para a relacéo (afirmar a sua diferenca, per-
sistindo no seu discurso) e a ameaca da sua
face (sacrificar a sua diferenca, renunciando
ao seu discurso);

e d4 lugar a intervencoes desenvolvidas e pla-
nificadas;

e o conflito (a resolver ou a aprofundar) é a
e podem néo conter argumentos; razao de ser da interaccéo e estrutura o seu
curso;

Quadro 20: Distin¢ao entre episédio de contradicdo conversacional e diferendo argumentativo

163 Cf. http://icar.univ-lyon2.fr/membres/CPlantin/recherche.htm
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i) Definicao de interaccao argumentativa

Eis como Plantin define a interaccio argumentativa: «uma situacao de confron-
tacdo discursiva no decurso da qual séo construidas respostas antagonistas a uma
questéo»'%*, Noutro local afirma que a argumentacéo é uma «interaccio problema-
tizante formada por intervencées orientadas por uma questéo» (Plantin 2002a: 230).
E de referir, novamente, que a argumentatividade de uma dada situacéo é uma
questao de grau e ndo um tudo ou nada. Importa também assinalar que, em princi-
pio, a interaccio argumentativa é bilateral, ou seja, supée a circulacéo linguageira

nos dois sentidos, ainda que a reversibilidade ndo tenha de ser imediata.

Linhas de investigacao

Com o seu modelo dialogal Plantin opera uma redefinicéo do objecto fundamen-
tal dos estudos da argumentacéo, situacido que lhe colocou a necessidade de elaborar
de um corpus elaborado a partir deste modelo e visando fornecer uma base de ana-
lise para o estudo das interaccoes argumentativas. A elaboracéo deste corpus, tal
como o aprofundamento do modelo dialogal, das investigacoes histéricas sobre as
teorias da argumentacéo, da abordagem comparativa da argumentacéo, da questéo
do seu ensino e, ainda, todo um vasto projecto de pesquisa sobre as emocoes no dis-
cursol®, ou emocoes significadas (que aqui ndo aprofunddamos), sdo os principais

eixos do presente trabalho deste investigador.

Notas criticas

Antes de interrogarmos criticamente o modelo dialogal de Plantin ha que dizer,
por um lado, que as suas investigacoes tém contribuido para um dialogo entre dife-
rentes concepcoes e ajudado a introduzir ordem conceptual neste campo de estudos,
sem duvida necessario para que a sua proclamada «autonomizacio» se consolide.
Ha que salientar, por outro, que estamos perante um trabalho em curso que é ainda
susceptivel de progressio e de ajustamentos diversos.

O modelo trilégico proposto — que corresponde a uma abordagem estrutural
da interaccdo argumentativa —, no qual é fundamental a distincéo entre os papéis
de actuacao (consideracdo abstracta das intervencoes) e os actores (interventores
concretos), bem como a visdo gradativa da interac¢do argumentativa (que se define

como mais ou menos intensa, podendo ir da emergéncia espontinea de um diptico

164 Cf. http://icar.univ-lyon2.fr/membres/CPlantin/recherche.htm

165 Escreve Plantin (2004b: 172): «Se definimos o objecto da argumentacdo como um encontro entre
discursos divergentes, entdo a situacdo argumentativa é fundamentalmente marcada por emocoes
como a incerteza, o embaraco, a inquietude, a célera, o arrependimento, etc.